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J j Ê m A SECRETARIA DA FAZENDA 

SECRETARIA EXECUTIVA DO PROGRAMA DE PPP 

PROCESSO: 0300120203871 
SECRETARIA INTERESSADA: SECRETARIA DA SAÚDE -

PARECER TÉCNICO 

Projeto- Instituto Couto Mala. Análise do 

enquadramento é da modelagem do projeto 

e das minutas de éditãl e contrato de 

concessão administrativa (Lei Estadual n. 

9290/04) parà Concessão Administrativa da r 

construção e operação de serviços não 

clínicos do Instituto Couto Mala dò Estado 

da Bahia: . \ > ..., 

Submetidos os áutos à análise desta Secretaria Executiva, manifestamo-ríos, 

por meio deste parecer técnico, acerca dos documentos e informações 

anexadas ao processo, sobretudo em relação ao enquadramento do projeto às 

hipóteses legais, à modelagem do Projeto e às minutas de edital e contrato 

apresentadas. 

O processo encontra-se instruído com os seguintes documentos: apresentação 

do Projeto Instituto Couto Maia * (Projeto) ao Conselho Gestor de PPP; 

Resolução n. 01/2012 que aprova o enquadramento ao Programa de PPP da 

proposta preliminar do Projeto; Decreto n. 14.174/2012, que institui o grupo de 

trabalho intersetorial que acompanhará os estudos; impacto orçamentário e 

declaração do ordenador de despesa; nota técnica expedida pela SESAB; 

minuta de editai e anexos; modelagem econômico-financeira; dentre outros de 

mero encaminhamento. 

As considerações exaradas neste parecer - tomando por base, inclusive, os 

estudos produzidos por consultores contratados pela SESAB através da OPAS-
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; Organização Panamerjcaria de Saúde - restringem-se à análise dos elementos 

Na oportunidade, ressaltamos que o referido Projeto carece da apreciação è 

aprovação pelo Conselho Gestor do Programa de Parcerias Público-Privadas 

do Estado da Bahia - CGP, o que se dará após manifestação da PGE acerca 

da legalidade do procedimento e seus termos. 
* . ' . 

Passemos à análise do enquadramento do Projeto à Jei, da modelagem do 

mesmo e da minuta de edital e anexos constantes do processo. 

I - Do Enquadramento do Projeto às hipóteses da Lei 9.290/04: 

; Um dos escopos desta análise é verificar o enquadramento do Projeto de 

Concessão do Instituto Couto Maia nas hipóteses previstas no art. 5o dá Lei 
! Estadual n°. 9.290/04, que instituiu o Programa de Parcerias Público-Privadas 

do Estado da Bahia. 

Esitabeiece o §2° do ârt. 5o da referida Lei, as áreas para as quais deverão 

estar voltados, preferencialmente, os serviços concedidos, citando, dentre 

outras, a de saúde. 
< 

• * > 

Ainda o referido art. 5o, caput, elenca o rol de atividades que podem ser objeto 

de PPP, dentre as quais destacamos p disposto no inciso I, in verbis: 

; técnicos do Projeto de competência desta Secretaria Executiva e possui caráter 

opinativo.' • ' ; 

"I - a delegação, total ou parcial • da prestação ou 

exploração de serviço público, precedida ou 

execução de obra pública". 

ã 
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Sem margem de dúvida, o Projeto em comento diz sobre a concessão de uma 

unidade hospitalar, mediante delegação áo parceiro privado da prestação de 

serviços antecedida da execução dè obra pública. 

Ademais, dispõe ainda o art. 4o do mesmo diploma legal que: 

"art. 4o - Parceria públicò-privada é o contrato 

administrativo de concessão, na modalidade 

patrocinada ou administrativa, na forma 

estabelecida por legislação federal correlata, 

inclusive no que diz respeito às normas de licitação, 

limites para assunção de encargos e contratação e 

< participação tarifária, celebrado entre „ a 

Administração Pública direta e indireta, neste último 

caso sempre com a interveniência do Estado, e 

entidades privadas, com vigência não inferior a 5 . 

(cirico) nem superior a 35 (trinta e cinco) anos, 

através do qual o agente privado participa da 

implantação é do desenvolvimento da obra, serviço 

. ou • empreèridimentò público, bem como da 

exploração; ou da gestão, total ou parcial, , das 

; atividades deles decorrentes, cabendo-lhe contribuir • 

: com recursos financeiros, materiais e humanos (.:.)"•' 

No mesmo sentido, estabelece o § 2o, do art. 2o, da Lei Federal n. 11.079/04 

que institui normas gerais para licitação e contratação de parceria público- ' 

privada no âmbito da administração pública) qiíè "concessão administrativa é o 

cóntrato de prestação de serviços de que a Administração Pública seja usuária 

diretà ou indireta, ainda que envolva execução de obra ou o fo rnec imeot tp^ 

instalação de bens", K 
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A concessão administrativa se amolda, assim, àqueles serviços em que, não 

obstante ser possível determinar ò usuário,' a cobrança de tarifa resta 

impossibilitada, ou pela condição econômica do usuário, ou por vedação legal 

para tanto., que é o caso. 

Verifica-se; portanto, o enquadramento das atividades previstas no Projeto na 

modalidade concessão administrativa, mediante a qual será prestado serviço à 

Administração, remunerado pelo pagamento de contraprestações públicas. 

Nesse sentido, considerando: (i) o objeto do Projeto - construção e operação 

de serviços nãò clínicos de uma unidade hospitalar; (ii) a área para qual está 

voltado o objeto - saúde; (iii) a modalidade de parceria sugerida concessão , 

administrativa, por ; meio da; qual 'a. cohcessionária. sérá remunerada, 

exclusivamente, pela própria Administração; opinamos pelo enquadramento do 

Projeto aò Programa de Parcerias Públicó-PriVadas,. nos termos 6o art, 5o,: 

caput, inciso I e §2°,;inciso I, dá Lei Estadual n°: 9.290/04 e do § 2o, do art. 2°,' 

da Lei Federa! n. 11.079/04. 

II - Da Modelagem do Projeto: 

1. Value for Money: 

Na estruturação de um projeto de PPP, um aspecto que traz benefícios 

significativos para fundamentar a decisão acerca da contratação é a análise do 

Value for Money - VfMcujo objetivo é verificar se a contratação por PPP 

realmente gera maiores benefícios socioeconômicos do que as demais formas 

de contratação e parcerias existentes. Podemos definir o Value for Money 

como a combinação ótima entre o custo do projeto ao longo da concessão e 

qualidade do serviço prestado, visando atender com eficiência o usuá/tóT 

4/12 

2* Avenida, 260. Plataforma II. 2o andar, Centro Adminlattalivo da Bahia, Salvador-8ahia/CEP 41.745-003 
Tel. (71) 3115-2400 / Sile: www.BBfa2.ba.gov.br 

http://www.BBfa2.ba.gov.br


^ - í f e i / GOVERNO DO ESTADO DÀ BAHIA • . '' 
SECRETARIA DA FAZENDA '' ' T C E ' ^ F P P " 
SECRETARIA EXECUTIVA DO PROGRAMA DE PPP, ? ' ' ° t P R 0 .'.' 

"""*: ; . ' ; v 1 ^ PG. 104 

Assim, a decisão governamental de se utilizar uma PPP para determinado 

projeto depende das vantagens proporcionadas por tal decisão, aumentando a 

eficiência dó uso do recurso público. ^ ; ; 

Conforme estudos elaborados em parceria com consultores contratados pela. 

SESÁB através da O PÀS-Organização Panamericaná de Saúde, restou 

demonstrada. a vantajosidade socioeconômica do Projeto (Modelagem 

Económico-Financèira: Relatório Final da Modelagem; Econômico-Financeira 

do Projeto de PPP Nova-JJnidade Hospitalar Instituto Couto Maia, fls. 25 a 32). 

2. Vigência Contratual; 

Da mesma forma, a estipulação do prazo da vigência da concessão, limitado a, 

no mínimo, 05 anos e, no máximo, a 35 anos também decorre de uma análise 

econômica, onde é avaliado o interregno mais adequado à amortização dos 

investimento realizados. 

No caso em concreto, foi estabelecido o prazo de vigência de vinte è dois anos, 

considerando: os ciclòs de vida útil dos equipamentos e mobiliários, assim 

como das edificações; os prazos de depreciação dos ativos; e por ser suficiente 

para amortizar e remunerar os investimentos realizados. 

Destarte, o Projeto prevê investimentos ao longo dos 22 anos, com renovação 

de equipamentos e mobiliário durante esse periodo. 

3. Contraprestação Pública: 
Segundo delineado no contrato, a concessionária será remunerada mediante 

pagamento de contraprestação pública. 

O pagamento da contraprestação pública, por suá vez, está- atrelado ao 

cumprimento de metas qualitativas e indicadores de desempenho, estabeleci 
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de forma objetiva, que garante ao Poder Concedente um mecanismo eficiente 

não de penalização, mas de diminuição do valor a ser adimplido em razão da 

qualidade dos serviços prestados, sem, contudo, causar impacto direto aos > 

custos fixos da unidade, imprescindíveis à manutenção da jxestação dos 

serviços contratados sem que haja interrupção. 

Entendemos, nesse diapasão, como razoável a ponderação das metas na 

forma estabelecida no anexo 4 do' contrato, as quais serão avaliadas 

trimestralmente, sem afastar, contudo, a possibilidade de incidência de outras 

sanções em razão do descumprimenfo de obrigações contratualmente 

assumidas. 

Já em relação ao reajuste da contraprestação pública, entendemos ser 

acertada a metodologia proposta, a qual estabelece reajuste anual com base • 

na variação do IPCA e das remunerações das categorias profissionais 

(vigilância e limpeza) de maior relevância na composição dos custos do 
• ; ..' ' ' / ' ' ' 

contrato. 

4. Revisões Contratuais: 

Visando proporcionar a manutenção da atualidade da prestação dos serviços, o 

contrato lança mão da possibilidade de revisão das metas quantitativas e dos : 

pesos das atividades após' o 12° mês do contrato, contado da data, de inicio da 

.operação; e !a cada á'-" (cinco) anos, durante á vigência,do Contrato. Tal 

mecanismo possibilita que o Poder Concedente revise as metas estabelecidas 

com base numa demanda estimada ;e na literatura médica de acordo; com -

aquilo que de fato foi produzido, aproximando a projeção da realidade fática.. 
1 ' • , . * 

Ao final do quinto ano será permitida nova revisão do contrato, agora com 

objeto mais amplo, permitindo, inclusive, a alteração1 do perfil assistencial da 

unidade, - incluindo ou suprimindo serviços tidos como prescindíveis^ppb-

Administração. ^ 
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5. Alocação de Risco: 

A alocação diferenciada de riscos é uma possibilidade trazida pela legislação : 

de PPP diferentemente de outras formas tradicionais de parcerias, visto que 

aqui a repartição, do risco é mais eficiente, pois, avalia-se a parte da parceria 

mais capacitada para administrar determinado risco. 
• • ; ' Í' 

Os riscos tradicionalmente envolvidos neste tipo de contrato são: risco do 

projeto básico, de construção, operacionais, ambientais, demanda, mudança . , 

da legislação tributária, dentre outros. ; " > . 

. Nó caso do.Projeto sob .análise, a distribuição de riscos foi realizada com foco 

..nas atribuições peculiares de cada umas das partes e na capacidade de cada 

um deles assumir determinado risco sém sobrecarregar qualquer dás partes. 

Em síntese, podemos dizer que a maioria dos riscos assumidos pelo: Estado, 

no caso concreto (vide Matriz,de Riscos, fls. 61 a 64 dos autos), são aqueles 

aos quais venha a dar causa, assim como. aqueles oriundo de atos da 

Administração Pública Federal; Estadual ou Municipal, ou do Poder Judiciário. 

É apenas em razão da concretização de qualquer dos riscos assumidos pelo 

Estado que a concessionária poderá pleitear a recomposição do equilíbrio 

econômico-financeiro do mesmo. 

6. Fluxo de Caixa Marginal e Equilíbrio Econômico-Financeiro: 
O fluxo de caixa marginal pode ser definido como a projeção da variação no 

desempenho da conta caixa da concessionária, medindo a influência de 

alterações das atividades de operações, investimentos e financiamentos 

decorrentes de um determinado evento sobre o comportamento do captóKfla 

concessionária, nas hipóteses expressamente estabelecidas no contratoV 
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O fluxo de caixa marginal apresenta um maior4 ápreço à realidade dos fatòs em 

relação à aplicação da Taxa Interna de Retorno (TI R). A aplicação do.fluxo de: 

caixa marginal corresponde a critério que se descola, assim, da realidade 

econômica expressa pela concessionária em sua proposta, para considerar, de 

maneira mais abrangente, as conseqüências econômicas concretas 

promovidas pelos eventos potencialmente comprometedores da equação do 

contrato, os quais conduzem à necessidade de recomposição da equação 

econômico-financeira do contrato. ; 

Nessa tarefa, o fluxo de caixa márginal é essencial, na medida em que é 

ferramenta hábil para aferir o impacto de um dado evento nas contas da 

concessionária, ou na equação do contrato. Portanto, a aplicação do fluxo de 

caixa marginal permite que esta se opere na exata medida do desequilíbrio 

havido, razão pela qual somos favoráveis à sua aplicação nos termos 

proferidos na minuta de contrato analisada. 

Í 

O processo de recomposição será realizado de forma que seja nulo o valor 

presente líquido do Fluxo de Caixa Marginal projetado em razão do evento que 

ensejou a recomposição, considerando os fluxos dos dispêndios marginais 

resultantes do evento que deu origem à recomposição e os fluxos das receitas 

marginais resultantes da recomposição do equilíbrio econômico-financeíro. 

Trata-se, assim, de metodologia de cálculo para recomposição de equilíbrio 

econômico-financeíro de contratos de concessão, onde, para fins de 

determinação dos fluxos dos dispêndios marginais, serão utilizados critérios de 

mercado para estimar o valor dos investimentos, custos e despesas resultantes 

do evento que deu causa ao reequilíbrio. 

7. Garantia da Contraprestaçãp Pública: 

Considerando que o Fundo Garantidor criado pela Lei Estadual 9290/04 n ã o ^ ^ 

atende de forma eficaz aos fins ao qual se destina, foi i aprovada pela J ^ 
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Assembléia Legislativa do Estado da Bahia e sancionada pelo Governado a Lei 

n.11.477 de 01 de julho de 2009. 

A referida lei dispõe que para fins de adimplemento das obrigações contraídas 

pelo Estado da Bahia e por entidades da sua administração indireta em 

contratos de parceria público-privada, nos termos do art. 16, inciso II, da Lei 

Estadual n° 9.290, de 27 de dezembro de 2004, fica o agente financeiro 

responsável pelo repasse dos recursos do Fundo de Participação dos Estados 
i 

e do Distrito Federal (FPE) autorizado a efetuar a transferência do valor 

correspondente a 12% (doze por cento) dos recursos financeiros oriundos 

desse Fundo, destinados ao Estado da Bahia, à DESENBAHIA - Agência de 

Fomento do Estado da Bahia S A , pessoa jurídica de direito privado, 

constituída como sociedade anônima de capital fechado, conforme autorização 

da Lei Estadual n° 2.321, de 11 de abril de 1966. 

Nesse sentido, foi celebrado com o Banco do Brasil S.A, Contrato De 

Nomeação de Agente de Pagamento e de Administração de Contas, constante 

no anexo 8 da minuta do Contrato de] PPP: Entretanto, entendemos que essa 

não é a única questão a ser avaliada petos potenciais, financiadores do projeto, 

pelo contrário, a consistência dos projetos é um dos principais fatores para sua 

aceitação ou não. 

8. Comprometimento da Receita Correnté Líquida ~ RLC: 
Em decorrência da Lei Federal de PPP (Lei n. 11.079/04), a edição de normas 

i . • '• < 

para consolidação das contas, públicas aplicáveis às PPPs é atribuição 

específica da Secretaria do Tesouro Nacional (STN). Logo, A STN, no uso de 

suas atribuições editou a Portaria n. 614/06, cujo conteúdo normativo se aplica 

aos órgãos da Administração Pública direta, aos fundos especiais, às 

autarquias, às fundações públicas, às empresas públicas, às sociedades de 

economia mista e às demais entidades controladas direta ou indiretamente peta-

União, Estados, Distrito Federal e Municípios, com vistas a assegurar a 
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2012 20.240.994. 

2013 21.046.232 
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homogeneidade do tratamento contábil necessária à consolidação das contas 

. do setor público. 

O critério para registro das parcerias nas demonstrações contábeis dos entes 

públicos, deverá refletir a'essência-de-sua relação econômica com as 

'sociedades de propósito específico' (SPEs) constituídas para operacionalizar 

as PPPs, nos termos do art. 9.° da Lei Federal de PPP., Entende-se que 

somente ao retratar a essência econômica da relação contratual mantida entre 

a SRE e o, ente público, as demonstrações contábeis poderão refletir, 

adequadamente a natureza dois direitos e obrigações deste último, ; 

relacionados às PPPs. :. • • 

Importa notar que, em perspectiva conceituai, a PPP requer apurado esquema 

de transferência (compartilhamento) de. riscos para o parceiro público, em 

nítida diferenciação quanto aos contratos administrativos de obras e serviços e 

aos contratos de concessão comum de serviços públicos, de sorte que a 

função normativa primordial da Portaria reside na determinação de que a 

contabilidade das PPPs (demonstrações contábeis) manifeste claramente a 

estrutura de compartilhamento de riscos, seja risco de demanda, de construção 

e/oü de disponibilidade. 

Contudo, não há no, presente caso assunção de risco de demanda, de 

construção ou de disponibilidade por parte do Poder Concedente. 

Já em relação ao comprometimento da Receita Corrente Líquida - RCL, a 

projeção fornecida pela Coordenação Geral de Planejamento, 

Acompanhamento e Controle Financeiro - COFAP, setor vinculado a 

Superintendência Financeira da Secretaria da Fazenda é de:, 
R$ MIL f ^ 
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2014 : 21.883.504 

2015 22.754.084 

2016, 23.659.299 

2017 24.600.525 

2018 25.579.195 

^'2019 26.596.800 

2020 27.654.887 

2021 28.755.067 
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Considerando-se o que preconiza a Portaria STN n. 614/06 e a RCL projetada, 

tem-se: 
R$ MIL 

LIMITE DE 5% EM 2015 +1.137.704 

VALOR DA CONTRAPRESTAÇAO DO CONTRATO DA FONTE 
NOVA - 99.158 

VALOR DA CONTRAPRESTAÇÃO DO CONTRATO DO 

HOSPITAL DO SUBÚRBIO (em 2012) -142.135 

VALOR DA CONTRAPRESTAÇÃO DO PROJETO DO 

INSTITUTO COUTO MAIA (a partir de 2015) -34.623 

TOTAL + 861.788 

- Observa-se, portanto, que se encontra preservado o limite máximo de 5% de 

comprometimento da receita corrente líquida (art. 28 da Lei 11.079/04, alterado 

pela Lei 12.024/2009 e posteriormente pela MP 575/2012). 

Outro ponto relevante diz respeito à contabilização dos ativos dos projetos de 

PPP no bojo da Portaria 614/06 da STN. Conforme o artigo 4o da Portaria em 

referência, a essência da relação econômica referida será identificada a partir 

dos riscos assumidos pelo ente público, se este suportar parte relevante de 

pelo menos um dos riscos de demanda, de construção ou de disponibilidade do 

projeto. 

Ao contrário, sempre que os dispêridios estatais referirem-se à efetiva 

remuneração do serviço prestado pelo parceiro privado e não houver 
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contabilização pelo dos ativos da SPE e assunção relevante dos riscos de 

demanda, disponibilidade e construção, os pagamentos efetuados pelo Estado 

serão contabilizados: como despesas correntes, sem conseqüências imediatas 

na dívida pública, o que, ressajte-se, é o caso do Projeto ora em análise (ver 

Nota Explicativa da Portaria STN 614/2006, exemplo 4). 

III - Da Minuta de Edital e anexos: 

Quanto aos termos das mintas acostadas entendemos que as mesmas 

atendem aos requisitos estabelecidos em lei e aos princípios que norteiam a 

administração pública, bem como atendem plenamente aos fins a que se 

destinam no que diz respeito à modelagem jurídica e econômico-financeira do 

Projeto. 

Quanto à adequação dos parâmetros1 técnicos da área de saúde, aí incluídos 

engenharia clínica è hospitalar, salièntemos que cçmpete á Secretaria da 

Saúde a verificação da adequação dos termos contratuais aos fins almejados 

por aquela quando da concepção do Projeto. 

Em, 18 de outubro de 2012. : j • 

Secretário Executivo 

2* Avenida, 260. Plataforma II, 2o andar, Centro Administrativo da Bahia. Salvador-Bahia / CEP 41 .745-003 
Tel. (71) 3115-2400 ) Site: www.sa1a2.ba.gov.bt 
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INFORMAÇÕES PARA O PROCESSO 
Folha n° 

Remetente: SESAB ... . í ' . . 
Interessado: SESAB -
Ref.: Projeto Instituto Couto Maia ' 

À PGE - Gabinete do Procurador 
Geral 
AC. Dr. Paulo Moreno 

Para Análise e Parecer. 

/ A R A C L E C I A D A N ^ S - S O U Z A 
Assessora Especial do Gabinete do 

Secretário 
Secretaria da Saúde 
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Nota Técnica 1 

PPP do Instituto Couto Mâia 

As doenças infecciosas são muito freqüentes no Brasil, e também no 
estado da Bahia, a despeito de melhorias verificadas na qualidade de vida das 
pessoas, no saneamento básico e mesmo considerando a introdução de 
vacinas importantes na prevenção destas doenças através do Programa 
Nacional de Imunização (PNI) não foi suficiente para evitar a ocorrência deste 
tipo de doenças. As doenças infecciosas e parasitárias emergentes e 
reemergentes, a exemplo da infecção por HIV/Aids, as seguidas epidemias de 
Dengue, ambas de difícil prevenção, os surtos de meningites e a chegada da 
gripe A (H1N1), chamam a atenção para a necessidade dos serviços de saúde 
se manter capazes atenderem com qualidade estas doenças. 

Para atender à população acometida destes tipos de agravos, 
atualmente Salvador conta com duas unidades hospitalares: Hospital J •> 

Especializado Couto Maia (HECM) e o Hospital Especializado D. Rodrigo de 
Menezes (HEDRM), além de leitos específicos para Aids no Hospital Geral 
Roberto Santos (HGRS). 

HOSPITAL ESPECIALIZADO COUTO MAIA 

Figura 1: Façhada do Hospital Especializado Couto Máia 
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O Hospital Especializado 
Couto Maia está localizado no bairro 
Monte Serrat, na Península 
Itapagipana. Foi construído em 1853 e 
ampliado com estrutura pavilionar 
interligando as unidades de 
internação, com o Pronto Atendimento 
e as áreas de diagnóstico, através de 
corredores abertos, p#r onde os 
pacientes precisam circular para 
receberem a assistência necessária. 

A estrutura física de 159 
anos é anacrônica e ultrapassada, 
pois o hospital foi construído 
cohsiderando a cultura de saúde 
vigente à época, que há muito não se 

^ Figura 2: Corredores do HECM 

adéqua as exigências normativas de estrutura e dé funcionamento da 
Vigilância Sanitária devido à impossibilidade de implantar, ampliar e/ou 
reformar sua estrutura e instalações. Outro problema é a dificuldade de 
incorporação de novas tecnologias, a exemplo do Setor de Bioimagem, que 
Hoje se resume apenas a radiologia convencional, exigindo deslocamentos 
diários de pacientes para outras unidades, prejudicando o cuidado do paciente, 
ás ações de assistência e gerando alto risco para os pacientes, funcionários e 
para a comunidade. 

As carências citadas, a insuficiência de leitos de UTI, a 
impossibilidade de incorporação de novas tecnologias, a ausência de leitos de 
isolamento adequados e em quantidade apropriada e proporcional ao número 
de leitos são alguns dos principais problemas vivenciados pelo HECM. 

A UTI conta com 6 (seis) leitos, porém, possui equipe multidisciplinar 
suficiente para atendimento de um módulo de até 10 leitos, o que representa 
ineficiência no uso dos recursos humanos, uma vez que segundo as normas do 
Ministério da Saúde a equipe é a mesma, seja para 6 ou 10 (eitos e não se 
pode ser reduzida. 

Ql. 
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Agrava o fato 
de que como , a estrutura 
física não atende às 
normas do Ministério da 
Saúde, específicas para 
este tipo de unidades, o 
hospital não consegue 
habilitar seus leitos que 
assim são remunerados 
com leitos convencionais, 
cujo repasse é muito 
menor qüe os leitos de 
UTI quando . são 
regularmente habilitados. 
A taxa média de Figura 3: Leito de UTI do HECM 

ocupação atual do HECM é de 70%, muito abaixo do possível, pois como a 
unidade não conta com leitos de isolamento, para dar atendimento a pacientes 
que precisam deste tipo de alojamento, muitas vezes, se faz necessário fechar 
toda uma enfermaria para isolar o paciente. Isso culmina em situações em que 
pacientes cujo perfil adere ao do HECM permanecem em unidades de 
emergência ocupando leitos gerais ou de isolamento em outras unidades. 
Muitas das vezes aumentando o risco de transmissão de infecções a 
profissionais e pacientes, ou de não terem o atendimento especializado 
dispensado pelo HECM. 

ÍT 

A equipe técnica do HECM também desenvolve atividades de 
pesquisa, inclusive em parceria com a Fiocruz, mas infelizmente as limitações 
de espaço e as deficiências das instalações da unidade impedem a ampliação 
do número de estudos e o desenvolvimento mais célere de tecnologias em 
saúde que poderão ser de grande impacto para a saúde pública mundial, como J 
é o caso do teste rápido para a detecção de leptospÍrosev que está sendo 
validado para uso na rotina, em estudo em desenvolvimento na unidade. Este 
teste terá grande impacto no diagnóstico inicial das doenças febris, melhorando 
a assistência de pacientes com Leptospirose e também com Dengue. (^J 
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HOSPITAL ESPECIALIZADO D. RODRIGO DE MENEZES i 

Figura 4: Vista aérea do HEDRM 

O Hospital Especializado D. Rodrigo de Menezes, localizado em 
Águas Claras, foi construído há 
mais de 60 anos com o objetivo de 
acolher aos pacientes, que à 
época, tinham indicação de 
isolamento compulsório para 
tratamento de hanseníase. Assim 
como o HECM, o HEDRM tem 
uma estrutura física muito antiga e 
defasada das exigências atuais. 

Considerando que o 
Brasil ainda é um dos lideres 
mundiais na incidência de 
Hanseníase e o estado da Bahia é Figura 5: carvilfes do HEDRM 
um dos estados onde esta doença 

, < S / 

y 
/ 
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ainda é considerada um importante problema de saúde pública é de 
fundamental importância oferecer melhores condições na assistência à saúde 
destes pacientes. A despeito de a maior parte dos atendimentos aos pacientes 
portadores de Hanseníase ter cunho ambulatorial, a fragilidade da atenção 
básica tem dificultado a detecção precoce da doença, fazendo com que ela 
evolua para quadros avançados e que, a exemplo das reações hansênicas, 
exigem assistência hospitalar. . 

Ambas as unidades desempenham um relevante papel na 
assistência à população, mas suas estruturas físicas não permitem que o 
atendimento seja realizado seguindo a política de humanizaçáo do SUS. 

INSTITUTO COUTO MAIA 



1 1 5 * 

TERRA OE TOOOS NÓS 

SECRETARIA DA SAÚDE 

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
SECRETARIA DA SAÚDE 

COORDENAÇÃO DE PROJETOS ESPECIAIS 
"CE/GEPRO. 

PG. 118 

Diante das limitações físicas encontradas, da necessidade de 
requalificar a assistência a doenças infecciosas no estado, de ampliar a 
qualificação dos profissionais de saúde na assistência a estas doenças, de 
fortalecer a produção tecnocientífica do estado, de consolidar uma estrutura 
adequada para o enfrentamento a epidemias e surtos e além de tornar mais 
eficiénte o gasto público, a SESAB propôs a fusão do HECM e do HEDRM, 
constituindo o Instituto Couto Maia (ICOM) que terá o seguinte perfil: 

• Assistência^ saúde de pacientes portadores de doenças infecciosas 
em serviço ininterrupto (24h por dia, 7 (sete) dias por semana) com 
atendimento à urgência e emergência de casos graves e de todos os 
tipos de complexidade e assistência ambulatorial. 

• Hospital de ensino, com residência médica em Infectologia, estágios 
para residentes de outras áreas médicas (clínica médica, pediatria, 
neurologia) e estágio para área de saúde em geral (medicina, 
serviço social, enfermagem, nutrição, fisioterapia, farmácia, arquivo 
médico). 

• A Unidade contará com a seguinte estrutura dos serviços: 

- Unidade de urgência e emergência para doenças infecciosas com 
155 leitos de internação assim distribuídos; 

i» 

f 
{ 
• i 

iV Tipo de Leito Número 
de leitos 

Adulto 65 
Pediátrico 25 
Adulto de isolamento 20 
Pediátricos de isolamento 10 
Hospital dia 5 
Semi intensiva adulto 10 
UTI pediátrica 10 
UTI adulto 10 

TOTAL 155 

Centro Cirúrgico; 

Ambulatório de doenças infecciosas; 

Centros de Referência para Imunobiológicos Especiais (CRIE); 
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- . - Agência Transfusional; 

- Serviço de Reabilitação; 

- Serviço de Apoio Diagnóstico com: radiologia convencional, 
ultrassonografia, tomografia computadorizada, endoscopia 
digestiva, eletrocardiografia, eletroencefalografia; patologia 
clínica, laboratório de analises clínica. 

- Serviços de logística: central de material esterilizado, farmácia, 
serviço de nutrição e dietética, higienização, brigada dè incêndio, 
engenharia clínica e hospitalar, lavanderia, almoxarifado, 
recepção, segurança, transportes, SAME, necrotério; 

- Diretoria da unidade e suas respectivas coòrdenações; 

- Apoio administrativo. 

• Ensino e pesquisa: 

- Centro de pesquisa, com: CEP - Comitê de Ética e Pesquisa, 
NESPI - Núcleo de Estudos e Pesquisas em Epidemiologia e 
Infectologia; ampliação de parceria com a FIOCRUZ; 
estabelecimento de parcerias com outras instituições que 
oportunamente possam contribuir para o desenvolvimento de . 
pesquisas na área de interesse do !COM; áreas para 
funcionamento dos projetos de pesquisa desenvolvidos na 
unidade; 

- Centro de estudos com salas ;de aula, auditório, sala de 
teleconferência e biblioteca; 

- Memorial Couto Maia e Dom Rodrigo de Menezes; 

- COREME- Comissão de Residência Médica. 

Ademais da fusão do HECM còm o HEDRM, também se verificou a 
necessidade de incorporar ao ICOM, os 16 leitos de Aids que atualmente 
funcionam no Hospital Geral Roberto Santos. Essa transferência é 
imprescindível para liberação de leitos de retaguarda da emergência no HGRS, 
pois reduzirá o número de pacientes internados no corredor da referida unidade 
e contribuirá para a consolidação do programa do Governo Federal, chamado 
SOS Emergência. 
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Considerando que o ICOM é uma unidade especializada referência 
para doenças infecciosas, tais como aids, meningites, hanseníase, 
leptospirose, dengue, dentre outras, para todo o Estado da Bahia, ele não tem 
recorte territorial. Sendo assim, optou-se por utilizar um terreno no bairro de 
Águas Claras onde atualmente está edificado o HEDRM, que será demolido 
para dar lugar e este novo hospital. O terreno pertence à SESAB, tem 
regularidade fundiária, possui as dimensões necessárias para a construção de 
uma unidade hospitalar com o tamanho do ICOM e o empreendimento já foi 
aprovado pela SUCOM. 

Para a realização do referido empreendimento optou-se pela 
modelagem em PPP, exclusivamente para infraestrutura e serviços não 
clínicos, já que ambas as unidade contam com quadro de servidores 
estatutários, muito bem qualificados para o atendimento especializado do 
público alvo da Unidade. 

» 

A utilização de modelagem em.PPP para o provimento dos serviços 
acima listados é um dos modelos de PPP em saúde mais Consolidado do 

X* 

mundo. Países cómo Espanha, Portugal, México, Reino Unidfy dentre outros 
usam esta modalidade com bons resultados há anos. Nestes países, há 
variações do escopo dos serviços não clínicos incluídos no contrato, mas é 
muito comum que a construção esteja associada à prestação de serviços, 
como manutenção predial, fornecimento de alimentação, serviço de lavanderia, 
higienização etc. 

Para o desenvolvimento dos estudos técnico, econômico e jurídico 
específicos do ICOM foi constituído um Grupo de Trabalho Interno da SESAB, 
através da portaria SESAB 494/12; o referido grupo contou com a colaboração 
da SEFAZ e de consultores econômicos contratados através da Organização 
Pan-americana de Saúde (OPAS). I 

Para o embasamento dos trabalhos, além da experiência exitosa da 
PPP do Hospital de Subúrbio, conforme relatório de 2012, elaborado pela 
empresa de Auditoria e Consultoria KPMG (International do Infrástructure 100: 
World Cities Edition), utilizou-se documentos relativos à PPP do Hospital 
Metropolitano e de atenção básica de Belo Horizonte, PPP de saúde do 
município de São Paulo, especificações técnicas mínimas de serviços 
contínuos da Inglaterra, documentos da SAEB, contratos vigentes na SESAB e 
nas unidades envolvidas, levantamento de custos de equipamentos, 

4 / 
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estimativas internacionais de custos de alguns dos serviços contínuos, custo de 
m2 de construção de hospitais, tomando-se bomo base ps custos totais e 
atualizados do Hospital do Subúrbio. 

A partir dessas referências, mas não se limitando ;a elas, e levando-
se em consideração a limitação da lei de PPP no que diz respeito ao 
comprometimento inferior a 5% da Receita Corrente Líquida nesses tipos de 
projeto, os estudos apontam para a necessidade de limitar o escopo projeto do 
ICOMa: 

• Investimento: 

Elaboração de projeto e serviços de engenharia (Anexo 11 ); 

Obra Civil: serviços relacionados à construção, instalação e 
montagem dos diversos projetos técnicos de instalações e 
infraestrutura (Anexo 11); 

Aquisição de equipamentos de saúde (Anexo 2); 

• Serviços não clínicos (Anexo 3): 

Engenharia Clínica: serviços relacionados à aquisição, 
instalação e manutenção de equipamentos de saúde e 
mobiliários necessários à operação da Unidade Hospitalar; 

Engenharia Hospitalar: serviços relacionados à gestão e 
fornecimento de utilidades, como água, vapor, energia elétrica 
e gases, e aos processos de engenharia e manutenção predial 
da Unidade Hospitalar, contendo, entre outros, a gestão e zelo 
pelo consumo eficiente e racional dos recursos e manutenção 
de diversos equipamentos, mobiliários e outros; 

Serviço Higienização Hospitalar: serviço de limpeza e 
desinfecção de superfícies necessárias à operação da Unidade 
Hospitalar; 

S Controle de Pragas: Serviços de controle integrado de 
pragas para a Unidade Hospitalar, em todas suas áreas 
internas e externas (definidas como área de influência do 
ICOM). 

4 / 
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Y Gerenciamento de Resíduos: gerenciamento de resíduos 
gerados nas dependências internas e externas, 
necessários à operação da Unidade Hospitalar; 

4 

Serviço de Lavanderia: fornecimento, disponibilização, 
processamento, armazenamento e acondicionamento de 
roupas, necessários à operação da Unidade Hospitalar 
considerando a reposição de peças; 

s Camareira Hospitalar: serviço de camareira para 
distribuição e controle do enxoval e organização do 
ambiente do paciente necessário à operação da Unidade 
Hospitalar; 

Serviço de Segurança: serviço relacionado ao gerenciamento e 
operação da segurança patrimonial, de pessoas e ao controle 
de acesso de Usuários às dependências da Unidade Hospitalar 
e sua interação com as forças de segurança pública; 

Serviço de Maquéiros: serviço de transporte de paciente nas 
dependências (interna e externa), necessário à operação da 
Unidade Hospitalar; 

Serviço de ; Transporte: serviços relacionados ao 
gerenciamento, execução do transporte e manutenção dos 

t • • 
veículos administrativos e ambulâncias da Unidade Hospitalar; 

Serviço de Bombeiro Civil: serviço de bombeiro civil e brigada 
de incêndio para ações preventivas e de primeiro combate a 
incêndios necessários a Unidade Hospitalar; 

Serviço de Recepção: serviço de recepção de Usuários 
necessário para operação, da Unidade Hospitalar; 

Serviço de Jardinagem: serviço de jardinagem nas áreas 
internas e externas da Unidade Hospitalar, delimitada na 
poligonal apresentada pelo Poder Concedente; 

Serviço de Telefonia: serviço de atendimento e realização de 
chamadas telefônicas necessárias à operação da Unidâde 
Hospitalar; / \ d ^ 
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Serviço de Nutrição e Dietética: assistência nutricional restrita a 
produção e distribuição de alimentação para pacientes, 
acompanhantes, com determinação legal ou com indicação 
técnica, e colaboradores definidos pelo Poder Concedente, tais 
como: funcionários, servidores, residentes e estudantes, e 
eventos realizados na Unidade Hospitalar; 

Serviços de Mensageria: serviço responsável pelo registro e 
movimentação de correspondências e documentos interna e 
externamente a Unidade Hospitalar, mediante a utilização de 
sistema para a gestão e controle de informações mínimas 
como remetente, destinatário, data, prioridade e assunto; 

Serviçps de Apoio Administrativo aos Serviços Clínicos: serviço 
responsável pelo apoio administrativo às unidades de 
internação, e das coordenações do Poder Concedente. 

Esclarece-se que se optou por incluir os investimentos relativos à 
construção e aquisição dos equipamentos de saúde, por conta da capacidade 
do setor privado em realizar estes investimentos de forma melhor coordenada, 
em processos mais ágeis e Arrojados de negociação com fornecedores em 
comparação à capacidade do poder público. 

Na definição sobre quais serviços não clínicos incluir, utilizou-se dos 
seguintes critérios: serviços já terceirizados no HECM e/ou HEDRM (serviço 
higienização hospitalar com controle de pragas e gerenciamento de resíduos, 
serviço de lavanderia, serviço de segurança humana e patrimonial, serviço de 
nutrição e dietética, serviço de maqueiros, serviço de transporte administrativo); 
serviços tornados obrigatórios por regulações recentes, como é o caso da 
brigada de incêndio; serviços não existentes, mas imprescindíveis para a 
manutenção das condições apropriadas dos bens da concessão, como 
engenharia clínica, engenharia hospitalar e serviço de jardinagem; serviço 
prestado por servidor em desvio de função ou em processo de aposentadoria 
(serviço de recepção, serviços de mensageria, serviço de transporte de 
ambulância, serviço de telefonia, serviços de apoio administrativo aos serviços 
clínicos). 

A inclusão de serviços que tradicionalmente não são tratados como 
prestação de serviços contínuos, como Engenharia Hospitalar e Jardinagem 
se reverte de importância quando observamos a situação de muitos prédios 

11 
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públicos que têm estruturas desgastadas e que o gestór não consegue 
recursos para uma intervenção mais profunda. Presume-se que isso ocorra 
pelo fato do poder público tradicionalmente se preocupar com a expansão dos 
serviços públicos, mas rotineiramente deixar de lado a manutenção das 
estruturas já existentes. A experiência mostra que o investimento contínuo na 
manutenção das estruturas, além de prolongar a vida útil de um 
empreendimento, também mélhora.a qualidade dos serviços prestados, pois 
oferece ao trabalhador melhores condições de trabalho e ao cidadão, estrutura 
e ambiente mais adequado para o atendimento de suas necessidades. 

No setor saúde as questões relacionadas à manutenção contínua 
das estruturas físicas é ainda mais relevante, pois más condições da estrutura 
e instalações podem comprometer ainda mais a saúde do paciente. Um 
exemplo disso é a necessidade de controle rígido dos sistemas de ventilação 
forçada nos quartos de isolamento, pois se isso não ocorrer de forma 
apropriada com controle adequado da pressão negativa e o acompanhamento 
do desgaste dos filtros, todo o investimento no sistema de ar condicionado 
perde sua eficiência, não protege o paciente e põe em risco a saúde dos 
colaboradores e de todas as pessoas da unidade. Outro exemplo da 
imperiosidade de manter um programa de manutenção preventiva de infra-
estrutura e instalações são os prejuízos decorrentes da falta de 
acompanhamento de sistemas como o de ar comprimido das unidades de 
saúde; uma falha deste sistema pode permitir a ocorrência de água na linha de 
ar comprimido que, ao ser conectada a equipamentos como ventiladores 
pulmonares ou carrinhos de anestesia, pode danifica peças dos equipamentos, 
implicando em gastos extras com o conserto e, o mais relevante, resultar em 
contaminação das tubulações, fechamento de leito de UTI ou suspensão de 
cirurgias, resultando na descontinuidade dos serviços de assistência à saúde e 
em possíveis danos aos pacientes. 

No caso de PPP que incluem a construção, é essencial transferir a 
responsabilidade pela manutenção predial e de infra-estrutura e instalações ao 
privado, uma vez que, como ele construiu a edificação, o risco de construção é 
seu, resultando em incentivo para que o parceiro tenha maior cuidado com a 
qualidade da construção que entregará ao poder.concedente. 

Apesar do crescimento do número de unidades públicas com serviços de 
Engenharia Clínica, esta prática ainda é muito incipiente na Bahia. 
Comumentef o que se identifica, são unidades cobertas por inúmeros contratos 
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de manutenção e um sistema de acompanhamento muitas vezes frágil, já que 
o gestor dos contratos não conhece tecnicamente todos os equipamentos e 
não tem condição de acompanhar a realização das manutenções, muito menos 
tem know-how para discutir, com os prestadores de serviços, sobre os 
problemas que ocorrem com os equipamentos. Ademais, a interdependência 
dos equipamentos de saúde com as instalações faz com que, muitas vezes, o 
prestador de serviços de assistência técnica, para se pximir da culpa, acuse 
falhas nas instalações. Esse panorama apontou na direção de ser de bom 
alvitre deixar a cargo do mesmo prestador de serviços, no caso, a 
concessionária, a realização de ambos os serviços, Engenharia Clínica e 
Hospitalar. Outra vantagem dessa opção é que, como o privado proverá os 
equipamentos, é adequado que ele preste serviço de assistência técnica, já 
que será de sua responsabilidade a substituição do bem sempre que 
necessário. Outro ponto positivo da implantação de serviços de Engenharia 
Clínica é o atendimento a crescentes demandas regulamentares de 
qualificação no atendimento de requisitos de segurança e confiabilidade dos 
equipamentos e dos serviços como caíibração de equipamentos, validação, 
gestão de riscos e tecnovigilância. Somado aos benefícios citados, os estudos 
apontam que com a j implantação de serviços de Engenharia Clínica em 
unidades assistenciais há um aumento significativo da disponibilidade dos 
equipamentos para a prestação dos serviços de saúde, ampliando assim a 
disponibilidade de leitos. 

As unidades públicas de saúde não costumavam ter Equipe de 
Bombeiros Civil que formará as Brigadas de Incêndio, mas regulamentações 
recentes têm exigido a sua implantação. O próprio Hospital Especializado 
Couto Maia já foi acionado pelo Ministério Público por não ter condições 
mínimas de combate a incêndio, plano de contingência e brigada de incêndio. 

No caso específico dos serviços adicionados na PPP, mas 
atualmente realizados por servidor, se justifica adicionalmente, pois se .entende 
que o poder público deve se concentrar na realização de atividades fim, 
concentrando-se nos serviços clínicos deixando serviços de natureza 
assessória para o parceiro privado; assim definiu-se como imprescindível incluir 
esses serviços na concessão. A opção se consolida ainda mais, já que a 
ausência de concurso para profissionais técnico administrativo de nível médio 
nos últimos anos tem dificultado a realização de diversas tarefas 
administrativas obrigando os gestores d#s unidades a designar profissionais de 
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saúde para a realização de atividades que originalmente não constavam no 
escopo do contrato e adicionalmente tornado o serviço mais caro já que os 
salários dos profissionais de saúde são mais altos. Incluir esses serviços 
também vai reduzir a demanda das unidades por profissionais de nível médio 
para a assistência. Para aqueles que estão em processo de aposentadoria, 
logo a unidade estará desfalcada desses profissionais, o que poderá 
comprometer a realização dos serviços clínicos, ou aumentará o número de 
servidores em desvio de função; Ademais, sé entende que o poder público 
deve se concentrar na realização de atividades fim, concentrando-se nos 
serviços clínicos deixando serviços de natureza assessória para o parceiro 
privado; assim entendeu-se imprescindível incluir esses serviços na concessão. 

Os demais serviços incluídos na concessão já são consignados a 
empresas privadas através de processos de terceirização pulverizados que são 
renovados anualmente acarretando uma carga excessiva de atividades 
burocráticas para o poder concedente. Atualmente, as especificações técnicas 
para a realização da maioria destes serviços, são muito simplificadas, portanto 
incompatíveis com as exigências de uma unidade de saúde. Outro fator 
relevante é que as empresas prestadoras desses serviços, quando contratados 
de forma pulverizada, sâo empresas pequenas, com pouca capacidade 
financeira, que sistematicamente atrasam os salário e benéficos dos 
funcionários e que muitas vezes vão à falência durante a vigência do contrato, 
obrigando o poder concedente a intervir com uma freqüência preocupante. 

Esse projeto é de grande impacto social, pois visa dotar os 
pacientes portadores de doenças infecciosas de unidade com estrutura 
Humanizada e que atenda às normas vigentes da Vigilância Sanitária. A 
ampliação de leitos também garantirá aos pacientes maior acesso a cuidados 
de saúde pertinentes, reduzindo a fila por leitos de UTI. 

Há tàmbém.o impacto econômico positivo, pois será ampliado 
credenciamento dos serviços das unidades junto ao Ministério da Saúde de 
forma a aumentar o repasse de recursos do Fundo Nacional de Saúde que hoje 
não podem ocorrer devido às limitações da infraestrutura física dos dois 
hospitais. 

Representa a regularização funcional, administrativa e sanitária 
de duas unidades assrstenciais únicas em seu tipo. 
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e) Anexo V: Declaração de Isenção de Licença Ambiental para a Unidade 
Hospitalar; 

f) Anexos e Apêndices do Contrato: 

i Anexo 1: Termo de Arrolamento e Transferência de Bens; 

ii Anexo 2: Especificações Técnicas para a Aquisição de Equipamentos 
e Mobiliário; 

(i) Apêndice 1: Vida Útil dos Bens da Concessão; 

(ii) Apêndice 2: Jndicação dos Quantitativos dos Equipamentos; 

(iii)Apêndice 3: Procedimento para Aquisição de Equipamentos e 
Mobiliário; 

iii Anexo 3: Especificações Técnicas dos Serviços Não Clínicos; ? 

(i) Apêndice 1: Cronograma de Transferência e Ativação de Leitos e 
Serviços; v 

iv Anexo 4: Modelo para Cálculo da Remuneração da Concessionária; 

(i) Apêndice 1: Sistema de Mensuração de Desempenho; 

v Anexo 5: Modelo de Fiança-Bancária; 

vi Anexo 6: Modelo de Seguro-Garantia; 

vii Anexo 7: Composição Societária e Atos Constitutivos da 
Concessionária; 

viii Anexo 8: Contrato de Nomeação de Agente De Pagamento e 
Administração de Contas; 

ix Anexo 9: Liste de Bens Reversíveis; 

x Anexo 10: Mecanismos de Governança Corporativa; 

xi Anexo 11: Diretrizes para Desenvolvimento de Projetos; ' 

(i) Apêndice 1: Programação Arquitetônica; , 

(ii) Apêndice 2: Diretrizes para Construção; 

xii Anexo 12: Multas Contratuais. 

Alguns dos documentos produzidos são padrão e relevantes para a 
realização da licitação e para o estabelecimento da relação contratual, esses, 
por sua natureza, dispensam explicação, no entanto há documentos 
específicos que merecem uma peguena dissertação sobre cada um deles.. 
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Edital: a licitação ocorrerá na Bolsa de Valores de São Paulo, pois 
se busca transparência no processo, assim como ampliar a divulgação 
buscando-se atrair maior número de interessados com capacidade de realizar 
um processo deste tipo. A licitação será por menor preço, em que haverá 
exigência de qualificação técnica mínima para garantir certa homogeneidade 
dentre os licitantes. 

Anexo III: é exigido ao licitante apresentar um plano de negócios 
para que o poder concedente possa conhecer a estrutura econômico-financeira 
da proposta e usá-la como elemento base em processos de reequilíbrio; 

Minuta do Contrato (Anexo II): 

Anexo 2: este documento estabelece âs diretrizes para a aprovação 
dos equipamentos a serem adquiridos, requerendo que a concessionária 
adquira os. equipamentos listados e quantificados conforme especificação 
mínima apresentada. Define também dos prazos e procedimentos para a 
realização das etapas de pré- aprovação e aprovação dos equipamentos de 
saúde; 

Anexo 3: define as especificações técnicas mínimas para a 
realização dos serviços continuados, ou seja, os serviços não clínicos, com 
foco na qualidade do serviço e não na quantidade de tarefas ou produtos a 
serem entregues. Aponta os resultados esperados para cada um dos serviços, 
mas não descreve como cada um dos serviços deve ser realizado, reservando 
ao privado o direito de escolher o método mais eficiente para a realização dos 
serviços contratados. Este anexo não inclui quantificação de serviços ou de 
colaboradores a serem alocados nas tarefas, isso decorre do fato de que não 
há projeto arquitetônico definido e muitas dessas quantidades estão 
associadas à configuração arquitetônica: serviço de recepção, vigilância, 
controle de acesso, jardinagem, manutenção predial, higienização dentre 
outros, entretanto utilizou-se como base o projeto do Hospital do Subúrbio 
apenas como referência para se estimar a contraprestação pública máxima. 

Anexo 4: define a forma de mensuração do desempenho e o método 
de cálculo da contraprestação efetiva. Esse anexo toma possível mensurar 
objetivamente o alcance das metas pela concessionária, mesmo que os 
critérios de avaliação tenham sido apenas qualitativos. Para a mensuração de 
do atingimento das metas foi criado um índice de Desempenho (ID) formado 
por três subíndices: índice de Qualidade (IQ), índice de Conformidade (IC) e 
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índice de Disponibilidade (IDP). A fórmula utilizada confere pesos diferentes a 
cada um dos índices: ID = 40% x IQ + 25% x IC + 35% IDP. Pela fórmula 
pode-se depreender que a qualidade será o elemento mais, não minimizando o 
cumprimento das normas e acordos, IC e a disponibilidade de infraestrurtura e . 
leitos em condições apropriadas de uso. Já no Apêndice 1 deste anexo, está 
consignada a estrutura de pagamento ao privado, garantindo a ele um valor, 
fixo relativo aos custos de investimentos, e uma parcela variável que depende 
do ID e à taxa de ocupação da unidade, tomando o cálculo pagamento mais 
justo, pois captura os custos variáveis associados à ocupação da unidade. 

Anexo 10: estabelece o sistema de governança corporativa do 
contrato evidenciando as instâncias transitórias que acompanharão a etapa 
pré-operacional e as instâncias permanentes de operacionalização, 
acompanhamento e monitoramente e auditoria, além de descrever mecanismos 
pro tempore de mediação de conflito tornando mais claro os processo e fluxos 
de aprovação, parceria de operacionalização e os processos fiscalizatórios. 
Assim, pretendendo-se a melhoria da governança. 

Anexo 11: define todas as diretrizes para a realização de projetos, os 
processos de aprovação dos mesmos; orienta como deve ser realizada a obra 
no que diz respeito ao acompanhamento permanente da realização da obra, o 
nível mínimo de qualidade da equipe de execução. É também nesse anexo que 
estão determinados os requisitos de área mínima para cada um dos serviços a 
serem entregues ao poder concedente ao final da obra. 

! 

Por fim segue anexa a matriz de riscos dó projeto (Anexol). 

Vale ressaltar que toda a documentação produzida tem coerência 
interna de modo que produtos todas estão interligados e não podem ser 
compreendidos isoladamente. 

SERVIDOR CADASTRO FUNÇÃO/ 
SESAB ÓRGÃO ASSINATURA 

r 
Ceuci de Lima 
Xavier Nunes 
(Coordenador) 

19.446.3^11-0 Diretor 
Hospital 
Especializado 
Couto Maia 

Mara Clécia 
Dantas Souza 
(Vice-
Coordenador) 

19.450.435-6 Assessor 
Especial GASEC 
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SERVIDOR CADASTRO FUNÇÃO/ 
SESAB ÓRGÃO ASSINATURA 

Adirah Queiroz 19.533.638-2 Coordenador II GASEC 
M ^ y . 

Alfredo Boa 
Sorte Júnior 19 517.988-7 Superintendente 

i 

SAFTEC 

S 

Bruna Martins 
Faria 19.483.954-9 Diretor SAFTEC/DIOPS 

Francisco 
Marton Gleuson 
Pinheiro 

19.445.811-5 
•i» 

Auditor AUDITORIA 

Handerson 
Jorge Dourado 
Leite 

19.520.368-6 Diretor SAFTEC/DITEC 

/ w 
José Carlos 
Santos de 
Castro Filho 

09.421.122-9 Gestor 
Governamental DGE/DLC 

< 

José Mário 
Benevides 
Júnior 

19.484.505-3 Diretor 
Hospital 
Especializado 
Dom Rodrigo de 
Menezes 

-L I -
w I j H 

Maria Aparecida 
Araújo 
Figueiredo 

19.519.559-0 Diretor SUVÍSA/DIVEP 

Maria Verônica 
Andrade Barreto 19.515.951-0 Enfermeira SAIS/DGRP 

O ^ o w A V ^ 

Priscila Romano 
Pinheiro 19.446.346-1 Assessor 

Técnico GASEC 

P 
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Anexo 1. Matriz de riscos 
A alocação dos riscos no projeto de PPP do ICOM.se deu em função da capacidade de cada uma das partes em lidar com o 
referido risco, segundo os seguintes critérios: 

Risco 

-V Po
de

r 
Co

nc
ed

e 
nt

e 

Co
nc

es
si

on
ár

ia
 

Obtenção de licenças, permissões e autorizações relativas à CONCESSÃO, ressalvada a hipótese da subcláusula 
5.2 do CONTRATO de PPP. 

X 

Custos.excedentes relacionados aos serviços objeto da CONCESSÃO, exceto nos casos previstos na subcláusula 
16.2 do CONTRATO de PPP. 

X 

Atraso no cumprimento dos cronogramas previstos no ANEXO 2, 3 ei 11 dò CONTRATO de PPP ou de outros 
^prazos estabelecidos entre as Partes ao longo da vigência do CONTRATO, exceto nos casos previstos na 
subcláusula 16.2 do CONTRATO de PPP. 

X 

Tecnologia empregada pela CONCESSIONÁRIA nos SERVIÇOS NÃO CLÍNICOS. X 

Risco de engenharia relacionado às obras de construção da UNIDADE HOSPITALAR. X 

Destruição, roubo, furto, perda ou quaisquer outros tipos de danos causados aos BENS DA CONCESSÃO, 
responsabilidade que não é reduzida ou excluída em virtude da fiscalização do PODER CONCEDENTE. 

X 

Gastos resultantes de defeitos aparentes ou ocultos em BENS DA CONCESSÃO, com exceção daqueles 
mencionados na subcláusula 4,1, itens (iií) e (iv) do CONTRATO de PPP. 

X 

Aumento do custo de capita!, inclusive os resultantes de aumentos das taxas de juros. X 
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Risco 

Variação das taxas de câmbio. 

Modificações na legislação, exceto aquelas mencionadas na subcláusula 16.2., vi do CONTRATO de PPP. 

Fatores imprevisíveis, fatores previsíveis de conseqüências incalculáveis, ou ainda CASO FORTUITO OU EVENTO 
DE FORÇA MAIOR, que, em condições de mercado, possam ser objeto de cobertura de seguros oferecidos no 
Brasil à época de sua ocorrência, dentre os quais greves, distúrbios, quarentenas, descontinuidade do fornecimento 
de energia ou gás, fenômenos naturais, furacões, enchentes, e outros eventos. 

Recuperação, prevenção, remediação e gerenciamento do passivo ambiental relacionado à coleta, tratamento e 
destinação final dos resíduos produzidos pela UNIDADE HOSPITALAR. 

Riscos que possam ser objeto de cobertura de seguros oferecidos no Brasil na data de sua ocorrência, mas que 
deixem de sê-lo como resultado direto ou indireto de ação ou omissão da CONCESSIONÁRIA. 

-inflação superior ou inferior ao índice utilizado para reajuste da CONTRAPRESTAÇÃO ANUAL MÁXIMA ou de 
outros valores previstos no CONTRATO para o mesmo período. 

Prejuízos causados a terceiros, pela CONCESSIONÁRIA ou seus administradores, colaboradores, prepostos ou 
prestadores de serviços ou qualquer outra pessoa física ou jurídica a ela vinculada, no exercício das atividades 
abrangidas pela CONCESSÃO. ~o O 

G> . N) 

O ITI 
Õ r ri "D 
O 

lmperícia ou falhas na prestação dos serviços, inclusive àquelas causadas por empregados ou prestadores de 
serviços contratados pela CONCESSIONÁRIA para a prestação dos serviços da CONCESSÃO, abrangendo a 
responsabilidade civil e criminal; 
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Risco 

Custos decorrentes de pequenas obras de adequação relacionadas à instalação dos equipamentos de saúde e 
mobiliário compreendido na subcláusula 4.1 (i) e (íi) do CONTRATO de PPP. 

Definição das soluções e métodos para a prestação dos serviços que assegurem o cumprimento do ÍNDICE DE 
DESEMPENHO, constantes do ANEXO 4 do CONTRATO de PPP, e das especificações técnicas mínimas previstas 
no ANEXOS 2, 3, 11 do CONTRATO de PPP. 

Estimar todos os custos e despesas necessárias à realização dos investimentos è operação da CONCESSÃO ao 
longo de sua vigência. 

Obtenção dos financiamentos necessários à realização dos investimentos e operação da CONCESSÃO. 

Responsabilidade de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal, acidentaria, ambiental ou qualquer outra relativa 
aos empregados ou terceiros contratados pela CONCESSIONÁRIA. 

Disponibilidade dos BENS DA CONCESSÃO mencionados na subcláusula 4.1, itens (iii) e (iv) do CONTRATO de 
PPP, salvo quando a indisponibilidade decorrer da materialização de risco a ser suportado pela 
CONCESSIONÁRIA, na forma da subcláusula 16.1 do CONTRATO de PPP. 

Decisão judiciai ou administrativa que impeça ou impossibilite a CONCESSIONÁRIA de prestar os serviços, ou que 
interrompa ou suspenda o pagamento da Contraprestação ou impeça seu reajuste e revisão de acordo com o 
estabelecido no CONTRATO, exceto nos casos em que a CONCESSIONÁRIA houver dado causa a tal decisão. 

Descumprimento, pelo PODER CONCEDENTE, de suas obrigações contratuais ou regulamentares, incluindo, mas 
não sé limitando, ao descumpiimento de prazos aplicáveis ao PODER CONCEDENTE previstos neste CONTRATO 
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Risco 
o 
•E 
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ü 

e/ou na legislação vigente. 

Atrasos ou inexecução das obrigações da CONCESSIONÁRIA causados pela demora ou omissão do PODER 
CONCEDENTE e dos demais órgãos e entidades da Administração Pública Estadual nas providências que lhe 
cabem na relação contratual. 

X 

Fatores imprevisíveis, fatores previsíveis de conseqüências incalculáveis, ou ainda CASO FORTUITO OU EVENTO 
DE FORÇA MAIOR que, em condições de mercado, não possam ser objeto de cobertura de seguros oferecidos no 
Brasil à época de sua ocorrência; 

X 

-Alteração, pelo PODER CONCEDENTE, dos encargos atribuídos á CONCESSIONÁRIA no CONTRATO, incluindo 
)iy0S serviços descritos no ANEXO 3 e 11 do CONTRATO de PPP. 

X 

Alterações na legislação e regulamentação, inclusive acerca de criação, alteração ou extinção de tributos ou 
encargos e das exigências para gestão e operação de unidades hospitalares, que afterem a composição 
econômico-financeira da CONCESSIONÁRIA, excetuada a legislação dos impostos sobre a renda. 

X 

Imperícia ou falhas na prestação dos -serviços clínicos causadas por integrantes do corpo clínico contratado pelo 
PODER CONCEDENTE, abrangendo a responsabilidade civil e criminal por conta de erro médico. 

X 

Excesso de demanda causado por circunstâncias excepcionais, tais como epidemias, surtos, desastres naturais, 
catástrofes ou calamidade pública, hipótese em que a apuração do ÍNDICE DE DESEMPENHO levará em conta 
apenas os índices de Disponibilidade e Conformidade, na forma do ANEXO 4 do CONTRATO de PPP. 

X 

Atualização tecnológica da CONCESSÃO. X 
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APRESENTAÇÃO 

O Estado da Bahia inovou ao desenvolver a primeira unidade hospitalar pública do 

Brasil viabilizada por meio de Parceria Público-Privada (PPP), o Hospital do Subúrbio. O 

conhecimento institucional acumulado pela Administração neste processo dá lugar ao 

desenvolvimento de um novo projeto de Hospital. Este Relatório se refere à descrição da 

modelagem econômico-financeira do empreendimento de Parceria Público-Privada — PPP do 

Projeto da Nova Unidade Hospitalar Instituto Couto Maia. 



Governo do 
Estado da Bahia Acordo dc Cooperação SESAB/OPAS 

53° Termo dc Cooperação Técnica 
(D.O.U. n 2 4 0 , 10/12/2008; D.O.E n.° 19.874,16/12/2008) 

Organização 
Ptn-Ancffcmi 
daSaáde ' 
(klnln(kltaAliliMili 

RESUMO EXECUTIVO ^ i 

Este Relatório se refere à elaboração da modelagem econômico-financeira do 

empreendimento de Parceria Público-Privada - PPP do Projeto do Novo Hospital Instituto 

Couto Maia. Trata-se de unidade hospitalar do Governo do Estado da Bahia, especializada em 

doenças infecciosas e em dermatologia sanitária, com um total de 155 leitos, com área 

construída de 18 mil metros quadrados em terreno de 50 mil metros quadrados em Salvador, 

Bahia. 

O projeto se refere a uma Parceria Público Privada na modalidade de concessão 

Administrativa, com características de PFI (Private Finance Initiative), definição suportada 

pela análise de Value for Money. No Brasil, esta modalidade é regulada pela lei 11.079 de 

2004 e no Estado da Bahia pela lei estadual 9.290 de 2004. 

Foi elaborada uma planilha de modelagem, entregue junto a este Relatório, com 

atributos de flexibilidade para seu uso posterior, incluindo uma folha de premissas ajustáveis. 

Nesta planilha foram apresentados cenários de prazo da concessão de 10, 15 e 20 anos, 
i 

desconsiderando os dois anos iniciais da fase de construção. Foram utilizadas premissas de 

financiamento e estrutura de capital que refletem a eventual participação do BNB e 

Desenbahia no financiamento do projeto. A modelagem foi realizada em moeda constante. As 

premissas macroeconômicas foram obtidas de um exercício de projeções. Foi tomada também 

uma projeção de preço dos equipamentos médico-hospitalares. Foi considerada a legislação 

tributária para a determinação de alíquotas de tributos. Foram também elaboradas análises 

específicas relativas a pontos da minuta de contrato de concessão, como o programa de 

seguros e garantias, e a exigência de integralização mínima de capital social pela Sociedade 

de Propósito Específico. 

A análise de Value for Money foi realizada em bases qualitativas, dada a complexidade 

das metodologias quantitativas e o escopo do projeto em análise. Os resultados são 

francamente favoráveis, com base em elementos qualitativos, à opção de Parceria Público-

Privada. A modalidade PFI, por sua vez, se torna uma opção interessante no contexto das 

PPP, ainda que sem vantagens tão evidentemente significativas frente a outras formas de 

Parceria Público-Privada. Os principais elementos apontados como vantagem da PFI frente à 

PPP tradicional como a que foi empregada no Hospital do Subúrbio dizem respeito à 

existência de corpo clínico qualificado no Estado e a maior dificuldade de monitoramento dos 
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serviços clínicos. A PFI pode servir, ainda, como um referencial de benchmarking que poderá 

instruir o desenvolvimento de futuros projetos de unidades hospitalares no Estado, 

propiciando comparações úteis ao desenvolvimento da gestão dos serviços de saúde pública 

na Bahia. 

Palavras-chave (descritores) 

Novo Hospital Instituto Couto Maia; Parceria público-privada (PPP); Value for Money 

(Comparador do Setor Público); Modelagem Econômico-Financeira; Tuberculose; AIDS; 

Hanseníase; Bahia; Salvador. 

6 



Governo do 
Estado da Bahia Acordo dc Cooperação SESAB/OPAS 

53° Termo dc Cooperação Técnica 
(D.O.U. n." 240, [Q/12/Z008; D.O.E n." 19.874, 16/12/2008) m IrM ̂ ÜH VWIira a Op^^to IfcnM * fetta 

• T C Ê / 3 EP RO 

1. INTRODUÇÃO PG. 138 

Este relatório se refere à elaboração da modelagem econômico-financeira do 

empreendimento de Parceria Público-Privada - PPP do Projeto do Novo Hospital Instituto 

Couto Maia, na modalidade de concessão Administrativa, com características de PFI (Private 

Finance ínitiative), definição suportada pela análise de Value for Money. 

Este Relatório consolida e é complementado/subsidiado pelos estudos apresentados 

nos seguintes relatórios realizados no âmbito do processo de modelagem econômico -

financeira do mesmo projeto de Parceria Público-Privada: 

• Relatório "MODELO ECONÔMICO-FINANCEIRO DE PARCERIA 

PÚBLICO-PRIVADA DO PROJETO DA NOVA UNIDADE HOSPITALAR 

INSTITUTO COUTO MAIA", de Agosto de 2.012, do Professor Márcio 

Fernandes Gabrielli (contrato n°: BR/CNT/1200714.001); 

• Relatório "ATIVIDADES DE COLETA, TRATAMENTO DE DADOS E 

ASSESSORIAS A PESQUISAS REALIZADAS NO ÂMBITO DO 

PROCESSO DE MODELAGEM ECONÔMICO-FINANCEIRA DO 

PROJETO DA NOVA UNIDADE HOSPITALAR INSTITUTO COUTO 

MAIA", de Agosto de 2.012, da Professora Érika Roberta Monteiro (contrato 

n°: BR/CNT/1200715.001); 

• Relatório 01/04, referente ao mesmo contrato BR/CNT/12007716.001, 

"DIRETRIZES E PREMISSAS PARA MODELAGEM ECONÔMICO-

FINANCEIRA E DO SISTEMA DE INCENTIVO CONTRATUAL DO 

PROJETO DE PPP DA NOVA UNIDADE HOSPITALAR INSTITUTO 

COUTO MAIA", de Julho de 2.012; 

• Relatório 02/04, referente ao mesmo contrato BR/CNT/12007716.001, 

"ANÁLISE DE VALUE FOR MONEY DO PROJETO DE PPP DA NOVA 

UNIDADE HOSPITALAR INSTITUTO COUTO MALA", de Julho de 2.012; 

• Nota Técnica "ESTIMATIVA DO PROGRAMA DE SEGUROS E 

GARANTIAS DO PROJETO DE PPP DO NOVO HOSPITAL INSTITUTO 

COUTO MAIA", de outubro de 2.012, refletindo a especificação dos Termos 

de Referência sobre "assessoria com emissão de opinião sobre aspectos 

7 
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econômico-financeiros do projeto de Parceria Público-Privada onde necessário, 

quando solicitado pela SESAB"; 

• Nota Técnica "EXIGÊNCIA DE CAPITAL SOCIAL MÍNIMO NO PROJETO 

DE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA", de outubro de 2.012, refletindo 

assessoria do mesmo tipo acima; 

• Relatório 03/04, referente ao mesmo contrato BR/CNT/12007716.001, 

"RELATÓRIO PARCIAL DE APRESENTAÇÃO DA MODELAGEM 

ECONÔMICO-FINANCEIRA PARA DISCUSSÃO E APRIMORAMENTO 

DO PROJETO DE PPP DA NOVA UNIDADE HOSPITALAR INSTITUTO 

COUTO MALA", apresentado em outubro de 2012; 

• Relatórios realizados pela SESAB fornecidos ao consultor, bem como outros 

documentos. 

Juntamente com o presente Relatório, apresenta-se uma planilha de modelagem 

econômico-financeira do empreendimento de Parceria Público-Privada e também planilha 

auxiliar contendo elementos de investimento e custos. 

2. CARACTERÍSTICAS DO PROJETO 

As características do projeto foram fornecidas pela Secretaria de Saúde do Estado da 

Bahia (SESAB), Trata-se de concessão do serviço de construção e de operação dos serviços 

não clínicos da nova unidade hospitalar Instituto Couto Maia, tendo como poder concedente o 

Governo do Estado da Bahia. 

A nova unidade resulta da fusão entre duas unidades atualmente operacionais, que são: 

Hospital Especializado Couto Maia; e Hospital Especializado Dom Rodrigo de Menezes. A 

fusão resultará no Instituto Couto Maia (ICOM), com perfil mais abrangente que as duas 

unidades originais. 

A unidade será especializada em doenças infecciosas e em dermatologia sanitária, com 

um total de 155 leitos, com área construída de 18 mil metros quadrados, em terreno de 50 mil 

metros quadrados em Salvador, Bahia. As características da nova unidade são descritas a 

seguir: 

• Assistência à saúde de pacientes portadores de doenças infecciosas em serviço 

8 
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ininterrupto (24 horas por dia, 7 dias por semana) com atendimento à urgência e 

emergência, casos graves e todos os tipos de complexidade, assistência ambulatorial 

regulada para os casos pertinentes. 

• Hospital de ensino, com residência Médica em Infectologia, estágios para residentes de 

outras áreas médicas (clínica médica, pediatria, neurologia) e estágio para área de saúde 

em geral (medicina, serviço social, enfermagem, nutrição, fisioterapia, farmácia). 

• A Unidade contará com a seguinte estrutura dos serviços: 

o Unidade de urgência e emergência para doenças infecciosas com 155 leitos de 

internação, distribuídos conforme o Quadro 1: 

Quadro 1 - Quantitativo de leitos da nova unidade 

65 Adulto 

25 Pediátrico 

20 Adulto de isolamento 

10 Pediátricos de isolamento 

5 Hospital dia 

10 Semi-intensiva adulto 

10 UTI pediátrica 

10 UTI adulto 

155 TOTAL 

Fonte: SESAB 

o Centro Cirúrgico; 

o Ambulatório de doenças infecciosas; 

o Centros de Referência para Imunobiológicos Especiais (CRIE); 

o Agência Transfúsional; 

o Serviço de Reabilitação; 

9 
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o Serviço de Apoio Diagnóstico com: Raio x, Ultrassonografia, Tomografía 

Computadorizada, Endoscopia Digestiva, Patologia Clínica, Eletrocardiografia; 

o Serviços de logística: Central de material esterilizado, farmácia, serviço de 

nutrição e dietética, higienização, brigada de incêndio, engenharia clínica e 

hospitalar, lavanderia, almoxarifado, recepção, segurança, SAME, necrotério. 

o Diretoria da Unidade e suas respectivas coordenações; 

o Apoio Administrativo; 

o Ensino e pesquisa: 

• Centro de pesquisa, com: CEP - Comitê de Ética e Pesquisa, NESPI - Núcleo de Estudos 

e Pesquisas em Epidemiologia e Infectologia, realização de parceria com a FIOCRUZ. 

• Centro de estudos com salas de aula e auditório; 

• Memorial Couto Maia e Dom Rodrigo de Menezes; 

• COREME - Comissão de Residência Médica 

• Área externa: 

o Áreas para estacionamento de funcionários, visitantes e ambulâncias, pátio de 

carga e descarga, área de urbanização e paisagismo, vias de acesso interno. 

3. PREMISSAS E ESTRATÉGIA DE MODELAGEM ECONÔMICO-
FINANCEIRA DO PROJETO 

O projeto se refere a uma Parceria Público Privada na modalidade de concessão 

Administrativa, com características de PFI (Private Finance Initiativé), modalidade suportada 

pela análise de Value for Money (comparador do setor público) que é apresentada em outra 

seção deste Relatório. No Brasil, esta modalidade é regulada pela lei 11.079 de 2004 c no 

Estado da Bahia peta lei estadual 9.290 de 2004. 

Foi elaborada uma planilha de modelagem, entregue junto a este Relatório, com 

atributos de flexibilidade para seu uso posterior, incluindo uma folha de premissas ajustáveis. 

Nesta planilha foram apresentados cenários de prazo da concessão de 10, 15 e 20 anos, 

desconsiderando os dois anos iniciais da fase de construção, sendo o caso base de 20 anos 

mais a construção. O motivo principal para a sugestão de que o caso base tenha 20 anos de 

10 
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fase operacional, mais o período da construção, se refere aos ciclos de vida útil do 

equipamento, considerando que não haja troca de equipamentos logo próximo do fim do 

período da concessão, pois neste caso haveria incentivo à troca por equipamento de qualidade 

inferior. Considerando-se 7 anos de vida útil, o terceiro ciclo de vida útil se esgotaria após o 

fím da concessão de maneira que os equipamentos transferidos entre os bens reversíveis 

sejam, ainda, equipamentos adquiridos pelo concessionário privado sob o incentivo de que 

sua utilização afetará sua própria receita de contraprestações, penalizada quando insuficiente 

pelo Quadro de Indicadores de Desempenho e multas contratuais. 

Foram utilizadas premissas de financiamento e estrutura de capital que refletem a 

eventual participação do BNB e Desenbahia no financiamento do projeto. A modelagem foi 

realizada em moeda constante. As premissas macroeconômicas foram obtidas de um exercício 

de projeções. Foi tomada também uma projeção de preço dos equipamentos médico -

hospitalares. Foi considerada a legislação tributária para a determinação de alíquotas de 

tributos. 

A modelagem econômico-financeira apresentada neste Relatório se beneficiou de 

projeto precedente do governo do Estado da Bahia, o Hospital do Subúrbio (HS), unidade 

cujo contrato de Parceria Público-Privada foi assinado em maio de 2010 e que se encontra 

operacional desde setembro de 2010, o qual ofereceu importantes referências em diversos 

aspectos da modelagem deste projeto. Conforme a Unidade de Parcerias Público-Privadas da 

SEFAZ/BA trata-se de unidade com 298 leitos, sendo 30 em internação domiciliar, com prazo 

de concessão de dez anos e valor da contraprestação pública anual inicial de R$ 103,5 

milhões. A unidade se volta ao atendimento de alta complexidade para crianças e adultos, 

especificamente urgências e emergências clínicas, cirúrgicas e traumato-ortopédicas, 

incluindo também neurocirurgia e endoscopia digestiva. 

Os projetos de parceria público-privada devem ser elaborados com vistas à geração de 

incentivos econômicos voltados para objetivos de política pública, alinhando incentivos 

públicos e privados em jogos de soma positiva. A análise destes incentivos levou em 

consideração a literatura especializada de campos como a Nova Economia Institucional 

(Williamson, 2012, Besanko et al, 2012) e Análise Econômica do Direito, ou Law & 

Economias (Cooter e Ulen, 2012; Pinheiro e Saddi, 2005; Zylberstajn e Sztajn, 2005; entre 

outros). A NEI, formalmente, reabilitou o papel das instituições na Teoria Econômica, assim 

como a Análise Econômica do Direito propicia uma interface do Direito com a análise 

11 



VERSO DAFL Â W • 
MMMLMBll i W M M W a 

Governo do 
Estado da Bahia Acordo de Cooperaç, 

53" Termo dc Coo| 
(D.O.U. n.° 240, 10/12/2008; D . v x n , i w . ^ w o ; 

microeconômica tradicional, abordando questões jurídicas pela ótica da eficiência da 

propriedade, dos contratos. Embora não explicitados, essas referências aparecem no pano de 

fundo de análises. Foram também utilizadas referências da literatura especializada em 

finanças, e também sobre parcerias público-privadas, especialmente os textos que focam na 

área da saúde, como Silva (2009). 

A análise econômico-financeira, além dos dados levantados pela parte técnica, 

fornecidos pela SESAB e tratados onde necessário, tomou por base alguns dados de 

financiamento e de investimentos acessíveis. Os resultados consistem em valores para as 

contraprestações fixas para despesas operacionais (OPEX) e despesas de capital (CAPEX) de, 

respectivamente, da ordem de 29,6 milhões de reais e de 12,5 milhões de reais. 

3.1 - Premissas de financiamentos 
Apenas como premissa, assumiu-se que o financiamento do projeto será efetuado 

segundo a seguinte estrutura de capital: 30% capital próprio, 35% de recursos do BNB e os 

demais 35% serão obtidos junto a DESENBAHIA - a Agência de Fomento do Estado da 

Bahia. O Quadro 2 apresenta os principais elementos considerados como premissas na 

modelagem para o financiamento. Outros elementos são apresentados na folha de premissas, 

reproduzida neste Relatório. 

Quadro 2 - Premissas de modelagem para financiamento 

FINANCIAMENTO 
% Capital Próprio 
BNB 
% Financiamento BNB 
CUSTO BNB - indexador 
CUSTO BNB-spread 
PRAZO AMORTIZAÇÃO 
PRAZO CARÊNCIA 
DESENBAHIA 
% Financiamento DESENBAHIA 
CUSTO DESENBAHIA - indexador 
CUSTO DESENBAHIA-spread 
PRAZO AMORTIZAÇÃO 
PRAZO CARÊNCIA 
COVENANTS 
Dívida / EBITDA 
ICSD MIN 

35,0% 

35,0% 

8,50% 
12 
2 

30,0% 

8,50% 
12 
2 

3,5 
1,3 
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O sistema de amortização utilizado nessa modelagem econômico-financeira foi o SAC 

- Sistema de Amortização Constante, sistema linear de amortização da dívida, típico dos 

financiamentos. 

3.2 - Taxas de Investimento 

a) Capital Próprio 

O custo de capital próprio (Ke) foi estimado conforme os Quadros 3 e 4, somente em 

termos reais, pois a modelagem foi realizada em moeda constante. Para ilustração, 

apresentam-se a seguir o custo de capital próprio Brasil e EUA, tipicamente utilizados em 

modelagem econômico-financeira de projetos, sendo relevante o primeiro. 

Quadro 3 - Custo de Capital Próprio - Brasil 

Custo de Capital Próprio - Ke 
Brasil (R$) 

Real 

(Rm-Rf)real 5,50% a.a. 

R f real proj 4,23% a.a. 

3 N A HOSPITAL 0,481 

K e NA SETOR 6,87% a.a 

Quadro 4 - Custo de Capital Próprio - EUA 

Custo de Capital Próprio - Ke 
- EUA (USD) 

Real 

C P I HIST 2,50% 

(Rm-Rf)rea, 4,00% a.a. 

R F real proj 1,00% a.a. 

BSETOR 0,481 

Risco Brasil 1,80% 

rt^H ÒrBanfaaçfio 
Acordo dc Cooperação SESAB/OPAS í ^ g j g j S ^ S o * " * " 

53° Termo dc Cooperação Técnica íÇitífi 
(D.O.U. n.° 240, 10/12/2008; D.O.E n ° 19.874, 16/12/2008) 
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A Inflação 2,50% 

Ke real 7,22% a.a. 

Para a taxa livre de risco real projetada foi utilizada a NTN-B - Título do Tesouro 

Nacional com vencimento em 2035, cuja taxa real para o ano 2035 (vencimento cm 

15/05/2035 - Tipo Principal) é de aproximadamente 4,23%, em 05/10/2012, de modo a se 

evitar os efeitos da moeda sobre o poder de compra. O IPCA assumido em todo o exercício é 

explicado em seção especifica sobre as projeções macroeconômicas. 

O beta de 0,481 utilizado como referência foi estimado por DAMODARAN (2012) 

para "healthcare facilities" em mercados emergentes. Note-se que o mesmo autor apresenta 

estimativa de beta para "healthcare servicesde 0,881, assim como algumas outras 

estimativas relacionadas a serviços específicos do setor de saúde; porém, optou-se pela 

estimativa do beta referente a facilities devido à característica específica do projeto em análise 

(PFI), que abrange apenas os serviços não clínicos. 

3.3 - Cenário macroeconômico 
O cenário macroeconômico foi obtido através de projeção de base econométrica: 

• Ao longo do período de concessão, o crescimento potencial da 

economia brasileira foi estimado em 3%, devido à ausência de reformas 

estruturais necessárias para incrementar a competitividade da produção 

nacional; 

• O nível de investimento ficou ao redor de 20% do PIB, considerando 

que o nível da poupança nacional não apresentaria elevação 

significativa e um menor afluxo de poupança externa; 

• A projeção de inflação é que o IPCA se manteria acima da atual meta 

de inflação (4,50%), porém abaixo de seu limite superior (6,50%), uma 

vez que novos estímulos à economia brasileira viriam através da 

demanda, via crédito e aumentos de renda provenientes do mercado de 

trabalho e de transferências governamentais. Para sua projeção, assim 

como para a projeção da taxa de câmbio foi utilizado um Modelo de 

Correção de Erros e a elasticidade do IPCA em relação à taxa de 

14 
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câmbio, além das medianas das expectativas atuais do Relatório Focus 

do Banco Central para ambas as variáveis; 

• A taxa de juros de longo prazo (TJLP) foi mantida em 5,5% durante 

todo o período, considerando a continuidade dos empréstimos de 

recursos do Tesouro ao BNDES, num contexto de importante diferença 

entre SELIC e TJLP, gerando importantes custos fiscais, elevando os 

encargos financeiros do governo e o risco de default da dívida pública; 

• A projeção para o índice de reajuste do Preço dos Equipamentos 

Médico-Hospitalares (IRPEMH) foi realizada somando-se a variação 

da taxa de câmbio projetada com a taxa de crescimento média do índice 

de preços dos equipamentos médicos produzidos nos Estados Unidos 

durante o período janeiro de 2004-Maio de 2012 (1,5%)1, de acordo 

com dados do U.S. Bureau of Labor Statistics. 

3.4 - Premissas para Custos e Investimentos 
O preço de construção, equipamentos e custos de referência foram fornecidos pela 

SESAB. Onde foi o caso, foram obtidas referências de projeto precedente de PPP, o Hospital 

do Subúrbio. Para os investimentos, utilizou-se uma atualização do valor SESAB (dados de 

contratos da SUCAB), entre agosto de 2009 (referência do projeto HS) e agosto de 2012, pelo 

1NCC - índice Nacional de Custos da Construção, da Fundação Getúlio Vargas. Este índice 

foi escolhido pela sua composição, mais adequada à atualização de valor de obras, 

relativamente a índices de preços ao consumidor, ou mesmo a outros índices mais complexos. 

A maioria dos equipamentos foi obtida pela referência do ComprasNet, com a 

especificação e o valor de referência que é o último valor de compra efetivamente realizada 

no sistemas. Outros valores foram estimados com base em práticas de mercado aproximadas, 

ou com base na experiência da SESAB. Alguns valores não foram encontrados, não havendo 

referência objetiva; e para este conjunto foi mantida uma margem de segurança que foi 

estimada em 10% do valor total. Foi consultado também, para a realização de estimativas, o 

documento de Temple-Bird et al (2005), que oferece um importante guia para as estimativas 

agregadas, permitindo a checagem no sentido top-down das estimativas que foram 

majoritariamente realizadas no sentido bottom-up. 

1 Para o cálculo da média, climinaram-se alguns outliers decorrentes dos impactos da crise financeira mundial. 
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No caso do mix de pessoal próprio/terceirizado, utilizamos informações da SESAB 

(que, em parte, derivam da SAEB). Utilizamos os contratos de segurança e outros 

terceirizados atualmente pelo governo do Estado, enquanto o pessoal próprio já nos foi 

fornecido acrescido dos encargos incidentes na folha estadual. Utilizamos esta premissa na 

modelagem apenas para o efeito de mensuração do valor da planilha, que necessariamente 

será a prática do contrato. Note-se que, novamente, o uso de referência estadual constitui 

estratégia de modelagem que coloca os custos, no pior caso, iguais aos atualmente incorridos 

pela Administração, sendo que qualquer ganho de eficiência em relação a esta impactará 

positivamente o Value for Money do projeto. 

As premissas com despesas com seguros e garantias são discutidas em seção 

específica deste Relatório. A taxa relativa à verificação independente foi considerada como 

sendo de 1,5 milhões de reais por ano, em moeda constante, sendo que nos dois primeiros 

anos foi considerado 0,7 milhões de reais. 

Note-se que o uso de referências da própria Administração, de órgãos como SESAB, 

SAEB e SUCAB, é consistente com o Value for Money pois, com a referência de custos e 

investimentos da própria Administração, assegura-se que, no máximo, o projeto igualará os 

custos e investimentos no padrão vigente da Administração estadual. 

3.5 - Aspectos tributários 
A incidência de ISS para serviços hospitalares em Salvador é de 2%. Entretanto, as 

receitas da Sociedade de Propósito Específico tendem a não se caracterizarem como serviços 

hospitalares e, neste caso, seriam tributadas à alíquota de 5%, que foi considerada na 

modelagem. A incidência de ISS para outras receitas, também tipicamente tributadas a 5%, 

não foi relevante devido a não inclusão de receitas acessórias na modelagem. 

A incidência de P1S/COFINS foi considerada na categoria de "Receitas excluídas do 

regime de incidência não-cumulativaM. Ainda que a pessoa jurídica esteja submetida ao 

regime de incidência não-cumulativa, as receitas constantes do art. 8o da Lei n° 10.637, de 

2002, e do art. 10 da Lei n° 10.833, de 2003, observado o disposto no art. 15 desta última Lei, 

estão excluídas desse regime, o que significa também que os custos, despesas e encargos 

vinculados a essas receitas não geram direito ao desconto de créditos. 

As alíquotas de impostos considerados seguem resumidas no Quadro 5: 
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Quadro 5 - Alíquotas de impostos 

Impostos Alíquotas 

PIS/COFINS 3,65% 

ISS 5,00% 

IR base 25,00% 

CSLL 

. . . 

9,00% 

3.6 - Resultados 

Os valores obtidos para as contraprestações fixas para OPEX e CAPEX, no caso base, 

são apresentados no Quadro 6. A Taxa Interna de Retorno (T1R) do projeto foi de 7,53% ao 

ano e a T1R do acionista foi de 14,05%. 

Quadro 6 - Contraprestações e Taxas de Retorno 

[Cenário 1 - BASE _ _ . _ * ~ ,. SÊM APORTE, _] 

Contraprestação Fixa OPEX 
Contraprestação Fixa CAPEX 
VPL (CONTRAPRESTAÇOES) (30/04/2013) 

R$ 29.637.054, 
R$ 12.543.272, 
R$ 330.541.828, 

CONTRAPRESTAÇÃO TOTAL (annual / mensal) , R$ 42.180.326, 
TIR do Projeto (20 anos / 15 anos) « 7,53% 
TIR do Acionista (20 anos / 15 anos) - 14,05% 

Note-se que estas contraprestações poderão ser afetadas pela adoção de indicadores de 

desempenho que penalizem o concessionário por desvios em relação a metas contratuais 

estabelecidas. Foram estabelecidas algumas condições de penalização do parceiro privado 

com base no Quadro de Indicadores de Desempenho da concessão, sendo que estas são 

apresentadas, na planilha de modelagem, como Cenários 3 a 5, onde se estabelecem 

parâmetros de desconto na contraprestação. 

Adicionalmente, em 5 de agosto de 2012 foi editada a Medida Provisória 575, que 

altera a Lei 11.079 de 2004. Mão foi realizada análise completa do impacto da MP 575/2012 

sobre o projeto. Haveria necessidade de maior tempo para o estudo dos seus impactos, 

considerando, principalmente, que a própria interpretação jurídica do texto da Medida 

Provisória é controversa, tendo suscitado debates e textos jurídicos. Ademais, a utilização de 
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um dos dispositivos da Medida Provisória, o chamado aporte, demandaria lei específica 

estadual, para sua autorização. Conforme Okawa, Lohbauer e Barata (2012, p.l), 

"interpretações poderão surgir, mas o que parece razoável é que haja uma autorização 

legislativa para cada aporte de recursos, permitindo fiscalização e controle sobre este 

dispêndio". 

Assim, a análise dos efeitos da Medida Provisória sobre a estrutura econômico-

financeira extrapola o escopo deste Relatório. Entretanto, um potencial impacto foi 

considerado, em caráter bastante preliminar, como sendo a possibilidade de cobertura dos 

investimentos através da figura do aporte de recursos públicos para construção e fornecimento 

de bens reversíveis, parcela segregada da contraprestação e que teria efeitos financeiros e 

tributários sobre o projeto. Foi realizada, na planilha de modelagem, uma estimativa 

preliminar de um cenário base com realização de aporte, onde se verificou uma potencial 

economia de recursos no valor presente líquido do projeto. Esta estimativa preliminar 

recomenda, assim, um estudo posterior sobre estes efeitos. 

A planilha que acompanha este Relatório possui ABAS de 4 cores distintas: 

• as de cor vermelha não devem ter nenhum valor alterado; 

• as de cor amarela podem ter valores alterados (flexibilidade de incluir ou não 

determinados serviços, assim como alterar a vida útil, a depreciação, o gasto 

anual com manutenção, etc.) que estão nas células também amarelas; 

• existe uma aba em cor azul, a qual se refere aos dados discutidos em reunião 

em Salvador (investimentos, TIR meta, forma da planilha, etc); e 

• finalmente uma aba de cor verde (premissas) a qual possui várias células para 

serem alteradas (cor amarela) que refletem a flexibilidade desejada da planilha. 

Com relação à estimativa preliminar dos efeitos do eventual aporte, que tem função 

apenas indicativa, introduziu-se, na aba "Cenários", um comparativo onde se pode observar a 

diferença entre utilizar ou não o APORTE inicial - cenários 1 (COM) e 2 (SEM). 

A folha dc premissas, reproduzida no Quadro 7, ilustra a flexibilidade da planilha, 

reproduzindo o conteúdo da aba "Premissas". 

18 



.ídfàj Governo do 
Estado da Bahia 

| Organização 
Acordo de Cooperação SESfl 

53" Termo dc Cooperação^ 
(D.O.U. n.° 240, 10/12/2008; D.O.E 

Quadro 7 - Folha geral de premissas 

OPERACIONAIS >< * ' * V OBSERVAÇÕES 
Receitas acessórias 0,00% 

R$ 
R$ 

Taxa de auditoria 700.000 1.500.000 (R$700 mil por ano de obra) 
Despesas Pré-Operacioriais 
Contraprestação Fixa OPEX R$ 29.637.054 Mão-de-obra + Despesas Operacionais 
Contraprestação Fixa CAPEX R$ 12.543.272 
VPL (APORTE + CONTRAPRESTAÇOES) 
(30/04/2013) ' R$ 330.541.828 

APORTE I N I C I A L V í 0,00% 3 meses após o Início da Operação 
CONTRAPRESTAÇÃO TOTAL (annual / 
mensal) •„. $ " V r R$ 42.180.326 3 .515 .027^ 

Cálculos supõem contraprestação única no 
final dos anos 

TIR do Projeto (20 anos / 15 anos) 7,53% ^ 4,62% " 7,53% meta - média do custo de capital 
TIR do Acionista (20 anos / 15 anos) 14,05% 10,58% 

GARANTIAS e INTEGRALIZAÇÃO DE 
CAPITAL OBSERVAÇÕES 

Garantia de Proposta 

Garantia de Execução 
Garantia de Execução 

Integralização de Capital 

R$ 2.500.000 

R$ 40.000.000 
R$ 10.000.000 

R$ 15.000.000 

Pagamento dos custos operacionais de 
Licitação 
2 primeiros anos (50% do Valor dos 
Investimentos Iniciais) 
demais anos 
no ato da assinatura (aprimadamente 20% 
do investimento) 

DESCONTO DAS CONTRAPRESTAÇÕES 
DEVIDO AO QID 
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Taxa Livre de Risco Real de Longo Prazo 
Desconto proposto na remuneração da 
TIRdo Projeto 
Valor máximo de Desconto das 
Contraprestções 

1,00% 

4,23% 

3,23% 
Maior desconto 

possível 

NTN-B com vencimento em 2035 

TIR do Projeto ficaria em 3,23%a.a. 
Em % da contraprestação do OPEX em 
pontos percentuais (%) 

NÃO-OPERACIONAIS OBSERVAÇÕES 
Despesas Pré-Operacionais R$ 600.000 BOVESPA e outras 

IMPOSTOS 
PIS/COFINS 
ISS 
IR base 
CSLL 
Amortiza Diferido (l=sim, 0=não) 

3,65% 
5,00% 

25,00% 
9,00% 

0 Sem despesas Pré-operacionais 

Reinvesti Manutenç 
INVESTIMENTOS Investimento Aporte (S/N) m. ão 
Obra Civil (% lo ano e % 2o ano) 50% (1/4 da obra no l o ano + extras) 
Obra Civil 1 0 I 1 (l=sim, 0=não) / (0% a 100%) 
Mobiliário Administrativo 1 0 í 1 (l=sim, 0=nio) / (0% a 100%) 
Mobiliário Hospitalar 1 0 í 1 (l=sim, 0=não) / (0% a 100%) 
Equipamento Informática 1 0 í 1 (l=sim, 0=não) / (0% a 100%) 
Equipamentos Médicos 1 0 í 1 (l=sim, 0=nao) / (0% a 100%) 
Ambulâncias 1 0 í 1 (l=sim, 0=não) / (0% a 100%) 
Veículos Administrativos 1 0 í 1 (l=$im, 0=não) / (0% a 100%) 
Equipamentos Segurança 1 0 í 1 (l=sim, 0=não) / (0% a 100%) 

Governo do 
Estado da Bahia 
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(l=sim, 0=não) / (0% a 100%) 

FINANCIAMENTO OBSERVAÇÕES 
% Capital Próprio 30,0% RESULTANTE 
BNB 
% Financiamento BNB 35,0% Informação DESENBAHIA 
CUSTO BNB -indexador (Financiamento da Obra) 
CUSTO BNB - spread 8,50% 
PRAZO AMORTIZAÇÃO 12 
PRAZO CARÊNCIA 2 
DESENBAHIA | J | l^ . • -
% Financiamento DESENBAHIA „ 35,0% ^ f̂rliii Informação DESENBAHIA 
CUSTO DESENBAHIA - indexador (Financiamento do Equipamentos) 
CUSTO DESENBAHIA - spread 8,50% 
PRAZO AMORTIZAÇÃO 12 
PRAZO CARÊNCIA 2 
COVENANTS BNDES 
Dívida / EBITDA 3,5 Informação BNDES 
ICSD MIN 1,3 Informação BNDES 

SEGUROS/ GARANTIAS/ ESTRUTURAÇÃO \ •: ! J , OBSERVAÇÕES 
Seguros BASE de CÁLCULO : ANUAL OBRA v . 

RC-operações 0,800% 42.000.000 6.720 
0,8% ao ano sobre a 2% da Receita 

Operacional Bruta 

RC-obras 0,018% 97.000.000 17.460 
l,8b.p. a.a. sobre o valor do investimento 

total 
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Ambulâncias 7,100% 120.000 8.520 
7,1% a.a. sobre o valor das ambulâncias, 
incluindo RCF-V; equipamentos e casco 

Riscos engenharia 0,340% 73.287.594 249.178 
0,34% sobre o valor da obra (período da 
obra) 

Riscos operacionais 0,300% 42.000.000 126.000 
0,30% a.a. sobre a Receita Operacional 
Bruta 

RD Equipamentos 2,000% 15.000.000 300.000 
2,0% sobre o valor dos equipamentos 

Transporte equipamentos 0,250% 15.000.000 37.500 
0,25% sobre o valor dos equipamentos, por 
embarque 

TOTAL 458.700 286.678 
Garantias 
Garantia de Proposta (Bid Bond) 
Garantia de Execução (Performance 
Bond) (0,75% prêmio) 
Garantia de Execução (Performance 
Bond) (0,75% prêmio) 
Garantia de Execução (Performance 
Bond) (0,75% prêmio) 

R$ 2.500.000 

R$ 40.000.000 

R$ 10.000.000 

R$ 15.000.000 

R$ 18.750 

R$ 300.000 

R$ 75.000 

R$ 112.500 

0,75% a.a. para licitantes reputados 
Investimentos (mais de 50% de Obras e 
Equipamentos) 

para demais anos (3 meses de operação) 

Nos últimos 2 anos do contrato 
Estruturação 

Custos licitação 
R$ 

Pagamento ao Governo 

PRAZOS de EXECUÇÃO - Estimativa Datas Prazo (meses) OBSERVAÇÕES 
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I m t 
Consulta Pública 01/11/2012 

Resultado da Licitação 28/02/2013 4 Data ZERO no Modelo-
Assinatura do Contrato 01/05/2013 2 

Captação de Financiamento 01/08/2013 3 
Execução da Obra 01/06/2014 10 

Testes dos Equipamentos 30/06/2014 1 
Início de Operação 30/08/2014 2 

Prazo Total desde a Consulta Pública 22 
Prazo Total desde o Resultdo da Licitação 18 2 anos de obras 

Aporte 29/11/2014 3 3 meses após o início de operação 
Final da Operação 30/08/2034 240 20 anos de operação 

O 

o 
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4. ANALISE DE VALUE-FOR-MONEY 

A análise de Value-for-Money (VfM), também denominada de Comparador do Setor 

Público (CSP), tem como objetivo avaliar a melhor opção, sob a ótica do setor público, para a 

execução de um projeto de investimento público e a operação dos bens de capital destinados à 

prestação de um serviço público. No caso em tela, analisa-se o investimento em unidades 

hospitalares e seus serviços correspondentes. 

A análise preconizada pelas metodologias tradicionais pode ser aplicada a partir de 

elementos quantitativos e qualitativos. As comparações quantitativas são dificultadas, no 

Brasil, pelo histórico de projetos de parceria público-privada na área hospitalar. No estado da 

Bahia, pioneiro na aplicação da Lei de PPPs aos serviços hospitalares, conta-se com o 

Hospital do Subúrbio (HS), mas a experiência é recente. Adicionalmente, as comparações 

quantitativas baseadas em observação de desempenho efetivo são dificultadas pelas condições 

de entorno de cada unidade, assim como pela escolha da metodologia aplicável. A análise 

comparada de eficiência, se realizada em bases quantitativas, requer metodologias de análise 

de produtividade/eficiência de elevada complexidade, tanto de natureza paramétrica (Análise 

de Fronteira Estocástica, ou SFA - Stochastic Frontier Analysis) quanto de natureza não 

paramétrica (Análise Envoltóría de Dados ou DEA - Data Envelopment Analysis). Há 

diversas outras dificuldades na análise quantitativa, incluindo as particularidades dos 

momentos em que a contratação das obras e dos serviços são realizadas, entre outros. 

Tendo em vista a complexidade das metodologias quantitativas necessárias e o escopo 

da decisão presente, a comparação qualitativa foi privilegiada neste estudo, tendo em vista o 

seu potencial de geração dc conclusões relevantes para a orientação da decisão da 

Administração Pública do Estado da Bahia. Foram apontadas, portanto, alguns elementos 

considerados críticos na adoção das principais alternativas disponíveis, que foram elencadas 

na seção a seguir. Com base no conjunto de elementos críticos apontados nas alternativas 

elencadas, foi recomendada uma decisão sobre a escolha da forma de execução do projeto da 

Nova Unidade Hospitalar do Instituto Couto Maia. 

4.1 - Comparação de alternativas 
De maneira geral, a comparação do VfM se estabelece entre duas alternativas polares. 

De um lado, a primeira alternativa natural é oprocurement público puro. Nesta alternativa, a 

Administração Pública realiza um amplo conjunto de contratos, interligados, com o objetivo 
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de construir e operar a infraestrutura de serviços hospitalares. 

Esta é a forma tradicional de operação de hospitais, não somente no Brasil. Há algum 

tempo, entretanto, várias nações e entes subnacionais vêm buscando otimizar a utilização de 

seus recursos fiscais, assim como oferecer serviços de melhor qualidade a partir do dispêndio 

público. Esta busca levou a diversas experiências em estruturas de parceria com o setor 

privado. 

Assim, de outro lado, a alternativa ao procurement público puro é a realização de 

parcerias público-privadas para provisão e operação de serviços hospitalares. Estas parcerias 

incluem vários tipos e modalidades. Na legislação brasileira, estas possibilidades são 

abrigadas pela lei 11.079 de 2004, como concessões nas modalidades Administrativa e 

Patrocinada. O Quadro 8 ilustra essas possibilidades, como pontos dentro de um continuum 

hipotético que vai da contratação tradicional à privatização, dentro do qual variam, 

principalmente, as responsabilidades dos parceiros público e privado. 

Quadro 8 - Possibilidades de provisão e operação de serviços hospitalares públicos 

TCE/GEPRO 

PG. 147 

Contratação 
tradicional 

Organizações] [Concessão 
Sociais, 1 flfícomum iim 

PPP 
i P F I ) . 

PPP v 
tradicional 

Fonte: elaboração 

As concessões comuns, previstas na lei 8.987 de 1995, tendem a não apresentar 

aplicação relevante no ambiente de hospitais públicos. As concessões não são alternativa 

relevante, devido à clara insuficiência da geração de receitas em uma unidade hospitalar com 

o perfil da que está sob análise, para uma operação sem contraprestações pecuniárias que é 

requerida para a caracterização do projeto como uma concessão comum. A privatização e a 

operação por Organizações Sociais (OS) não estão no escopo deste estudo. Assim, as seções a 

seguir apresentam elementos úteis de análise das opções de contratação tradicional, PPP e 

PPP na modalidade PF1, para realização de comparação. 
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a) Contratação tradicional 
A contratação tradicional é aquela levada a cabo pelo setor público, tipicamente como 

um amplo conjunto de contratos, distribuídos no tempo, realizados majoritariamente sob a 

regulação da lei federal 8.666 de 1.993 e, no caso do Estado da Bahia, pela lei 9.433 de 2005. 

Cada uma das contratações individuais segue um rito próprio e deve se inserir, de forma 

harmônica e eficiente, no contexto da cadeia de provisão dos serviços da unidade hospitalar. 

Freqüentemente, esta cadeia de contratações apresenta falhas sensíveis, afetando os usuários. 

A alternativa de usar o quadro da lei 8.666/93 - sujeito, também, à lei estadual - com a 

contratação direta de todos estes serviços, primeiro contratando as obras em uma licitação de 

grande porte, depois adquirindo equipamentos e materiais em uma sequencia de pequenos e 

médios procedimentos, envolve a celebração de diversos contratos distintos, acompanhados 

das respectivas licitações. O custo de transação envolvido no procurement público no Brasil c 

significativo, devido aos requisitos das leis federal 8.666 e baiana 9.433. Assim, esta 

alternativa apresenta elevadíssimos custos transacionais, na linha dos que são apontados por 

Williamson (2012). 

No caso da contratação das obras, por exemplo, tipicamente se procede à contratação 

dos projetos básico e executivo, que, em si, já trazem à tona procedimentos complexos e 

interdependentes. Um importante exemplo dos elevados custos de transação envolvidos 

ocorre na separação entre projeto e obra: o executor do projeto enfrenta riscos e problemas ao 

utilizar projeto elaborado por terceiros, como: orçamentos distanciados da realidade do 

mercado, baixa qualidade do projeto, entre outros aspectos de difícil mensuração na 

contratação e na medição dos serviços. Esta realidade enseja, no mínimo, uma elevada 

freqüência de aditivos contratuais. 

Outros exemplos eloqüentes da presença de custos transacionais dentro da cadeia de 

serviços de um hospital contratado na forma tradicional pelo setor público ocorrem na 

operação dos equipamentos construídos neste contexto. Dado que o construtor e os 

fornecedores têm objetivos diferentes dos eventuais prestadores de serviços, incluindo os 

próprios órgãos públicos envolvidos, freqüentemente ocorrem problemas sérios de adaptação. 

Agravam os custos de transação a falta de tradição em manutenção das estruturas e dos 

equipamentos no setor público brasileiro. Com isto, a degradação antecipada dos ativos é 

freqüentemente observada no contexto de contratações públicas, enquanto no caso da 

operação por sociedade de propósito específico há maior incentivo para a existência de 
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Tipicamente, ademais, o tempo de reposição de equipamentos inserviveis no contexto 

da contratação pública é elevado, tendo em vista o conjunto dos procedimentos necessários 

para as contratações individuais. Com isto, aumentam sensivelmente os riscos relacionados à 

desassistência, entre outros problemas, que no contexto da contratação privada apresentam 

custo de transação bem menos significativo e tendem a ser resolvidos de forma mais célere. 

Um estudo realizado pelo IFC - International Finance Corporation no contexto da 

modelagem do HS - Hospital do Subúrbio (IFC, 2009) utilizou como comparador do Setor 

Público o HGE - Hospital Geral do Estado. O HGE foi escolhido por semelhanças com o HS 

então em projeto, quanto ao número dc leitos, perfil da população atendida, operação como 

hospital de emergência e, particularmente, a sua forma de contratação baseada nos 

procedimentos tradicionais. No caso, foi realizada uma transposição do custo/leito do HGE 

para o número de leitos do HS, concluindo-se pela vantagem em favor do projeto do HS sobre 

o HGE. A Administração Pública economizaria 6,3% com os custos explicitados naquela 

época, considerando a metodologia aplicada naquele estudo. Cotejando o valor da 

contraprestação projetada com base na metodologia empregada, o Comparador do Setor 

Público indicou ainda vantagem ao projeto de Parceria Público-Privada do Hospital do 

Subúrbio. Entretanto, o estudo quantitativo não indicou outros benefícios, em muitos casos 

difíceis de estimar em bases quantitativas, como os benefícios referentes ao custo transacional 

da gestão e harmonização dos diversos contratos envolvidos na cadeia do HGE. 

b) Parceria Público-Privada 
A alternativa de Parceria Público-Privada corresponde às concessões nas modalidades 

Administrativa e Patrocinada da lei 11.079 de 2004, reguladas também pela lei 9.290 de 2004 

do Estado da Bahia, entre outras peças de legislação. A escolha da modelagem institucional 

dessas parcerias, entretanto, permite alguma flexibilidade quanto ao desenho da modelagem. 

Possivelmente, um dos mais fortes elementos em favor das parcerias público-privadas 

diz respeito à integração de um amplo conjunto de complexos e dispendiosos procedimentos 

licitatórios em uma contratação integrada. A Administração Pública pode contratar 

diretamente, com um único contrato, um conjunto de elementos da "cadeia produtiva" da 

saúde: construção, aquisição de mobiliário e alguns equipamentos, prestação dos serviços 

clínicos e não clínicos, entre outros, lnternalizando essas transações dentro de um contrato 

guarda-chuva sob a lei 11.079 de 2004, evitam-se os vários custos de transação envolvidos na 

27 



VERSO PA FL M : 

M 
Governo do 

Estado da Bahia Acordo de Cooperação SESAB/OPAS 
53° Termo dc Cooperação Técnica 

(D.O.U. n.° 240,10/12/2008; D.O.En." 19.874, 16/12/2008) 

contratação individual destes elementos pela Administração Pública, sendo que esta 

contratação individual é feita majoritariamente sob a lei 8.666 de 1993. 

A alternativa de contratação tradicional apresenta custos que não se referem, apenas, 

aos custos médios operacionais verificáveis. Tradicionalmente, os procedimentos licitatórios 

públicos ensejam atrasos na entrega, aditamentos contratuais e atraso nos prazos, em função 

do rigor exigido sobre estes procedimentos, entre outras causas. Tipicamente, assim, a cadeia 

de contratos públicos envolvido na prestação de serviços de saúde, quando adquiridos sob 

procedimentos licitatórios, apresenta solução de continuidade, ensejando falta de 

equipamentos importantes, atrasos na prestação de serviços, entre outras ocorrências que 

costumam afetar, chegando em alguns casos a seriamente comprometer, a qualidade e o 

padrão da prestação de serviços à população. A internalizaçâo dos serviços em um único 

contrato de PPP permite reduzir sensivelmente a probabilidade destas ocorrências, o que 

constitui vantagem em favor dos serviços contratados no contexto de PPP/PFI e concessões 

em geral, relativamente aos serviços contratados diretamente pelo setor público. 

Ao longo da vida do contrato, todas as substituições de materiais e de equipamentos e 

novas obras civis estão protegidas pelo contrato único de PPP/PFI. Este, assim, permite a 

recontratação de serviços pelo parceiro privado sem a necessidade de novos procedimentos 

licitatórios, o que reduz significativamente os custos transacionais ao longo da vida do 

contrato. 

Da mesma forma, a exigibilidade dos indicadores de desempenho estabelecidos em um 

contrato de parceria público privada é sensivelmente superior à exigibilidade dos mesmos 

indicadores no contexto da gestão pública. Criando-se mecanismos de verificação do 

desempenho do parceiro privado, é possível penalizar desempenhos inferiores ao estipulado, 

ou premiar desempenhos superiores, com um grau de efetividade difícil de ser obtido no 

contexto do sistema de incentivos que se pode implantar na Administração Pública brasileira. 

É saliente a experiência do Hospital do Subúrbio de Salvador, cujos índices de 

satisfação da população atendida são bastante elevados. 

Aplicam-se, ainda, vantagens qualitativas da contratação através de PPP apontadas no 

estudo do IFC (2009), tais como: 

• Continuidade do operador por prazo superior a cinco anos, limite máximo estipulado pela 

lei 8.666 de 1993, evitando-se transições contratuais dispendiosas e, em alguns casos, 

arriscadas; 
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• Possibilidade de exigência de padrões mais elevados de governança, inclusive com 

auditorias do parceiro privado c de suas demonstrações econômico-financeiras, além da 

eventual aplicação da disciplina pertinente ao próprio mercado de capitais, que tem menor 

influência relativa sobre a governança das organizações do setor público; 

• Transferência do investimento para o operador, aproveitando-se fontes de eficiência tanto 

no financiamento desse investimento quanto na sua aquisição, que são pertinentes a 

organizações privadas. Note-se que o desenho do certame licitatório poderá permitir maior 

ou menor apropriação dessas eficiências, inclusive no processo de escolha do licitante 

vencedor, 

A sustentabilidade de longo prazo da operação da unidade hospitalar pode ser 

beneficiada pela modalidade de PPP, tendo em vista que os contratos são assinados por 

período que extrapola, em muito, o horizonte do ciclo político. Pode-se, assim, definir um 

desenho de interesse da Administração Pública e torna-lo independente das alternâncias 

típicas do ciclo político, as quais costumam afetar atributos relevantes da prestação dos 

serviços. Reduzem-se, também, as influências típicas das transições de equipe de governo. 

Pode-se induzir, via instrumentos contratuais, a preservação dos equipamentos e bens 

reversíveis da concessão, assegurando ao Estado a obtenção de um parque preservado no final 

da vida do contrato, tanto para relicitação quanto para a retomada e operação pública. Há 

possibilidade, ainda, de previsão de renovações do parque de equipamentos, com vistas à 

atualização tecnológica que é freqüente no segmento hospitalar. 

Sob o ponto de vista dos incentivos econômicos presentes, o modelo de PPP/PFI 

permite o compartilhamento de riscos do setor público com o parceiro privado e, se 

adequadamente desenhada, cria incentivos para a melhor eficiência na utilização do 

equipamento, em benefício da população. Esta é outra importante vantagem envolvida no 

formato de PPP/PFI. 

No caso de ambientes como o do Estado da Bahia, a contratação via parceria público-

privada traz ainda importantes vantagens de atração de operadores externos, ensejando a 

introdução, na realidade estadual, de práticas e de modelos de gestão bem sucedidos em 

outras regiões do país e até do exterior. A atração destes atores para o Estado e a conseqüente 

introdução de técnicas mais próximas do estado-da-arte tem importantes externalidades sobre 

todo o sistema de saúde do Estado, inclusive nos serviços operadores na forma tradicional. 

Estas externalidades são de difícil mensuração, mas provavelmente têm um impacto positivo, 
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inclusive sobre o ambiente institucional de operação dos serviços de saúde na Bahia. 

Há, entretanto, desvantagens associadas à contratação por Parceria Público-Privada. 

As principais dizem respeito ao alto custo de modelagem e de contratação, que precisa ser 

desenhada com maior rigor. Adicionalmente, os intervalos de renovação contratual podem 

introduzir oportunidades para comportamentos indesejáveis por parte dos operadores 

incumbentes, o que suscita preocupação com o desenho contratual, na linha do que propõe 

Portugal Ribeiro (2011). 

c) PPP na modalidade PFI 
A modalidade PFI pode ser enquadrada, na lei brasileira, como uma Parceria Público-

Privada (PPP). 

Um aspecto importante na decisão pela PPP que inclui serviços clínicos é a 

característica típica dos serviços hospitalares, caracterizados pela sua elevada 

heterogeneidade, que contribui para a dificuldade de mensurá-los objetiva ou subjetivamente. 

Conforme SILVA (2009, p. 107), "a tendência internacional nas PPP de saúde é a 

adoção do modelo de parceria que exclui os serviços clínicos (serviços de actos médicos)". 

Em relação ao compartilhamento de riscos, outro elemento essencial em um contrato de PPP, 

(Silva, p. 128, 2009) afirma que "nos serviços clínicos, os riscos apresentam-se de difícil 

quantificação e de difícil gestão, pois são muitos e vagos". Dentre os quais se destacam: risco 

de demanda, risco clínico, risco de monitoramento de desempenho e risco de acesso e 

domínio da informação. Ademais, a transferência de riscos está intrinsecamente relacionada à 

capacidade dos agentes em antecipá-los e, consequentemente em incluí-los nos termos 

contratuais. Se a construção de um contrato perfeito, aquele capaz de antever todas as 

possíveis contingências, já se revela uma tarefa extremamente complexa para todos os demais 

setores da economia, face à racionalidade limitada dos agentes; acerca dos serviços clínicos 

essa previsibilidade torna-se ainda mais intricada na presença de incertezas, variações na 

prática módica, atendimentos e/ou tratamentos personalizados, difícil avaliação da qualidade 

do atendimento por parte dos pacientes e pela velocidade com que ocorrem inovações no 

campo da medicina. 

No caso da Bahia, a existência de uma experiência prévia com a inclusão dos serviços 

clínicos (Hospital do Subúrbio) permitirá, futuramente, a partir do projeto em tela, a análise 

comparativa com este projeto na modalidade PFI, sem a inclusão dos serviços clínicos. 

Assim, dada a necessidade de acumulação de capacidade institucional e de aprendizado que 
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caracteriza o ambiente institucional de países como o Brasil e o ambiente subnacional de 

estados como o da Bahia, a comparação das experiências será útil para o desenvolvimento da 

provisão e operação dos serviços de saúde pela Administração Pública estadual. 

Assim, no caso do Estado da Bahia, tanto a análise das condições fiscais quanto a 

existência de corpo clínico nas unidades hospitalares que serão integradas no novo projeto 

constituem vantagens da opção de uma PPP do tipo PFI cujo escopo inclui a construção 

associada a um conjunto de serviços condominiais, sem a inclusão dos serviços clínicos. Estas 

vantagens não são inequívocas, tendo em vista que o modelo com serviços clínicos também 

tem vantagens importantes, como mostra o caso do Hospital do Subúrbio. 

4.2 - Alguns elementos quantitativos e análise fiscal 
Embora a maioria dos benefícios que dão suporte ao Value for Money do projeto dc 

PPP na modalidade proposta seja de difícil quantificação, é possível apresentar alguns 

elementos objetivos sobre o projeto. 

Em primeiro lugar, o projeto se justifica pela aceleração de investimentos que, no 

contexto fiscal do Estado da Bahia, seriam de difícil realização. Os itens a seguir apresentam 

uma análise mais detalhada, quantitativa, da situação fiscal do Estado, evidenciando a 

importância da parceria público-privada na geração do investimento em saúde. Em segundo 

lugar, a execução do projeto permite ao Estado da Bahia levantar receitas para seu sistema de 

saúde, tendo em vista que a operação da nova unidade hospitalar permitirá uma ampliação do 

sistema e, consequentemente, dos repasses do Ministério da Saúde. Esta análise também é 

apresentada nos itens a seguir. 

A. Evolução dos balanços fiscais 

A análise da situação fiscal do Estado da Bahia começará pelo exame da evolução de 

seus balanços orçamentários registrados durante o período 2002-2011. 

Quadro 9 - Balanço Orçamentário do Estado da Bahia: 2002-2011 (R$ milhões correntes) 

2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 

Balanço Corrente 2.100 2.049 2.504 2.751 3.187 2.755 3.171 2.381 3.150 3.370 
Balanço de Capital -990 -1.344 -1.314 -1.435 -1.718 -1.886 -2.540 -1.367 -1.840 -2.156 
Balanço Nominal 1.110 705 1.190 1.316 1.469 868 631 1.013 1.310 1.214 

Fonte: FINBRA/Tesouro Nacional e Pezco (elaboração). 

t c e/g ep r o 

Acordo dc Cooperação SESAB/OPAS 
53° Termo dc Cooperação Técnica 

(D.O.U. n.° 240,10/12/2008; D.O.E n ° 19.874, 16/12/2008) 

PG. 150 
Organização 
Pan-Anrerkatu» 
da Saúde 

VIAM* feto 

31 



VERSO DAFL i<50 
f "1 Organização 

.' PHhJbMlfclN 
j f e S a M » 

m 

Governo do 
Estado da Bahia Acordo de Cooperação SESAB/OPAS 

53® Termo dc Cooperação Técnica 
(D.O.U. n.° 240, 10/12/2008; D.Q.E n.° 19.874, 16/12/2008) 

Com relação ao balanço fiscal corrente, que é a diferença entre receitas e despesas 

correntes, observa-se que durante o período 2002-2011 o Estado da Bahia apresentou 

resultados positivos, o que significa que foi capaz de gerar poupança. 

Por outro lado, a Tabela 1 também permite apreciar que, em geral, durante o mesmo 

período considerado, houve déficits no balanço de capitais, que representam a diferença entre 

receitas e despesas de capital. 

A diferença entre os saldos da conta corrente e de capital corresponde ao balanço 

orçamentário nominal. Esta diferença, como também mostra a Tabela anterior, foi positiva 

durante todo o período considerado, indicando que foi gerada poupança corrente mais do que 

suficiente para financiar os déficits de capital. 

Em síntese, a evolução dos balanços fiscais mostra que o estado da Bahia, foi capaz de 

obter superávits orçamentários nominais, evidenciando situação fiscal relativamente 

confortável. 

Contudo, para analisar a situação fiscal do estado, deve-se analisar a estrutura e 

comportamento das receitas e despesas, o que será realizado nas próximas seções. 

B. Estrutura e evolução das receitas próprias e transferências 

Durante o período 2002-2011, tal como mostra a tabela a seguir, pode apreciar-se 

crescimento acumulado moderado em termos reais (valores constantes de 2011) para as 

receitas totais e receitas correntes estaduais, destacando-se o incremento mais expressivo das 

transferências. 
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Quadro 10 - Evolução Real Acumulada das Receitas Fiscais (Valores Constantes a preços de 
2011) do Estado da Bahia: 2002-2011 - (%) 

Especificação 
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1. Receitas Correntes 19.717 27.440 39,2% 

1.1 Receitas Tributárias 10.627 14.183 33,5% 

- Impostos 10.295 13.612 32,2% 
IR 273 792 189,9% 
IP VA 233 628 169,6% 
ICMS 9.773 12.161 24,4% 

- Outras Taxas e Receitas Tributárias 332 571 72,0% 

1.2 Receitas de Transferências 5.870 10.139 72,7% 

- Transferências da União 4.695 7.795 66,0% 
Cota FPE 3.872 5.646 45,8% 
CotaIPI 217 267 23,3% 
Outras Transferências da União 606 1.882 210,4% 

- Transferências do FUNDEB 1.039 2.202 111,9% 

- Outras Transferências Correntes 135 142 4,9% 

1.3 Outras Receitas Correntes 3.221 3.118 -3,2% 

2. Receitas de Capital 1.490 913 -38,8% 
- Transferências de Capital 468 362 -22,6% 

TOTAL 21.208 28.353 33,7% 

Fonte: FINBRA/Tesouro Nacional e Pezco (elaboração). 

Com relação às receitas tributárias, as maiores taxas de crescimento foram registradas 

para o Imposto de Renda - IR (189,9%) e para o Imposto sobre a Propriedade de Veículos 

Automotores - 1PVA (169,6%), enquanto no caso das transferências, destacam-se os 

aumentos dos repasses do Fundo de Participação dos Estados - FPE (45,8%) e, 

principalmente do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB (111,9%). 

Em termos de participação nas receitas correntes entre 2002 e 2012, a Tabela 3 mostra 

que, apesar da leve redução ocorrida, a maior parte dos ingressos continua sendo originada 
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nas receitas tributárias (53,9% e 51,7%, respectivamente), decorrente principalmente das 

receitas do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS (49,6% e 44,3%, 

respectivamente). 

Por sua vez, com relação às transferências, a participação mais importante corresponde 

ao FPE, que passou de 19,6% em 2002 para 20,6% das receitas correntes arrecadas pelo 

Estado da Bahia em 2012. 

Quadro 11 - Receitas Fiscais em Relação às Receitas Correntes: Estado da Bahia - 2002-2011 
(%) 

Especificação 

20
02

 

20
11

 

1 . Receitas Correntes 100,0% 100 ,0% 

1 . 1 Receitas Tributárias 53,9% 51 ,7% 

- Impos tos 52,2% 49,6% 
IR 1,4% 2,9% 
IP VA 1,2% 2,3% 
ICMS 49,6% 44,3% 

- Outras Taxas e Receitas Tr ibutár ias 1,7% 2,1% 

1.2 Receitas de Transferências 29,8% 37,0% 

-Transferências da União 23,8% 28,4% 
Cota FPE 19,6% 20,6% 
Cota IPI 1,1% 1,0% 
Outras Transferências da União 3,1% 6,9% 

-Transferências do FUNDEB 5,3% 8,0% 

- Outras Transferências Correntes 0,7% 0,5% 

1.3 Outras Receitas Correntes 16,3% 11,4% 

Fonte: FINBRA/Tesouro Nacional e Pezco (elaboração). 
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TC E/G EP RO 
C. Estrutura e evolução das despesas fiscais p G 1 5 2 

A Tabela 4 exibe a evolução das despesas fiscais do Estado da Bahia, permitindo 

observar-se que a taxa de crescimento real das despesas correntes durante o período 2002-

2011 (49,7%) superou o incremento das receitas (39,2%). A diferença é ainda maior no caso 

dos gastos com pessoal e encargos sociais (57,2%), que, para os demais estados tendem a 

expandir-se em proporções similares. 

Por sua vez; as despesas com juros e encargos da dívida, a amortização da dívida e o 

investimento por parte do Estado apresentaram diminuições de 49,5%, 14,7% e 16,3%, 

respectivamente, durante o mesmo período considerado. Mo caso dos dois últimos, sua 

diminuição explica a maior parte da redução de 15,7% observada nas despesas de capital 

como um todo. 

Quadro 12 - Evolução Real Acumulada das Despesas Fiscais (Valores Constantes a preços de 
2011) do Estado da Bahia: 2002-2011 - (%) 

Especificação 

20
02

 

20
11

 

Va
ria

çã
o 

Ac
um

ul
ad

a 

1. Despesas Correntes 15.572 23.309 49,7% 

1.1 Pessoal e Encargos Sociais 8.102 12.740 57,2% 
1.2 Juros e Encargos da Dívida 940 475 -49,5% 
1.3 Outras Despesas Correntes 6.530 10.095 54,6% 

2. Despesas de Capitai 3.444 2.905 -15,7% 

2.1 Investimentos 1.862 1.589 -14,7% 
2.2 Amortização da Dívida 1.089 912 -16,3% 

TOTAL 19.016 26.214 37,9% 

Fonte: FINBRA/Tesouro Nacional e Pezco (elaboração). 

A análise da estrutura das despesas (Tabela 5), refletindo as conclusões anteriores, 

indica, por um lado, que as despesas com pessoal e com o custeio do Governo do Estado 

35 



VERSO DA FL J&íl 
I I < ¥ T liiMíiíi > < I I 

-V^FIJ GOVERNODO, ACORDODECOOPCRA<?ÃOSESAB/OPAS Lstaao da Uania 53« Termo dc Cooperação Técnica ft^ 
C ^ P (D.Q.U. n.° 240, 10/12/2008; D.O.E n." 19.874, 16/12/2008) Q^M 

(outras despesas correntes) aumentaram suas participações nas despesas fiscais totais, 

passando de 42,6% e 34,3%, respectivamente, em 2002, para 48,6% e 38,5%, 

respectivamente, durante 2011. 

Quadro 13 - Despesas Fiscais em Relação às Despesas Totais: Estado da Bahia - 2002-2011 (%) 

Especificação 

20
02

 

20
11

 

1. Despesas Correntes 81,9% 88,9% 

1.1 Pessoal e Encargos Sociais 42,6% 48,6% 
1.2 Juros e Encargos da Dívida 4,9% 1,8% 
1.3 Outras Despesas Correntes 34,3% 38,5% 

2. Despesas de Capital 18,1% 11,1% 

2.1 Investimentos 9,8% 6,1% 
2.2 Amortização da Dívida 5,7% 3,5% 

TOTAL 100,0% 100,0% 

Fonte: FINBRA/Tesouro Nacional e Pezco (elaboração). 

A grande importância dos gastos com pessoal constitui regra, tanto para os municípios 

quanto para os estados brasileiros, sendo, em muitos casos, ponto de estrangulamento fiscal, o 

que levou ao estabelecimento de limites por intermédio da Lei de Responsabilidade Fiscal 

(LRF). Assim, a LRF determina que as despesas com pessoal dos Estados não podem 

ultrapassar 60% da Receita Corrente Líquida (RCL). 

O Gráfico 1 mostra que, no caso do Estado da Bahia, a razão entre os gastos com 

pessoal e a RCL embora tenha-se mantido abaixo de 60%, durante o período 2002-2011, 

mostrou, cm geral, tendência crescente a aproximar-se desse limite máximo constitucional. 
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Quadro 14 - Relação entre Gastos com Pessoal e Receita Corrente Líquida: 

Estado da Bahia: 2002 - 2011 (%) 

65,0% 

60,0% 

55,0% 

50,0% 

45,0% 

40,0% 

2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2 0 1 1 

« m G a s t o s com Pessoal ^ « L i m i t e LRF 

Fonte: Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia e Pezco (elaboração). 

Por outro lado, as proporções dos gastos com juros e encargos da dívida, das despesas 

de capital, da amortização da dívida e dos investimentos diminuíram de 4,9%, 18,1%, 9,8% e 

5,7%, respectivamente, para 1,8%, 11,1%, 6,1% e 3,5%, respectivamente. 

O menor dispêndio com juros e amortização da dívida é positivo, do ponto de vista da 

sustentabilidade da dívida do Estado, porém, o mesmo não se aplica à redução dos 

investimentos, que refletem a deterioração da "qualidade" do gasto público estadual, 

contrastando com o potencial de geração de poupança, identificado na análise dos balanços 

fiscais realizada anteriormente. 

De fato, analisando-se a evolução ao longo do mesmo período de tempo da margem de 

investimento do Estado da Bahia (quadro a seguir), definida como a razão entre as despesas 

totais menos os investimentos em relação às receitas correntes, podem-se diferenciar dois 

períodos. O primeiro, que vai de 2002 a 2006, apresenta níveis mais elevados para a margem 

de investimento, que na média alcançou a 11,2%, enquanto, a partir de 2007, visualiza-se uma 

tendência geral decrescente, reduzindo a média do subperíodo para 8,3%. 
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Quadro 15 - Margem de Investimento do Estado da Bahia: 2002-2011 (%) 

13,0% 
f 11,8% U ' 0 % 

• 11 j í í ^ r 11,3% 
I H M Média: 11,4% _ — M 1 0 3 % 

" I I I Média: 8.3% U M Í 
I I • • ü j 7̂ 4% | — 

II IIlllll 
- e. 1 i i i i t i 1 >"'-••'• r 

2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 

Fonte: FINBRA/Tesouro Nacional e Pezco (elaboração). 

Em outras palavras, a redução observada nos investimentos é compatível com a 

diminuição da margem de receitas disponível para financiá-los. Inclusive, se comparamos o 

Estado da Bahia com os demais, pode ser vista a deterioração de sua posição relativa, pois 

este passou da oitava maior margem em 2002 para a vigésima posição em 2011 (quadro a 

seguir). 

Quadro 16 - Ranking de Margem de Investimento dos Estados Brasileiros: 2002 (%) 

Fonte: FINBRA/Tesouro Nacional e Pezco (elaboração). 

38 



I s s 

« V i Governo do _ _ M l ? ^ ^ Pan-Americana 
tstaoo fla pania 53« T c r m o d c Cooperação Técnica 

(D.O.U. n.c 240, 10/12/2008; D.O.En." 19.874, 16/12/2008) 

Acordo de Cooperação SESAB/OPAS \J4JIM ̂  saúde 

mnn m/nnnns-nrn p nn io H7/i írt/n/mnsn 09rtad.ni.n1fw* 

TCE/GF.PRO 
Quadro 17 - Ranking de Margem de Investimento dos Estados Brasileiros: 2011 (%) p ç ^54 

Fonte: FINBRA/Tesouro Nacional e Pezco (elaboração). 

Finalmente, tal como pode ser observado no quadro a seguir, a análise das despesas 

fiscais por função registradas em 2011 permite observar uma participação elevada dos gastos 

com saúde e educação, em decorrência de determinações constitucionais. Outro item 

importante, como é habitual nos estados e municípios brasileiros, é a despesa na função 

administração. 
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Quadro 18 - Despesas Fiscais por Função do Estado de Bahia: 2011 (%) 

Especificação £ 

Legislativa 2,3% 
Administração 4,6% 
Assistência Social 1,1% 
Previdência Social 12,6% 
Saúde 16,0% 
Saneamento 1,5% 
Educação 13,2% 
Cultura 0,7% 
Desporto e Lazer 0,6% 
Habitação 0,6% 
Urbanismo 1,2% 
Gestão Ambiental 0,4% 
Agricultura 1,8% 
Indústria, Comércio e Serviços 1,5% 
Comunicações 0,2% 
Energia 0,2% 
Transporte 2,4% 
Encargos Especiais 20,0% 
Outras Despesas 19,1% 

TOTAL 100,0% 

Fonte: FINBRA/Tesouro Nacional e Pezco (elaboração). 

No caso específico do percentual de Receita Corrente Líquida aplicada em gastos 

(aplicação) de saúde, o gráfico a seguir permite visualizar que o Estado da Bahia conseguiu 

cumprir com o limite mínimo estabelecido pela Constituição durante todo o período 2002-

2011, com margem relativamente maior a partir de 2007. 
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Quadro 19 - Percentual de Aplicação em Saúde em Relação ao Limite Constitucional: i 

2002-2011 (%) 

TCE/GEPRO 

PG. 155 
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Fonte: FINBRA/Tesouro Nacional e Pezco (elaboração). 

D. Comentários sobre a análise 

A análise da situação fiscal do Estado da Bahia mostrou, por um lado, a existência de 

certa "folga" fiscal, pois foram gerados superávits nominais ao longo de todo o período 2002-

201 l , o que permitiu continuar reduzindo seu nível de endividamento. 

Contudo, uma análise mais detalhada da evolução de suas receitas e despesas, revelou 

que estas últimas cresceram mais do que as primeiras durante o mesmo período, 

concentrando-se em gastos correntes, notadamente despesas com pessoal, sem, todavia, 

ultrapassar o limite máximo estipulado a partir da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Um ponto de atenção se refere à redução observada tanto no nível dos investimentos, 

quanto na sua participação em relação às despesas totais, o que refletiria a diminuição 

verificada na margem de receitas disponível para financiar esse tipo de gasto. Este 

movimento, se aprofundado, pode ter implicações em menor produtividade da economia 

regional e mudança no ritmo de melhora da qualidade de vida das comunidades. 

Além disso, apesar do referido estado ter apresentado cumprimento do limite mínimo 

constitucional para as aplicações em saúde, incrementando, inclusive, sua margem a partir de 

2007. No entanto, a regulamentação da Emenda 29/2000 implica em maiores necessidades de 
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despesas mínimas no setor saúde por parte dos estados, pois limita os itens de gasto público 

que podem ser considerados nessa categoria. 

Assim, os recursos que serão direta e indiretamente liberados pela realização da 

Parceria Público-Privada no Hospital Couto-Maia se revestirão de grande importância, 

podendo tanto aumentar a margem de investimentos públicos do Governo da Bahia, quanto 

fazer frente às maiores necessidades de aplicação mínima no setor saúde. 

E. Quantificação de receitas complementarei 

Conforme informações da SESAB/BA, as receitas atuais das unidades existentes 

poderão ser complementadas por receitas que poderão ser captadas junto ao Ministério da 

Saúde se viabilizada a nova Unidade Hospitalar. As receitas atuais, em média mensal do ano 

de 2012, são apresentadas são apresentadas no quadro a seguir. 

Quadro 20 - Receita média mensal, Hospitais Especializados Couto Maia e Dom Rodrigo de 
Menezes (2012) 

Serviços 
Hospital Couto Mala Hospital Dom Rodrigo Total 

Serviços Receita/Mês 
(R$1 

Receita/Ano 
<R$) 

Receita/Mês 
<R$) 

Receita/ Ano 
(R$) 

Receita/Mês 
(R$) 

Receita/Ano 
(R$) 

Capacidade 
Ambulatória! 73.555,85 882.670,20 55.592,29 667.107,51 129.148,14 1.549.777,71 

Capacidade 
Hospitalar 135.697,25 1.628.366,99 2.439,71 29.276,48 138.136,96 1.657.643,47 

Total 209.253,1 2.511.037,19 58.032,00 696.383,99 267.285,1 3.207.421,18 

Fonte: SESAB/BA, dados da Diretoria de Controle das Ações e Serviços de Saúde. 

Com base em repasses que o Ministério da Saúde faz para unidades similares, a 

SESAB/BA estimou as receitas potenciais da nova unidade hospitalar. 

Quadro 21 - Estimativa de Receita, Instituto Couto Maia, 2012 

Serviços 
Instituto Couto Maia 

Serviços Receita/Mês (R$) Receita/Ano (R$) 

Capacidade Ambulatorial 480.246,20 5.762.954,40 

Capacidade Hospitalar 1.333.315,41 15.999.784,93 

Total 1.813.561,61 21.762.739,33 
Fonte: SESAB/BA, dados da Diretoria de Controle das Ações e Serviços de Saúde. 

A diferença entre as duas tabelas revela um potencial de ampliação dos repasses da 

ordem de 18,56 milhões de reais por ano. 
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4.3 - Conclusão da análise de Value for Money PG. 156 
A conclusão da análise de Value for Money é francamente favorável, com base em 

elementos qualitativos, à opção de Parceria Público-Privada. A modalidade PFI, por sua vez, 

se torna uma opção interessante no contexto das PPP, ainda que sem vantagens tão 

evidentemente significativas frente a outras formas de Parceria Público-Privada. Os principais 

elementos apontados como vantagem da PFI frente à PPP tradicional como a que foi 

empregada no Hospital do Subúrbio dizem respeito à existência de corpo clinico qualificado 

no Estado e a maior dificuldade de monitoramento dos serviços clínicos. A PFI pode servir, 

ainda, como um referencial de benchmarking que poderá instruir o desenvolvimento de 

futuros projetos de unidades hospitalares no Estado, possibilitando comparações futuras. 

Independentemente da modalidade, é provável que a introdução e o desenvolvimento dos dois 

modelos de PPP, do existente Hospital do Subúrbio e do possível futuro Instituto Couto Maia, 

em modalidades diferentes, tragam extemalidades positivas importantes para os serviços 

hospitalares, públicos e privados, em Salvador. 

A estrutura de um projeto de Parceria Público-Privada envolve, tipicamente, a 

exigência de seguros e garantias de ambas as partes em um Programa que, no seu conjunto, 

permite salvaguardar os interesses de ambas as partes de forma a alinhar incentivos e produzir 

um resultado conjuntamente favorável. O Programa de seguros e garantias, contudo, constitui 

apenas uma parte da estrutura global de incentivos e riscos do projeto de PPP. Esta Nota 

Técnica discute, especificamente, o desenho e a estimativa das garantias a serem prestadas 

pelo parceiro privado, bem como uma estimativa dos seguros que este deverá manter ao longo 

da vida do projeto. 

As garantias e seguros têm vários papéis relevantes. Além de garantir o cumprimento 

das obrigações da licitação e do objeto contratual, produzindo maior estabilidade na prestação 

dos serviços que são objeto do contrato, influenciam a seleção dos licitantes. Note-se que há 

também outros elementos contratuais utilizados com propósitos semelhantes ou relacionados, 

como as exigências de patrimônio líquido e de capitai social, que não são discutidas nesta 

Nota. O programa de seguros e garantias constitui apenas uma parte da estrutura de incentivos 

do projeto, devendo ser coordenado com a estrutura contratual. 

As garantias de proposta e de execução atuam sobre o sistema de incentivos ex ante do 

projeto de PPP, contribuindo para a melhor seleção de licitantes. Este efeito se verifica devido 

5. O PROGRAMA DE SEGUROS E GARANTIAS 
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à necessidade de contratação do seguro-garantia na adjudicação do objeto - os licitantes de 

melhor qualidade se sentirão mais confortáveis em obter o seguro-garantia em condições de 

mercado, ou até em condições mais favoráveis que a média de mercado. A dificuldade de 

obtenção dessas coberturas de seguro-garantia e seguro de proposta, causada, por exemplo, 

por má reputação, podem contribuir para afastar licitantes de pior qualidade em termos da 

execução do escopo licitado considerando o vulto do projeto. A informação relevante para 

que a seleção, pela Administração, passa a ser obtida, conjuntamente, com os agentes que 

comercialmente oferecem as garantias e os seguros. 

Em termos mais técnicos, estes dispositivos permitem reduzir os típicos custos de 

agência envolvidos na relação entre o parceiro público (principal) e o parceiro privado 

(agente), ao alinhar incentivos. Entretanto, conforme aponta Finnerty (2007, p. 284), um 

excesso nas exigências de garantias e de seguros constitui uma das mais importantes previsões 

que podem desencorajar o sucesso da parceria público-privada. Assim, o excesso nestes 

dispositivos poderia comprometer os objetivos que se pretende atingir, recomendando o uso 

em bases parcimoniosas. De fato, o impacto financeiro não precisa ser grande em relação ao 

vulto do projeto, importando mais os tipos de agentes que os dispositivos introduzem c que 

podem contribuir no monitoramento das questões de agência e os tipos de incentivos 

econômicos que são criados. 

Os itens a seguir apresentam dois tipos de garantias (licitação e execução) e um 

conjunto de seguros, cujo uso se propõe no projeto em tela. 

5.1 - Garantia de proposta 
O art. 1 Io da lei de PPPs faculta, opcionalmente, a previsão de exigência dc garantia 

da proposta do licitante já no instrumento convocatório. A prática de estipulação dc garantia 

de cumprimento de proposta, conhecida como bid bond, é razoável e tem o objetivo dc 

sinalizar a qualidade dos licitantes, pelo menos no aspecto econômico-financeiro. Esta 

sinalização toma por base a capacidade do licitante de efetivamente obter e apresentar a 

garantia de proposta. Note-se que o custo desta garantia pode ser considerado de pequena 

monta, particularmente para licitantes reputados. 

Por outro lado, a garantia de proposta tem ainda a função de desestimular que o 

primeiro colocado desista, pois "quando o primeiro colocado se nega a assinar o contrato, o 

Poder Público fica em uma situação extremamente frágil, pois os demais participantes 

poderão escolher, sem sanção, assinar ou não o contrato nas mesmas condições do primeiro 
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colocado" (Portugal Ribeiro, 2011, p. 22), além de se comprometer o capital político e técnico 

investido no processo. Os casos de arrependimento após o leilão são amplamente reportados 

na literatura sobre leilões como a "maldição do vencedor" (winners' curse). 

A garantia de proposta poderá ser executada em caso de inadimpl emento das 

obrigações assumidas a partir da participação da licitante no leilão, inclusive a 

desclassificação por fato superveniente que impeça a sua habilitação, e essa garantia responde 

por multas, penalidades e indenizações até a assinatura do contrato. 

O Quadro 9 apresenta a memória de cálculo com base em estimativas obtidas junto ao 

mercado. Usualmente, o seguro de proposta é aplicado sobre 1% do valor do contrato. Note-

se, adicionalmente, que conforme Portugal Ribeiro (2011, p. 32), "inexiste critério 

peremptório para a definição do que é 4valor do contrato' de concessão comum, 

administrativa ou patrocinada", podendo este ser entendido como o valor das receitas ou o 

valor do investimento. 

Quadro 22 - Itens de cálculo da estimativa da garantia de proposta 

Item Estimativa 

Valor da garantia considerada 1% do valor do contrato 

Taxa aplicável sobre o valor da 

garantia 

0,75% ao ano, para licitantes reputados 

No caso em tela, a estimativa foi realizada com base no parâmetro de, no máximo, 1% 

do valor do contrato. Considerando-se o valor do contrato, a estimativa de custo é 

relativamente pequena, para um ano de cobertura. Este valor ilustra o fato de que o custo de 

garantia de proposta, quando o licitante é reputado, não constitui barreira significativa à 

participação no processo, contribuindo apenas para selecionar os agentes que efetivamente 

tem capacidade de obter esta garantia; e, ainda, ressarcir a Administração por custos 

incorridos no processo licitatório. 

5.2 - Garantia de execução do contrato 

O seguro-garantia, conhecido como performance bond, tem como principal objetivo 

transferir o risco de cumprimento do objeto contratual, assegurando que, em caso de 

inadimplência quanto à prestação dos serviços, haja financiamento para a sua continuidade. 

O art. 5o da lei de PPPs estipula que os contratos de parceria público-privada deverão 

prever a prestação, pelo parceiro privado, de garantias de execução suficientes e compatíveis 
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com os ônus e riscos envolvidos, dentro dos limites legais, previstos no art. 56 da lei 8.666, § 

3o e 5o, sendo 10% do valor do contrato acrescidos do valor dos bens entregues pela 

Administração no qual o contratado figure como depositário, limitadas também pelo valor da 

obra nas garantias do projeto no caso de concessões patrocinadas. 

No parágrafo único do art. 23 da lei 8.987/1995, sobre as cláusulas essenciais do 

contrato de concessão, estipula-se que os contratos relativos à concessão de serviço público 

precedido da execução de obra pública deverão exigir garantia do fiel cumprimento, pela 

concessionária, das obrigações relativas às obras vinculadas à concessão. 

No caso em tela, o seguro-garantia do fiel cumprimento das obrigações contratuais 

deverá ser mantido pela Concessionária em favor da SESAB e deve ser estabelecido como 

condição para a assinatura do contrato pela adjudicatária, juntamente com a apresentação das 

apólices de seguro exigíveis e os demais elementos a serem descritos no Edital. 

O modelo para os termos e condições mínimas da apólice de Seguro-Garantia pode 

integrar o Edital como anexo. A estimativa do valor do seguro-garantia no projeto em tela é 

apresentada no Quadro 10. Usualmente, o valor garantido corresponde a 10% do valor do 

contrato, ao longo da vida deste. Entretanto, sugere-se utilizar, neste caso, uma garantia mais 

robusta na fase pré-operacional. 

Quadro 23 - Itens de cálculo da estimativa do valor do seguro-garantia 

Item Estimativa de mercado 

Valor da garantia considerada Até 50% do investimento previsto (fase 

inicial) 

Até 20% do investimento previsto 

Taxa aplicável sobre o valor da garantia 0,75% ao ano, para licitantes reputados 

Para este projeto, a estimativa foi realizada com base no parâmetro de 40 milhões de 

reais, na fase inicial, e de 15 milhões de reais, em moeda constante, nos últimos dois anos do 

contrato. 

5.3 - Títulos públicos aceitos como garantia 
Para a determinação dos títulos que podem ser acatados como garantia, de proposta e de 

execução, é recomendável que sejam títulos com liquidez elevada no mercado secundário e 

emissão em oferta pública competitiva. Estes títulos correspondem, no Brasil, aos títulos de 
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emissão do Tesouro Nacional a seguir listados, incluindo sua principal característica de 

indexação entre parênteses: 

• LTN - Letra do Tesouro Nacional (pós-fixada, indexada pela Selic). 

• LFT - Letra Financeira do Tesouro (prefixada) 

• NTN-B - Nota dó Tesouro Nacional, série B (indexada pelo IPCA) e NTN-C - Nota 

do Tesouro Nacional, série C (indexada pelo IGP-M) 

• NTN-F - Nota do Tesouro Nacional, série F (prefixada) 

A lista acima contém cinco títulos públicos, que possuem três tipos de características 

(prefixado, pós-fixado indexado a Selic e pós-fixado indexado a índice de preços), permitindo 

uma ampla escolha na prestação da garantia. Todos esses títulos possuem elevada liquidez e 

expressivo saldo em mercado fora do Banco Central. Por exemplo, na posição de fim de 2011, 

as LTN têm saldo superior a 402 bilhões de reais e as LFT possuem saldo de 549 bilhões de 

reais. 

5.4 - Seguros 

De maneira geral, os seguros são uma das formas mais utilizadas para transferir 

diversos tipos de riscos para terceiras partes capazes de assumi-los. Para vários tipos de 

riscos, há instrumentos alternativos que podem ser utilizados com a finalidade de realizar sua 

transferência, incluindo incentivos, multas e penalidades contratuais, sendo que os seguros 

tendem a ser preferidos, em particular no que se refere aos riscos que "não podem ser 

gerenciados de nenhuma outra forma" (Chinyio e Fergusson, 2003, p.l 16). 

Assim, no contexto de um projeto de Parceria Público Privada, os seguros 

freqüentemente têm a função de transferir determinados tipos de riscos, como os relacionados 

a perdas e danos materiais que afetem os bens relacionados à concessão e outros que possam 

afetar a continuidade da prestação dos serviços, assim como a eventual devolução dos bens 

reversíveis ao final do prazo de concessão, mas que dificilmente são transferidos através de 

outros incentivos ou instrumentos contratuais. Notadamente, o "risco do imponderável", que 

consiste em fatos extraordinários e imprevisíveis ou, se previsíveis, com efeitos que não 

podem ser evitados, é de difícil transferência contratual entre os parceiros público e privado, 

restando a busca de coberturas securitárias (Enei, 2007). 

Os seguros também desempenham a função de melhorar as condições de crédito para 

o projeto, sendo exigidos por financiadores. Gatti (2008) enuncia uma regra prática nesse 

sentido: "seguros devem ser usados quando o custo de mitigação pela SPE usando políticas de 
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seguro é menor que o prêmio pelo risco expresso nas taxas de juros interbancárias requeridas 

pelos bancos se não houvesse cobertura" - e somente quando o seguro e a forma mais custo-

efetiva de obter a mitigação desejável do risco. Porém, considerando-se a atratividade do 

contrato de seguro sob o ponto de vista da SPE, observa-se que o próprio sistema de 

incentivos intrínseco ao contrato pode levar o parceiro privado a buscar os seguros relevantes 

sem a necessidade de exigência contratual neste sentido. 

Assim, o desenho contratual de uma PPP, em termos das exigências contratuais de 

seguros, não deve se preocupar com os seguros que interessam à SPE. Antes, deve levar em 

consideração aspectos como os elementos que afetam a estabilidade da operação do projeto no 

interesse público, inclusive no intervalo de renovação contratual e no período pós-contrato, 

seja em operação pública ou cm nova adjudicação a parceiro privado. 

Contudo, da mesma forma que no caso das garantias, o excesso nas exigências de 

seguros poderia comprometer os objetivos que se pretende atingir, recomendando o seu uso 

em bases parcimoniosas. Um dos riscos típicos de projetos de PPP está relacionado à custo-

eficácia em segurar o projeto (Hardcastle e Boothroyd, 2003). Existe a possibilidade de que 

um seguro contratualmente previsto não esteja disponível no mercado, ou mesmo que seu 

custo se eleve consideravelmente no intervalo contratual (Walsh, 2003). 

O Quadro 11 apresenta o resultado de consulta de cotações médias de seguros, junto a 

agente do mercado segurador. 

Quadro 24 - Cotações médias referenciais dc seguros 

TIPO SEGUROS PREMISSAS TAXA OBJETIVO 

Seguro de 
responsabilidade 
civil 

1) RC Operações, 
para a fase de 
operação 

2) RC Obras, para o 
período da obra 

Condições 
referenciais para 

limite de cobertura de 
R$ 50 milhões 

1) RC 
OPERAÇÕES: 
0,80% ao ano, 
aplicada sobre a 
Receita Operacional 
Bruta. 

2) RC OBRAS: 
1,80% para todo o 
período da obra, 
aplicada sobre o 
valor do 
investimento total. 

1) RC Operações: indenizar danos 
pessoais e materiais causados a 
terceiros em deoorrência de 
acidentes ocorridos durante a fase 
de operação, incluindo Danos 
Morais associados aos danos 
físicos e/ou materiais 
2) RC Obras indenizar danos 
pessoais e materiais causados a 
terceiros em decorrência de 
acidentes ocorridos na obra, 
incluindo Danos Morais 
associados aos danos físicos e/ou 
materiais 

Seguro das 
ambulâncias 

1) RCF-V 
2) Equipamentos 
3) Casco 

Taxas médias 
praticadas no 
mercado de seguros. 

Aplicada sobre o 
valor a segurar 
(veículos e/ou 
equipamentos): 
1) RCF-V: 1,30% ao 
ano 

1) RCFV: Reembolsarão 
segurado a indenização à qual 
esteja obrigado, a pagar 
conseqüente de danos corporais 
e/ou materiais involuntários 
causados a terceiros. 
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2) Equipamentos: 2) Equipamentos: Protege o 
1,80% ao ano equipamento instalado nas 
3) Casco: 4,00% ao ambulâncias contra eventos 
ano externos que possam interromper 

temporariamente seu uso. 
3) Casco: Colisão, Incêndio e 
Roubo - Oferece cobertura em 
caso perda parcial ou total do 
veículo, em conseqüência de 
colisão, incêndio e roubo. 

Seguro ASSETS 
ALL RISKS 

Seguro de 
execução dos 
serviços sobre os 
bens vinculados 
à concessão do 
hospital, sobre os 
seguintes itens: 

1) Riscos de 
Engenharia 
(OCC/IM), incluindo 
perda de receita por 
Atraso na entrega 
da Obra: 
2) Riscos 
Operacionais, 
incluindo os Lucros 
Cessantes; 
3) RD 
Equipamentos; 
4} Transportes de 
Equipamentos, com 
Delay Start Up. 

Os riscos de danos ao 
patrimônio serão 

todos protegidos por 
seguro, com cláusulas 

e coberturas 
disponíveis e 
usualmente 

contratadas no 
mercado segurador 

nacional. 

Aplicada sobre o 
valor do projeto: 
1) Riscos 
Operacionais: Taxa 
anual de 0,30% 
2) Riscos de 
Engenharia: 0,34% 
para o período da 
obra 
3) Equipamentos: 
taxa anual de 2,0% 
sobre o valor dos 
equipamentos; 
4) Transporte de 
Equipamentos: taxa 
de 0,25% por 
embarque aplicada 
sobre o valor do 
equipamento 
transportado. 

1) Riscos Operacionais: visa 
proteger os danos ao imóvel e 
conteúdo do Hospital durante a 
fase de operação contra riscos 
diversos (ex: incêndio, 
alagamento, explosão, etc); 
2) Riscos de Engenharia: visa 
proteger os danos â obra em 
construção durante a obra contra 
risoos de origem externa (ex: 
incêndio, alagamento, explosão, 
etc); 
3) Equipamentos: Protege o 
equipamento utilizado em apoio a 
obra (escavadeiras, guindastes, 
gruas) contra eventos externos 
que possam interromper 
temporariamente seu uso. 

O Quadro 12 apresenta u m resumo das premissas de cálculo dos seguros que foram 

uti l izadas na mode lagem econômico-financeira. Note-se que os valores de cobertura 

apresentados se dest inam a balizar as estimativas de custos para f ins de mode lagem 

econômico-f inanceira do projeto. Para fins de exigência em edital e anexo de minuta de 

contrato, contudo, podem ser utilizados valores diferentes. 

Quadro 25 - Estimativas dc seguros e garantias 

SEGUROS/ GARANTIAS/ 
ESTRUTURAÇÃO OBSERVAÇÕES 

Seguros ' f l t ' 
BASE de 

CÁLCULO 
ANUA 

L OBRA 

RC-operações 

RC-obras 

0,800% 

0,018% 

42.000.000 

97.000.000 

6.720 

17.46 
0 

0,8% ao ano sobre a 2% 
da Receita Operacional 
Bruta 
1,8b.p. a.a. sobre o valor 

do investimento total 

Ambulâncias 7,100% 7,1% a.a. sobre o valor 
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Riscos engenharia 0,340% 

120.000 

73.287.594 

8.520 

249.17 
8 

das ambulâncias, 
incluindo RCF-V; 
equipamentos e casco 
0,34% sobre o valor da 
obra (período da obra) 

Riscos operacionais 0,300% 42.000.000 
126.0 
00 

0,30% a.a. sobre a 
Receita Operacional 
Bruta 

RD Equipamentos 2,000% 15.000.000 
300.0 
00 

2,0% sobre 0 valor dos 
equipamentos 

Transporte equipamentos 0,250% 15.000.000 37.500 
0,25% sobre o valor dos 
equipamentos, por 
embarque 

TOTAL 
458.7 
00 

286.67 
8 

Garantias 
Garantia de Proposta (Bid 
Bond) 
Garantia de Execução 
(Performance Bond) 
{0,75% prêmio) 

Garantia de Execução 
(Performance Bond) 
(0,75% prêmio) 
Garantia de Execução 
(Performance Bond) 
(0,75% prêmio) 

R$ 
2.500.000 

R$ 

40.000.000 
R$ 

10.000.000 
R$ 

15.000.000 

R$ 

18.750 
R$ 

300.000 
R$ 

75.000 
R$ 

112.500 

0,75% a.a. para licitantes 
reputados 
Investimentos (mais de 
50% de Obras e 
Equipamentos) 

para demais anos (3 
meses de operação) 

Nos últimos 2 anos do 
contrato 

6. A EXIGÊNCIA DE CAPITALIZAÇÃO DA CONCESSIONÁRIA 

A exigência de capital social mínimo integralizado da Sociedade de Propósito 

Específico tem como objetivo buscar sinais de capacidade financeira da mesma para a 

realização dos investimentos previstos (Portugal Ribeiro, 2011), mas também o 

comprometimento dos seus acionistas com a execução do projeto. Em particular, a exigência 

costuma ser reforçada no momento da assinatura do contrato ou em momento próximo a este, 

por se tratar de momento crítico do processo - quando o poder de barganha bilateral se altera 

significativamente (Williamson, 2012). 
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Por outro lado, a introdução de obrigações elevadas de exigência de capital social 

integralizado pode afetar a estrutura de capital do projeto, com desvantagens evidentes, tais 

como o aumento do custo do projeto, decorrente da menor oportunidade de aproveitamento do 

potencial de alavancagem financeira. Assim, a exigência de capital mínimo na assinatura do 

contrato e durante o projeto não deve ser exagerada para não impactar negativamente a 

atratividade do projeto de Parceria Público Privada, o que não está no interesse do Poder 

Público e dos usuários. 

Conforme Portugal Ribeiro (2011), o alinhamento de interesses entre o financiador e o 

Poder Público pode se tornar tão elevado que os próprios financiadores poderão decidir 

adequadamente sobre o nível de capital próprio que será adequado para sinalizar o 

comprometimento dos acionistas da SPE para a realização do projeto. Neste sentido, os 

covenants do financiamento são adequados, tornando menos relevantes as cláusulas 

contratuais que procuram antecipá-los. 

Permanece, ainda, um papel para a busca de um sinal de capacidade financeira a partir 

do aporte de capital na SPE no momento inicial da operação, tomando-se o cuidado de 

modular essa exigência para evitar impactos indesejados sobre o projeto. Note-se que, 

adicionalmente, já são utilizados instrumentos de obtenção de sinais de capacidade financeira, 

em especial as garantias de proposta e de execução do projeto, concorrendo para o mesmo 

objetivo. 

As provisões, neste sentido, inseridas em vários casos precedentes, variam 

sensivelmente, conforme a breve listagem apresentada a seguir: 

• Projeto da Prefeitura de São Paulo: a provisão foi de que "a Concessionária deverá 

comprovar um capital social integralizado de no mínimo 1% (um por ccnto) do valor 

do investimento previsto na Proposta até a assinatura do Contrato"; 

• Projeto da Prefeitura de Belo Horizonte: a provisão foi de capital social integralizado 

de 30 milhões de reais até a assinatura do contrato, e deverá integralizar 20 milhões de 

reais até o fim do primeiro ano, perfazendo 50 milhões de reais; porém, previu-se que 

"o capital social integralizado poderá ser reduzido para fins de restituição aos sócios 

mediante demonstração do seu excesso pela CONCESSIONÁRIA e prévia aprovação 

pelo PODER CONCEDENTE"; 

• Projeto da Prefeitura de Caraguatatuba: "o capital social mínimo da Concessionária 

corresponder no mínimo a 5% (cinco por cento) do valor estimado da contratação o 

que corresponde a R$ 7.729.545,15"; 
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• Hospital do Subúrbio, com integralização de 20 milhões de reais até a data de 

assinatura do contrato; permitiu-se uma redução em até 50% "nos casos de 

financiamento de longo prazo que substitua o percentual reduzido do capital próprio 

da Concessionária, após a assinatura do contrato e mediante comprovação à Sesab dos 

termos do contrato de financiamento". 

Em uma minuta do contrato do Couto Maia foi inserida a seguinte provisão, utilizada 

em outros contratos de Parceria Público-Privada como o do Hospital do Subúrbio: 

A CONCESSIONÁRIA deverá comprovar um capital social 

integralizado de no mínimo [X] até a assinatura do 

CONTRATO. 

O capital social poderá ser reduzido em até 50% 

(cinqüenta por cento) nos casos de financiamento 

de longo prazo que substitua o percentual reduzido 

do capital próprio da CONCESSIONÁRIA, após a 

assinatura do CONTRATO e mediante 

comprovação à PODER CONCEDENTE dos 

termos do CONTRATO de financiamento. 

No caso em tela, propõe-se que a obrigação contratual de evidenciar capital mínimo 

integralizado no início da vida do projeto, referido acima como [X], seja correspondente a 

15% a 25% do valor do investimento total do projeto. Esses percentuais refletem o capital 

mínimo que, com elevada probabilidade, os acionistas da SPE terão que aportar, 

integralizando na sociedade (sendo até mesmo indesejável que mantenham percentuais de 

capital próprio muito inferiores a estes) e tendo em vista também os covenants típicos de 

financiamentos no mercado brasileiro. 

Este aporte inicial tem como função a obtenção de um sinal de capacidade econômico-

financeira; assim, a exigência pode, de maneira razoável, ser reduzida à metade após o 

primeiro ano da operação do projeto, permitindo maior flexibilidade à SPE para composição 

da sua estrutura de capital e para a obtenção de alavancagem no mercado. 

Com base nesta avaliação, em uma das reuniões aventou-se o valor de R$ 

15.000.000,00 (quinze milhões dc reais) como exigência de integralização de capital mínimo, 

que nos parece compatível com as premissas apontadas acima, e é o valor que recomendamos 

para o edital. 
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7. COMENTÁRIOS FINAIS 

Os estudos de modelagem econômico-financeira do empreendimento de Parceria 

Público-Privada - PPP do Projeto do Novo Hospital Instituto Couto Maia, apresentados neste 

Relatório, têm como finalidade subsidiar a decisão pública e permitir a exposição do projeto à 

avaliação pública. Admite-se, contudo, que após essas etapas, novas modificações poderão ser 

efetuadas antes da licitação, sendo que, caso ocorram, serão apresentadas em forma de Nota 

Técnica separada. 1 ' 
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SECRETARIA DA SAÚDE 
O Secretária da Saúde do Eslodo da Bahia, autorize e transferência das recursos referentes ò 
parcola do oompotôncia novombro/2008, nu valor de RJ 1.011.311,60 [bum mllhSo. onze mil. 
trezentos a onze reais e aesaonla ranlavos), da Portaria GM n" 2420 de 13 do outubro de 2008. 
quo estabelece o valor anual de RJ 12.135.739.11 {doze m>í>0e$. cento e trinta e cinco mil. 
solccentos o trinta o novo rente e onze Centavos), do Fundo Estadual dc Saúdo para o Fundo 
Monkipal do Saúde do Município de Irecé - Bahia - processo n' 0300080792577. 

GABINETE DO SECRETARIO 

EXTRATOS DE AJUSTE 

Espécie: 1» TERMO DE AJUSTE AO 53® TERMO DE COOPERAÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNI-
CA 
CONVENENTES: Celebram entre si o Estudo da Bahia, por intermédio da sua Secretaria da 
Saúde-C.N.P.J.rf 13.837.131 (0001-41, B Organização Pan-Amerkana da Saúdc/Organizaçío 
Mundinl da Snúde- C.N.P.J. n" 04,096.431(0001-54. e a Unffto Federal, por intermédio do Minis-
tério da Saúde - CJJ.PJ. n°00.530.49W001-71, na condíçflo do inlervcnlenle. 
OBJETO: Inserção de motas o recursos ao 53* Termo de Cooperação Técnica, firmado entro 
as partes, consoante com o Plano de Trabalho que passa o lazer parte integrante deste instru-
mento, Independentemente do transcrição. necessários garantia da Cooperação Técnica entro a 
SECRETARIA, a ORGANIZAÇÃO e o MINISTÉRIO, para o desenvolvimento das atividades do 
"Projclo de Cooperação Técnlce Descentralizada é Secretaria da Saúde do Estado da Bahia'. 
CRED ITO: Os recursos decorrentes do presente Termo de CoopereçSo Técntea sSo prove-
nientes do orçamento da Secretaria de Estado de Saúde da Bahia, classificação progromátice, 
Programa de Trabalho n° 10.302.131.2752 - Desenvolvimento do Atonçâo â Saúde da Mulher; 
10.302.131.2758 - Desenvolvi monto da Atonçflo A Saúdo dD Criança, visando A reduçSo da mor-
M-mortalIdndo Infantil; 1 D.302.131.2760 - Desenvolvimento do Atenção i Saúde do Adclesconlo; 
10.121.123,2845 - Planeja Scsab: Desenvotvimenlo Integrado do Planejamento e Avaliação cm 
Saúde; 10.128.124.2491 - Qualificação o Pós-graduaçfio na área da saúde; 10.303.132.3047-
Promoçâo do uso Racional de Medica mantos; o 10.303.132.3128 - Desenvolvimento de Projeto 
para Produçôo de Medicamentos Essenciais. 
RECURSOS FINANCEIROS: 1.260.000,00 <hum milhSo, duzontos e sessenta mil reais), B SE-
CRETARIA DA SAÚDE OO ESTADO DA BAHIA, apropriará 00 orça monto do corrente exercício, 
para transferir à ORGANIZAÇÃO. 
O ATA OE ASSINATURA: 09/12/2006. 
VIGÊNCIA: Entmrft em vigor a partir de sua assinatura até 07/12/2013. 
SIGNATÁRIOS: JORGE JOSÉ SANTOS PEREIRA SOLLA. Secretário do Saúde do Estado da 
Bahia - C.P.F n» 165.307.735-87; MlRTA ROSES PERIAGO - Diretora da Organização Pan-
Americana do Saúde. MÁRCIA BASSIT LAMEIRO DA COSTA MAZZOLI. Secrctárta-Executlvti 
do Mlnlslértoda Saúdo - C.P.F rí> 059 857.811-00. 

Espécie: 53° TERMO DE COOPERAÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA AO AJUSTE COMPLE-
MENTAR 
CONVHNETES: Celebram entre si o Esiado da Bahia, por intermédio da sua Secretaria do Saú-
de - C.N.P.J. n» 13.937.131/0001-41, a Organlzoçflo ParvAmericana da Saúde / Organização 
Mundial da Saúde - C.N.P.J. n° 04.096.431/0001 -54. e a Untflo Federai, por intermédio do Minis-
tério da Saúde - C.N.P.J. r," 00.530.493/0001-71. na condiçfio do Intcrveníenta. 
OBJETO: Firmar a Cooperoçflo Técnica entro o MINISTÉRIO, a SECRETARIA o a ORGANIZA-
ÇÃO. para o desenvolvimento dc atividades conjuntas que combinem a mobilização de conheci-
mentos e recursos por parte da SECRETARIA o da ORGAN12AÇAO, para o desenvolvimento do 
"Projeto do Cooperação Técnica Descentralizada ô Secretaria da Saúde do Estado da Bahia'. 
DATA DA ASSINATURA: 09/12*2008 
VIGÊNCIA: Entrará em vigor a partir dc suo assinalara «té 07/12/2013. 
SIGNATÁRIOS: JORGE JOSÉ SANTOS PEREIRA SOLLA. Secretário de Saúde do Esmdo da 
Bahlo - C.P.F. n° 1B5.307.735-67; MlRTA ROSES PERIAGO - Diretora da Organização Pan-
Amcricana da Saúde, MÁRCIA BASSIT LAMEIRO DA COSTA MAZZOLI, Socretéria-Exocutlva 
do Ministério da Saúde - C.P.F. n» 059.857.811 <10. 

Retificar a pubUcaçfio no DOE do dia 04/12/08 do processo n* 0300.060.494.568 - Hospital San-
ta Izabd - Salvador • Bahia, conforme abaixo: 

Onde se 16:... RS 3.533.64 (trfts mil, quinhentos e trinta o Iríis roals o sessenta e quatro centavos) 
referente & AtHs bloqueadas no mfls do abril/2008... 

Leia-se: ...RS 3.533,54 (irés mil. quinhentos a trinta e trfts reais c sessenta c quatro centavos) 
referente 4 AtHs bloqueadas no més de obriL/2006... 
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APRESENTAÇAO 

O Estado da Bahia inovou ao desenvolver a primeira unidade hospitalar pública do 

Brasil viabilizada por meio de Parceria Público-Privada (PPP), o Hospital do Subúrbio. O 

conhecimento institucional acumulado pela Administração neste processo dá lugar ao 

desenvolvimento dc um novo projeto de Hospital. 

A modelagem econômico-financeira de projetos de Parceria Público-Privada (PPP) ou 

de concessão é atividade de alta complexidade e que apresenta especificidades técnicas, 

principalmente na área financeira, assim como na área fiscal, relativa à tributação da 

Sociedade de Propósito Específico. Esta complexidade e especificidade exige uma 

experiência significativa na elaboração de um procedimento de modelagem, consubstanciado 

em uma planilha eletrônica, que traduza em linguagem econômico-financeira as 

especificidades do projeto e permita a geração das figuras de mérito que balizam a decisão da 

Administração Pública, a elaboração do edital e o acolhimento das propostas. 

Este relatório se refere à elaboração da modelagem econômico-financeira do 

empreendimento de Parceria Público-Privada - PPP do Projeto do Novo Hospital Instituto 

Couto Maia. Preliminarmente, o projeto se refere a uma Parceria Público Privada na 

modalidade de concessão Administrativa. 

1 
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empreendimento de Parceria Público-Privada - PPP do Projeto do Novo Hospital Instituto 

Couto Maia. Trata-se de unidade hospitalar do Governo do Estado da Bahia, especializada em 

doenças infecciosas c em dermatologia sanitária, com,um total de 150 leitos, sendo 20 em 

UTI e 20 em semi-intensiva, com área construída de 15 mil metros quadrados em terreno de 

150 mil metros quadrados em Salvador, Bahia: 

O projeto se refere a uma Parceria Público Privada na modalidade de concessão 

Administrativa, com características de PFI (Private Finance Initiative), sendo esta definição 

sujeita a análise de Value for Money. No Brasil, esta modalidade é regulada pela lei 11.079 de 

2004 e no Estado da Bahia pela lei estadual 9.290 de 2004. 

Foi elaborada uma planilha de modelagem, entregue junto a este Relatório, com 

atributos de flexibilidade para seu uso posterior, incluindo uma folha de premissas ajustáveis. 

Nesta planilha foram apresentados cenários de prazo da concessão de 10, 15 e 20 anos, 

desconsiderando os dois anos iniciais da fase de construção. Foram utilizadas premissas de 

financiamento e estrutura de capital que refletem a eventual participação do BNDES e 

Desenbahia no financiamento do projeto. A modelagem foi realizada em moeda constante. As 

premissas macroeconômicas foram obtidas de urti exercício de projeções. Foi tomada também 

üma projeção de preço dos equipamentos médico-hospitalares. Foi considerada a legislação 

tributária para a determinação de alíquotas de tributos. . 

Os resultados consistem em valores para as contraprestações fixas para despesas 

operacionais (OPEX) e despesas de capital (CAPEX) de, respectivamente,, R$ 21.919.172,00 

e R$ 18.201.511,00. Notadamenté, esses valores: serão ajustados posteriormente na 

modelagem, e também poderão ser afetadas pela adoção dé indicadores de desempenho que 

penalizem o concessionário por desvios em relação a metas contratuais a serem,desenhadas. 

Palavras-chave (descritores) 

Novo Hospital Instituto Couto Maia; Parceria público-privada (PPP); Modelagem 

Econômico-Financeira; Tuberculose; AIDS; Hanseriíase; Bahia; Salvador. 
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1. INTRODUÇÃO 
Este Relatório é parte integrante do processo de modelagem econômico:financeira da 

Nova Unidade Hospitalar Instituto Couto Maia. Além do texto, o Relatório é composto por 

uma planilha de modelagem econômico-financeira,.apresentada.eletronicamente. 

2. DESENVOLVIMENTÓ 

2.1. CARACTERIZAÇÃO DO PROJETO E ATIVIDADES DO CONSULTOR 

O objeto dos serviços apresentados neste Relatório é o desenvolvimento da planilha de 

modelagem econômico-financeira do empreendimento de parceria público-privada da nova 

unidade hospitalar Instituto Couto Maia, coin. base em metodologia proposta pela 

Administração, desenvolvida em estudo realizado por profissional contratado. 

Os dados gerais da nova Unidade, fornecidos pela Secretaria de Saúde do Estado da 

Bahia, são apresentados a seguir: • - . 

a. Perfil: Hospital Especializado em doenças infecciosas e dermatologia 

sanitária; 

b. Quantitativo de leitos de internação: 110 leitos 

c. Quantitativo de leitos em UTI: 20 leitos 

d. Quantitativo de Leitos de semi-intensiva: 20 leitos 

e. Total de leitos: 150 leitos 

f. Área Construída: 15.000 m2 

g. Área do terreno: .150.000 m2 i 

O consultor interagiu com a equipe da SESAB-BA e consultores contratados para 

construção e para procedimentos iniciais de adaptação da planilha de modelagem econômico-

financeira às necessidades do projeto durante o seu desenvolvimento. A planilha ora 

elaborada foi fornecida à equipe de projeto para sua extensão e adaptação. O consultor 

também forneceu elementos para desenho de análise de Value for Money (comparador do 

setor público). 

O consultor permanecerá à disposição para adaptação posterior da planilha, até o 

momento da assinatura do contrato de concessão, de forma a permitir o desenvolvimento de 

uma planilha de modelagem de forma integrada com o desenho do sistema de incentivos que 

se pretende implantar para o contrato. 

3 
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2.2. VISÃO GERAL DAS PARCERIAS PÚBLICO PRIVADAS 

Uma Parceria Público-Privada na modalidade PFI é uma estrutura dc contrato em que 

investimentos e expertises privadas são direcionados a projetos públicos. De modo geral, dado 

o volume de recursos requeridos, tais contratos são firmados para projetos de infraestrutura e 

serviços públicos, tais como: obras e prestação de serviços nos setores de saúde, educação, 

saneamento, etc. 

Em uma PPP, diferentemente da concessão comum em que o parceiro privado é 

remunerado através da cobrança de tarifa dos usuários para os quais ele presta algum tipo de 

serviço, no escopo de um contrato de PPP, os usuários não são a principal fonte de provisão 

de receitas, sendo admitidas, neste caso, contraprestações oriundas da administração pública - <„ 

essa estrutura contratual foi estabelecida pela Lei n.° 1 1.079, de 30 de dezembro de 2004, a 

chamada Lei Federal das PPPs, a qual, nesse âmbito, instituiu duas novas modalidades de 

concessões: patrocinada ou administrativa. Enquanto no primeiro caso a contrapréstação 

pública complementa as receitas do parceiro privado, no segundo, o Estado responsabiliza-se 

integralmente pela remuneração dos serviços. Ademais, tal pagamento, independente da j 

modalidade em que esteja firmado, está vinculado ao cumprimento de determinados 

indicadores de desempenho estabelecidos em contrato, permitindo, com isso novos 

mecanismos de compartilhamento de riscos entre as partes. 

Em âmbito estadual, o Programa de Parcerias Público-Privadas do Estado da Bahia foi 

instituído através da Lei 9.290, de 27 de dezembro de 2004. A lei baiana' limita o 

comprometimento da Receita Corrente Líquida a 5% para projetos de PPP, enquanto a lei 

nacional restringe esse comprometimento a 3% da RCL, o que restringe a lei baiana. Foi 

anunciada mudança neste limite federal, porém o novo limite foi sinalizado em 5%. 

2.3. Hospital do Subúrbio 

A modelagem econômico-financeira apresentada neste Relatório se beneficiou de 

projeto precedente do governo do Estado dá Bahia, o Hospital do Subúrbio (HS), unidade 

cujo contrato de Parceria Público-Privada foi assinado em maio'de 2010 e que se encontra 

operacional desde setembro de 2010; Conforme a Unidade de Parcerias Público-Privadas da 

SFFAZ/BA trata-se de unidade com 298 leitos, sendo 30 em internação domiciliar, com prazo 

de concessão de dez anos e valor da contrapréstação pública anual de R$ 103,5 milhões. A 

unidade se volta ao».-atendimento de alta complexidade para crianças e adultos, 

4 
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especificamente urgências e emergências clínicas, cirúrgicas e traumato-ortopédicas, 

incluindo também neurocirurgia e endoscopia digestiva. 

2,4, Nova Unidade Hospitalar Instituto Couto Maia 

2.4.1. Premissas 

A análise econômico-financeira, além dos dados levantados pela parle técnica, tomou 

por base alguns dados de financiamento e de investimentos acessíveis levantados pela 

consultoria. 

2.4.2. Financiamento 

Apenas como premissa, assumiu-se, com base em avaliações preliminares, que o 

financiamento do projeto será efetuado segundo a seguinte estrutura de capital: 30% capital 

próprio, 40% de recursos do BNDES e os demais 30% serão obtidos junto a DESENBAHIA -

a Agência de Fomento do Estado da Bahia. 

O Quadro J apresenta os principais elementos considerados como premissas na', 

modelagem. Outros elementos são apresentados.na folha de premissas, reproduzida na seção ; 

2.4.10 deste Relatório. 

Quadro 1 - Premissas de modelagem para financiamento : . 

FINANCIAMENTO 
% Capital Próprio 

% Financiamento BNB 
CUSTO BNB - indexador 
CUSTO BNB - spread 
PRAZO AMORTIZAÇÃO 
PRAZO CARÊNCIA 
OESÉN BAH IA ílL^U 
% Financiamento DESENBAHIA 
custo DESENBAHIA - indexador 
CUSTO DESENBAHIA - spread 
PRAZO AMORTIZAÇÃO 
PRAZO CARÊNCIA 
COVENANTS BNDES 
Dívida /EBITDA 
ICSD MIN 

r. •• 

mÊmMmm 

8,50% 
12 
2 

' 8,50% 
12 

2 

3,5 
1,3 

5 
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2.4.3. Amortização 

O sistema de amortização utilizado nessa modelagem foi o SAC - Sistema de 

Amortização Constante, sistema linear de amortização da dívida. 

2.4.4. Prazos de concessão 

Serão feitos diversos cenários de prazo da concessão: 10, 15 e . 20 anos, 

desconsiderando os dois anos iniciais da fase de construção. 

2.4.5. Taxas de Investimento 

a) Capital Próprio 

O custo de capital próprio (Ke) foi estimado conforme os Quadro 2 e 3, somente em 

termos reais. 

Quadro 2 - Custo de Capital Próprio - Brasil 

Custo "de Capital Pròprítf ^ Ké 

Real 

(Rm-RfJreal 5,50% a.a, 

Rf realproj ' 4,50% a.a. 

PNA HOSPITAL 0,881 

Ke NA S£TOR' 'V: • 
' í-T 'VV ' " " 

9,35% a:a ; 

j Organtarçfo 
Acordo dc Cooperação SESAB/OPAS ^ g j 

53' Termo de Cooperação Técnica fòfifc) 
(D.O.U. 240, 10/12/2008; D.O:K n.° 19.874, 16/12/2008) '• K V W 

Quadro 3 - Custo de Capital Próprio - EUA 

Custo de Capitai Própno 7 Ké 

Real 

C P I HIST 2,50% 

(Rm-Rf)re3i 4,00% a.a. 

R f real.proj 1,50% a.a. 

B SETOR 0,881 

6 
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Risco Brasil 2,00% 

A Inflação 2,50% 

'K?'ik 
i-,'9,52% ãía'.», 

Para a taxa livre de risco real projetada foi utilizada a NTN-B - -Título do Tesouro 

Nacional com vencimento em 2035, cuja taxa real para o ano 2035 (vencimento em 

15/05/2035) é de aproximadamente 4,55%, em 28/06/2012, de modo a se evitar os efeitos da 

moeda sobre o poder de compra. O IPCA assumido em todo o exercício é explicado em seção 

posterior, » 

• . t 
O beta de 0,881 utilizado como referência foi estimado por DAMODARAN (2012) 

para serviços de saúde em mercados emergentes. 

2.4.6. Cenário macroeconômico 
• Ao longo do período de concessão, o crescimento potencial da 

economia brasileira foi estimado em 3%, devido à ausência de reformas 

' estruturais necessárias para incrementar a competitividade da produção 

nacional; 

• O nível de investimento ficou ao redor de 20% do PIB, considerando 

que o nível da poupança nacional não apresentaria elevação 

significativa è um menor afluxo de poupança externa; 

• A projeção1 de inflação é que o IPCA se manteria acima da atual meta 

de inflação (4,50%), porém abaixo de seu limite superior (6,50%), uma 

vez que novos estímulos à economia brasileira viriam .'através da 

demanda, via crédito e aümentós de renda provenientes do mercado de 

trabalho e de transferências governamentais. Para sua projeção, assim 

como para a projeção da taxa'de câmbio foi utilizado um Modelo de 

Correção de Erros e a elasticidade do IPCA ém relação à taxa de 

câmbio, além das medianas dás expectativas atuais do Relatório Focus 

do Banco Central para ambas as variáveis; 

• A taxa de juros de longo prazò (TJLP) foi mantida em 5,5% durante 

todo o período, considerando; a continuidade dos empréstimos de 
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recursos do Tesouro ao BNDES, num contexto de importante diferença 

entre SELIC e TJLP, gerando importantes custos fiscais, elevando os 

encargos financeiros do governo e o risco de default da dívida pública; 

• A projeção para o índice de reajuste do Preço dos Equipamentos 

Médico-Hospitalares (IRPEMH) foi realizada somando-se a variação 

da taxa de câmbio projetada na seção 2 com a taxa de crescimento 

rfiédia do índice de preços dos equipamentos médicos produzidos nos 

Estados Unidòs durante o período janeiro de 2004-Maio de 2012 

(1,5%)1, de acordo com dados do U.S. Bureau of Labor Statistics. 

2.4.7. Custos e Investimentos 
Que o preço de construção, equipamentos e custos de referencia foram fornecidos pela 

SESAB. Onde foi o caso, foram obtidas referências de projeto precedente de PPP, o HS. O 

uso de referência SESAB/SAEB é consistente com o Value for Money pois, com a referência 

de custos e investimentos da própria Administração, assegura-se que, no máximo, o projeto 

igualará os custos e investimentos no padrão vigente da Administração estadual. 

No caso do mix de pessoal próprio/terceirizado, utilizamos informações da SESAB 
i . • •• 

(que em parte derivam da SAEB). Utilizamos os'contratos de segurança e outros terceirizados 

atualmente pelo governo do Estado, enquanto o pessoal próprio já nos foi fornecido acrescido 

dos encargos incidentes na folha estadual. Utilizamos esta premissa na modelagem apenas 

para o efeito de mensuração do valor da planilha, que necessariamente será a prática do 

contrato. Note-se que, novamente, o uso de referência estadual constitui estratégia de 

modelagem que coloca os custos, no pior caso, iguais aos atualmente incorridos pela 

Administração, sendo que qualquer ganho de eficiência em relação a esta impactará 

positivamente o Value for Money do. projeto. 

2.4.8. Auditoria e Verificação independente 

A taxa de auditoria e verificação independente foi considerada como sendo \% da 

Receita Bruta. Como no primeiro ano anterior e nos dois anos desde o início da operação há 

maior volume dos procedimentos, foi adicionada uma despesa extra de R$ 500.000,00 

1 Para o cálculo da média, eliminaram-se alguns outliers decorrentes dos impactos da crise financeira mundial. 
• 8 
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especificamente nestes anos. O Quadro 4 mostra o impacto desse item no fluxo de caixa. 

Quadro 4 - Auditoria e verificação independente no fluxo de caixa 

(100.000) 

(200.000) 

(300.000) -

(400.000) -

(500.000) 

(600.000) 

(700.000) -

(800.000) -j 

(900.000) i - -

(1.000.000) -J 
2013 2015 2017 2019 2021 2023 2025 2027 2029 2031 2033 

Fonte: Fluxo de caixa. 

2.4.9. Aspectos tributários 

A incidência de ISS para serviços hospitalares em Salvador é de 2%. Entretanto, as 

receitas da Sociedade de Propósito Específico tendem a não se caracterizarem como serviços 

hospitalares e, neste caso, seriam tributadas à alíquota de 5%, que foi considerada na 

modelagem. A incidência de ISS para outras receitas, também tipicamente tributadas a 5%, 

não foi relevante devido a não inclusão de receitas acessórias na modelagem. 

• A incidência de PIS/COFINS foi considerada na categoria.de "Receitas excluídas do 

regime de incidência não-cumulativa", tendo em vista que as receitas se enquadram: de 

serviços prestados por hospital, pronto-socorro, clínica médica, odontológica, de fisioterapia e 

de fonoaudiologia, e laboratório de anatomia patológica, citológica ou de análises clínicas; e 

de serviços de diálise, raios X, radiodiagnóstico e radioterapia, quimioterapia e dc banco de 

sangue. . 
^ • ' í 

Ainda que a pessoa jurídica esteja submetida ao regime de incidência não-cumulativa, 

as receitas'constantes do art. 8o da Lei n° 10.637, de 2002, e do art. 10 da Lei n° 10.833, de 

2003, observado o disposto no art. 15 desta última Lei, estão excluídas desse regime, o que 

significa também que os custos, despesas e encargos vinculados a essas receitas não geram 
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direito ao desconto de créditos. 

As alíquotas de impostos considerados seguem resumidas no Quadro 5: 

Quadro 5 - Alíquotas dé impostos 

J l m p o s t o í | _ 1 Alíquotas ' 

PIS/COFINS 3,65% 

ISS 5,00% 

IR base 25,00% 

CSLL 9,00% 

f. 

. t 

i 

i A 
i 
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2.4.10. Resultados 

Os valores para as contraprestações fixas para OPEX e CAPEX foram, 

respectivamente: 

1. Contraprestação fixa para OPEX. R$21.919.172,00. , 

2. Contraprestação fixa para CAPEX R$ 18.201.511,00. 

Note-se que estas contraprestações poderão ser afetadas pela adoção de indicadores de 

desempenho que penalizem o concessionário por desvios em relação a metas contratuais 

estabelecidas, que poderão ser desenhadas posteriormente. 

A planilha que acompanha este Relatório possui ABAS de 4 cores distintas: • 

- as de cor vermelha não devem ter nenhum valor alterado; ; 

- as de cor amarela podem ter valores alterados (flexibilidade de incluir ou não 

determinados serviços, assim como. alterar a vida útil, a depreciação, o gasto anual cóm 

manutenção, etc.) que estão nas células também amarelas; ; ' 

- existe uma aba em cor azul, a qual se refere aos dâdòs discutidos em reunião em 

Salvador (investimentos, TIR meta, forma da planilha, etc) 

- e finalmente uma aba de cor veirde (premissas) á qual possuí várias células para 

serem alteradas (coramarela) que refletem a flexibilidade desejada da planilha. 

A folha de premissas, reproduzida no Quadro 6, ilustra esta flexibilidade. 

11 
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Quadro 6 - Folha geral de premissas 

HOSPITAL INSTITUTO COUTO MAIA 

Modelo Financeiro 

. Premissas R$ (constantes) 

MO + desp Oper 

18.559.130,11 
R$ 

40.120.683 R$ 
3.343.390 

OPERACIONAIS OBSERVAÇÕES 
Receitas,acessórias 

Taxa de auditoria; V-

Contraprèstação Fixa ÒPEX ' ' \ 
Contra prestação F.íxa- CÀPÉX :• . ; 1 
. r . 7.. .• .: . V í^ . : t • ^ ••• • • • •••;. 
Contraprestação Variávél CAPEX 

•• • ; ' . • > » -

Despesas. Pré-Operaciónàis; " 

0,00% 
RS.-

. 5 0 0 : 0 0 0 % 
(R$ 500.000 extra para 1 ano pré e 2 anos de 
operação) 

Meta de 8,00% 

IMPOSTOS 
PIS/COFINS 3,65% 

NÃO-OPERACIONAIS OBSERVAÇÕES 
R$ • . ' • . • •• • 

Despesas Pré-Operaáonáis 100.000 
R$ 

Despesas de Projeto 1.300.000 
RS . 

Outras Despesas 100.000 

TI 
O 
-sj 
CD 

O m 
O 
m "O 
O 
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fSS -Saúde 5,00% 

IR base 25,00% 

CSLL 9,00% 

Amortiza Diferido (l=sim, 0=nao) 0 Sem despesas Pré-operacionais 

INVESTIMENTOS Investimento Manutenção 

Obra Civil 
Obra Civii {% l o ano e % 2o ánó) " 
Mobiliário: Administrativo 
Mòbiliáncy;Hospitatár^.;.>' 
Equipamentolriforrnáticâ 

Àmbíi lântiasl . ' 
Veículos Administrativos p -
EquipaméntosSegurança . . . . 
Cent1ro:de Pesquisa CÍínica 

rnmMi^m^p^M&^M^ 
S^W- àgt***-.** f-Al ,^II^-JV-.^ri*.feÃjí?:>>\ 

(1=5101, 0=nao) 

( l=s im, 0=não) 

( l=sim, 0=não) 

( l=s im, 0=não) 

( l=s im, 0=não) 

( l=s im, 0=não) 

( l=s im, 0=não) . • 

( l=sim, 0=não) 

( l=sím, 0=não) 

FINANCIAMENTO OBSERVAÇÕES 

% Capital Próprio* ; V , 

% Financiamento BNB 

CUSTO BNB - indexador . 
CUSTO BNB -spread . 
PRAZO AMORTIZAÇÃO 
PRAZOCARÊNCIA ^ /V 

% Financia mento D ESENBAHFÁ 

CUSTO DESENBAHIA- inijexador 
CUSTO DESENBÁHÍA - spread 

mmmsm 

8,50% 

12. 
2 

8,50% 

RESULTANTE • 

Informação DESENBAHIA 

(Financiamento da Obra) 

Informação DESENBAHIA 

(Financiamento do Equipamentos) 

O 
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PRAZO AMORTIZAÇAO 
PRAZO CARÊNCIA 
COVENANTSBNDES 
Dívida / EBITDA 
ICSDMIN 

12 
2 

3,5 
1,3 

Informação BNDES 
Informação BNDES 

SEGUROS/ GARANTIAS/ ESTRUTURAÇÃO OBSERVAÇOES 
Seguros 

Responsabilidade Civil (s/ 2% da receita) 

Ambulâncias 

ASSETS ALI RISKS (s/ CAPEX) 

Execução de Serviço - sòbre bens vinculados 

0,70% 

10,00% 

0,080% 

1.000.000 

2.000.000. 

2.000.000. . 

2.000.000 

1.000.000 

500.000 

200.000.000 

6.000.000 

100.000.000 
l l l l l l l l l l l l ^ 

Instalação e Montagem (danos pessoais) 

Instalação e Montagem (danos materiais) 

Operação . 

Do Empregador 

Veículos (danos pessoais) 

Veículos (danos materiais) 

Execução das obras - risco de Engenharia (só durante 
execução) 

Lucros cessantes (3 meses de despesa, fixa) 

Incêndio; raio; explosão 

IgQífern 
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20.000.000 Danos elétricos 

10.000.000 Vendavai; furacão; queda de aeronave. 

2.000.000 Tumultos, etc. 

l.OOO.OOO- desmoronamento 

r • 1.000.000 Alagamento e inundações 

P I P P I I I P ® 
• " . • •• 

Garantias 

Garantia de Proposta (Bid Bond) 1,00% 858.000 (no máximo 1% do investimento) 

Garantia de Execução (Performance Bond) (1,0% prêmio) 1,00% 8.580.000 para primeiro ano 

Garantia de Execução (Performance Bond) (1,0% prêmio) . 1,00% 6.006.000 para demais anos . '. 

Estruturação -->- • 

Custos licitação 150.000 Pagamento ao Governo 

15 
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3. CONSIDERAÇÕES FINAIS/CONCLUSÃO 

Este relatório se refere à elaboração da modelagem econômico-financeira do 

empreendimento de Parceria Público-Privada - PPP do Projeto do Novo Hospital Instituto 

Couto Maia. Trata-se de unidade hospitalar do Governo do Estado da Bahia, especializada em 

doenças infecciosas e em dermatologia sanitária, com um total de 150 leitos, sendo 20 em 

UTI e 20 em semi-intensiva, com área construída de 15 mil metros quadrados em terreno de 

150 mil metros quadrados em Salvador, Bahia. 

O projeto se refere a uma Parceria Público Privada na modalidade de concessão 

Administrativa, com características de PFI (Private Finance Jnitiative), sendo esta definição 

sujeita a análise de Value for Money. No Brasil, esta modalidade é regulada pela lei 11.079 de 

2004 e no Estado da.Bahia pela lei estadual 9.290 de 2004., 

Foi elaborada uma planilha de modelagem, entregue junto a este Relatório, com 

atributos de flexibilidade para seu uso posterior, incluindo uma folha de premissas ajustáveis. 

Nesta planilha foram apresentados cenários de prazo da concessão de 10, 15 e 20 anos, 

desconsiderando os dois anos iniciais da fase de construção. Foram utilizadas premissas de 

financiamento e estrutura de capital que refletem a eventual participação do BNDES e 

Desenbahia no financiamento do projeto. A modelagem foi realizada em moeda constante. As 

premissas macroeconômicas foram obtidas de um exercício de projeções. Foi tomada também 

uma projeção de preço dos equipamentos médico-hospitalares. Foi considerada a legislação 

tributária para a determinação de alíquotas de tributos. 

Os resultados consistem iem valores para as contraprestações fixas para despesas 

operacionais (OPEX) e despesas de capital (CAPEX) de, respectivamente, R$,21.919.172,00 

e R$' 18.201.511,00. Notadamente, esses valores serão ajustados posteriormente na 

modelagem, e também poderão ser afetadas pela adoção de indicadores de désempenho que 

penalizem o concessionário por desvios em relação a metas contratuais.a serem.desenhadas. 

Or0Mlx»f«a 

s y I ermo üe Cooperação l ecmca fflflõ 
(D.O.U. n." 240, 10/12/2008; D O E n.° 19.874, 16/12/2008) 

16 



a v 

112. 

Governo do 
Estado da Bahia Acordo de Cooperação SESAB/OPAS 

53° Tenno de Cooperação Técnica 
(D.O.U. n.0 240, 10/12/2008; D.O.H n." J9.B74, 16/12/2008) 

tce/ghp^0
 ; 

REFERÊNCIAS 

BANCO Central do Brasil. Banco Central da Brasil. Disponível em: <www.bcb.gov.br>. 
Acesso em: Julho 2012. 

DAMODARAN, A. Damodaran Online. Damodaran Online. Disponível em: 
<http://pages.stern.nyu.edu/~adarnodar/>. Acesso em: Junho 2012. 

RECEITA Federal do Brasil, Receita Federal do Brasil. Disponível em: 
<http://www. receita.fazenda.gov.br/pessoajuridica/pispasepcofins/regincidencianaocumulativ 
a.htm>. Acesso em: Julho 2012. 

17 

http://www.bcb.gov.br
http://pages.stern.nyu.edu/~adarnodar/


Governo do 
Estado da Bahia Acordo de Cooperação SESAB/01'AS 

53° Termo de Cooperação Técnica 
(D.O.U. n.° 240, 10/12/2008; D.O.E »." 19.874. 16/12/2(>08> 

I Oiganlnflt Pàn-Aneritano _ I da S*àd« 
sí^^iMÍiíriii* 

TCE/GE p R 0 

PG.182 

ANEXOS 

í 

18 



* 

r 

Governo do 
WÊ Estado da Bahia 

Acordo út Cooperação SES 
. V'" Tu-rnio de Cixípcruçüo 

(D.O.U. n." 240. 10/12/200X: D.O.E n 

ANEXO A - HISTORICO DO CENÁRIO MACROECONOMICO 

Variáveis 
Macroeconômicas 

Variáveis 
Macroeconômicas i P Q O ó g l ^2004$ 

Taxa de Câmbio (R$/US$) 
inicial I f f i M g f l S f f i S 5 ^ . 8 9 1 « 2 » S f t f i S 
final m^M W M s s i s l l l ^ f ® I l i i i ü ü ms§MÊM S l ^ 
%var • 9,3o' 18,67 52,27. -18,23 -8,13 . -11,82 -8,66 -17,15 31,94 -25,5% i -4,3% 12,6% 

Juros {% a.a) i i i 
\ 
\ 

SELIC I J g g S i f l 
P̂W (A ; • Í-.-iíwvmtbsjsi ti. ! * fv 

S f - b f t f 
CDI l l ü WiM p i o ® 
TJLP Í I P S ! Í S § S 
TR l l t M S W&M. S r P W 
Inflação (%a.a) : I í 
\a . . . 

i 1 t 
| I 

IPCA S I S Ê Ê I f M ^ fíMM •-5,69; - ^ . r> 3 / 1 ^ S S í s S 
-.5 • riA 

IGP.R/! l i o ^ S gi;2oWv ® S 8 S 
IPC-FIPE W & m S S S ® 9 Í É 
IGP-DI 

. i '"ft" ffi1 '"rt/^.vvflip : 

a t a ® f2674.lv-. 'MW&Í 
INPC - IBGE W M m i M ® É S ® W m I I P I 

Fome: BACEN. expectativas de mercado de 2012 aié 2016." Elaboração: Érika Roberta Monteiro. 
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Governo do 
WÊ Estado da Bahia 

| Organização 

Acordo de Cooperação SESx 
57° Tcitik> üc Cooperação jftgfcica • • -

(D.O.U. n.° 240. 10/12/2008: D O E 

ANEXO B - PROJEÇÕES DO CENÁRIO MACROECONÔMICO (2012 - 2030) 

Variáveis 
Macroeconômicas 

Variáveis 
Macroeconômicas 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 I 2020 2021. 2022 2023 2024 2025 | 2026 2027 2028 2029 2030 

Taxa de Câmbio (R$/US$) | 
inicial m&iM ^ÊM 1 1 * 3 0 mm l í f j p í 
final N M f i WM "imíM: j í ^ s â f mm 
% var 

Juros (% a. a) 
8.8% 3,4% -5,7% 3.0% 7,3% 4.5% 3,0% • 4,6% -8,5% 5,7% 2,1% -5,7% 0,4% -3,9% -9,4% 4,5% 5,7% 5.8% 1.7% % var 

Juros (% a. a) I | 
SELIC •a-oo?̂  .9,00%; ĵ OÕjfôl 9; 00% '•9^0% 9^00% 9,00% 9700% 9,00% 
CDI 9,50% 9,oo%: :?,00(% r9,00% r'9,00%| 9^00% 9,"00% 9,00% ?;bp%! i ; do% .9,00% 9^0'õyo •9;'00% 
TJLP ;\5»50%"* 5;5Úr% .5,50% s-sojJ r5-50% ;5;50% "5Í50%j5,50% ,5,50% !5;5ÍÃ4 5-50% 5; 50%: 5,50% 5,50% 5f5Ò,% 

•9;'00% 

TR * siç&jiSfL* i r 2 "V -'Í.Í.-MÍ ÍÍWÍi 
Inflação (%a.a) i 
.ICI 
IPCA v^Õtórí1 5>-55% "5,51%: -5,61% 5>67% '5/72% '5>74% £77% 5,69% 5,7Q%: 5,-57% ;5;é5% 5̂ 73% 

-i. "Ĥor 
5,75% 

IGP- M ;;5;0Ó%. íi4;88% •4,50% lí̂ sõSü mm, ÜsCfi 
ÍIPC-FIPE ;4;96%: 4,80% [à,5m- 4,65%, ifc&sfêf •ik&M f 

, -í' V. ,-J i. . J .1. 
jlGP-DI "4,80% ,4,50%: Í4;5Q% .tWfti'̂ :! -•iltí : -';' ''Ai, 
ilNPC - IBGE (4,59?£ r;4'é5%: • ' . l' • „ •tf&i Aí; 

Fome: BACERexpectativas de mercado de 2012 até 2016. 
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Estado da Bahia 
Acordo de Cooperação SES 

53" Tem*) dc Cooperação 
(D.O.U. n.° 240. 10/12/2008: D.O.E n 

ANEXO C - PROJEÇÕES DO CENÁRIO MACROECONOMICO (2031-2045) 

Variáveis 
Macroeconômicas 

Variáveis 
Macroeconômicas 2031 2032 2033 2034 2035 2036 | 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043 2044 2045 

Taxa de Câmbio (R$/US$) t t • 
inicial •ÍÍ2V56 •• .^-2,63 ãNíi&sà 
final " í&^Z jé 3 M m Biôl? 1 ^ 4 6 3 
%var 6,7% 2,7% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% I 0,0% 0,0% 0.0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 

Juros{%a.a) 1 
1 

SELIC MtSS í p t < y l i l c ® SSSWi Bflpl 
CDI 5^60%; í s W Í M Ò Q ^ l ^ Ç f ô f c l • ^ è o C : fflil 
TJLP '5;50%: ps^spi i3;5ÓP/o-v iMiPii t s ^ ò s t é 
TR ÈlilÉf i r t i i í m 
Inflação (%a.a) i 
ici i 
IPCA :S;B5?/ó •5,89$ r'5,50%? T5,50%L 'T'5,50%7 
IGP-M 
IPC-F1PE IS8S 

tíg&sfíf >mm IGP-M 
IPC-F1PE IS8S 

tíg&sfíf 

pgffifc pmm 
1GP-D! f s l p r IMifi 
INPC-IBGE m,liff ISSSi S ü í S P f ^ É l f e 

Fonte: BACEN.expectativas de mercado de 2012 aié 2016 
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APRESENTAÇÃO PG189 

O Estado da Bahia inovou ao desènvolver a primeira unidade hospitalar pública do 

Brasil viabilizada por meio de Parceria Público-Privada (PPP), o Hospital do Subúrbio. .0 

conhecimento institucional acumulado pela Administração neste processo dá lugar ao 

desenvolvimento de um novo projeto de Hospital. -

Este relatório refere-se à análise de elementos de Value for Money referente ao 

processo de modelagem econômico-financeira do empreendimento de Parceria Público-

Privada - PPP do Projeto do Novo Hospital Couto Maia. Preliminarmente,.o projeto se refere 

a uma Parceria Público Privada na modalidade de concessão Administrativa. V 

O sistema de incentivos que rege o contrato de concessão nas suas diversas 

modalidades, ou de Parceria Público-Privada, é o elemento crucial da obtenção dos melhores 

benefícios por parte da Administração Pública e dos.cidadãos. . ' . 

No caso dos empreendimentos na área de Saúde Pública, esta modelagem é ainda mais 

crítica, pois o sistema de incentivos deve contemplar não apenas a construção da 

infraestrutura física, mas os estímulos que levam à prestação contínua dos serviços em bases 

adequadas, assim como a preservação dos bens reversíveis que integram: a concessão e qúe -
• , _ V 

permitirão a continuidade da prestação independente do operador contratado como parceiro 

pela Administração Pública. . j' 

Além de assegurar um serviço adequádo durante a vigência do contrato, um sistema dé 

incentivos adequado produz maior independência da Administração Pública frente a 

transições contratuais, tanto por ocasião de sua renovação quanto na eventualidade de outras 

formas de instabilidade contratual, as quais estão documentadas na literatura especializada. 

Acordo dc Cooperação SESAB/OPAS 
53" Termo de Cooperação Técnica 

(D.O.U. n.° 240,10/12/2008; D.O.E n.°. 19.874, 16/12/2008) 
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RESUMO EXECUTIVO P G 1 9 0 

A análise de Value for Money foi realizada em bases qualitativas, dada a complexidade das 

metodologias quantitativas e o escopo do projeto em análise. Os resultados são francamente' 

favoráveis, com base em elementos qualitativos, à opção de Parceria Público-Privada. A* 
i • . • • • 

modalidade PFI, por sua vez, se torna uma opção interessante no contexto das PPP, ainda que 

sem vantagens tão evidentemente significativas frente a outras formas de Parceria Público-' 

Privada. Os principais elementos apontados corno vantagem da PFI frente à PPP tradicional) 

como a que foi empregada no Hospital do Subúrbio dizem respeito à existência de corpo; 

clínico qualificado no Estado e a maior dificuldade de monitoramento dos serviços clínicos. A.i 

PFI pode servir, ainda, como um referencia] de benchmarking que poderá instruir o 
c. 

desenvolvimento de futuros projetos de unidades hospitalares no Estado, possibilitando . 
- -

comparações. ^ . 

i 
Palavras-chave (descritores) 

Novo Hospital Couto Maia; Parceria público-privada (PPP); Modelagem Econômico-

Financeira; Value for Money (Comparador do Setor Público); Tuberculose; AIDS; 

Hanseníase; Bahia; Salvador. L 
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1 INTRODUÇÃO P G 

A análise de Value-for-Money (V.fM), também denominada de Comparador do Setorj; 

Público (CSP), tem como objetivo avaliar a melhor opção, sob a ótica do setor público, para a1, 

execução de um projeto de investimento público e a operação dos bens de capital destinados àM 

prestação de um serviço público. No caso em tela, -analisa-se o investimento em unidades 

hospitalares e seus serviços correspondentes. 

A análise preconizada pelas metodologias tradicionais podem ser aplicada a partir de 

elementos quantitativos e qualitativos. As comparações quantitativas são dificultadas, no 

Brasil, pelo histórico de projetos de parceria público-privada na área hospitalar. No estado da' 

Bahia, pioneiro na aplicação da Lei de PPPs aos serviços hospitalares, conta-se com o' 

Hospital do Subúrbio (HS), mas a experiência é recente. Adicionalmente, as comparações' 

quantitativas baseadas em observação de desempenho efetivo são dificultadas pelas condições' 

de entorno de cada unidade, assim como. pela escolha da metodologia aplicável. A análise 

comparada de eficiência, se realizada em bases quantitativas, requer metodologias de análise 

de produtividade/eficiência de elevada complexidade, tanto de natureza paramétrica (Análise 

de Fronteira Estocástica^ou SFA - Stochastic Frontier Analysis) quanto de natureza não 

paramétrica (Análise Envoltória de Dados ou DEA - Data Envelopment Analysis). Há' 

diversas outras dificuldades na ' análise quantitativa, incluindo as particularidades dos1 

< » 

momentos em que a contratação das obras e dos serviços são realizadas, entre outros. 

Tendo em vista a complexidade das metodologias quantitativas necessárias e o escopo' 

da decisão presente, a comparação qualitativa foi privilegiada neste'estudo, tendo em vista o 

seu potencial de geração de conclusões relevantes para á orientação da decisão da 

Administração Pública do Estado cia Bahia. Foram apontadas, portanto, alguns elementos; 
. in-

considerados críticos na adoção das principais alternativas disponíveis, que foram elencadas 

na seção a seguir. Com base no conjunto de elementos críticos apontados nas alternativas 

elencadas, foi recomendada uma decisão sobre a escolha da forma de execução do projeto da 

Nova Unidade Hospitalar do Instituto Couto Maia. • i 

2 COMPARAÇÃO DE ALTERNATIVAS 

2.1 A L T E R N A T I V A S COMPARÁVEIS 

De maneira geral, a comparação, do VfM se estabelece entre duas alternativas polares/, 

De um lado, a primeira alternativa natural é o procurement público puro. Nesta alternativa, 

Administração Pública realiza um amplo conjunto de contratos, interligados, com o objetivo 

de construir e operar a infraestrutura de serviços hospitalares. 



m 

• tj» 

Esta é a forma tradicional de operação de hospitais, não somente no Brasil. Há algum 

tempo, entretanto, várias nações e entes subnacionais.vêm buscando otimizar a utilização de 

seus recursos fiscais, assim como oferecer serviços de melhor qualidade a partir do dispêndió 

público. Esta busca levou a diversas experiências em estruturas de parceria com o setor 

privado. 

Assim, de outro lado, a alternativa ao procurement público puro é a realização dei 

parcerias público-privadas para provisão e operação de serviços hospitalares. Estas parcerias, 
• ' ) 

incluem vários tipos e 'modalidades. Na legislação brasileira, estas possibilidades são 

abrigadas pela lei 11.079 de 2004, como concessões nas modalidades Administrativa e 

Patrocinada. ' ir. 
Possibilidades de provisão e operação de serviços hospitalares públicos 
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tradicional Sociais. comum i-ií 

• ÍV: 

: ' ' ^ 
As concessões comuns, previstas, na lei 8.987 de 1995, tendem, a não apresentar 

;. iy 
aplicação relevante no ambiente de hospitais públicos. As concessões não são alternativà 

• • ' ' & 

relevante, devidoà clara insuficiência da jgeração de receitas em uma unidade hospitalar com 
! ' 

o perfil da que está sob análise, para umâ operação sem contraprestações pecuniárias que é 

requerida para a caracterização do projeto como uma concessão comum. A privatização e a 

operação por Organizações Sociais (OS) hão estão no escopo deste estudo. Assim, as seções a 

seguir apresentam elementos úteis de análise das opções de contratação tradicional, PPP 

PPP na modalidade PFI, para realização de comparação. '' 
* > * 

2.1.1 CONTRATAÇÃO TRADICIONAL ; 
A contratação tradicional é aquela levada a cabo pelo setor público, tipicamente como 

i 
um amplo conjunto de contratos, distribuídos no tempo, realizados majoritariamente sob ,a 

regulação da lei federal 8.666 de 1.993 e, no caso do Estado da Bahia, pela lei 9.433 de 2005. 

Cada uma das contratações individuais segue um rito próprio e deve se inserir, de forma 

harmônica e eficiente, no contexto da cadeia de provisão dos serviços da unidade hospitalar. 

Freqüentemente, esta cadeia de contratações apresenta falhas sensíveis, afetando os usuários, j 

A alternativa de usar o quadro da lei 8.666/93 - sujeito, também, à lei estadual - comia 

contratação direta de todos estes serviços, primeiro contratando as obras em uma licitação de 

t> 

£ 



t c e / g e p r o ir» 

g k i Governo do • .. . • a CPÇAn/nPAÇ PG.193 — M „ , « i Acordo dc Cooperação SESAB/OPAS -
fcSiaaO fla isania 53° Termo de Cooperação Técnica li 

(D.O.U. n.° 240, 10/12/2008; D.O.E n.°,19.874, 16/12/2008) 

Organtuçfto ^ 
Pan-Americana 
da Saádc 

grande porte, depois adquirindo equipamentos e materiais em uma sequencia de pequenos e, 

médios procedimentos, envolve a celebração de diversos contratos distintos, acompanhados 

das respectivas licitações. O custo de transação envolvido no procurement público no Brasil é 

significativo, devido aos requisitos das leis federal 8.666 e baiana 9,433. Assim, esta.,. 

alternativa apresenta elevadíssimos custos transacionais, na linha dos que são apontados por1 

Williamson (2012). " 
• (• .. . 'i 

No caso dá contratação das obras, por exemplo, tipicamente se procede à contratação 

dos projetos básico e executivo, què, em si, já trazem à tona procedimentos complexos ev 

interdependentes. Um importante exemplo dos elevados custos de transação envolvidos. 
' • V 

ocorre na separação entre projeto e obra: o executor do projeto enfrenta riscos e problemas ao 
ij 

utilizar projeto elaborado por terceiros, como: orçamentos distanciados da realidade do'" 

mercado, baixa qualidade do projeto, entre outros aspectos de difícil mensuração na\ 

contratação e na medição dos serviços. Esta realidade enseja, no mínimo, uma elevada3 

freqüência de aditivos contratuais. 

Outros exemplos eloqüentes da presença de custos transacionais dentro da cadeia de 

serviços de um hospital contratado na forma tradicional pelo setor público ocorrem na 

operação dos equipamentos construídos neste contexto. Dado que o construtor e os 

fornecedores têm objetivos diferentes dos eventuais prestadores de serviços, incluindo os' 

próprios órgãos públicos envolvidos, freqüentemente ocorrem problemas sérios de adaptação, 

Agravam os custos de transação a falta de tradição em manutenção das estruturas e dos 

equipamentos no setor público brasileiro. Com isto, a degradação antecipada dos ativos é. 

freqüentemente observada no contexto de contratações públicas, enquanto no caso dá 

operação por sociedade de propósito específico há maior incentivo para a existência de 

processos voltados pára manutenção e aumento da vida útil dos equipamentos. . 

Tipicamente, ademais, o tempo de reposição de equipamentos inserviveis no contexto 

da contratação pública é elevado, tendo em vista o conjúnto dos procedimentos necessários 

para as contratações individuais. Còm isto, aumentam sensivelmente os riscos relacionados á 

desassistência, entre outros problemas, que no contexto da contratação privada apresentam 

custo de transação bem menos significativo e tendem a ser resolvidos de forma mais célere. 

Um estudo realizado pelo IFC - International Finance Corporation no contexto dá 

modelagem do HS - Hospital do Subúrbio (IFC, 2009) utilizou como comparador do Setor. 

Público o HGE - Hospital Geral do Estado. O HGE foi escolhido por semelhanças com o HS 
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•. ' V j 
então em projeto, quanto ao número de Jeitos, perfil da população atendida, operação como^ 

hospital de emergência e, particularmente, a sua forma de contratação baseada nos^ 

procedimentos tradicionais. No caso, foi realizada uma transposição do custo/leito do HGÈ 

para o número de leitos do HS, concluindo-se pela vantagem em favor do projeto do HS sobré . 

o HGE. A Administração Pública economizaria 6,3% com os custos explicitados naquela 

época, considerando a metodologia aplicada naquele estudo. Cotejando o valor da 

contraprestação projetada com base na metodologia empregada, o Comparador do Setor 

Público indicou ainda vantagem ao projeto de Parceria Público-Privada do Hospital do 

Subúrbio. Entretanto, o estudo quantitativo não indicou outros benefícios, em muitos casos 

difíceis de estimar em bases quantitativas, como os benefícios referentes ao custo transacional/ 

da gestão e harmonização dos diversos contratos envolvidos na cadeia do HGE. 

2.1.2 PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA 

A alternativa de Parceria Público-Privada corresponde às concessões nas modalidades 

Administrativa e Patrocinada da lei 11.079 de 2004, reguladas também pela lei 9.290 de 2004 

do Estado da Bahia, entre outras peças de legislação. A escolha da modelagem institucional . 

dessas parcerias, entretanto, permite alguma flexibilidade quanto ao desenho da modelagem. * 

Possivelmente, um dos mais fortes elementos em favor das parcerias público-privadas 
I 

diz respeito à integração de um amplo conjunto de complexos e dispendiosos procedimentos 

licitatórios em uma contratação integrada.. A Administração Pública pode contratar 

diretamente, com um único contrato; um conjunto de elementos da "cadeia produtiva" da., 

saúde: construção, aquisição de mobiliário e'alguns equipamentos, prestação dos serviços 

clínicos e não clínicos, entre outros. Internaiizando essas transações dentro de um contrato 7 ' ' . M 
guarda-chuva sob a lei 11.079 de 2004, evitam-se os vários custos de transação envolvidos nà 

' ' ' : . . , • • { * , 

contratação individual destes elementos pela Administração Pública, sendo que esta 

contratação individual é feita major itariarriente sob a" lei 8.666 de 1993. 
•v 

: • *! 

A alternativa de contratação tradicional apresenta custos que não se referem, apenas, 
aos custos médios operacionais Verificáveis. Tradicionalmente, ós procedimentos licitatórios 

públicos ensejam atrasos na entrega, aditamentos contratuais e. atraso nos prazos, em função 

do rigor exigido sobre estes procedimentos, entre outras causas. Tipicamente, assim, a cadeia 

de contratos públicos envolvido na prestação de serviços de saúde, quando adquiridos sob 
•i 

procedimentos licitatórios, apresènta solução de. continuidade, ensejando falta de 
• . -equipamentos importantes, atrasos na prestação de serviços, entre outras ocorrências que : ' J W 

costumam afetar, chegando em alguns casos a seriamente comprometer, á qualidade e o 
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padrão da prestação de serviços à população. A internaiização dos serviços em um único 
• » 

contrato de PPP permite reduzir sensivelmente a probabilidade destas ocorrências, o que. 

constitui vantagem em favor dos serviços contratados no contexto de PPP/PF1 e concessões 

em geral, relativamente aos serviços contratados diretamente pelo setor público. .jj 

Ao longo da vida do contràto, todas as substituições de materiais e de equipamentos e 

novas obras civis estão protegidas pelo contrato único de PPP/PF1. Este,, assim, permite a 

recóntratação de serviços pelo parceiro privado sem a necessidade de novos procedimentos 

licitatórios, o que reduz significativamente os custos transacionais ao longo da vida do 

contrato. t> 

Da mesma .forma, a exigibilidade dos indicadores de desempenho estabelecidos em um 

contrato de parceria público privada é sensivelmente superior à exigibilidade dos mesmos 
: . • V' 

indicadores no contexto da gestão pública. Criando-se mecanismos de verificação do 

desempenho do parceiro privado, é possível penalizar desempenhos inferiores ao estipulado^. 

ou premiar desempenhos superiores, com um grau; de efetividade difícil de ser obtido no, 

contexto do sistema de incentivos que se pode implantar na Administração Pública brasileira.' 
1 ' • • ' , , !í 

É saliente a experiência do Hospital do Subúrbio de Salvador, cujos índices de 

satisfação da população atendida são bastante elevados. f. 

Aplicam-se, ainda, vantagens qualitativas da contratação através de PPP apontadas np 

estudo do IFC (2009), tais como: ; 5 

' • (• 

• Continuidade do operador por prazo superior a cinco anos, limite máximo estipulado pela 

lei 8.666 de 1993, evitando-se transições contratuais dispendiosas e, em alguns casoá, 

arriscadas; 

• Possibilidade de exigência de padrões mais elevados de governança, inclusive corri 

auditorias do parceiro privado e de suas demonstrações econômico-financeiras, além da 

eventual aplicação da disciplina pertinente ao próprio mercado de capitais, que tem menor 

influência relativa sobre a governança dás organizações do setor público; } 

• Transferência do investimento para o operador, aproveitando-se fontes de eficiência tanto 
Jf 

no financiamento desse investimento quanto na sua aquisição, que são pertinentes a 

organizações privadas. Note-se que o desenho do certame licitatório poderá permitir maior 

ou menor apropriação dessas eficiências, inclusive no processo de escolha do licitanfe 

vencedor. 
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A sustentabilidade de longo prazo da operação da unidade hospitalar pode ser 

beneficiada pela modalidade de. PPP, tendo em vista que os contratos são assinados por 

período que extrapola, em muito, o horizonte do ciclo político. Pode-se, assim, definir um 
• • • 'í. 

desenho de interesse da Administração Pública' e torna-lo independente das alternâncias 
v f 

típicas do ciclo político, as quais costumam afetar atributos relevantes da prestação dos 

serviços. Reduzem-se, também, as influências típicas das transições de (equipe de governo, tí 

Pode-se induzir, via instrumentos contratuais, a preservação dos equipamentos e bens 

reversíveis da concessão, assegurando ao Estado a obtenção de um parque preservado no final1 

da vida do contrato, tanto para relicitaçâo quanto para a retomada e operação pública. Há 

possibilidade, ainda, de previsão.de renovações do parque de equipamentos, com vistas à 

atualização tecnológica que é freqüente no.segmento hospitalar. r 

Sob o ponto de vista dos incentivos econômicos presentes, o modelo dc PPP/PFI 
4'i t 

permite o compartilhamento de riscos do setor público com o parceiro privado e, se 

adequadamente desenhada, cria incentivos para a melhor eficiência na utilização do 

equipamento, em benefício da população. Esta é outra importante vantagem envolvida nô 

formato de PPP/PFI. ' í 

No caso de ambientes como o do Estado da Bahia, a contratação via parceria público-

privada traz ainda importantes vantagens de atração de operadores externos, ensejando a 
i. 

introdução, na realidade, estadual, de práticas e de modelos de gestão bem sucedidos em 
• . í; 

outras regiões do país e até do exterior. A atração destes atores para o Estado e a conseqüente 

introdução de técnicas mais próximas do estado-da-arte tem importantes externalidades sobre 
• 

todo o sistema de saúde do Estado, inclusive nos serviços operadores na forma tradicional'. 

Estas externalidades são de difícil mensuração, mas provavelmente têm um impacto positivo, • 

inclusive sobre o ambiente institucional de operação dos serviços de saúde na Bahia. íJ
 ( 

Há, entretanto, desvantagens associadas à contratação por Parceria Público-Privada. | 
* ! 

As principais dizem respeito ao alto custo de modelagem e de contratação, que precisa ser 

desenhada com maior rigor. Adicionalmente, os intervalos de renovação contratual podem 

introduzir oportunidades para comportamentos indesejáveis por parte dos operadores 

incumbentes, o que suscita preocupação com o desenho contratual, na linha do que propõe 

Portugal Ribeiro (2011). • £ 

2.1.3 PPP NA MODALIDADE PFI 



t c e / g e p r o 

^ ^ r 9 Acordo de Cooperação SESAB/OPAS . PG-197 
LStaaO aa oailia 53° Termo dc Cooperação; Técnica 

ir» 

Oryinbirção < 
Pao-Amerlcana 
da Saúde V" 

__ (D.O.U. n.°240. 10/12/2008; D.O.En> 19.874, 16/12/2008) ' 
jf 

A modalidade PFI pode ser enquadrada, na lei brasileira, como uma Parceria Público*; 

Privada (PPP). • 

• 'V 

Um aspecto importante na decisão pela PPP que inclui serviços clínicos é a 

característica típica dos serviços hospitalares, caracterizados pela sua elevada 

heterogeneidade, que contribui para a dificuldade de mensurá-los objetiva ou subjetivamente.^ 
Conforme SILVA (2009, p. 107)> "a tendência internacional nas PPP de. saúde é â 

adoção do modelo de parceria que exclui os serviços clínicos (serviços de acios médicos)"?. 
f. 

Em relação ao compartilhamento de riscos, outro elemento essencial em um contrato de PPP,' 

(Silva, p. 128, 2009) afirma que "nos serviços clínicos, os riscos apresentam-se de difícil 

quantificação e de difícil gestão, pois são muitos e vagos". Dentre os quais se destacam: risco 

de demanda, risco clínico, risco de monitoramento de desempenho e risco de acesso 6 

domínio da informação. Ademais, a transferência de riscos está intrinsecamente relacionada à i 
capacidade dos agentes em antecipá-los e, consequentemente em incluí-los nos termos 

- r 
contratuais. Se a construção de um contrato perfeito, aquele capaz de antever todas as 

possíveis contingências, já se revela uma tarefa extremamente complexa para todos os demais 

setores da economia, face à racicinalidade limitada dos agentes; acerca dos serviços clínicos 
• h 

essa previsibilidade torna-se ainda mais intricada na presença de incertezas, variações na 

prática médica, atendimentos e/ou tratamentos personalizados, difícil avaliação da qualidade 

do atendimento por parte dos pacientes e pela velocidade com que ocorrem inovações nô 

campo da medicina. ^ ^ 
No caso da Bahia, a existência de uma experiência prévia com a inclusão dos serviços 

• ' " • ' ; • # tl 
clínicos (Hospital do Subúrbio) permitirá, futuramente, a partir do projeto em tela, a análise 

comparativa com este projeto na modalidade PFI, sem a inclusão ,dos serviços clínicos'. 

Assim, dada a necessidade de acumulação de capacidade institucional e de aprendizado que 

caracteriza o ambiente institucional de países como o Brasil e o ambiente subnacional de 

estados como o da Bahia, a comparação das experiências será útil para o desenvolvimento dli 
• * • . 1 i 

provisão e operação dos serviços de saúde pela Administração Pública estadual. 
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f 
Assim, no caso do Estado da Bahia, tanto a análise das condições fiscais quanto ai 

in-
existência de corpo clínico nas unidades hospitalares que serào integradas no novo projeto' 

constituem vantagens da opção de uma PPP do tipo PF1 cujo escopo inclui a construção 

associada a um conjunto de serviços condominiais, sem a inclusão dos serviços clínicos. Estas 

vantagens não são inequívocas, tendo em vista que o modelo com serviços clínicos também, 

tem vantagens importantes, como mostra o caso do Hospital do Subúrbio. 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS/CONCLUSÃO 
A conclusão da análise de Value for Money é francamente favorável, com base erríi 

elementos qualitativos, á opção de Parceria Público-Privada. A modalidade PFÍ, por sua vez? 

se torna uma opção interessante no contexto das PPP,: ainda que sem vantagens tãa 

evidentemente significativas frente a outras formas de Parceria Público-Privada. Os principais 

elementos apontados como vantagem da PF.I frente à PPP tradicional como a que foi 

empregada no Hospital, do Subúrbio dizem respeito à existência de corpo clínico qualificado 

no Estado e a maior dificuldade de monitoramento dos serviços clínicos. A PFÍ pode servir^ 

ainda, como um referencial dé benchmarking que poderá instruir o desenvolvimento dé 

futuros projetos de unidades hospitalares no Estado, possibilitando comparações futuras-

Independentemente da modalidade, é provável que a introdução e o desenvolvimento dos doiís 

modelos de PPP, do existente Hospital do Subúrbio e do possível futuro Instituto Couto Maia-, 

em modalidades diferentes, tragam externalidades positivas importantes para os serviços 

hospitalares, públicos e privados, em Salvador. y 
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INTRODUÇÃO li 
Ir 

Esta Nota Técnica foi produzida no âmbito do processo de modelagem econômico-

finançeira do empreendimento de Parceria Público-Privada - PPP do Projeto do Novo Hospital 

Instituto Couto Maia, sendo especificamente voltada à modelagem e estimativas dos elementos 

de seguro e de garantia que são parte do projeto. 

O texto foi apresentado em Nota Técnica para discussão, para subsidiar a elaboração cfo 

Edital, inclusive quanto à minuta do contrato de. concessão constante de anexo específico fdo 

mesmo. A versão final do texto desta Nota Técnica será incorporada ao produto do consultora 

ser entregue à Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) no âmbito do Contrato de Serviços 

n° BR/CNT/1200716.001. é : 

O PROGRAMA DE SEGUROS E GARANTIAS DO PROJETO 
A estrutura de um projeto de Parceria Público-Privada envolve, tipicamente, a exigência 

de seguros e garantias de ambas as partes em um Programa que, no seu conjunto, permite 

salvaguardar os interesses de ambas as partes de forma a alinhar incentivos e produzir ürn 

resultado conjuntamente favorável. O Programa de.seguros e garantias, contudo, constitui apenas 

uma parte da estrutura global, de incentivos e riscos do projeto de PPP. Esta Nota Técnica 

discute, especificamente, o desenho e a estimativa das garantias a serem/prestadas pelo parceiro 

privado, bem como uma estimativa dos seguros que este deverá manter ao longo da vida do 

projeto. v 

As garantias e seguros têm vários papéis relevantes. Além de garantir o cumprimento das 

obrigações da licitação e do objeto contratual, produzindo maior estabilidade na prestação dós 

serviços que são objeto do contrato, influenciam a seleção dos licitantes. Note-se que há também 

outros elementos contratuais utilizados com propósitos semelhantes ou relacionados, como'as 

exigências de patrimônio líquido e de capital: social, que não são discutidas nesta Nota. .O 

programa de seguros e garantias constitui apenas uma piarte da estrutura de incentivos do projeto, 

devendo ser coordenado com a estrutura contratual. 

Às garantias de proposta e de execução atuam sobre o sistema de incentivos ex ante áo 
•
 1 

projeto de PPP, contribuindo para a melhor seleção deliçitantés. Este efeito se verifica devido à 

necessidade de contratação do seguro-garantia na adjudicação do objeto - os licitantes de melhor 
% . 

qualidade se sentirão mais confortáveis em obter o seguro-garantia em condições de mercado, oü 

até em condições mais favoráveis que a média de mercado. A dificuldade de obtenção desces 
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seguro-garantia e seguro de proposta, causa:da, por exemplo, por má reputação, podem contribuir 

para afastar licitantes de pior qualidade em termos da execução do escopo licitado considerando' 

o vulto do projeto. A informação relevante para que a seleção, pela Administração, passa a sér 

obtida, conjuntamente, com os agentes que comercialmente oferecem as garantias e os seguros.'-' 

Em termos mais técnicos, estes dispositivos permitem reduzir os típicos custos de agência 

envolvidos na relação entre o parceiro público (principal) e o parceiro privado (agente), aò 
v • r 

alinhar incentivos. Entretanto, conforme aponta Finnerty (2007, p. 284), um excesso ná's 

exigências de garantias e de seguros constitui uma das mais importantes previsões que podéin 

desencorajar o sucesso da parceria público-privada. Assim, o excesso nestes dispositivos poderjia 

comprometer os objetivos que se pretende atingir, recomendando o uso em bases parcimoniosâs. 

De fato, o impacto financeiro não precisa ser grande ern relação ao vulto do projeto, importando 

mais os tipos de agentes que os dispositivos introduzem e que podem contribuir no 

monitoramento das questões de agência e os tipos de incentivos econômicos que são criados. 1 

Os itens a seguir apresentam dois tipos de garantias (licitação e execução) e um conjunto 

de seguros, cujo uso se propõe no projeto em tela. 
í 
> 

Garantia de proposta 
O art. 11° da lei de PPPs faculta, opcionalmente,' a previsão de exigência de garantia da 

I í 
proposta do licitante já no instrumento convocatório. A. prática de estipulação de garantia de 

•l 

cumprimento de proposta, conhecida como bid bond, é razoável e tem o objetivo de sinalizar.a 

qualidade dos licitantes, pelo.menos no aspecto econômico-financeiro. Esta sinalização toma por 

base a capacidade do licitante de efetivamente obter e apresentar a garantia de proposta. Note-se ti que o custo desta garantia pode ser considerado de. pequena monta, particularmente pára 
L 

licitantes reputados. • 

Por outro lado, a garantia de proposta tem ainda a função de desestimular que o primeiro 

colocado desista, pois "quando o primeiro colocado se nega a assinar o contrato, o Poder Público 

fica em uma situação extremamente frágil, pois os demais participantes poderão escolher, sem 

sanção, assinar ou não o contrato nas mesmas condições do primeiro colocado" (Portugal 

Ribeiro, 2011, p. 22), além de se comprometer o capital político e técnico investido no processo. 1' \ 

Os casos de arrependimento após o leilão são amplamente reportados na literatura sobre leilões 

como a "maldição do vencedor" (winners' curse). j, 

A garantia de proposta poderá ser executada em caso de inadimplemento das obrigações 

assumidas a partir da participação da licitante no leilão, inclusive a desclassificação por fato 
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superveniente que impeça a sua habilitação, e essa garantia responde por multas, penalidades? e 

indenizações até a assinatura do contrato. I ^ , 

A tabela a seguir apresenta a memória de cálculo com base em esitimativas obtidas jutíto ' 

ao mercado. Usualmente;: o seguro de proposta é aplicado sobre 1% do valor do contrato, sendo 

que neste caso sugere-se 1% do valor do investimento previsto no contrato., Note-ke, 

adicionalmente, que conforme Portugal Ribeiro (2011, p. 32), "inexiste critério peremptório pára 

a definição do que é 'valor do contrato' dè concessão comum, administrativa ou patrocinada'', 

podendo este ser entendido como o valor das receitas ou o valor do investimento. *! 

Itens de cálculo da estimativa da garantia de proposta 

Item Estimativa í.. 
• • - r 

Valor da garantia considerada 1% do investimento previsto ! 

Taxa aplicável sobre o valor da garantia 0,75% ao ano, para licitantes reputados 

No caso em tela, a estimativa foi realizada com base no parâmetro de, no máximo, 1% cio 

valor do.investimento previsto. Considerando-se um investimento previsto de R$, 85,8 milhões^ a 
' i !.v 

garantia de proposta incidirá sobre R$ 858 mil, gerando uma estimativa de custo de R$ 6,4 mil 
•i' 

para um ano de cobertura. 

Garantia de execução do contrato ^ 
O seguro-garantia, conhecido como performance bond, tem como principal objetijyo 

transferir o risco de cumprimento do objeto contratual, assegurando que, em caso 

inadimplência quanto à prestação dos serviços, haja financiamento para a sua continuidade. ij 
• \ 

O art. 5o da lei de PPPs estipula que ós contratos de parceria público-privada dever |o 

prever a prestação, pelo parceiro privado, de garantias de execução suficientes e compatíveis 

com os ônus e riscos envolvidos, dentro dos limites legais, previstos no art. 56 da lei 8.666, 

e 5o, sendo 10% do valor do contrato acrescidos do valor dos bens entregues pela Administração i 
no qual o contratado figure como depositário, limitadas também pelo valor da obra nas garantias 

do projeto no caso de concessões patrocinadas. . i]; 

No parágrafo único do art. 23 da lei 8.987/1995, sobre as cláusulas essenciais do contrato 

de concessão, estipula-se que os contratos relativos à concessão de serviço público precedido da 

execução de obra pública deverão exigir garantia do fiel cumprimento, pela concessionária, das 
•i 

obrigações relativas às obras vinculadas à concessão. ,. I. 
... : fj" 

No caso em tela, o seguro-garantia do fiel cumprimento das obrigações contratuais deverá 

ser mantido pela Concessionária em favor da SESAB e deve ser estabelecido como condição 
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para a assinatura do contrato pela adjudicatária, juntamente com a apresentação das apólices *de 
<.f 

seguro exigíveis e os demais elementos a serem.descritos no Edital. 

O modelo para os termos e condições mínimas da apólice de Seguro-Garantia pocde 

integrar o Edital como anexo. A estimativa do valor do seguro-garantia no projeto em telá^é 

apresentada a seguir. Usualmente, o valor garantido corresponde a 10% do valor do contrato, que 

é o valor máximo permitido. Neste caso, sugere-se utilizar 10% do valor do investimento 

previsto na fase inicial e 7% do investimento nas fases posteriores. \ 
i. • > £ 

Itens de cálculo da estimativa do valor do seguro-garantia U 
Item. 

. n— 
Estimativa de mercado 

Valor da garantia considerada 10% do investimento previsto (fase inicial) ! 

•i 
7% do investimento previsto 

Taxa aplicável sobre o valor da garantia 0,75% ao ano, para licitantes reputados 

Para este projeto, a estimativa foi realizada com base no parâmetro de 7% do valor do 
•gi 

investimento previsto a cada ano do contrato, porém o primeiro ano antes da fase operacional e o 
v 

primeiro ano operacional tiveram um acréscimo de outros 3% do investimento previsto na base 
' 'H 

de cálculo da garantia. Considerando-se um investimento previsto de R$ 85,8 milhões, o seguro 

garantia incidirá sobre R$ 8,58 milhões, gerando uma estimativa de custo de R$ 64,35 mil para 
Mi; 

cada ano de cobertura em 2013 e 2014, e de R$ 45,04 mil para os demais anos do projeto. 
. ti 

Seguros 
De maneira geral, os seguros são uma das formas mais utilizadas para transferir diversos 

tipos de riscos para terceiras partes capazes de assumi-los. Para vários tipos de riscos, há 

instrumentos alternativos que podem ser utilizados com a finalidade de realizar sua transferência, 

incluindo incentivos, multas e penalidades, contratuais, sendo que os seguros tendem a ser 

preferidos, em particular no que se refere aos riscos que "não podem ser gerenciados de 

nenhuma outra forma" (Chinyio e Fergusson, 2003, p.l 16). 

Assim, no contexto de um projeto de Parceria Público Privada, os seguras 

freqüentemente têm a função de transferir determinadostipos de riscos, como os relacionados a 
• V . ' 'l 

perdas e danos materiais que afetem os bens relacionados à concessão e outros que possam afetar 
í'. 

a continuidade da prestação dos serviços, assim como a eventual devolução dos bens reversíveis 

ao final do prazo de concessão, mas que dificilmente são transferidos através de outros 

incentivos ou instrumentos contratuais. Notadamente, o "risco do imponderável", que consiste 

em fatos extraordinários e imprevisíveis ou, se previsíveis, com efeitos que não podem sèr Í5 
L r 
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X í • evitados, é de difícil transferência contratual entre os parceiros público e privado, restandòva1 

busca de coberturas securitárias (Enei, 2007). ' V 
Í. 

Os seguros também desempenham a função de melhorar as condições de crédito parado 

projeto, sendo exigidos por financiadores. Gatti (2008) enuncia uma regra prática nesse sentido: 

"seguros devem ser usados quando o custo dé mitigação pela SPE usando políticas de segurové 

menor que o prêmio pelo risco expresso nas taxas de juros interbancárias requeridas pelos 

bancos se não houvesse cobertura" - e somente quando o seguro é a forma mais custo-efetiva de 

obter a mitigação desejável do risco. Porém, considerando-se a atratividade do contrato <çle tv 
seguro sob o ponto de vista da SPE, observa-sé que o próprio sistema de incentivos intrínseco ao 

ft 
contrato pode levar o parceiro privado a buscar os seguros relevantes sem a necessidade de 

exigência contratual neste^sentido. 

Assim, o desenho contratual de uma PPP^ em termos das exigências contratuais de 

seguros, não deve se preocupar com os seguros que interessam à SPE. Antes, deve levar em 

consideração aspectos como os elementos que afetam a estabilidade da operação do projeto no 
•• : fc 

interesse público, inclusive no intervalo de renovação contratual e no período pós-contrato, seja , i 
em operação pública ou em nova adjudicação a parceiro privado. • j j 

Contudo, da mesma forma que rto caso das garantias, o excesso nas exigências de seguros 
k 

poderia comprometer os objetivos que se pretende atingir, recomendando o seu uso em bases 

parcimoniosas. Um dos riscos típicos de projetos de PPP está relacionado à custo-eficácia ém 
vi' 

segurar o projeto (Hardcastle e Boothroyd, 2003), Existe a possibilidade de que um seguro 
• ' 'í 

contratualmente previsto não esteja disponível no mercado, ou mesmo que seu custo se eleve 

consideravelmente no intervalo contratual (Walsh, 2003). '*n >f 

A tabela a seguir apresenta o resultado de consulta de cotações médias de seguros, junto a 

agente do mercado segurador. 

TIPO SEGUROS PREMISSAS TAXA OBJETIVO 

Seguro de 
responsabilidade 
civil 

1) RC Operações, 
para a fase de 
operação 

2) RC Obras, para o 
período da obra 

1} RC Operações: indenizar danos 
i\ r r n P F R A r õ F ^ P^soais e materiais causados v f 
nano, terceiros em decorrência de ! í 

U.üU /o ao ano, acidentes ocorridos durante a fase 
aplicada sobre a de operação, incluindo Danos 

Condições referenciais *ece«a operacional M o r a j s a s s o c i a d o s a o s d a n o s 
Bruta. para limite de 

cobertura de R$ 50 
milhões 2) RC OBRAS: 

1,80% para todo o 
período da obra, 
aplicada sobre o 

físicos e/ou materiais 
2) RC Obras indenizar danos í 
pessoais e materiais causados a-í 
terceiros em decorrência de . ; 
acidentes ocorridos na obra, * 

valor do investimento incluindo Danos Morais associados 
total. aos danos físicos e/ou materiais ; 
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Seguro das 
ambulâncias 

1) RCF-V 
2) Equipamentos 
3} Casco 

Taxas • médias 
praticadas no mercado 
de seguros; 

Aplicada sobre o 
valor a segurar 
(veículos e/ou 
equipamentos): 
1) RCF-V: 1,30% ao 
ano 
2) Equipamentos: 
1,80% ao ano 
3) Casco: 4,00% ao 
ano 

1) RCFV: Reembolsar ao segurado 
a indenização á qual esteja 
obrigado, a pagar conseqüente dè 
danos corporais e/ou materiais * 
involuntários causados a terceiros. 

2) Equipamentos: Protege o '1 
equipamento instaiado.nas 
ambulâncias contra eventos 
externos que possam interromper 
temporariamente seu uso. || 
3) Casco: Colisão, Incêndio e | 
Roubo - Oferece cobertura em caso 
perda parcial ou total do veiculo,-'. 
em conseqüência de colisão, 
incêndio e roubo. 

Seguro ASSETS 
ALL RISKS 1) Riscos de 

Engenharia 
(OCC/IM), incluindo 
perda de receita por 
Atraso na entrega dá 
Obra; 

Seguro de 2) Riscos 
execução dos Operacionais, 
serviços sobre os incluindo os Lucros 
bens vinculados à Cessantes; 
concessão do 3) RD Equipamentos; 
hospital, sobre os 4) Transportes de 
seguintes itens: Equipamentos, com 

Deíay Slart Up. 

Os riscos de danos ao 
patrimônio serão todos 
protegidos por seguro, 

com cláusulas e 
coberturas disponíveis 

e usualmente 
contratadas no 

mercado segurador 
• nacional. 

Aplicada sobre o 
valor do projeto: 
1) Riscos 
Operacionais: Taxa 
anual de 0,30% 
2) Riscos de 
Engenharia; 0,34% 
para o período da 
obra 
3) Equipamentos: 
taxa anual de 2,0% 
sobre o valor dos 
equipamentos; 
4) Transporte de 
Equipamentos: taxa 
de 0,25% por • 
embarque aplicada 
sobre o valor do 
equipamento 
transportado. 

1) Riscos Operacionais: visa 
proteger os danos ao imóvel e • 
conteúdo do Hospital durante á 
fase de operação contra riscos { 
diversos (ex: incêndio, alagamento, 
explosão, etc); 
2) Riscos de Engenharia: visa 
proteger os danos à obra em v 
construção durante a obra contrà 
riscos de origem externa (ex: 
incêndio, alagamento, explosão, 
etc); i; 
3) Equipamentos: Protege o 
equipamento utilizado em apoio à 
obra (escavadeiras, guindastes, ^ 
gruas) contra eventos externos (jue 
possam interromper ; J 
temporariamente seu uso. 

• 'à 

O quadro a seguir apresenta um resumo das premissas de cálculo dos seguros. Note-se que'òs 
ji 

valores de cobertura apresentados se destinam a balizar as estimativas de custos para fins de 

modelagem econômico-financeira do projeto.. Para fins de exigência em edital e anexo de minuta 
ii 

de contrato, contudo, podem ser utilizados valores diferentes. ' 

ií-
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Premissas do programa de seguros e garantias 

RC-operações 

RC-obras 

Ambulâncias 

Riscos 
engenharia 

Riscos 
operacionais 

RD Equipamentos 

Transporte 
equipamentos 

TOTAL 

0,018% 

7,100% 

0,340% 

0,300% 

2,000% 

0,250% 

R$ 68.995.653,14 

R$ 60.000,00 

R$ 52.000.000,00 

R$ 

R$ 

36.411.735,47 

11.664.733,20 

R$ 11.664.733,20 

0,8% ao ano sobre a 
2% da Receita 

Operacional Bruta 
l,8b.p. a.a. sobre o 

valor do 
investimento total 
7,1% a.a. sobre o 

valor das 
ambulâncias, 

incluindo RCF-V; 
equipamentos e 

casco 
0,34% sobre o valor 
da obra (período da 

obra) 

0,30% a.a, sobre a 
Receita Operacional 

Bruta 

2,0% sobre o valor 
dos equipamentos 

0,25%,sobre o. valor 
dos equipamentos, 

por embarque 

R$ 109.235,21 

R$ 233.294,66 

RS 365.034,97 

R$ 176.800,00 

í 

R$ 29.161,83 

R$ 205.961,83 

li 

CONSIDERAÇÕES FINAIS/CONCLUSÃO 

Esta Nota Técnica foi produzida no âmbito do processo de modelagem econômicjo-

financeira do empreendimento de Parceria Público-Privada - PPP do Projeto do Novo Hospital 

Instituto Couto Maia, sendo especificamente voltada à modelagem e estimativas dos elementos 
-i. 

de seguro e de garantia que são parte do projeto. . 
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APRESENTAÇÃO 

Este trabalho faz parte do processo de construção do Edital da Parceria Público Privado 

- PPP do Projeto da Nova Unidade Hospitalar Instituto Couto Maia (ICOM). Dentje 

várias mudanças que este projeto se propõe, tem-se que, a referida unidade sefô • -v 

transferida para outro espaço com o intuito de melhorar a assistência ao usuário, 

fundamentado, nos princípios do SUS - acessibilidade e qualidade na assistênda 

prestada ao cidadão. Deseja-se com isto otimizar a utilização de recursos na prestação 

dos serviços, dar uma maior resolutividade assistencial, com implantação de novos 

serviços, fortalecendo portanto, a integralidade da atenção. ; 

A princípio, a modelagem escolhida da parceria será de uma PPP Administrativa, onde 

o parceiro privado será responsável pela concepção do projeto, construção, 

manutenção predial e operação dos Serviços Não Clínicos1. ^ 

É premente a necessidade que os Serviços Não Clínicos em uma unidade hospitalar 

sejam planejados em um total alinhamento com a assistência ao paciente, ou seja, que 

tenha umá consonância com o corpo clínico, pois eles se complementam na qualidade 

da assistência prestada ao paciente. Por conseguinte, faz-se necessário que nó 

processo de construção dos procedimentos técnicos e administrativos para estes 

serviços, seja levado em consideração a interdepèndência que existe entre eles. v 
s 

Neste contexto, para a elaboração do referido edital é necessária a realização do pfjé-
V 

dimensionamento dos custos dos serviços a serem abrangidos pelo contrato, assim 

foram elaboradas estimativas de custos a partir de visita para coleta de informações no 

Hospital Especializado Couto Maia, no Hospital Especializado Dom Rodrigo Òe 

Menezes e no Hospital do Subúrbio, esta última já contratada na modalidade de PffP 

administrativa, assim como coletados dados de parâmetros técnico-administrativos, 

financeiros da Tabela da SAEB2; Convenção Coletiva de Trabalho do SINDILIMP-BA 

1 Serviços Não Clínicoèvem uma Unidade de saúde se referem à Hotelaria e Serviços 
Condominiais 
2 Portaria n° 174 de 31 de Janeiro de 2012 e Portaria n° 254 de 10 de fevereiro de 2012 

u n í > 
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2012/20123; Tabela do Banco salarial da empresa de Recursos Humanos MILLENNIUM 

março/2012; valor dos contratos de terceirização de prestação de serviços de 

lavanderia, coleta de resíduo, controle de pragas e alimentação celebrados entrega 

SESAB e as respectivas empresas. • •' £ 

Visando dimensionar os custos da nova unidade e nortear os gestores na tomada de 

decisões, serão apresentados os custos dos Serviços Não Clínicos atuais das unidadés 
jí 

em funcionamento, a estimativa dos custos para a nova unidade, incluindo ps custos 

relativos à estrutura organizacional hipotética com suas respectivas funções ^e 

quantitativo funcional,. * 

Os quantitativos de serviços foram baseados em uma unidade fictícia, já que não existe 

projeto arquitetônico definido. Os licitantes deverão fazer seus cálculos levando em 

consideração a estrutura real que pretende usar como solução arquitetônica parada 

unidade hospitalar. Não serão aceitos pedidos de reequilíbrio econômico-financeíío 

baseado nos quantitativos ou custos aqui apresentados. * 

• . -i Mi 
: lÍ 

CUSTOS ATUAIS COM SERVIÇOS NÃO CLÍNICOS DO HOSPITAL COUTO MAIÁ'E 
HOSPITAL DOM RODRIGO DE MENEZES4 f-

Visando ter uma melhor visibilidade e análise dos custos dos Serviços Não Clínicos das 
• li ' 

referidas unidades, foram elaboradas duas tabelas contendo as despesas mensais e 
• á 

areferentes a 2011 e os respectivos custos condensados, conforme explicitado na 

Tabela 1. r 1 : 

li 

A iA 

/ 
tf 

3 Convenção Coletiva de Trabalho 2012/2012: SINDILIM - BA SID. TRAB. LIMPEZA PUBLICA,-;') 
COML, INDL, HOSPITALAR, ASSEIO, PREST. SERV. EM GERAL, CONSERVACAO, JÁRDINAGEM È 
CONTROLE DE PRAGAS INTERMUNICIPAL, CNPJ n. 32.700.148/0001-25 E SEAC SINDICATO DAS j 
EMP DE ASSEIO E CONSERVACAO DA BAHIA, CNPJ n. 13.713.607/0001-60. * 
4 Ressalta-se que o ICOM absolverá os pacientes de AIDS do HGRS, contudo devido à 
dificuldade de apropriação e rateio dos custos específicos da enfermaria de AIDS e Hospital Dia, não'foi / 
possível apresentá-los na tabela comparativa. Em função disso espera-se um aparente aumento dós 
custos da nova unidade em comparação às duas outras cujos custos foram totaimente alocados para 
efeito de comparação. ^ % 

ü 
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T a b e l a 1. C U S T O S M É D I O / M Ê S D O S S E R V I Ç O S N Ã O C L Í N I C O S DO H O S P I T A L E S P E C I A L I Z A D O 
C O U T O M A I A E H O S P I T A L E S P E C I A L I Z A D O D O M R O D R I G O D E M E N E Z E S . S A L V A D O R , 2011 

7r ' Serviços 

- .. . 

% Hospital t ^ u t o M i i av • -Hospital Dom Rodrigo ^ Acréscimo c|e" 

'relativo*^ 
Ampliações , 

7r ' Serviços 

- .. . 

Custoà/Mês Custos/Âhò - Custos/Mês Cústos/Ario' .Custõs/Mês' Custos6/Ano í 
: 1 (R$) ' 

Acréscimo c|e" 

'relativo*^ 
Ampliações , 

Serviço de Apoio 
Administrativo para 
Serviços clínicos 

28.074,79 336.897,48 4.606,50 55.278,00 32.681,29 392.175,48 549.045,67 
: 'l 

Serviço de 
Engenharia Clinica 9.131,52 109.578,29 320,21 3.842,54 9451,73 113.420,83 226.841,66 

r 
Serviço de 
Engenharia 
Hospitalar 

21.325,01 255.900,10 22.343,60 268.123,25 43.668,61 524.023,35 1.048.046,70 

Serviço de 
Higienização6 162.203,63 1.946.443,53 41.211,59 494.539,06 203.415,22 2.440.982,59 4.881.965,18 

Serviço de 
Jardinagem + 
Material 

6.578,22 78.938,64 3.333,33 40.000,00 9.911,55 118.938,64 118.938,64 f 

Serviço de 
Lavanderia 40.500,00 486.000,00 1.694,00 20.328,00 42.194,00 506.328,00 708.859^20 

Serviço de 
Maqueiros 9.597,92 115.175,04 6.464,29 77.571,48 16.062,21 192.746,52 289.119,78 

Serviço de Nutrição 
e Dietética 178.571,51 2.142.858,12 40.225,00 482.700,00 218.796,51 2.625.558,12 3.675.781 ;37 

Serviço de 
Segurança 
Patrimonial 

19.947,57 239.370,84 36.765,29 441.183,48 5B.712,86 680.554,30 1.361.108,60 

Serviço de 
Transporte + 
Combustível 

59.599,71 715.196,52 12.500,15 150.001.77 72.099,86 865.198,29 865.198,29 

Telefonia 2.418,00 29.019,60 1.960,00 23.520,00 4.378,00 52.539,60 52.539,éo 

Informática 22.124,09 265.489,08 9.481,75 113.781,00 31.605,84 379.270,08 758.540,20 

Total 560.071,97 6.720.867,24 160.905,71 2.170.868,58 742.977,68 8.891.735,8 14.635.984,89 

Fonte: Diretor ia da Un idade Hospi ta lar Cou to Maia, Diretor ia da un idade Hospi ta lar D o m Rodr igo e d a 
Coo rdenação d o s Serv iços gerais - CSG. ;1 

5 Cons ide rando o ac résc imo de 5 5 % no número de leitos, optou-se por indicar urri ac résc imo de':1, 
4 0 % no cus to dos serv iços exc lus ivamente para f ins de c o m p a r a ç ã o c o m os cus tos da nova un idade. 
Deve-se ter c laro q u e há vár ios cus tos que não t em c resc imento l inear c o m a e x p a n s ã o d e leitos. 
6 Mater ia l comp lemen ta r de h ig ien ização+Cont ro le de P r a g a s * L impeza e des in fecção de 
reservatór io+ l impeza de fossa e d e ca ixa gordura 
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A NOVA UNIDADE HOSPITALAR INSTITUTO COUTO MAIA 

A nova unidade Instituto Couto Maia surge a partir da identificação das limitações dos 
j 

atuais Hospitais Especializados Couto Maia é Dom Rodrigo Menezes na prestação dqs 
1 , ' I 

seus serviços aos seus usuários, ambos necessitando de mudanças conceituais assim 

como nas suas estruturas físicas; daí nasce a idéia da fusão das referidas unidadeis, 

com foco em novas tecnologias, através da ampliação do número de,leitos de UTI, dos 

leitos de HIV/Aids do Hospital Geral Roberto Santos (HGRS), atendimento a pacientes 
? 

com HIV/Aids + tuberculosè pulmonar, criação de leitos de isolamento proporcionando 

conforto aos clientes e servidores. Dentro desta proposta foi elaborado um pré-

dimensionamento dos serviços que serão ofertados, conforme Tabela 2. TÍ 

n-
Tabela 2. PRÉ-DIMENSIONAMENTO DA AMPUAÇAO DOS SERVIÇOS DA UNIDADE HOSPITALAR 
INSTITUTO COUTO MAIA < 

WS&Stè0<ipiMüstaililIW 
Infectologia Geral 65 • íf 

Infectologia Pediátrica 25 

Isolamento Pediatria 10 • 

Isolamento Adulto 20 

Hospital Dia 05 

Semi Intensiva Adulto 10, r 

UTI Adulto 10 V; 

UTI Pediátrica 
«i-

10 

Total 155 . i 
V 
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ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DOS SERVIÇOS NAO CLÍNICOS j 

O desenho da estrutura organizacional é uma das premissas para desenvolvimento 

custos dos serviços, no entanto, não obriga de hipótese nenhuma, o parceiro privado 

adotar o desenho que foi elaborado. A estrutura organizacional é a forma como 'as 

empresas se articulam para desenvolver as suas atividades. Este desenho (Figura 1) 

teve como referência o Hospital do Subúrbio, contudo, foram realizados pequenos 
. • ' . ií 

ajustes, permanecendo a sua essência. Tem-se assim a clareza de que não existe uma 

estrutura organizacional acabada e nem perfeita, existe uma estrutura organizacional ' 

que se adapte adequadamente às mudanças e à cultura organizacional. 

i\ 

-- - r_- V ' .• v 1; r.1' >> i Coixdwatfcí i-Emjiínharta Hospitalar':. 

' Gorenlo' •J>. í Administrado i. „>«-;. > 
Coõídenatforjââ j JJEnflBntwífê ínjca j? 

' Gorenlo' •J>. í Administrado i. „>«-;. > 
Coõídenatforjââ j JJEnflBntwífê ínjca j? 
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Supervisor ô& ̂  Sarvçoa GeiãisÃi 

AySi Camorolra; 

'ê l^^tóA^:." 

rtòqoófrôs fM' í 

.̂̂ fleçopção' v, >•••••. 

'wxÊTrancpOflttV'̂ ' • '•> 

. ̂Àpõió adminlstraíwp f; ĵ&sèVvfcai clínicos' 
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Figura 1. Pró-dimensionamento Estrutura Organizacional dos Serviços Não Clínicos Hospital 
Couto Maia 

O que se deseja na apresentação dessa estrutura organizacional hipotética, com suas 

respectivas funções, inter-relações e quantitativos de colaboradores (Tabela 3), 

conforme representado na Figura 1 é dar uma visão ampla do funcionamento dos 

Serviços Não Clínicos, facilitando assim, uma melhor compreensão para o processo de 

negociação com o parceiro privado. 

Tabela 3. PRÉ-DIMENSIONAMENTO REFERENCIAL DO QUANTITATIVO DE COLABORADORES 
COM SUAS RESPECTIVAS FUNÇÕES 

\ • \ 

^ G E S T Ã O - « - « w w 
Função Quant. 

Gestor de Contrato . 01 
Coordenador de Engenharia Hospitalar 01 
Coordenador de Hotelaria 01. 
Coordenador de Engenharia Clínica 01 
Coordenador de TIC 01.. , 
Assistente de RH 01 
Assistente de Compras 01 d 
Assistente de Qualidade '< 01 
Supervisor de Serviços Gerais 01 v 

Técnico de Segurança (em turnos de 8h) 02 , 
Assistente Administrativo 03 » 
Subtotal 14 í 

, Função Quant. 
Supervisor / 01 
Encarregado Diurnos (um por dia em turnos de 12h) • 02 . . 
Encarregado Noturnos (um por noite em turnos de 12h) .02 ri 
Agente de vigilância e segurança diurno (onze por dia em turnos de 12h) 22 . 
Agente de vigilância e segurança noturno (cinco por dia em turnos de 12h) 10 
Controladores de acesso diurno {seis por. dia em turnos de 12h) 12 
Controladores de acesso noturno (um por dia em turnos de ,12h) 06 ? 

Subtotal 55 
.V f ! . '' ' ' ' "" = 

Função . QuanU 
Telefonista diurno (dois por dia em;turnos de 12h) 05 
Telefonista noturno (um por noite em turnos de 12h) 02 
Subtotal 07 

> .. - "/'v.. 
Função Quant. 

Recepcionista diurno (em turnos de 8h) 16 
Recepcionista noturno (um por noite em turnos de 12h) 05 
Subtotal 21 
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Função Quant. 
Maqueiro diurno (quatro por dia em turnos de 12h) 08 n 
Maqueiro noturno (dois por noitè iem turnos de 12h) 04 ' 
Subtotal 12 v 

' >' • . 

Função Quant. 
Condutor de ambulância diurno (dois por dia em turnos de 12h) 04 < 
Condutor de ambulância noturno (dois por riòite em turnos de 12h) 02 
Condutores administrativos (em turnos de 8h) 02 
Subtotal 08 

• •, • i • 
Função Quant. 

Brigadista diurno (um por dia em turnos de 12h) 03 
Brigadista diurno (um por dia em turnos de 12h) 03 . 
Subtotal 06 

Função Quant. 
Auxiliar jardinagem (em turnos de 8h) 02 
Subtotal 02 

-mm:wmmymm mmrnmMivm) 
Função Quant. 

Mensageiro (em turnos de 8h) : 02 . 
Subtotal 02 * 

SERVIÇO DE APOIO ADMINISTRATIVO PARA SERVIÇOS CUINICOS 
Função Quant. 

Auxiliar administrativo (em turnos de 8h) 28 
Subtotal 28 

Função Quant. 
Camareira hospitalar (dois por dia em turnos de 12h) 04 
Subtotal 04 ; 'Í 
TOTAL 159 

PRÉ-DIMENStONADO CUSTOS DOS SERVIÇOS NÃO CLÍNICOS ; 

Os cálculos dos custos dos Serviços Não Clínicos que serão apresentados a seguir 

foram fundamentados no pré-dimensionamento do projeto ICOM e seu novo perfil/ a 

experiência do projeto do Hospital do Subúrbio, os Projetos de PPP em curso de São 

Paulo e Belo Horizonte, e a experiência do Hospital Especializado Couto Maia e do 

Hospital Especializado Dom Rodrigo, ambos ainda em funcionamento. Além disso, 

tomou-se como base, em todos os aspectos, a Legislação Vigente referente a todos ps 



TEMA DE TODOS Hás 

SECRETARIA DA SAÚDE 

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
SECRETARIA" DA SAÚDE 

: GABINETE DO SECRETÁRIO 
COORDENAÇÃO DE PROJETOS ESPECIAIS 

r c e / g e p r o 

pg. 222 

serviços contemplados nesse projeto. A Tabela 4 expressa o pré-dimensionamento 

referencial dos custos dos Serviços Não clínicos, por tipo de serviço. 

Tabela 4. PRÉ- DIMENSIONAMENTO REFERENCIAL 
CLÍNICOS, INSTITUTO COUTO MAIA, 2012 

DOS CUSTOS DOS SERVIÇOS NÃO 

t j ^ Ç t & f ^ SERVI ç p ^ A m ^ ^ ^ h ^ ^ ?v CUSTOS/MES (R$) aCUSTÒS/ANO (R$) 

Serviço de Apoio Administrativo para Serviços clínicos' 71.136,24 853.634,88 
Serviço de Coleta de Resíduos de Saúde 15.170,53 182.046.cl2 
Serviço de Engenharia Clínica 98.370,00 1.180.440,00 
Serviço de Engenharia Hospitalar 112.146,00 1.465.752,00 
Serviço de Manutenção em outros tipos de equipamentos 20.536,00 246.432,00 
Serviço de Higienização + Material + 
Descartáveis+controle de pragas 

286.807,77 3.441.693,24 

Serviço de Jardinagem + material 7.052,98 84.635,76 
Serviço de Lavanderia + camareira 140.280,48 1.683.365,76 
Serviço de Maqueiros 29.202,08 350.424,96 
Serviço de Nutrição e Dietética 326.456,60 3.917.479,20 
Serviço de Segurança Patrimonial 173.179,98 2.078.159,76 
Serviço de Transporte + Combustível 26.953,62 323.443,44 
Sub-total 1 1.307.292,28 15.807.507,32 
Gestão + material de expediente . 217.688,96 2.612.267,51 
Sub-total II 217.686,96 2.612.267,51 
Serviço de Bombeiro Civil 16.829,40 201.952,80 
Serviço de Mensageria 1.682,68 20.192,16 
Serviço de Recepção 53.899,88 646.798,56 
Serviço de Telefonista 15.884,18 190.610,16 
Serviço de Informática 70.000,00 840.000,00 
Sub-total III 158.296,14 1.899.553,68 
Total Geral (l+ll+lll) 1.683.277,38 20.319.326,51 

O Valor pré-dimensionado é justificado por vários fatores: por ser uma proposta; 

assistencial substancialmente diferenciada da existente, por ter um novo conceito 

assistencial inovador, por apresentar um novo modelo de gestão, uma estrutura físiça 

que tem uma dimensão maior, que ofertará novos serviços, e um aumento do núme.ro 

de leitos. Tudo isto, exige um suporte dos Serviços Não Clínicos mais sólidos, com os 

atores envolvidos executando os processos de forma mais qualificada, com suas 

funções muito bem definidas, com uma estrutura organizacional na qual foram 
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adicionados os serviços existentes em ambas as unidades, serviços estes cruciais pafa 

a sustentação da nova proposta. 51 

Para melhor entendimento dos valores apresentados, foi elaborada uma memória de 

cálculo (Anexos I e II). * / 

Salvador, 23 de Outubro de 2012 

CeucrdTéHíiffi^Xavier Nunes 

Coordenadora 

Iara Clécia Dantes Souza 
Vice-Coordenadora 

Jòsé Mário Benevides Júnior 

Alfredo Boa Sorte Júnior 

Francisco Marton Gleuson Pinheiro 

e Dourado Leite 

Maria Aparecida Araújo Figueiredo 

Maria Verônica Barreto 

José Carlos Santos de Castro Filho Priscila Romano Pinheiro< 
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ANEXO I - MEMÓRIA CALCULO DO PRÉ-DIMENSIONAMENTO DE CUSTOS 

Tabela 5.CUSTOS CONDENSADOS DE GESTÃO 

fl?u Q g a ^ w E l l i i j H B j M 5 8 5 1 1 1 iOukòf f i i tá r i í f® S S í ^ n ^ S S l ^ s t ^ i u a J l S f 
Gestor de Contrato 1 21.598,82 21.598,82 259.185;83 
Coordenador de Engenharia Hospitalar 1. 13.732,10 13.732,10 164.785,'èo 
Coordenador de Hotelaria 1. 13.732,10 13.732,10 164.785Í20 
Coordenador de Engenharia Clínica 1 13.732,10 13.732,10 164.785,20 
Coordenador de TIC 1 13.732,10 ' 13.732,10 164.785,20 
Assistente de RH 1 4.436,50 4.436,50 53.238,00 
Assistente de Compras 1 3.745,52 3.745,52 44.946,24 
Assistente de Qualidade 1 3.905,94 3.905,94 46.871,28 
Supervisor de Serviços Gerais 1 . 7.110,84 7.110,84 85.330,08 
Técnico de Segurança (em turnos de 8h) 2 5.092,90 10.185,80 122.229,60 
Assistente Administrativo 3 3.592,38 10.777,14 129.325,68 
Outros serviços de consultoria/auditoria, 
serviços jurídicos, qualidade, 
controladoria, serviço de contabilidade e 
qualificação, exceto o verificador 
independente 

100.000,00 1.200.000:00 

Total 14. 216.688,96 2.600.267;,51 

Tabela 6. COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DOS SERVIÇOS - GESTOR DE CONTRATO 

COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DOS SERVIÇOS - GESTOR DE CONTRATO -BASE-10/12 
ITEMS DE COMPOSIÇÃO TOTAL v 

Salário* 11.459,00 11.459,00 
Adicional Noturno(20%) - - h -

Horas extras - -
Insaiubridade (40% SM) 248,80 248,80 
Total I - 11.707,80 11.707,80 
Ene. Sociais (82,3%) - - 9.635,52 9.635,52 
ToTal II - - 21.343,32 21.343,32 
Vale transporte (26 dias/15) - • -

Vale refeição (24 dias/15) 151,20 151,20 
Uniformes - • -

Seguro de Vida 2,30 2,30 
Assist. Odontológica -

Programa de Saúde Ocupacional 25,00 25,00 
Assistência Médica 77,00 77,00 
Total III* - - 21.598,82 21.598;82 
Total de colaboradores 1 Í;. 

TOTAL GERAL I 21.598,82 
" Por não haver uma referencia para este cargo, optou-se por utilizar o maior salário do banco salarial da empresa guia RH * 
miilennium - cargo de coordenador financeiro, pois há compatibilidade de função entre os dois cargos, pela sua responsabilidade e 
complexidade. 
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Tabela 7. COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DOS SERVIÇOS DOS COORDENADORES DE SERVIÇOS 
i ! . f.' 

COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DOS SERVIÇOS 01.Coordenador de Eng. Clinica, 01 Coordenador 
Hotelaria, 01 Coordenador TIC, Coordenador de Engenharia Hospitalar. BASE-10/12 
ITEM DE COMPOSIÇÃO i TOTAL 
Salário i 7.078,00 28.312,00 
Adicional Noturno(20%) . , : 

- -

Horas extras ' • vi 
Insalubridade (40% SM) 248,80 995,20 
Total I 7.326,80 29.307,20 
Ene. Sociais (82,3%) 6.029,96 24.119,84 
ToTall l 13.356,76 53.427,04 

Vale transporte (26 dias/15) 91,84 367,36 
Vale refeição (24 dias/15) 151,20 604',80 
Uniformes 28,00 112,00 
Seguro de Vida 2,30 9,20 
Assist. Odontológica 0,00 
Programa de Saúde Ocupacional 25,00 100|00 
Assistência Médica 77,00 308; 00 
Total III* 13.732,10 54.928; 40 
Total de colaboradores 4 
TOTAL GERAL I ; 54.928; 40 

* Foi utilizado como parâmetro ó salário médio de coordenador de manutenção do banco salarial da guia RH míllennium, pois esses 
profissionais são engenheiros, profissionais estes escassos no mercado, considerando que o coordenador de engenharia clinica 
possui o mesmo posto dos demais coordenadores, utilizou-se o mesmo salário. / 

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIÁ 
SECRETARIA DA SAÚDE 

topo,*, GABINETE DO SECRETARIO 
secretaria o A SAÜDE COORDENAÇÃO DE PROJETOS ESPÉCIAIS 
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Tabela 8. COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DO ASSISTENTE DE RH 

COMPOSICÃO DE CUSTOS DOS SERVIÇOS - ASSISTENTE DE RH- BASE 10/12 
• i — 

ri 

ITEM DE COMPOSIÇÃO Diurno TOTALJ' 
Salário * 1.958,00 1.958, ,00 
Adicional Noturno{20%) - •i -

Horas extras - í 
Insalubridade (40% SM) 248,80 248,"80 
Total I 2.206,80 2.206,80 
Ene. Sociais (82,30%) 1.816,20 1.81620 
ToTal II 4.023,00 4.023,00 
Vale transporte (26 dias/15) 130,00 130,00 
Vale refeição (24 dias/15) 151,20 151,20 
Uniformes 28,00 28,00 
Seguro de Vida 2,30 . 2,;30 
Assist. Odontológica -

Programa de Saúde Ocupacional 25,00 25,00 
Assistência Médica 77,00 77j00 
Total III 4.436,50 4.436,50 
Total de colaboradores 1 • ' 

TOTAL GERAL I 4.436,50 
* Foi utilizado como referencia o Banco salarial da Empresa Gui RH Míllennium, disponível em www.millenniumrh.com.br 

Tabela 9. COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DO ASSISTENTE DE COMPRAS BASE 10/12 

COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DOS SERVIÇOS - ASSISTENTE DE COMPRAS BASE 10/12 s 

ITEM DE COMPOSIÇÃO . TOTAL í 
Salário * 1.631,00 1.631,00 
Adicional Noturno (20%) -

Horas extras -
"j. 

Insalubridade (40% SM) 248,80 248,80 
Total í • 1.879,80 1.879,80 
Ene. Sociais (82,3%) 1.547,08 . 1.547.08 
ToTal II 3.426,88 3.426,88 
Vale transporte (26 dias/15) 91,84 91/84 
Vale refeição (24 dias/15) 94,50 94; 50 
Uniformes 28,00 28,00 
Seguro de Vida ! 2,30 2f30 
Assist. Odontológica i 
Programa de Saúde Ocupacional / 25,00 25,00 
Assistência Médica 77,00 77,00 
Total III 3.745,52 i 3.745,52 
Total de colaboradores 1 í 
TOTAL GERAL I 3.745<^2 

" foi utilizado como referencia o salário da Empresa Gui RH Millennium, disponível em www.milienniumrh.com.br 

V17 
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Tabela 10. COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DO ASSISTENTE DE QUALIDADE BASE 10/12 

COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DOS SERVIÇOS - ASSISTENTE QUALIDADE BASE 10/12 l 
ITEM DE COMPOSIÇÃO TOTAL 
Salário * 1.719,00 1.719,00 
Adicional Noturno(20%) T. 

Horas extras - n. 
Insalubridade (40% SM) 248,80 248,80 
Total 1 1.967,80 1.967,80 
Ene. Sociais (82,3%) J ' 1.619,50 1.619,50 
ToTal II > 3.587,30 3.587,3'0 
Vale transporte (26 dias/15) t 91,84 91,84 
Vale refeição (24 dias/15) 94,50 94,$0 
Uniformes 28,00 28,00 
Seguro de Vida 2,30 2,30 
Assist. Odontológica 
Programa de Saúde Ocupacional 25,00 25,00 
Assistência Médica 77,00 77,00 
Total III 3.905,94 3.905,04 
Total de colaboradores 1 
TOTAL GERAL I 3.905,94 
* Foi utilizado como referencia o salário da Empresa Gui RH Millennium, disponível em vww.miilenniumrh.com.br •> 

Tabela 11. COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DO SUPERVISOR DE SERVIÇOS GERAIS BASE 10/12 

COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DOS SERVIÇOS - SUPERVISOR DE SERVIÇOS GERAIS "" 
BASE10/12 / 
ITEM DE COMPOSIÇÃO Diurno TOTAL j;' 
Salário * 3.425,00 3.425,00 
Adicional Noturno (20%) -

Horas extras • r 
Insalubridade (40% SM) 248,80 248,80 
Total I 3.673,80 3.673,00 
Ene. Sociais (82,30%) 3.023,54 3.023,34 
ToTal II 6.697,34 . 6.697,34 
Vale transporte (26 dias/15) 130,00 130,00 
Vale refeição (24 dias/15) 151,20 151,20 
Uniformes 28,00 28,00 
Seguro de Vida 2,30 2,30 
Assist. Odontológica .Í -
Programa de Saúde Ocupacional 25,00 25,00 
Assistência Médica 77,00 77,00 
Total III 7.110,84 7.110,84 
Total de colaboradores 1 
TOTAL GERAL I 7.110,84 
* Por não haver uma referencia para este cargo, optou-se por utilizar o menor salário do banco salarial da empresa guia RH . 
millennium - carqo de supervisor de produção, visto que esse cargo é compatível com o de supervisor de serviços. ! 
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COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DOS SERVIÇOS - TÉCNICO SEGURAM ÇA BASE 10/12 S 
ITEM DE COMPOSIÇÃO TOTAL f ' 
Salário * 2.339,00 4.678,00 
Adicional Noturno (20%) 'j 

Horas extras • . 
Insalubridade (40% SM) 248,80 497Tè0 
Total I 2.587,80 5.175,60 
Ene. Sociais (82,3%) 2.129,76 4.259^2 
ToTal II 4.717,56 9.435,'12 
Vale transporte (26 dias/15) 91,84 183,68 
Vale refeição (24 diàs/15) 151,20 302,40 
Uniformes 28,00 56,00 
Seguro de Vida 2,30 4,60 
Assist. Odontológica '.< -

Programa de Saúde Ocupacional 25,00 50,00 
Assistência Médica 77,00 154,00 
Total III* 5.092,90 10.185,80 
Total de colaboradores . 2 
TOTAL GERAL I 10.185,80 
* Foi utilizado como parâmetro o banco salarial da guia RH mullennium, disponível em www.millenniumrh.com.br í.* 

Tabela 13. COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DO ASSISTENTE ADM BASE 10/12 

COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DOS SERVIÇOS-ASSISTENTE ADM BASE10/12 1 
ITEM DE COMPOSIÇÃO TOTAL !> 
Salário 1.547,00 4.641,00 
Adicional Noturno{20%) -

Horas extras - E' 
Insalubridade (40% SM) 248,80 746,40 
Total 1 1.795,80 5.387,40 
Ene. Sociais (82,3%) 1.477,94 4.433,83 
ToTal II 3.273,74 9.821,23 
Vale transporte (26 dias/15) 91,84 275,52 
Vale refeição (24 dias/15) 94,50 283,50 
Uniformes ? 28,00 84,00 
Seguro de Vida 2,30 6,90 
Assist. Odontológica U -
Programa de Saúde Ocupacional 25,00 75,00 
Assistência Médica 77,00 231 ;òo 
Total III 3.592,38 10.777,15 
Total de colaboradores 3 t* 
TOTAL GERAL I 10.777,15 
Estimativa de custos com material de expediente 1.000,00 12.000,00 

http://www.millenniumrh.com.br
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Tabela 14. CONSOLIDADO DE CUSTOS DO SERVIÇO DE HIGIENIZAÇÃO BASE 10/12 

I fVãlofrMénsãlp 
M a m m m 

Unidade Ambulatorial 701,00 Semi-crítica 11.973,08 
ir: 

Urgência de Baixa e Média Complexidade 
. -r. 

844,70. Crítica . 20.796,51 
'T.i 

Unidade de Internação 2.984,20 Semi-crítica e crítica 52.615,22 
•j-

Unidade de Apoio ao Diagnóstico e Terapia 1.049,95 Semi - crítica e crítica 19.285(87 

Unidade de Apoio Técnico 1.010,25 Não crítica 13.819,69 

Unidade de Ensino e Pesquisa 927,00 Não crítica 11.161,08 i' 
Unidade de Apoio Administrativo 856,30 Não crítica 10.309,85 

Unidade de Apoio Logístico 3.917,40 Não crítica 49.1.17,59 

Circulação e paredes 5.530,86 Semi-crítica 66.591,55 

Area externa 35.000,00 Não crítica 27.300,00 

Controle de Pragas 1.837,33 

Material de consumo 2.000,00 

TOTAL MENSAL 286.807I77 

TOTAL ANUAL 3.441.693,24 Í. 

Tabela 15. VALORES UNITÁRIOS POR TIPO DE ÁREA BASE 10/12 

Tipo Diurno Noturno 
Não critica: 
Interna em geral R$ 7,74 R$4,30 
Externa tipo I R$ 3,87 
Externa Tipo II : R$ 0,78 
Externa Tipo III R$ 0,02 
Esquadrias R$1,94 
Fachadas R$ 0,33 
Semi crítica R$ 10,97 ' R$ 6,11 
Crítica R$ 15,78 R$ 8,84 

• . • -if 
Parâmetros: fi 

A construção ; dos custos foi realizada fundamentada na estimativa da ^ composição do projeto 

arquitetônico e a Tabela de preços da Prestação de Serviços de Limpeza e Conservação da Secretaria 

de Administração do Governo de Pernambuco, formada por criticidade das áreas hospitalares conforme 

Legislação Vigente. Considerando-se os insumos previstos na composição de custos de Pernambuco,} e 

os insumos adicionais necessários à efetiva prestação dos serviços de higientzaçao, considerando-se;o 

histórico de consumo do HECM e HEDRM adiciònou-se R$24.000,00 ao valor anual dos custos <cie 

higienização. 
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Tabela 16. ESTIMATIVA DE CUSTOS DO SERVIÇO DE CONTROLE DE PRAGAS BASE 10/12 
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Valores cobrados a Unidade Hospitalar Dom Rodrigo: R$ 5.452,00 por serviços para todas as áréas 
pertencentes a unidade, sendo o serviço realizado 4 x ao ano. 

Valor Mensal: R$ 1.837,33 

Valor Anual: R$ 21.808,00 

I 

Parâmetros: 

A estimativa de custos do serviço Controle de Pragas foi realizada tomando como referencia o valor-do 

serviço cobrado atualmente ao Hospital Dom Rodrigo, considerando que a área da nova unidade Instituto 

Couto Maia vai ser construída nesta mesma área, portanto com as mesmas características. 

Tabela 17. ESTIMATIVA DOS CUSTOS COM COLETA DE RESÍDUO BASE 10/12 

ESTIMATIVA DE PREÇOS COLETA DE RESÍDUOS NOVA UNIDADE COUTO MAIA 
REFERENCIA EMPRESA SERQUIP- CONTRATO SESAB-061/ 2010 
COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DOS SERVIÇOS 

I M i l S I i S * h h h m b h s « f ^ U n í M i í maumk maasa 
TIPO A- 2.399,32 3,24 7.773,80 93.285,56 
TIPO B 201,89 4,35 878,22 10.538,66 

TIPO E - Perfuro Cortante 442,92 3,30 1.461,64 17.539,63 
i i l M Ü i i i f 

tVftiZSZ ímTY*1'-W* 
Í » l 6 £ 8 5 r 

PESO E VALORES ESTIMADOS COM 50 % DE ACRÉSCIMO 

TIPO A- .3.598,98 3,24 11.660,70 139.928,41 

TIPO B 302,84 4,35 1.317,36 15.808,34 
TIPO E - Perfuro Cortante 664,38 3,30 2.192,47 26.309,58 

W l i f U Ü f i l M U I Q m f í M S S I i 
Fonte: 1. Hospital Couto Maia-Serviço de Higienização 

i -i • 'JV 

é 

Q * 

i 
Parâmetros: 

O cálculo utilizado para custos com coleta de RSS foi baseado na geração de RSS atual do hospital 

Couto Maia e da tabela de dos valores praticados pela SERQUIP, contrato 061/2012. ^ 

Foi aplicado 40% dos resíduos Tipo A, Tipo B, Tipo E, com base no novo perfil do hospital e os novos 
í 

serviços que serão ofertados. /, 

7 Valores praticados pela empresa SERQUIP, contrato SESAB n° 061/2012 • 

• ' 9 
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Tabela 18. CONSOLIDADO DE CUSTOS DO SERVIÇO DE SEGURANÇA PATRIMONIAL BASE 10/12 

m fflE^BnltlríS Custo^mensal' G ú ó t ^ n u ^ í j l 
Supervisor 1 5.204,10 5.204,10 62.449,20 
Encarregado de Segurança Diurno (um por dia em 
turnos de 12h) 2 

3.800,39 7.600,78 ' 91.209,36 
Encarregado de Segurança Noturno (um por noite 
em turnos de 12h) 2 

3.994,89 7.989,78 95.877,36 
Agente de vigilância e segurança diurno (onze por 
dia em turnos de 12h) 22 

3.512,41 77.273,02 927.276,24 
Agente de vigilância e segurança noturno (cinco por 
dia em turnos de 12h) 10 

3.688,06 36.880,60 442.567;20 
Controladores de acesso diurno (seis por dia em 
turnos de I2h) 12 

2.095,12 25.141,44 301.697^28 
Controladores de acesso noturno (um por dia em 
turnos de 12h) 6 

2.181,71 13.090,26 
i, 

157.083,12 
Total 55 24.476,68 173.179,98 2.078.159; 76 

Tabela 19. COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DO SUPERVISOR DE SEGURANÇA BASE 10/12 

COMPOSIÇÃO DE CUSTOS - SUPERVISOR DE SEGURANÇA BASE 10/12 
ITEM DE COMPOSIÇÃO TOTAL ; 
Salário 2.400,00 2.400,00 
Adicional Noturno(20%) - -

Horas extras si 
Insalubridade (40% SM) 248,80 248,-80 
Total I 2.648,80 2.648,80 
Ene. Sociais (82,3) 2.179,96 2.179,96 
ToTal II 4.828,76 4.828,76 
Vale transporte (26 dias/15) 91,84 91,84 
Vale refeição (24 dias/15) 151,20 151,20 
Uniformes 28,00 28,00 
Seguro de Vida 2,30 . 2,30 
Assist. Odontológica • ' -

Programa de Saúde Ocupacional 25,00 25)00 
Assistência Médica 77,00 77,00 
Total III* 5.204,10 5.204,10 
Total de colaboradores 1 
TOTAL GERAL I 5.204,10 

* Foi utilizado como referencia a tabela Saeb - posto dé vigilância misto desarmado c/ins. 40% 

r V 
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Tabela 20. COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DOS ENCARREGADOS SEGURANÇA DIURNO BASE 10/12 

COMPOSIÇÃO DE CUSTOS J ENCARREGADOS SEGURANÇA DIURNO BASE10/12 * 
ITEM DE COMPOSIÇÃO TOTAL 
Salário 1.630,00 3.26Cf;00 
Adicional Noturno (20%) - ..t -

Horas extras k 
Insalubridade (40% SM) 248,80 497,60 
Total I 1.878,80 3.757;60 
Ene. Sociais (82,3%) 1.546,25 3.092,50 
ToTal II 3.425,05 6.850-10 
Vale transporte (26 dias/15) 91,84 183,68 
Vale refeição (24 dias/15) 151,20 302,40 
Uniformes 28,00 56;00 
Seguro de Vida 2,30 4,60 
Assist. Odontológica 
Programa de Saúde Ocupacional 25,00 50,00 
Assistência Médica 77,00 154,00 
Total III* 3.800,39 7.600,78 
Total de colaboradores 2 , 
TOTAL GERAL I 7.600,78 

' Foi utilizado como parâmetro o valor da tabela Saeb - posto de fiscalização de pessoal desarmado diurno c/ins. 40% b 
n ' : ' • O" 

; <1 
Tabela 21. COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DOS ENCARREGADOS SEGURANÇA NOTURNO BASE 10/12 

COMPOSIÇÃO DE CUSTOS - ENCARREGADOS SEGURANÇA NOTURNO BASE10/12 & 
ITEM DE COMPOSIÇÃO ^ TOTAL :' 
Salário 1.630,00 3.260,00 
Adicional Noturno (20%) 106,69 213,38 -
Horas extras ! 

Insalubridade (40% SM) 248,80 497,60 
Total I 1.985,49 3.757,60 
Ene. Sociais (82,3%) 1.634,06 3.092,50 
ToTal II 3.619,55 6.850,10 
Vale transporte (26 dias/15) 91,84 183,68 
Vale refeição (24 dias/15) 151,20 302,40 
Uniformes 28,00 56^00 
Seguro de Vida < 2,30 4v60 
Assist. Odontológica v: . 

Programa de Saúde Ocupacional 25,00 50,00 
Assistência Médica 77,00 154,00 
Total III* 3.994,89 7.989,78 
Total de colaboradores 2 
TOTAL GERAL I 7.989,78 

* Foi utilizado como parâmetro o valor da tabela Saeb - posto de fiscalização de pessoal desarmado noturno c/ins. 40% 
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Tabela 22. COMPOSIÇÃO DE CUSTOS. DOS AGENTES DE VIGILANCIA E SEGURANÇA DIURNO 

BASE 10/12 • I 

COMPOSIÇÃO DE CUSTOS-AGENTE DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA DIURNO BASE 10/12 ' 
ITEM DE COMPOSIÇÃO TOTAL i 
Salário 1.472,03 32.384,66 
Adicional Noturno (20%) -

V 
>•. -

Horas extras 
Insalubridade (40% SM) 248,80 5.473;60 
Total I 1.720,83 37.85Q.26 
Ene. Sociais (82,3%) 1.416,24 31.157-35 
ToTai II 3.137,07 69.015,61 
Vale transporte (26 dias/15) 91,84 2.020,48 
Vale refeição (24 dias/15) 151,20 3.326.40 
Uniformes 28,00 616;00 
Seguro de Vida 2,30 50,60 
Assist. Odontológica - • • -

Programa de Saúde Ocupacional 1 ; 25,00 550;00 
Assistência Médica 77,00 1.694,00 
Total III* 3.512,41 77.273,09 
Total de colaboradores • < 22 
TOTAL GERAL 1 77.273,09 

v 5 

* Foi utilizado como parâmetro o valor da tabela Saeb - posto de fiscalização de pessoal desarmado diurno c/ins. 40% ^ 

/ ' j 
Tabela 23. COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DOS AGENTES DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA NOTURNO 

BASE 10/12 

COMPOSIÇÃO DE CUSTOS - AGENTE DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA Noturno BASE 10/12 & 
ITEM DE COMPOSIÇÃO TOTAL r 
Salário 1.472,03 14.720;30 
Adicional Noturno (20%) 96,35 963; 50 
Horas extras j 
Insalubridade (40% SM) 248,80 2.488;00 
Total I 1.817,18 18.17í;80 
Ene. Sociais (82,3%) 1.495,54 14.955^39 
ToTal II 3.312,72 33.127; 19 
Vale transporte (26 dias/15) 91,84 918; 40 
Vale refeição (24 dias/15) 151,20 1.512;00 
Uniformes 28,00 280,00 
Seguro de Vida . 2,30 23,00 
Assist. Odontológica l; c'.'• -

Programa de Saúde Ocupacional 25,00 250,00 
Assistência Médica 77,00 770,00 
Total III* 3.688,06 36.880,59 
Total de colaboradores 10 

TOTAL GERAL 1 36.880,59 

* Foi utilizado como parâmetro o valor da tabela Saeb - posto de fiscalização de pessoal desarmado noturno c/ins. 40% ^ , 
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Tabela 24. COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DOS CONTROLADORES DE ACESSO DIURNO BASE 10/121 

COMPOSIÇÃO DE CUSTOS CONTROLADORES DE ACESSO DIURNO BASE 10/12 -7-— 

ITEM DE COMPOSIÇÃO TOTAL' 
Salário 725,68 • 8.700/16 
Adicional Noturno(20%) 124i,60 
Horas extras -

Insalubridade (40% SM) 248,80 2.985,60 
Total I 974,48 11.693,-76 
Ene. Sociais (82,30) 802,00 9.623,96 
ToTal II 1.776,48 21.317/72 
Vale transporte (26 dias/15) 91,84 1.102,08 
Vale refeição (24 dias/15) 94,50 1.134,00 
Uniformes 28,00 336,00 
Seguro de Vida 2,30 27,60 
Assist. Odontológica • -

Programa de Saúde Ocupacional 25,00 30o;oo 
Assistência Médica! 77,00 924,00 
Total III 2.095,12 25.141-40 
Total de colaboradores 12 b 
TOTAL GERAL I 25.141,,40 

* 7 
' Foi utilizado como parâmetro o valor da tabela Saeb - posto de fiscalização de pessoal desarmado noturno c/ins. 40% : 

Tabela 25. COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DOS CONTROLADORES DE ACESSO NOTURNO BASE 10$2 

COMPOSIÇÃO DE CUSTOS CONTROLADORES DE ACESSO DIURNO BASE 10/12 v 

ITEM DE COMPOSIÇÃO TOTAli 
Salário 725,68 4.354,08 
Adicional Notumo(20%) 47,50 285*00 
Horas extras -

\ * t 
Insalubridade (40% SM) 248,80 1.492*80 
Total I 1.021,98 6.131,88 
Ene. Sociais (82,30) 841,09 5.046,54 
ToTal II 1.863,07 11.178)42 
Vale transporte (26 dias/15) > 91,84 551,04 
Vale refeição (24 dias/15) 94,50 567Í00 
Uniformes , 28,00 168; 00 
Seguro de Vida 2,30 13,80 
Assist. Odontológica áv 

H -
Programa de Saúde Ocupacional 25,00 150100 
Assistência Médica 77,00 462.00 
Total III 2.181,71 13.090,26 
Total de colaboradores 6 d* 
TOTAL GERAL I 13.090126 

* Foi utilizado como parâmetro o valor da tabela Saeb - posto de fiscalização de pessoal desarmado noturno c/ins. 40% ^ 
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V; 
Tabela 26. CONSOLIDADO DE CUSTOS DO SERVIÇO DE TELEFONIA BASE 10/.12 

ü í s H a i ; •gQ^ani^Tíj 

Telefonista diurno (dois por dia em turnos de 12h) 5 
2.188,74 10.943,70 

- •! 

131.324-40 

Telefonista noturno (um por noite em turnos de 12h) 2 
2.470,24 4.940,48 

Ç 
59.285,76 

Total 7 15.884,18 190.610,16 

Tabela 27. COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DE TELEFONISTA DIURNO BASE 10/12 ' í 

COMPOSIÇÃO DE CUSTOS - TELEFONISTA DIURNO BASE 10/12 (V i 

ITEM DE COMPOSIÇÃO TOTAL 
Salário 725,00 3.625,00 
Adicional Noturno(20%) - -

Horas extras (i -
Insalubridade (40% SM) 248,80 1.244,00 
Total I 973,80 4.869,00 
Ene. Sociais (82,3%) 801,44 4.007;20 
ToTal II 1775,24 8.876; 20 
Vale transporte (26 dias/15) 130,00 650,00 
Vale refeição (24 dias/15) 151,20 756,00 
Uniformes. 28,00 140,00 
Seguro de Vida 2,30 11:50 
Assist. Odontológica - h -
Programa de Saúde Ocupacional 25,00 12SÍ00 
Assistência Médica 77,00 385;00 
Total III 2188,74 10.943^70 
Total de colaboradores 5 í'-
TOTAL GERAL I > 10.943:70 
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Tabela 28. COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DE TELEFONISTA NOTURNO BASE 10/12 v 
COMPOSIÇÃO DE CUSTOS - TELEFONISTA NOTURNO BASE 10/12 
ITEM DE COMPOSIÇÃO TOTAL 
Salário- 725,00 1.450,00 
Adicional Noturno(20%) 47,45 94.90 
Horas extras -

Insalubridade (40% SM) 248,80 497,60 
Total I 1.021,25 2.042,50 
Ene. Sociais (82,3%) 840,49 1.680,98 
ToTal II 1.861,74 3.723,48 
Vale transporte (26 dias/15) 325,00 650,00 
Vale refeição (24 dias/15) 151,20 302,40 
Uniformes 28,00 56,00 
Seguro de Vida 2,30 4,60 
Assist. Odontológica : A À 
Programa de Saúde Ocupacional ' 25,00 50,00 
Assistência Médica . > 77,00 • 154,00 
Total III . 2.470,24 4.940,48 
Total de colaboradores 2 
TOTAL GERAL I 4.940,48 
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Tabela 29. CONSOLIDADO DE CUSTOS DO SERVIÇO DE RECEPCIONISTA BASE 10/12. 

í W n ê l S ; : . : ! ^ ••'Qüant??: isGüst^unitári©:: i^ i tõFmpnsãl . 'Cí^t^anuáí ' - ; 
Recepcionista diurno (em turnos de 8h) 16 2.540,58 40.649,28 487.791J36 
Recepcionista noturno (um por noite em turnos 
de 12h) 5 2.650,12 • 13.250,60 

> 

159.007,20 

Total 21 5.190,70 53.899,88 646.798$6 

Tabela 30. COMPOSIÇÃO DE-CUSTOS DO SERVIÇO DE RECEPCIONISTA DIURNO BASE 10/12. J 
i 

COMPOSIÇÃO DE CUSTOS - RECEPCIONISTA DIURNO BASE 10/12 ,'i 
ITEM DE COMPOSIÇÃO TOTAL 
Salário 918,00 14.688;00 
Adicional Noturno (20%) - • 

Horas extras -
< • 

Insalubridade (40% SM) 248,80 3.980,80 
Total I 1.166,80 18.668,80 
Ene. Sociais (82,3%) 960,28 15.364,48 
Total II 2.127,08 34.033;28 
Vale transporte (26 dias/15) 130,00 2.080,00 
Vale refeição (24 dias/15) 151,20 2.419,20 
Uniformes 28,00 448,00 
Seguro de Vida 2,30 36,80 
Assist. Odontológica 
Programa de Saúde Ocupacional 25,00 400,00 
Assistência Médica 77,00 1.232,00 
Total III 2.540,58 40.649,28 
Total de colaboradores 16 
TOTAL GERAL I 40.649,28 

Tabela 31. COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DO SERVIÇO DE RECEPCIONISTA NOTURNO BASE 10/12^ 

COMPOSIÇÃO DE CUSTOS - RECEPCIONISTA noturno BASE 10/12 
ITEM DE COMPOSIÇÃO TOTAL' 
Salário 918,00 4.590100 
Adicional Noturno(20%) 60,09 300;45 
Horas extras - & ' 
Insalubridade (40% SM) 248,80 1.244.Ü0 
Total I 1.226,89 6.134)45 
Ene. Sociais (82,3%) 1.009,73 5.048,65 
ToTal II 2.236,62 I i : i 8 3 ; i 0 
Vale transporte (26 dias/15) 130,00 650100 
Vale refeição (24 dias/15) 151,20 756,00 
Uniformes 28,00 140;00 
Seguro de Vida 2,30 11,50 
Assist. Odontológica V -
Programa de Saúde Ocupacional 25,00 125,00 
Assistência Médica 77,00 385,00 
Total III 2.650,12 13.250,60 
Total de colaboradores 5,00 
TOTAL GERAL I 13.250,60 
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Tabela 32. CONSOLIDADO DE CUSTOS DO SERVIÇO DE SERVIÇO MAQUEIRO BASE 10/12. J 

f u n ç ã o Í V ; > i V / ^ , V 
« -V 6 

Quãnt c ' ^unitário; 
^ ^ t t - C u s t o : ; ' 
' v ^ ^ ^ m e n s a H 46uátp-án§aí-í 

Maqueiro diurno (quatro por dia em turnos de 
12h) 8 2.400,06 19.200,48 230.405; 76 

Maqueiro noturno (dois por noite em turnos de 
12h) 4 2.500,40 10.001;,60 120.019&0 

Total .12 4.900,46 29.202,08 350.424,-96 

t i * 
H 
I 

i' 
Tabela 33. COMPOSIÇÃO DE CUSTOS do SERVIÇO DE SERVIÇO MAQUEIRO Diurno BASE 10/12/ 

v. 

COMPOSICÃO DE CUSTOS - MAQUEIRO DIURNO BASE 10/12 
ITEM DE COMPOSIÇÃO TOTAL v 
Salário * 840,92 6.727,36 
Adicional Noturno(20%) • - * -

Horas extras - sV 
Insalubridade (40% SM) 248,80 1.990,40 
Total I 1.089,72 8.717,76 
Ene. Sociais (82,3%) 896,84 . 7.174;72 
ToTal II 1.986,56 15.892,48 
Vale transporte (26 dias/15) 130,00 1.040,00 
Vale refeição (24 dias/15) >;. : 151,20 1.209,60 
Uniformes 28,00 224-00 
Seguro de Vida 2,30 18^40 
Assist. Odontológica , * -
Programa de Saúde Ocupacional ; 25,00 200,00 
Assistência Médica 51 ' : 77,00 616,00 
Total III £.400,06 19.200,'48 
Total de colaboradores '% , 8 

TOTAL GERAL 1 • ' 19.200;48 
* considerado custo compatível com SINDLIMP BAHIA - Atendente II í"! 

c-< 
V 
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Tabela 34. COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DO SERVIÇO DE SERVIÇO MAQUEIRO DIURNO BASE 10/12. 

COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DOS SERVIÇOS MAQUEIRO Noturno BASE10/12 ^ 
ITEM DECOMPOSIÇÃO TOTAL • 
Salário 840,92 3.363,68 
Adicional Noturno(20%) ' 55,04 100,80 
Horas extras !• 'A 

Insalubridade (40% SM) 248,80 '995,20 
Total I 1.144,76 4.579,04 
Ene. Sociais (82,3%) 942,14 3.768,55 
ToTal II 2.086,90 8.347,59 
Vale transporte (26 dias/15) 130,00 520,00 
Vale refeição (24 dias/15) • 151,20 : 604,80 
Uniformes 28,00 112,00 
Seguro de Vida 2,30 9,20 
Assist. Odontológica 
Programa de Saúde Ocupacional : 25,00 100,00 
Assistência Médica " : 77,00 308,00 
Total III 2.500,40 10.001,59 
Total de colaboradores 4 
TOTAL GERAL I 10.001,59 

V 

V 

\ ! 
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Tabela 35. CONSOLIDADO DE CUSTOS DO SERVIÇO DE TRANSPORTE BASE 10/12 

S l i f f m^mBW' ^ I t o J m l ^ l a i j 
Condutor de ambulância diurno (dois por dia em 
turnos de 12h) 4 2.870,90 11:483,60 137.803,20 

Condutor de ambulância noturno (dois por noite em 
turnos de 12h) 2 3.002,16 6.004,32 72.051,84 

Condutores administrativos (em turnos de 8h) 2 2.232,85 4.465,70 53.588,40 
Material de Consumo 5.000,00 60.000,00 
Total 8 8.105,91 26.953,62 323.443,44 

PG.240 

5 v 

\ 

Tabela 36. COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DO SERVIÇO DE CONDUTORES DE AMBULÂNCIA DIURNO 

BASE 10/12. 

COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DO SERVIÇO CONDUTORES DE AMBULÂNCIA DIURNO BASE10/12 ^ 
ITEM DE COMPOSIÇÃO TOTAL 1 
Salário 1.100,00 4.400,00 
Adicional Noturno(20%) -

Horas extras r -

Insalubridade (40% SM) 248,00 992,00 
Total I 1.348,00 5.392,00 
Ene. Sociais (82,3%) 1.109,40 4.437,62 
ToTal II 2.457,40 9.829,62 
Vale transporte (26 dias/15) 130,00 520,00 
Vale refeição (24 dias/15) 151,20 604,80 
Uniformes 28,00 112,00 
Seguro de Vida 2,30 9,£O 
Assist. Odontológica \ -

Programa de Saúde Ocupacional 25,00 100,00 
Assistência Médica 77,00 308,00 
Total III 2.870,90 11.483,(32 
Total de colaboradores 4 
TOTAL GERAL I 11.483,$2 
"considerado custo compatível com posto de transporte executivo veículo leve (3.32 - SAEB) 

QjüM^ 
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Tabela 37. COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DO SERVIÇO DE CONDUTORES DE AMBULANCIA 

NOTURNO BASE 10/12. ' í 

COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DO SERVIÇO CONDUTORES DE AMBULÂNCIA DIURNO BASE10/12 
ITEM DE COMPOSIÇÃO TOTAL % 
Salário 1.100,00 2.200,00 
Adicional Noturno(20%) 72,00 144,^0 
Horas extras G 
Insalubridade (40% SM) 248,00 496,00 
Total I 1.420,00 2.840,00 
Ene. Sociais (82,3%) 1.168,66 2.337,á2 
ToTal II 2.588,66 5.177,32 

Vale transporte (26 dias/15) 130,00 260,00 
Vale refeição (24 dias/15) 151,20 302,40 
Uniformes 28,00 56,00 
Seguro de Vida 2,30 4,60 
Assist. Odontológica -

Programa de Saúde Ocupacional 25,00 50,00 
Assistência Médica 77,00 154,00 
Total III * 3.002,16 6.004,32 
Total de colaboradores 2 í « 

í.y 

TOTAL GERAL I 6.004, à2 
•considerado custo compatível com posto de transporte executivo veículo leve (3.32 - SAEB) : < 

•-'1 
Tabela 38. COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DO SERVIÇO CONDUTORES ADM DIURNO BASE 10/12, > 

COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DOS SERVIÇOS CONDUTORES ADM DIURNO BASE 10/12 ' y 

ITEM DE COMPOSIÇÃO TOTAL 
Salário 750,00 1.500,00 
Adicional Noturno(20%) . f / -
Horas extras V. 

•v 
Insalubridade (40% SM) 248,00 496,00 
Total I 998,00 1.996,00 
Ene. Sociais (82,3%) 1 821,35 1.642,71 
ToTal II 1.819,35 3.638,71 
Vale transporte (26 dias/15) 130,00 260,00 
Vale refeição (24 dias/15) 151,20 302,40 
Uniformes 28,00 56,00 
Seguro de Vida 2,30 4,60 
Assist. Odontológica 

• i 

Programa de Saúde Ocupacional 25,00 50,00 
Assistência Médica 1 77,00 154,00 
Total III 2.232,85 4.465,71 
Total de colaboradores 2 
TOTAL GERAL 1 4.465, h 
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ESTIMATIVA DE CUSTOS COMBUSTÍVEL BASE 10/12. § 

Considerando os custos atuais com combustíveis e materiais de consumo das unidades existentes, 
k 

estima-se que os custos com material, lubrificantes e pneus será de R$ 5.000,00, 
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Tabela 39. CONSOLIDADO DE CUSTOS DO SERVIÇO DE BOMBEIRO CIVIL BASE 10/12. 

WÊMM l õ ^ s ^ ^ n s a j i j 
Brigadista diurno (um por dia em turnos de 
12h) 3 2.745,24 . 8.235,72 98.828,64 

Brigadista diurno (um por dia em turnos de 
12h) 3 2.864,56 8.593,68 103.124,16 

Total 6 5.609,80 16.829,40 201.952,80 

Tabela 40. COMPOSIÇÃO DE CUSTOS Do SERVIÇO DE BOMBEIRO CIVIL DIURNO BASE 10/12. J 

COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DOS SERVIÇOS BOMBEIRO CIVIL DIURNOBASE 10/12 
ITEM DE COMPOSIÇÃO TOTAL y 
Salário x 1.000,00 3.000,00 
Adicional Noturno(20%) 
Horas extras. 
Periculosidade (30% SM) : 300,00 900,00 
Total 1' 1.300,00 3.900,00 
Ene. Sociais (82,30%) 1.069,90 3.209,70 
ToTal II 2.369,90 7.109,70 

Vale transporte (26 dias/15) 91,84 275,52 
Vale refeição (24 dias/15) 151,20 453,60 
Uniformes 28,00 84,00 
Seguro de Vida 2,30 6,90 
Assist. Odontológica • sj-
Programa de Saúde Ocupacional 25,00 75J00 
Assistência Médica 77,00 231,00 
Total III 2.745,24 8.235,72 
Total de colaboradores 3 
TOTAL GERAL I 8.235,72 

e^Mf^ i 
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Tabela 41. COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DO SERVIÇO. DE BOMBEIRO CIVIL NOTURNO BASE 10/12^ 

COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DOS SERVIÇOS de BOMBEIRO CIVIL NOTURNO BASE 10/12 
ITEM DE COMPOSIÇÃO TOTAL í. 
Salário • 1.000,00 3.000;00 
Adicional. Noturno(20%) = v 65,45 . ' 196,35 
Horas extras 
Periculosidade (30% SM) - 300,00 900,00 
Total I 1.365,45 4.096-35 
Ene. Sociais (82,30%) 1.123,77 . 3.371,30 
ToTal II 2.489,22 ' 7.467,ÍÍB5 
Vale transporte (26 dias/15) 91,84 275,52 
Vale refeição (24 dias/15) 151,20 453-60 
Uniformes 28,00 84,00 
Sequro de Vida 2,30 6,90 
Assist. Odontológica 
Programa de Saúde Ocupacional 25,00 75,00 
Assistência Médica 77,00 231,00 
Total III 2.864,56 8.593,67 
Total de colaboradores 3 
TOTAL GERAL I ' 8.593,67 
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Tabela 42. CONSOLIDADO DE CUSTOS DO SERVIÇO DE JARDINAGEM BASE 10/12. 

MÊ&WÊÈÊÊ WÊÊÈSÈÊÊSÊSÊÊSXBÊÊÍ S f a i í ® I S S ü l f S i B r§usto?anual'; 
Auxiliar jardinagem (em turnos de 8h) 2 2.026,49 4.052,98 48.635,76 
Material e substituição de plantas 3.000,00 36.000,00 
Total 2 2.026,49 7.052,98 84.635,76 

Tabela 43. COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DO AUXILIAR DE JARDINAGEM DIURNO BASE 10/12. 

COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DOS SERVIÇOS DE AUXILIAR DE JARDINAGEM BASE 10/12 
ITEM DE COMPOSIÇÃO TOTAL , 
Salário * 636,00 1.272,00 
Adicional Noturno(20%) - • I 
Horas extras -

Insalubridade (40% SM) 248,80 497,60 
Total I 884,80 1.769,60 
Ene. Sociais (82,3%) 728,19 1.456,38 
ToTal II 1.612,99 3.225,98 

Vale transporte (26 dias/15) 130,00 260,00 
Vale refeição (24 dias/15) 151,20 302,40 
Uniformes 28,00 56,00 
Seguro dõ Vida 2,30 4,60 
Assist. Odontológica 
Programa de Saúde Ocupacional 25,00 50,00 
Assistência Médica 77,00 154,00 
Total III 2.026,49 4.052,98 
Total de colaboradores 2 $ 
TOTAL GERAL I 4.052,98 
* foi utilizado como referencia o salário da SINDI LIMP 'v* 

ESTIMATIVA DE CUSTOS MATERIAL E SUBSTITUIÇÃO DE PLANTAS BASE 10/12. 

Estimou-se um custo para material e substituição de plantas de material R$ 3.000,00. 
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Tabela 44. CONSOLIDADO DE CUSTOS DO SERVIÇO DE MENSAGERIA BASE 10/12. 
i 

B K l S B n S l i ^u l^Banfa l 
Mensageiro (em turnos de 8h) 2 841,34 1.682,68 20.192,16 
Total 2 841,34 1.682,68 20.192,16 

Tabela 45. COMPOSIÇÃO DE CUSTOS do SERVIÇO DE MENSAGERIA DIURNO BASE 10/12. 

COMPOSIÇÃO DÉ CUSTOS DOS SERVIÇOS MENSAGERIA DIURNO BASE 10/12 ' K; 
ITEM DE COMPOSIÇÃO TOTAL V 
Salário 622, CK) 1.244,00 
Adicional Noturno (20%) - / • ' 

Horas extras - , Í • 

Insalubridade (40% SM) . V -

Total I 622,00 1.244,00 
Ene. Sociais (82,3%) *, 
ToTal II 622,00 1.244,00 
Vale transporte (26 dias/15) 91,84 183,60 
Vale refeição (24 dias/15) 94,50 189,00 
Uniformes 28,00 56;oo 
Seguro de Vida 5,00 10,00 
Assist. Odontológica ; 
Programada Saúde.Ocupacional 
Assistência Médica J-
Total III 841,34 ; 1.682,68 
Total de colaboradores 2 & 
TOTAL GERAL l 1.682,6(8 
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Tabela 46. CONSOLIDADO DE CUSTOS DO SERVIÇO DE APOIO ADM PARA SERVIÇOS CLÍNICOS 

BASE 10/12. I 

m m r n m . ^GustçjimensãlÉI S I T f f l l i f 
Auxiliar administrativo (em turnos de 8h) 28 . 2.540,58 71.136,24 853.634,88 
Total 28 2:540,58 71.136,24 853.634, ák 

Tabela 47. COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DO SERVIÇO DE APOIO ADM PARA SERVIÇOS CLÍNICOS 

BASE 10/12. ! 

COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DOS SERVIÇOS AUX. ADM. SERV. CLÍNICOS BASE 10/12 
ITEM DE COMPOSIÇÃO TOTAL 
Salário 918,00 25.704,00 
Horas extras ' ! - "í 
Insalubridade (40% SM) 248,80 6.966,40 
Total I 1.166,80 32.670,40 
Ene. Sociais (82,30%) 960,28 26.887,74 
ToTal II 2.127,08 59.558,14 
Vale transporte (26 dias/15) 130,00 3.640,00 
Vale refeição (24 dias/15) 151,20 4.233,60 
Uniformes 28,00 784,00 
Seguro de Vida 2,30 64,40 
Assist. Odontológica i. - ' 

Proqrama de Saúde Ocupacional 25,00 700;00 
Assistência Médica 77,00 2.156,f}0 
Total III 2.540,58 71.136,-14 
Total de colaboradores 28 Vi 

TOTAL GERAL I 71.136,14 
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Tabela 48. CONSOLIDADO DE CUSTOS DO SERVIÇO DE APOIO SERVIÇO DE LAVANDERIA BASE 

10/12. « 

M M ü i s ; ;Gustomensalí 

Camareira hospitalar (dois por dia em 
turnos de 12h) 

4 

2.095,12 8.380,48 100.565,'76 
Processamento da Roupa 81.900,00 982.800,00 
Enxoval 1,5 400.000,00 50.000,00 600.000,00 
Total 4 140.280,48 1.683.365,76 

Tabela 49. COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DO SERVIÇO CAMAREIRA HOSPITALAR DIURNO BASIE 

10/12. i 

T I U A OI TODOS NOS 
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COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DOS SERVIÇOS CAMAREIRA HOSPITALAR DIURNO BASE 10/12 
ITEM DE COMPOSIÇÃO TOTAL | 
Salário 725,68 2.902,72 
Horas extras -

Insalubridade (40% SM) 248,80 995,20 
Total I 974,48 3.897,92 
Ene. Sociais (82,30%) 802,00 3.207,99 
ToTal II 1.776,48 7.105,91 
Vale transporte (26 dias/15) 91,84 367,36 
Vale refeição (24 dias/15) 94,50 378,00 
Uniformes 28,00 112,00 
Seguro de Vida 2,30 9,20 
Assist. Odontológica -

Programa de Saúde Ocupacional 25,00 100;Õ0 
Assistência Médica , 77,00 308,00 
Total III 2.095,12 8.380,47 
Total de colaboradores . 4 
TOTAL GERAL I 8.380,47 

•í) $ 
% 
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Tabela 50. ESTIMATIVA DOS CUSTOS DO PROCESSAMENTO DE ROUPA HOSPITALAR BASE 

10/12. . 'M 
Quantidade de roupas lavadas diariamente das Unidades Hospital Couto maia e Hospital Dom Rodrigo: 
468 kg/dia 

Estimativa quilos de roupas lavadas dia da Nova Unidade Hospitalar Instituto Couto Maia: 1.166kg/dia ft 

Estimativa quilo de roupas lavadas dia da Nova Unidade Hospitalar instituto Couto Maia: 35.000 kg/mês"^ 

*Valor médio lavagem roupa: R$ 2,34 

Estimativa custo dia: R$ 2.692,60 

Estimativa custo mensal: R$ 81.900,00 

Estimativa custo anual: R$ 982.800,00 

Parâmetros: V 
* . • 

A construção da composição de custos foi realizada baseada nos preços médio de kg de praticado nos , 

contratos das unidades Hospital Otávio Mangabeira n° 007/2011, Hospital Ernesto Simões n° 028/2010 e 

IPERBA- Instituto de Perinatologia da Bahia nú 027/2011 celebrados com a SESAB. 

ESTIMATIVA DOS CUSTOS DO ENXOVAL BASE 10/12. ; 

Considerando como base os custos de aquisição do enxoval do Hospital de Juazeiro (2009), atualizado 

para 2012 estima-se que o custo anual de fornecimento para 4 trocas diárias e substituição de 5Óy<> 

enxoval ao longo do ano chegue a R$300.000,00. 
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Tabela 51. CONSOLIDADO DE CUSTOS DO SERVIÇO DE NUTRIÇÃO BASE 10/12. 

Estimativa Detalhada de Custos para Serviços de Nutrição 

p i p w s s p i p p D Ã D E p 
MEDIDA;** lúVrrAfl i .Q'^ >..ANÜALVR$"J: 

i »•' -áisiils-ki 
DESJEJUM UNO 2153 5,00 10.765,00 129.180.00 
COLAÇÃO UND 2165 2,50 5.412,50 64.950,00 
ALMOÇO . UND 2223 9,90 22.007,70 264.092.40 
LANCHE UND 2153 3,00 6.459,00 77.508,00 
JANTAR . . UND 700 9,90 6.930,00 83.160,00 
CEIA COMPLETA UNO 1454 6.00 8.724,00 104.688,00 
CEIA LEVE UND 2154 3,00 6.462,00 77.544,00 
LANCHE.ESPECIAL - TIPO 1 UND 0 0,00 0,00 0,00 
LANCHE ESPECIAL - TIPO 2 UND 0 0,00 0,00 0,00 
SOEkTÜTÂlFw:,' ; , -mitttv •.•v-íV- V-.-y^rí i^6jB.760i20 Í: 
REFEIÇÕES INFANTIL •'» •. ,f»V. •» . V 
DESJEJUM UND 1014 5,00 5.070,00 60.840,00 
LANCHE UND 1014 3.00 3.042,00 36.504,00 
ALMOÇO . UND 1014 9,90 10.038,60 120.463,20 

.^103.50,s6Ql 
iiír-U'<:>Ç\CA\\{if.u- • 7 
SEMl-LIOU IDA LITRO 600 5,00 3.000,00 36.000,00 
LIQUIDA LITRO 280 5,00 1.400,00 16.800,00 
FORMULA LÁCTEA LITRO 80 35,00 2.800,00 33.600,00 
LIQUIDA RESTRITA LITRO 10 5,00 50,00 600,00 
DIETA ENTERAL LITRO 716 70,00 50.120,00 601.440.00 
wmmmaxessssmKBm ZàWsfim ^eaa^ò /oO^ 
REFEIÇÕES SERVIDORES i | 
DESJEJUM UND 2350 5,00 11.750,00 141.000,00 
ALMOÇO UND 8190 9,90 81.081,00 972.972,00 
JANTAR UND 2970 9,90 29.403,00 352.836,00 
CEIA COMPLETA UND 2350 6,00 14.100,00 169.200,00 
SÜB-1TOTAL 
EXTRAS : i . \ r v v . ^ r 
MINGAU (250ML) PORÇÃO 420 . 1,50 630.00 7560 
SOPA PORÇÃO 40 2,00 80,00 960 
AGUA DE COCO (300ML) PORÇÃO 300 1,43 429,00 5148 
LEITE (250ML) PORÇÃO 450 1,50 675,00 8100 
SUCO DE FRUTAS (250ML) PORÇÃO 375 1,30 487,50 5850 
CHA (250ML) PORÇÃO 1200 0,98 1.176,00 '14112 
IOGURTE (200ML) PORÇÃO 50 1,75 87.50 1050 
BISCOITO (50G) PORÇÃO 350 0,50 175,00 2100 
PÃO (50G) COM MANTEIGA (10G) PORÇÃO 250 0,70 175,00 2100 
OVO PORÇÃO 0 0,00 0,00 0 
FRUTA (150G) PORÇÃO 350 0,90 315,00 3780 
PATISSARIA (100G) PORÇÃO 300 2,50 750.00 9000 
CAFÉ PRETO (LITRO) LITRO 35 4,00 140,00 1680 
CAFÉ COM LEITE (LITRO) PORÇÃO > 50 1,98 99,00 1188 < 
SANDUÍCHES FRIOS PORÇÃO 0 0 0.00 0 

i t s m í " 'íT^tFTTiw^r 

DESJEJUM PORÇÃO 1704 4,40 7.497,60 89.971,20 
ALMOÇO PORÇÃO 1834 9,90 18,156,60 217.879,20 
JANTAR PORÇÃO 1714 9,90 16.968,60 203.623,20 
S U B s T O T A e - r ^ . ^ ^ ^ wmrnm 

mmmzz: 
g g g 

s ü ^ w ü S ü H S O i S & w ' - f v. .'. ti 
?TQTAir?QERAli'MENSAO : " O •'y-, « .̂-.W.-f--'.'* 
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Parâmetros: -

A composição dos custos foi realizada .a partir da estimativa do quantitativo elaborado pelo serviço de 

Nutrição do Couto Maia, onde foi considerado o aumento de leitos, os serviços que serão ofertado na 

Nova Unidade multiplicado pelos valores de refeições cobrado nos contratos n° 013/2010 e 061/2010 das 

unidades hospitalar Couto Maia e Dom Rodrigo. f 

jj. 
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Tabela 52. ESTIMATIVA DOS CUSTOS DA ENGENHARIA CLÍNICA. BASE OUT 10/12. 

Descrição % Valor anual 

Manutenção propriamente dita 5 737.775,00 

Peças e suprimentos não operacionais 3 442.665,00 

Total 1.180.440,00 

Parâmetros: ^ 

A literatura internacional sugere que é possível estimar os custos do serviço de engenharia clínica 

tomando-se como base um percentual do custo dos equipamentos que integrarão aquele parque 

tecnológico (Fonte: Guia "How to Plan and Budget for Your Healthcare Technology" - 2005). Sugere que 

o custo de manutenção de um equipamento deve variar entre 10 e 11% do custo do parque tecnológico, 

distribuído conforme Tabela 52. Considerando ;o valor estimado para o parque do. ICOM é de 

14.755.502,08, tem-se: 1.180.440,00. 
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Tabela 53. ESTIMATIVA DOS CUSTOS DA MANUTENÇÃO DE OUTROS EQUIPAMENTOS. BAiSE 

OUT10/12. - , ' V 

Descrição % 
• 

Valor de aquisição Custo Anual de i1 

Manutenção 

Mobiliário Administrativo V ; 1 • ' 2.792.678,58 .27.926,79 

Mobiliário Hospitalar 2.973.670,00 148.683,50 

Equipamentos de informática 4 1.259.819,27 50.392,77 

Veículos administrativos 8 100.000,00 8.000,00 

Ambulâncias 8 120.000,00 9.600,00 

Equipamentos de segurança 5 36.588,00 1.829,40 

Total 7.282.755,85 246.432,46 

TIRftADt TODOS NÚS 

SECRFTAJBA OA SAÚDE 

Parâmetros: 

Considerando-se a complexidade de cada um dos diferentes tipos de equipamentos, custos do Hospital 

do Subúrbio, e a literatura internacional estima-se que o custo com a manutenção 

esteja em torno de 246.432,46 ao ano. 

• i< 
í:1 

IV 

desses equipamentos 
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Tabela 54. ESTIMATIVA DOS CUSTOS DA ENGENHARIA HOSPITALAR. BASE OUT 10/12. 

Descrição Valor 
Valor estimado para a construção (valor base para o calculo da manutenção) 73.287.593,84 
1% para Civil que no caso hospitalar representa aproximadamente 50% da obra 366.438 
3% para Instalações que no caso hospitalar representa aproximadamente 50% da obra ' 1.099.314 
Total 1.465.752 

Parâmetros: 

A literatura internacional sugere que é possível estimar os custos do serviço de engenharia hospitalar 

tomando-se como base um percentual do custo da construção, dividindo em construção civil .̂ e 

instalações (Fonte: Guia"How to Plan and Budget for your Healthcare Technology" - 2005). Sugere que o 

custo da Engenharia Hospitalar entre 1-2% para a manutenção civil e 3-4% para a manutenção das 

instalações. Tomando-se como; base o orçamento original da construção do Hospital do Subúrbio, pode-

se comprovar que as instalações representam 50% do valor total da obra de uma unidade hospitalar, i 

Considerando o valor estimado para a construção do ICOM de 73.287.593,84, tem-se: 1.465.752. ^ — 

i) 
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ESTIMATIVA DOS CUSTOS DO.SERVIÇO DE TIC. OUT 10/12. 

Parâmetros:; 
Tomando-se como base os custos do HS, tem-se que os custos do Serviço de TIC (R$ 93.000,00), 
incluindo a licença de software e helpdesk tem-se qüe os custos estimados para o ICOM seja de R$ 
70.000,00 por mês, uma vez que os custos do coordenador de TIC já está apropriado nos custos da 
Gestão e pela quantidade menor leitos e pontos de TIC. Os custos das contas de Internet e conta 
telefônica será do Estado. 

i • 

. Li i ! • 
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ANEXO II - Encargos Aplicados nos Custos de Pessoal 

RESUMO DOS ENCARGOS SOClÁÍS DO EMPREGADOR 

01- INSS 20,00% 
02 - SESESl/ SESC 1,50% 
03-SENAI/SESI 1,00% 
04- INCRA 0,20% 
05- Salário - Educação 2,50% 
06- FGTS 8,00% 
07- Seguro Acidente do trabalho/ SAT/INSS 3,00% 
08- SEBRAE 0,60% 
TOTAL GRUPO 'A" 36,80% 

09-FÉRlAS 9,37% 
10- AUXILIO DOENÇA 2,87% 
11- LICENÇA PATERNIDADE/MATERNIDADE 0,02% 
12-FALTAS LEGAIS 0,54% 
13-ACIDENTE DE TRABALHO 0,33% 
14-AVISO PRÉVIO TRABALHADO 0,06% 
15- TREINAMENTO 0,34% 
16-1/3 FÉRIAS CONSTITUCIONAL 3,12% 
17-SALARIO- 9,37% 
TOTALGRUPO "B" 26,02% 

AVISO PRÉVIO IDENIZADO 3.47% 
FGTS S/AVISO PRÉVIO 0,28% 
REFLEXOS NO AVISO PRÉVIO 0,70% 
MULTA FGTS 3,93% 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 10% S/ FGTS 0,98% 
IDENIZAÇÃO ADICIONAL 0,09% 
TOTAL GRUPO "C" 9,45% 
i ^ l f v v "-pnÃBHiJV-íf D'j" . 

> r-r-^ . • -
INCIDÊNCIA DO GRUPO "A" SOBRE O GRUPO "B" 9,57% 
INCIDÊNCIA SOBRE O SALARIO MATERNIDADE 0,46% 
TOTAL. "D" 10,03% 
TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS 82,30% 

tf 
r» 
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DECRETO NM4.174 DE 09 DE OUTUBRO DE 2012 . 257 
•V I 
< j 
• kstítsi o Grupo de Trabalho Intersetorial, com a finaSIdade de 

acompanhar a realização dos estudos dc modelagem do Projeto 
Inova Saúde Fase III, que compreende a construção e gestão dos 
serviços condomfniais do Instituto Couto Maia. 

i 
0 GOVERNADOR DO ESjTAOO DA BAHIA, no uso de suas atribuições, 

i 

D E C R E T A 
í 

Art. í ° - Fica instituído o jGrupo de Trabaího Intersetorial, com o objetivo de 
acompanhar, de forma integrada, a elaboração dos estudos necessários à estruturação de parceria 
púbíico-privada do Projeto Inova Saúde Fase III,, que compreende a construção e gestão dos 
serviços condominiais do Instituto Couto Maia, competindo-lhe: 

! ' 
í - acompanhar, desde o início e de forma continuada, a elaboração dos estudos; 

• ' • - i K1 1 

II - assegurar o cumprimento dos objetivos, metas e prazos estabeleci dos pelo 
Estado da Bahia para consecução do Projeto; 

III - fornecer aos consultores eventualmente contratados as informações e 
documentos existentes. necessários ao desenvolvimento dos estudos; 

IV - promover a cooperação ̂ técnica entre os órgãos e entes envolvidos, com vistas 
à estruturação de parceria público-privada dó Projeto inova Saúde Fase 1ÍL 

í 
A r t 2o - Os trabalhos do Grupo de Trabalho Intersetorial serão submetidos à 

coordenação gerai do Secretário da Fazenda e do Secretário da Saúde, aos quais cabe, ainda, 
privativamente: ! 

i I 
1 * solicitar, quando necessário, a cooperação de outros órgãos e entes da 

Administração Pública Estadual, Municipal e Federal eventualmente en vividos no Projeto; 
' " ^ 1 

II - 4;ubmeter à apreciação e decisão do Governador os resultados finais dos 
estudos. N ' 

% 
\ 

Art. 3o - O Grupo de Trabaího Intersetorial de que trata este Decreto será 
composto péios seguintes membros: j 

! 
I - 01 (um) representante da (Secretaria da Fazenda; 

! 
II - 01 (um) representante da Secretaria da Saúde; 

III - 01 (um) representante da Secretaria do Planejamento; 

IV - 01 (um) representante da Secretaria da Administração; 
i 

V - 0i (um) representante da Procuradoria Geral do Estado; 
! T C E / G E A R Q 

VI - Gí^;um) representante da Casa Civil; 

í • • i ' LÈGlBlUDADE 
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SERVIÇO PUBLICO ESTADUAL 

VII - Oi (ism) representantê  da Superintendência de Construções Administrativas -
SUCAB. ii • Í 

tf " • • ! 
i I 

• Farágraí© ámk® - Os membros do Grupo de Trabalho e seus 'respectivos 
supíezrtes serão designados por PortariaI Conjunta dos Secretários da Fazenda e da Saúde, 
zneáisnts indicação dos Titulares ou dirigentes máximos dos respectivos órgãos e instituições 
referidos no capai deste artigo. j 

Í-' ' 
Árk 4° - As atividades do, Grupo de Trabalho íntersetorial se estenderão até a 

celebração do contrato de parceria púbiicoj-privada. 
Ari 5o - Este Decreto entrajem vigor na data de sua publicação. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO! DA BAHIA, em 09 de outubro de 2012. 

• • i ' 

Caríos Mello 
Secretário da Casa Civi! em exercício 

Manoel Vitorio da Silva Fiiho 
Secretário da Administração 

José Sérgio Gabrielli de Azevedo 
Secretário do Planejamento > 

Luiz Alberto Bastos Petitinga 
Secretário da Fazenda 

Cícero de Carvalho Monteiro | 
Secretário de Desenvolvimento Urbano 

Jorge José Santos Pereira Solla 
Secretário da Saúde 

T C E I G E A R Q 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
SECRETARIA DA FAZENDA . ^ i l 
CONSELHO GESTOR DO PROGRAMA DE PPP - CGP 

•'• • n y - ' . • ' ' . 

Autorizo. 

baques Wagner 
Governador* 

TCÍ5/C.EPRO 
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R E S O L U Ç Ã O N° 05/12 

1 ^ . ' V Aprova1 a modelagem do P ro je to ; do Instituto 
; : . . v Couto Maia L : ' " . 

- O CONSELHO GESTOR DO. PROGRAMA DE PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS DO' 
ESTADO DÁ BAHIA - CGP, no uso de suas atribuições, / , 1 , 

'V ' • • \ ' ' ' ' '• -, ' x ' ,\fm'< . • . ' 
' .• ' * > . ' \ " R E S O L V E * 

» * . •- • ' 

\ \ r t . - Aprovar o Projeto do Instituto Couto Maia, seus aspectos construtivos, sua modelagemv 

econômico-financeira e jürídico-institueional, e minutas de èditahe contrato, bem 'como seus' 
anexos, em conformidade com ò Processo n°: 0300120203871. 
: • "" \ , * 1 V . . ' v ' ' • . : - . • .. 

. Art. 2° - Esta Resolução entrará ém vigor na data dc sua.assinatüra. - x. . 

, .Salvador, em 23 de outubro de 2012. • - : .- • 

LUIZ ALBERTO PEWTINGA 
y Presidente 

> MANOEL VUífiteie-trjCSlLVA FILHO 
Conselheiro 

UI MORAES RUI MORAES CRUZ 
ÍG.onselheiro 

-V. ' ' " 

JÓSpJ RGIO GABRIELIJI DE AZEVEDO. , 
Vice-7resid4nte J 1 

TARLOS ^ÉCMXDE MELLO , 
Suplente . ' . 

JORGE JOSÉ S^NT®SVEREIRA SÒLÍ,A 
Titular da Secretaria Interessada 

v 
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V 

. • • v -ProcessoN- 03ú00»,547.2é770300.ii0seo.33t • ^ 
Erftdade^ Stcftlftrls Municipal á i Sííkte de Dom V í t e t o Costa " A

 v ' ' ÊnderepôuadoCruMirotW-Contro v '» 
'CNPJ N*: 1í-25SGTBW)0t"S3 „ . f ' '. 
Município: Dom Macedo Cosia - Ba ' . . . - A M 
Despacho - Aeolho munlfesaçâo da Auditoria SUS/BAHIA no scti Poiecer Técnico dc Veilffcu-çio.do MS d fli. 490 b -491 âoPtoano supracitado Considerando 6S «cftad&s da audtoria 

•neste piotessó. a ertidadtr kiliinçw normas do SUS. PuWiquc-vc. ' . ' ' 

•Pr«esioN*0300li0Q.020.207 / 0300.100 095 525-'" ? Enlldíd» ; 5nadaria Municipal dê Saixte de Y.ambè . • , '' 
• Endereço- Praçn Ovino Ferraz n*OI ' . Cemro' - •'/. , -

CNPJN*: 13.743.7W/0001-30,• - •' 
MunWpto: llamtrf - Ba 
Despacho- Ac^tomenireaaçieaa ALMIiloriB SUS/aAHIAno mu Parece r-Técnlce de Vertllca., 
çâo do TAS 4s As. 439 a 439 do Pioeesw sujjracItatfo.Coriildciind» os achados da a 'iditorla^ 
neste praoêBEo. n eníKfaoe tnliltfliú wrnias do SUS, Publique-ss. -
PlOceswN*. 0 3 » . 100.254.823/OÍOÚ.100.3117» 6/0300.100.361,675 . ' , . 
Entrdade; Secretária Muniepal de Saüde de Canerans " " 
CNPJ; 13.714.404/0001-01 * M ; 
Endereço: Rua F ausJino.lepe». ftfceiro n* 250- Centro 
Município; Cenarana • B» - * 

, Despacho - A c o í » monlfesta;áo da Audíojia SUS/BAHIA na Rctiflcacâo ,do Psreeei de Re- • 
•consideração As fii 266 a 2Ç7 do Proce®« supracitado Acofftcr o pedida de reccnskfetaçào ' 
encaminhado pela,entidade. Rolorwfic á Audífone para pnocodimrntoi còmpl#ri»nlarcs, Pu-
Wíqut-ne. 

' ProtessoM* 0300.120.251 ,S74 
Entidade : Secretaria Municipal de Saúde de várzea ao Poço 
Endereco ftui Niboi Lime Rio» n*-!7 - Ceftlio • 
CNPJ N*: 11.311.168^0001-34 . t -
Mi/r\Wp»o: Vír iea do Poço • 8a . . 
Despacho - Acolho manilefiaçAb da Auditóii» SUSfBAHIA no teu Parecei Conclusivo i s fli. 
2.65 a 267 do P roce mo supracitado. Ccnsideiando os D chá dos do audllorio nesín prooéwo. a 
entidade lnlring>u normas do SUS. 

PIOCÍSSO N' 0iM.090507.6aa V - I 
Entidade: Seereliri» wiwicpaid» s i W e de Mucvgt <• 
Endereço: Rua CelReglnaldo WeiirBdo s/n* , 
CNPJ IT: 13.9D?.592Õ«)10« " . L - * 
Município: Mucugç • Ba ' i. . " í"-1 « 
Dcspacto - Acolho manifesíaçí o da Auditoila SUSIBAHIA r o ' w n Pálccci Cendusivo ào'fl» < 
289 a 290 eo Preces» supracitado. Considerando e t « ü a a o i do «uditorLa rteMa processe, a" ' ' 
entidade inlrlngõ) normas do SUS. Publique-So, > - , - X . ' . 
Protesta N* 0300,110110.565 t j k. 
Enl dade. Egcielarta Munfcfcal do Saúdo d» MMCÔ!B ' 1 ^ ' 1 

' CNPJ: '10.950.522J0001 -06 " , 
Er«jer»ço: Prfica Pretídeiile Médio n" 71 • Sào M t y t o Parelso'' . , • MunWpio: Mascoie - 8o ' , Dfspacli® - Awüio mantfeuaçio <M Auditoria SUSíBAHIA na Rétilcáçüo do Parotef de Recín- . slderaçlo às fli. 239 a 244 do Pracecto su pfoc Da do. Ac oíwi parcialmente o pedid»dr recon-' Sarado encnrrtnnado pela enhdDde. Retome-wé Aüdilarla para procedimentos co-mptemen*; larts Publque-ie, 

* . r . ' ' . / 
PiMwMoN» 0300.110 350 060 V ' , ' • 
Entidade: Stoetarla Munlc%>al de 5«úd« de Üboilab» r j 

. CNPJ » 6 l 37 .309 i0001« > • ^ , ', 
. Erafcfeço: Rua Rafael Oliveira rf?01 w 

• Vunlo^lo: Ubailaba - 8a ; t • • Despacfw -AcolharfnanBeslaçâoda Aud:6riaSUS/8AHIAdo Parcoef de Reóonsiaeraíao islli 
135 a 130 do Processo «uptacilodo. Acollter patciatnenk o pedido de reconsidera^So eníami* -
nhodo pala entidade. Retomo-ee & AudttMia paro procedimento* oompfemtntares. Pubíqut-M. 

• ProcvssoN'0300.120.307,324 '' ' • 
Entidade; Hospital Deputado Lui» €du»rdo MaguDiíej . ' ' 
Enitereco: BR 364 - Km 5G - LOt Qulrtl» do D»*íòtHimnntci tkf - tole F 01 • Od.OI 

. Município: Porto Sèçuro . * J 

CNOJ: 13.937.13IJ0001-I1 ' • ' ^ J ' ' 
^ GeslAo: Monle Tab«~ Centra ll»toiBr»s4o!ro . , 

Município Porto Scfliiio • B8 .. . 
CNPJ' 13.926.639/0004.97 • • -• . ^ - • " J> 
Despacho - Autorizo pagamento no valo< de R52 066.00 (dois nsl. sraènla t wis ícaFsl,- iclc- t.: 

. i» rente no ressarcimento de despesas Gom Ôrteses Próteses e Mateitals 6soedais no Hospital 
. de Porto Se9uro D«p. Lult Cdimrdo Magalhiet, conlirrtií coniralí fi' 031Í201 D, ÊrAífrtintw-M 

a' Auditor ia pura p» oéedmonlos comais (nomaras, Publnjuo-ue. v i 
. Em29f10l2012 „ . . . . . * • * 

Jorge José Santoc Poroira Soila > • ^ 
Sec/elírio da Saúde • . ' . 

.seRVIçOpÚBUCO ESTADUAL ,r • „ . r 

PORTA RI A. n* I500.de 22 de owubfo de 2012 

O.SgCRETÁRIO DA SAUOE DO ESTADO DÁ BAHIA - 3ESAB - no w o dasúins nlr)bui(ies 
If gabque ne confere o Decreto Simples, publicado no Otóno Qtclnl oo Estado em 02 de junrto'" 

. de 2007. • , - " ' • . ' , " 
- Cotartcfontin o Controle de ConcevAD Adminlstratfrn n*. 03C2010. oo Hospital da Sutoüfbla. 

Clá-jsula-11. . v . -
1 > RESOLVE; . ' 

A i r 1"-Cansri1nif ComusAo de Aôompanhamtnto e GesiBo da Contratíi de Concessão Admínis-• tiativ» n' 03BÍ20I0, do Hospital do'sUrtibio. de caritei consul^vo « fiscelktílirio; 

Ait* 2* Designar os se^vkteiés abftüto letacion^das m u compor a equipe nuilifkafi*ãKi*ât desta. -
C w l S S i o : . t : . , „ • " -

* • ' • ' 
Priicto^^Rrwiano Pii^vero Cedasdo 0*19 446 M U . Presidente , , 1 • ^ ' MbiId VSíSnêra Andrado Õarrcio. Cadastro ri* 19.515.951-0 - f^en-iy» ( ' Suplente da P í e s i d e n - ' 
te • i , 1 1 ' 
Sarxl-a Malta Santos. CidasJto n* t6.443.382-2- Uombro'1 < 

Tina LDcia Gülft\pr&es doa Santos,'udoftro n' 19.133.689-7-Mémbro. 
tnana Souto AIrnoida Oáraé-Caclastio n» 19.447.704-Membro , * ' . i 
Ad" T Ceberi i Comhíjío atividades dè ntontioramento. wntmie e avatiftfjíd. rnacidacio. 
gostâo e ítecalcaçio. em cortformfdnde com o Cláusula 11 do referido Çonlrato OM.TOI 2. 
Árt" 4* A Audlwn do SYS rêalirãri trimfífal̂ ente auiftria do CW.tato de CO-KÍSSJO Admi-' nblrativa do Hospital do Subúrbio, cuprctatârto seré enviado â Cornhsto (ie Acompanhamento ' e Cesrio doreierldo Contrato.' . • " • • ' • . . f ••-y Pnrdg.nto Único. A ;eBlt?«çé'o da auditora trmestràl«rtada no espin deste Artigo nio exeiut a ' íniijtçéodeoiítrasaudiioría íive venhani * ««r̂ trMiiicaeus wmo ne<essirt<* 

i Art* 5* Revoça'se a Portaria n" 1685 de 03 de deiembrode 2011 
Arr 5* Efita portara entra em VÍBOI na data'de sun puhticaçâo ̂  v-

. JORGE JOSÉ SANTOS PEREI5ÍA SOILA ' ' , SocieUnto da SaOde > - , - < 
• • } ' ' 

PORTARIA NM544, DE 30 DE OUTUBRO OE'2012 - * , DISPÕE 50BRE NOMEAÇÃO OACOMISSAo ESPECIAL OEWTORSAE OA OUTRAS PRO-
- VÍOÉNCIAS.- - • _ • O Secietério da Saúde do Estado de Bahia, no uso da» suiis compètéheies, resolve: > Art i' - Instituir a Comissão Especial <íe'Outorj3 pote corKtuçfrs dos trobatlves e piovhtfncioo • fclotA/íd h conoecsio admlnlsinitiva pam cíinstfiiçjo, ir.anutentéo e operação de serviços Ala 
s dlmcosdo In̂ ilulo Coiíta Mala • . ' • j Ari. 2* -.Designar pars compor a Coreissâo Êspidatde Outorga oswg-jlntet tenridores «, sues «espeaivas funí̂ es, quais stíam' ' Bruno do Chií'ioiWi(and»-Piosidonla; ' t Ceuâ de Lixa Xnvie» piunes - Membro Jose Ortos Súulo de Castro Fiho - Membio-Mars Clêeía Osniaí Sowa - ̂ Àmbro 

Maria verônica Andrade 8arrt:w. , ' . ' _ 
Art. 3" - Eua Portaria entra om vigor n» data da sua publicaçií. 

- Salvador. 30 do outubro dc 2012 
Jorge JOS« Samos Pèretr» Sotb * 

i Scciotirto da Saúde do Estado da Baha ' ^ 

i PORTARIAS ASSINADAS PELO SR. SECRETÁRIO DA 5AÜ0E ' 
N*153ãM2tte30.IO.I2 ' K ! ' 
Dispensar a podido, SUELI ANDRADE AMARAL. Enfermeiro. Cadastro o* 251159-3, do Carjp de Coordenador IV. Sim bolo DA 1-5. do Mospiiftl Especializado AfrSrto PeKoto. 
•N* iS36'12 Á 30 tO 12 ' ' ' ' r 
Olspertsar a pedido, ROBERTO DIAS FONTES. MWeo. cadastro n* 216765-3.'do Careo d* 
Coordenador JV. Símbolo DAI-5. do Centra Estadual Especializado om Oia0n6stko. Assistência «Pesquisa - _ • ' ', . ^ 

~ ' f •' 
NM537fl2Ce30.10.12 •• , , 

. Designai JA1LOO OA SItVAAMÜRIM. Awitlsr AdmWstrítivo. Cadastro n* 244319-8 j»"rM Ca--
go-de Coordenador IV. Sirnboto DA 1-5. dó Centro Estadual-Especializa do «ni Oiajoistico. 
Asíisiínes e Pesquisa ' . 
M-ISaSílSde 30,10.12 . - , 

. r«movéi MAGfJOLIA REIS DA fONSECA. FaimncèUlieft. Cadaslro e* 442012-0, do OuadfO 
' de PÍÍWII Estitutáilo da SC5AB. da Superintendência de Astli1(nc>9 Farmacêuti».C4ncb« 

T̂aínologlB émSaúdelOASF.). pars s 13'f5tReS{JEOUlE). ' 
. M*1539,'12de 30.10.12 ' 1 - ' " ' 
Compiemeittar polo per todo de 02(dolE)anos. a pens de 01 11.2012. a U«nça para interessa 
Parliculii tonted ida «través -da Portaria n' 1606<2011, pubS:eda no Oii rio Oficial de 27 10.20 i 1. 
da servidora EftICA LIMA CÔS"ÍA OE MENEZES, Ssnltarcia. Cadastro N" 444750-5. do Oua. 
d rs de Pessoal Estatutário da SESAB, lotada na Supcríntendincia de Atençto Irutgríí da 
-5o0dfl[DAB). „ 
M*154Õ«2ifc 30.10.12 s ' Enonorar.a pedido, a partir de Ot.10-2012. EVAM1L0A SOUZA OE SANTANA CARVALHO.' En. . lermeiro, Cadaslro ;N*2582SO-2. do Ouadrode Pessoal Eststulnrto da SESAB. lõiads no HospU tal Gerai Clétrston Andrade, no % lermos do A rtlgõ- 46, da L«tn* 6677 dc 26 09.P4 
'M* )54H12 fle 301012 V 

. -E«onerai, a pedido, a panir d» 02 l0.2012. ILZAM1TSUKO OLIVEIRA CAMAOA. Mèdtco. Ca-5)5214.4. do Oundro de Písaoal Estatutário da SÊSAS. toluda na Unidade de Emer-gfnd» de Pirajá. nos termos do Artigo 46. da Lei n* 6.677 de 26 09 ' ,,-.. , 
• NM342MJ«3ÓlO,12' , . . ' ' ' ' Conceder t EVANIO RODRIGUES TAVARES. Médico: Cadastro n' 218101-5. do Ouadro de ' Pessoal Estatutário da SESAB. krtado r»o KospKal Gerei do Estado, IJcença parii Inlorecae Par-ticular, pelo pwíodo de 03<trii)aim. a parti* dí 01 07,2012 

N* 1543̂12de30.10.Í2 " , Evonerar. a pedido. » partir d* 01,10.2012. JOSE ARtMLDO BORGES CARVALHO. Medtti, ^ Cadastro N' 525075-8. -do Ouadro'de'Pessoal Estatutitb da SE3A8, btado no H6sp<at Getal * .» Jóia Batista Caribe, nos {ermoseis Artigo «6, da Lti,n*fi:077 de 25.09 S4 r . 
PORTARIAS ASSINADAS PíLA Si* D1RETÓRA 06 AOMÍNISTFÃÇAÒ E RECURSOS HU-

MANOS DA SAtiOR. • / . 
AOIRETORAtie ADMIMÍSTRAÇAO DE RECURSOS HUMANOS QÁ SECRETARIA OASAÚOE 
DO ESTADO DA BAHIA, NO ÚS'0 OE SUAS ATRIBUIÇÕES CONCEDE LICENÇA PRÊMIO 

, -.' PORTARIAN'822/12 OE 30.10.2012 , 
PROCESSO MOfcG CÁRGO ^ - CAO . UWIDAOC wfS " OUiWOuENiO lUICtO 
>lMWil«> fTIStIM «U.'« frtWItUTICa , llBÍJ-» . )t hint 

t-aitvniw tu^ri pfíjju . oi».: j<iõíi.-A ti prnB.KHit nt iu; 
!>SCI!«!3H? jvidhllfXlíírTOlM * 1/13E-J •B«it \Ktix>tn ei tiar.intin t̂ini " 

WITJ}-» • î iívw)! ei }:tsíet«ji»i; bi«m 

{ j 
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Matérias: PORTARIA N° 1544, DE 30 DE OUTUBRO DE 2012 
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, ** 31 de Outubro de 2012 

Ano XCVII • N° 20.987 

Pág: 30 J 

Func: RITA 

i 1 

TCíI ,3 tPR0 

f 3, ;.e i 

D I Á R I O S O F I C I A L 

.. ' • 
A > > - * PORTARIA N°. 1644, DE 30'DE ÓUTÚBRO DH 2012 ^ " ' DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DA COMISSÃO ESPECIAL DE OUTORGAE DÁ OUTRAS PRÕ-"ViDÊNCtAS, , - , > . O Sooolíirio da Saúde <ki Estado da Bíilita,'no usa dn» suas compelèndas, resolvo: Ari. 1*:- Instituir a Comlssio Espadai do Outorga pára condução doa trabalhos e providências relativas & contou8d administrativa para construção, manutenção e cpctaçílo de serviços não -j • cflrvleos do Instituto Couto Mata. . 'I' ' *• ' r 

im Ari. 2* - Designar para compor a Comissão Espadai de Outorga ns seguintes sarvidores e, sussv'-'' !7"'!IL"' rospsclrvAS funções, quais sejam; *** • *Bruno do Queiroz Miranda- Presidente; , . , Ceud do Lima Xavier Nunfis-Mambro •> ' .v JoüOiCartOB Souto de Castro Filho - Membro , . , . " Mora Clfelo Dantas Souza - Mombro , i • ,, • Mirià Verônica Andrade EJarretlo. ' ^ Art, 3° -'Esta Portaria onüo em vtgor na data do sua puWicaçflo.-. -Salvador, 30 de oulubrode 2012.. . m 
.'. Jofgo José Sanlos Pérelrn Solla v ' " ^ J x ^ Seaetàrio da Saúde do Estado da Bahia ' ' * i 

•• > i , , v f t , > 
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Osrtíojeswdospodeiíoobter informaçõest,wo Edilal e seun »ne<<jí rw Campirs Prof. Çoa-ne Majefé de Andrade, Km 16 da Rodovia llhérailtabuna. Ithíus (BA), no sala do SELIC. no 3a 

t n i t r i t Toii4 AdmlnisHítiv* Oi UESC, ou stravít <jo ifi*: Y*ww.«r»ipíá*r>et ba.gov.bf otr. sifida. iníarmaçée» petos lolatones (73) 3460-ŜSfl. no honirio de 08 00 ãs 1fi 00 heras tthéui, 30 de outubro de 3012. - Jesuhua CoroW Borges da Sirva - Pregôeira Oficial 

SECRETARIA DA INDUSTRIA, 
COMÉRCIO E MINERAÇÃO 

instituto Baiano de Metrologia e Dualidade - IBAMETRO 

AVISO OE UCITACÀO - PREO&O ELETRONICO M' 013/2012 AbefliH*: 20/11/201? til i6h (horária de Eka»iliii) - Órpio InteréiMao: instituto Baiano dí Mê-trotogia « Quatidadí - IBAW.ETRO Objkrto: Aquisição d« móve» (cadeira, potrona ? tongarin») Família: 71.10. Ste:wvm.iciaçícs-«.'0om br. Os Interessados poderão oWei fcnkiimaçéoBeíou o Edital a »cw anexos n» Rua MmiGtftait, n* 403, Piube, de xgjnáa a «ita-feirB.dna BhSOmin òo 12h o das 13h30nrtin às 17h30min ou pela endereço elelifincn nww.cotnpiasnrí.ba.(pw.br Malaiesesclarecimentos através dn Teletór. (í I) 3116 305S. Salvador -SA, SÔOÍOIÍ- HonA-rio Cerqvíita Per e ir» Fifrw - Prtgoíiro 0!«ci»l. 

SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA 
AVISO DE LICITAC&0 
PREGÃO ELETRÔNICO N' 015/2012 
Prédio Etotrômcon» 015*2012-Abertura: 13 I n / 2012 St 11:00 h. (horJriode iara*ita>-10.00 
hor»»-(hortrio local)- Objeto. Aqüis*4o d» V»(cuk> • Faniília(s) 13,10,. Local d» rnlUoçí o sita: 
wvAN.líiIncoeK çom br. Endflieço: Avenida lute V<anna Fího. avenida, Oontio Administrativo 
da fiahto, I* ondar. Salvadoi-Ba. 
Os inieressndo» poderio obtei Informações t!ou o Eainl e mus Bnevoo no endereço aebna 
menctonsdo, dc segundo ft semo-leira. das OSflOh ta 17.00 l> eu pelo endereço eletrônico 
www.comprasnet bagov.hr. Maiores esclarecimento» atiavès do icletene' (Ti) 3U3-6530 e/ou 
lelflai: (71) 31 tS-6543. 
Salvador - BA, 30' 10 12017-t»an Malnt - Pregoaiio 

Companhia de Gás da Bahia - BAHiftGÁS 

NOVA O ATA DE ABERTURA: 
PREGÃO PRESENCIAL «'OOÎ IS • OBJETO: AQUISIÇÃO OE MATERIAIS ELÉTRICOS OE 
USO GERAL E A PROVA D€ EXPLOSÃO. CONFORME ESPECIFICAÇÕES OESTE EDITAL, 
PClO PRAZO PE 06 (SEIS) MESES - Roto lato et este PregAo ter rtintacto deserto, a NOVA 
DATA DE ABERTURA íicn mârcad» para o dia 19f!1 J20I2, às 09.30 toro». AQUISIÇÃO: O eddal 
poda m adquüdo giatuiamenle através do ct& wmv.baliiagas.com.br, ou mndiiiite paga manto 
de RS 100.00 [cem reais), na Av. ToftíiMo Neves, <50. Ed Suarei Trade, 16'-andar. Salvador-
BA.de 8 As II • d* t4 às 17 hora» Prígtteir®: Igor Cairteno Mjiscarenhs». 

AVISO OE LICITAÇÃO: 
PREGÃO PRESENCIAL H* 004<V20I2 • OBJETO: AQUISIÇÃO DE BRINOES. CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES OESTE EDITAI, PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES - ABERTURA; 
13̂1/2012. á» 09:33 harjM AQUISIÇÃO: O «ditai |iod« t#> adquirido griiiiism«/i;« eiravéi do 
tM wvm.t«hi*gas.<ofn.t>r. ou mediante pagamento d* RS 100.00 (cem reais), na Av. Tancíüòo 
Neves. 450. Ed, SuarazTrsde. 18* andai. Silvado» • 6 A, deBásM a de 14às 17 haras Prego-
eiro Igor Carneiro Maseaienhas 

G E A ^ Q 
T C E ' 

SECRETARIA DE POLÍTICAS 
PARA AS MULHERES 
AVISO DE UCITACÀO - PREGÃO PRESENCIAL N' 006/2012 - SECRETARIA OE POÜTICAS PARA AS MULHERES-01RCTO&IA AOMIN1S1RATIVA E FINANCEIRA Abertura: tyi 1/2012 às09:3ah».(Ho)irio da Bahial 
OSjelivo: Pio«»uçaoaudiovisuBi«Ane gráfica Famlla(a) 01.63 « 01,21 O» interesíados poderia ohler informaçie» e/ou O edilale »eu» innn w> endereço «cima rrwrv ctorwdo, de segunda o sexla-rdm, das CShDOmin ou pelo endereço etntrinloo v<vm.compiasnot. ba.gov.tt. , Matore» esd are cimento* atravíi do teteta»" [7l( 311Í-ÍBI3 Salvador - BA. 30/10<2012 - Maria Cfblina Rodriyu** dva Santos - Prtgoitra Otvcial. 

AVISO DE UCITACÀO - POEOAO PRESENCIAL N' COT/SOIS - SECRETARIA DE POLÍTICAS PARA AS MULKERES-DIRETORIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 
Abertwa: 13̂11 Í2012 ii M:30hs.(Horòiio dí 6íhia) Objetivo, DESENVOLVIMENTO OE PORTAIS e sítio & compièendendo criacao de projeto grafico, «istomiieeao de feiremcntòs «iveti, implementação, teilès, treinamèhlo é mplontswo . Família(e)02,25 Os Híerensaòos poderio obter Intoimaçíeseíau o edilale m i b í h h o i no endereço acima merv ctoníòo.d» aegurtda a «>ta-(tr'«. daa 031i30min ou peto end«r*;o alelrAnico www compra anal. ha gavb*. . Maiores esdareelniErttos através do tpfeísi:: (71) 3117-2013 Salvado' - BA, SO/IOrSÔ  - Maris Crislha Rodrlgutsdos San:w - Pregoeira Oficial. 

SECRETARIA DA SAÚDE 
PORTARIA OE N*. 1S3E/E012 &B DE OUTUBRO OE EQ12 
O SECRETARIO DA SAÚDE 00 ESTADO OA BAHIA, em eumprlmerlo «0 dispõe!o de 29 dc julho da 2003 r Decietos <T 6.690. de 21 de jarxriro do 2004. « n' 0.S68 de 11 de outvibro de 
2000, RESOLVE. 
Ail. 1" - Tornar público para conhoomento do: intaratsodof, qt» tará realizar prococso (nibtico 
de Sekvçlopara a escolha de entidade de dírcitD prtvado M m fins lucrativos, quBtncídí ou que pretenda quairftcai-» oottto Organáiaçlo Soeis, paia celetta' Comrato de Casiâo de oporá-ckjnalcaçJfl e fliecuçStj das sç̂ ote Sfltviçw do taúde na MATERNIDAOE DE REFERÊNCIA PROFESSOR JOSÉ MARIA DE MAGALHÃES NETTO. LOCALIZADA NO COMPLEXO HOS-PITALAR CEZAR DE ARAÚJO. PRAÇA CONSELHEIRO JOÃO ALFREDO, SfN'. BAIRRO OE PAU MIÚOO, SALVADOR ho Estado da 9ah?í Ari - As ehttil&d** irit*r**tadat acn lirmar Contrato da Oeclo para a MATERNtOAOE OH REFERÊNCIA PROFESSOR JOSÉ MARIA DE MAGALHÃES NETTO, deverêo apresentar « Sectelaria dg Saúde do Estado da Bahia, as suas propostas de trabalho, de acordo o Edilal de S«Jeçío n° 0D7J20IÍ (CP ri° OOS'12). e arwros que poderá ser asqutidas no endereço eletrinlco wmw.comprtisnet.b» jov.br e Mude.ba.gov.br ou na sede da SESAB. ria *' Avenida, Ptalafoima 0. Lado "D", l* andar, sala 112. Centro Administralrvo da Gahta. Salvador-BA, nu do nte o pagamento da RS 30.00 (trinta reais). 
Art. 3* - A sessão pública para rocobimenlD e abertura dae p<opo3la& ooorretá no oa 03 de dezembro de 2012. t» 09:30 hor» (horirio local) na Mia d« rsuniioe da Comísíio Julg«loi4. tnutdt no edtâdo stdt da SESAB, na 4* Avenida. Plataforma 6, Lado "C*. 1° andar, sala 111, Centro Administrativo da Beliro. Sahrattor/BA. CEP: 41 7S0-300 JORGE JOSÉ SANTOS PEREIRA SOLLA S*ü#tAi!o da saüd* 

AVISO •£ AUDIÊNCIA PÚBLICA 
PPP DO INSTITUTO COUTO MAIA (ICOMI - CONCESSÃO ADMINISTRATIVA A SECRETARIA DA SAÚDE DO ESTADO CA BAHIA- SESAB- divulga, paia conhecimento pú-bico, quo em 12 de novembro dt :20i2. dn» 09:00 át 12:00 hora», no auditóno da SECRETARIA OE AGRICULTURA, WRtGAÇAo E R E F O R M A A G R A r i a - 5EAGRI. lOCâtLrada na Av. LuLz Via-na Filho. 4' avenida, n*. 405- Conlro Administrativo da Bahia - CA6 Salvador. 6»hfa. occrerj aúdiincia pública. íbertí 6 ptnicipaçJo de todot oi imer tesa doe. para apretentaçio da m<v detagem de concccs&O do INSTITUTO COUTO MAIA. oponunhjod? cm que cerSo reccbfdao sugestões e criticas scerca do projeto em comento, em observftncia ao disposto no Artigo 70, da Lei Eitadual n'9433/2005. 
a SESAB irnnimn eínde que cripta dn mirwia do edital e nn« ins poderá aer obtida nwdiame iragamento de taxa de ímprct&lD na c«ãa da SESAB. tiluada em Salvador. Bahia, no Ccntio Administrativo d» Bahia, tf". Avenida <w. 400, Lado B. e«re aa 14 e 17H, ou graiurtameme por meio do site nttp:.'/wwví,sairfle tw.gov.br/ppprlcom Jorge Joíé Santos Per a na Sotta S*crelárk> da Saúde do Estado da Bahia 

AVISO DE UCITACÀO-DE E OIT AL DE 8ELEC&0 N*. 007/2D1E - ICP N*. 005/20181 SECRETARIA OA SAÚDE DD ESTADO O A BAHIA - SESAB- DIRETORIA OCRAL -DIRETORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS Abertura 03.'12/2012 ás 08:00 horas Ihq/Aira looal) -Objeto - MATERNIDADE DÊ REFERÊNCIA PROFESSOR JOSC MARIA OE MAGALHÃES NET-

http://www.comprasnet
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Os inteiessados poderio obter Informações a. ou a Edital e seus ane>o& no Campu6 Prof Soa-
ne Nazaré de Anatnàt. Km 16 as Rodovia Itei^nahunj, Ilhéus (BA), ma sal* do SELIC.no 3* 
andar da Tone Administrais da UESC.ovatravfrs do silo: ww.cornpravnel.ba.gov.br ou. ainda, 
Informações pelos te te lane 3 (73) 3C8D-50SÍ. no horário de 08:00 Aí 1Í:00 horas Ilhéus. 3t de 
outubro ú< 2012- Emanuel Fitncitcc Nelo - Ptagoeiro Q n ^ l 

SECRETARIA DA INDÚSTRIA, 
COMÉRCIO E MINERAÇÃO 

AVISO OE AUDIÊNCIA PÚBLICA 
PPP 0 0 1N3TTTUTO COUTO MAIA (ICOM] - C0NCC89ÀO ADMINISTRATIVA 
a SECRETARIA OA SAÚDE DO ESTADO OA 6AK1A. SESAO- dwuÇa. pnra eowelmento pu-
bttoo, que i m 12 dt novembro de 2012. (tos 09:00 i s 12:00 hora», na ESCOLA DE FORMA. 
ÇÂO TÉCNICA EM SAÚDE- EFTS. Wcallzads na Av_ Vnseo da Garoa. Vn* . Cofnpleno do HGE. 
Se Ivadot-Sabia., CEP : 40 2Í6-6I3. ocorre ré audiínda público, aberta i participcçSo dc todos 
os interessados, para aprasentaçio da modelagem de eoncnssío do INSTITUTO COUTO MAIA, 
oportunidade em qire setío recebidas cugíttòes e critica» acerca do projeto em comento, em 
observância ao disposto no Artigo 75 da Lei Estadual n* 6.4531005 
A SESAB irdorma ainda que cópia da miriula do edital « anexos poderá ser obtida rotdiwrte 
pagamento da uva de impra»»4o na i M t <tâ SESAf). situada em Salvador, Bahia. no Centro 
Admlnisiralivo « Sahle. Avenida no. 400, Lado B, entre ns 141 17h, ou flratuitamenie por 
meio do site f»ttp:flwww.BOude M gov.br/ppptcam 
Salvador. $1 de outubro de 20l 2 
Jorge José Santos Por a Ita Solta 
Secretário da Saúde do Estado da Bahia 

Superintendência de Desenvolvimento 
Industrial e Comercia) - SUDIC 

AVI a O DE LICITAÇfiO- PREGÃO PREBEIUCIAL N* 1 2 / 2 0 1 2 - BUDIC Abortura 1411/2013 âsOSflOh 
Objeto: Conlralaçie de serviço? de reprografts sem operador, índbindo inslnlaçáo, osast&ncia 
técnica. manuteufko preventiva # ccrelrv» de* equipamenlo*. com fgrrweimtiilD de cópias, 
conforme Tfcrmo de Referência da Edial- L ocal: Ssbda COPEUSUDIC Rodovia BR-324. Km 
607.6. Eflí Pte» Cosia e SIWA, Simões Fllhe-B® 
Os interessados poderio obter mlormaçics e'w o Edital e sem anexos no endereço acima, te-
lefones: (71) 2102-2448 / 2102-2430 Teieiaic |7t) 2102-3571 daseoohís H:30hedai 13'30h 
4t )8:30h. ou peto endueçfl «t»tr$n>'Po wv/w.comp<atnel.ta»^o<b< íe-mait: copel.aud^Etydíç. 
ba.gDv.br. 
Simâe» Ftlhc-8e. 31/10/2012 - Aloyaio Vieiift - Pregnêiio Oficial 

SECRETARIA DE PROMOÇÃO 
DA IGUALDADE RACIAL 
AVIBO DE UCITAC&O - PREG&0 ELETRÔNICO N* 0 1 3 / 2 0 1 2 - BEPROMI 
Abertutn: t4ri 1/2012 i s 1500 (horário de SaVnSor)-Objeta: aquisição de eqiüpsmeniespíta 
sistema 6* fluxo d» refrigerado vailivai d» ekm»tír»<4o « m u s t i o d a SE PR O^i • Fiwüia' 
41.20/ 41.30 • t i a * (umw.llcltaooct-4.Mm.bi: rwweompfasncl.bo.govbi} 
O» interessado* podaria obter infónnDÇòéí t'ou o Edital » teus awiot n « ervderefoí acima 
mencionado». 
MBto06esc!aiecfeníntosatravés do teielane: 71 - 3U5-514S • BA, 31 dc outubro de 2012 • Mar-
eu» Leandro Ferreira Soarei Pereira • Pregoeiro Oticial. 

AVISO DE LICITAÇÃO- DE EDITAL CE SELEÇÃO N \ 0 0 7 / E 0 1 8 • (CR N*. 0 0 5 / E 0 1 2 ) 
SECRETARIO DA SAÚDE OO ESTADO O A BAHIA . SE6AB- DIRETORIA GERAL . 
DIRETORIA DC LICITAÇÕES G CONTRATOS 
Abortura Ô3.'12/2Òt 2 às 08:00 hotss (hotirto local)-
Objeto .(MTERNIDADE OE REFERÊNCIA PROFESSOR JOSÉ MARIA OE MAGALHÃES NET-
TO. LOCALIZADA NO COMPLEXO HOSPITALAR CEZAR OE ARAÚJO, PRAÇA CONSELHEI-
RO JOÃO ALFREDO, Sf-I*. BAIRRO OE PAU MIÚDO. Salvador no Estado da Bahia, Família: 
02.3? . local (4* Avenida n". 400. Plataforma 6, Lado "tí", l" andar. Sala H2. Cíntro AtJmlnittrn-
iivo da Bahia -CAB. Salvador - BA.) 
Os mteressados podeiia ooter InformoçAe» «/ou a Edíai e seus onevos no «ndereço acima 
menciorBdo.de segundi a »«a-/eiia. dasOBheSÒmin is I2h e da» I4h è* I7tt e 30 min ou 
pelo endereço elolr&ntco ivwvv comprasnel.ba.gov.bi. Motoros cttclarechnencas através do letoto-
no: (71) 5U5-4117e/outot»fa«: <71)3371-0497 
Salvador - BA. 2ar10^0l2 - VESPASIANO JOSÉ OA SILVA NETO - Preddento da Comlsslo 
Julgidoia 

DISPENSA EMERCENCIAL 
AVIBO OE CONVOCACiO 0OT2 - OCE/OLC 
Dispensa Emtrgencal. an. S9. IV. da Let Estadual n4. 0.43M)5 - Abertura 12/11/2012 ts 1500 
horas (botárlo tocar), Objeto: Contratado de empresa especializada para predaçio de serviços do 
Lavanderia Hoipitalat para o Hospital Esceciateado Dorn Rodiigo de Merwzei - Fam&a: 02.55 -
La i/andori» Mospitabi, Local, 4' Avon.da, n*. 400 1* Andai, Safa 111 - C &B - Salvador, SA 
Os áitereswdos poderio otífi inforinecies e.'ou Termo de Relerêncii no endereço acima mtn-
ctonado. da segunda a s*>1a-fe«a, <la< 6h30mtn i% ts hora* Maiora-i «adaracimentoiatravé» 
do telefone (71) 3115-8393. Salvador, 3i de outubro d« 2012. 
Bmno oe Queiroz Miranda 
Direlor de Licitações n Compiai 

SECRETARIA DA SAÚDE 
PORTARIA DE N \ 1 3 3 2 / 8 0 1 2 2 9 DC OUTUORO DD Ü01S 
O SECRETÁRIO DA SAÚDE. 0 0 ESTAOO DA BAHIA, «m cumprimento ao d>lpo«to d» 29 dt 
julho de 2003 e Decretos n* 6.800. do 21 d? janeiro de 2C04. o o* 9 538 de 1t do outubro de 
2005. 
RESDLVE: 
Art. 1* • Tornar público para conheefcnente das interessados, que tara realizar processo pútJsco 
de Sete^io paia a catiolha de entkltai de direita ptivado fiem lucrativos, qualltcada ou ĉ ie 
pretenda qualificnr-se como OrganiiafAo Social, para celebrar Cowiatc de Gesiío de opera-
cJonnlaaçâo e «xecufio das nçies e sen.'iços de «aOdí fia MATERNIDADE DE REFERÊNCIA 
PROFESSOR JOSÉ MARlA DE MAGALHÃES NETTC, LOCALIZADA NO COMPLEXO HOS-
PITALAR CEZAR OE ARAÚJO. PRAÇA CONSELHEIRO JOÃO ALFREDO. SM». BAIRRO OE 
PAU MIÚDO, SALVADOR no Estado da &a*a 
Art. 2* - As entidades interessadas em fumar Contrato da Gestão paia a MATERNIDADE DE 
REFERÊNCIA PROFESSOR JOSÉ MARIA DE MAGALHÃES WETTO. deveiSo apresentai i 
Secretaria da Saúde do Estado da 8ahia, as suas proposta» de trabalhe, de acordo o Edital de 
Selaçio iV 007/20)2 (CP n* 005/13). « s«u» ar**òs que poderá ter adqvtõdwa nó õiidèrèçô 
elelrônico www.coinpracnet bagov.br e «rwvf.saúde.ba.govJir. ou na tode da SESAB, na 4* 
Avenidj. Plataforma 6. Litto *B'. 1* andar, t i l i 112. Centre Administrativo da Bahia. SaVídor-
BA mediania o pagamantod* R$ 30,00 (mma reniti 
An. 3* . A mssío [âblea para recebimento e abertuta das propostas ocorrerá na dia 03 dc 
dezembro dc 2012, às 09'30 horas (horário Ia cal) na sala de reuni es d» Comissão Julgadora, 
situada na «Afieis sede da SESAB, na 4* Avenida, Plataforma S. Lado *B". 1a andar, tala 1I1. 
Centro Administrativo da Bahia, Salva aor/8A, CEP: 41.750-300. 
JORGE JOSÉ SANTOS PEREIRA SOLLA 
Secretário da Saúde 

T C Ê ' 

SESAB/FES-BA/SUPERINTENSÉNCIA DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA, CIÉN-
CIA E TECNOLOGIA CM SAÚDE • SAFTEC 
COM IO SÃO DE LICITAÇÃO 

AVISO OE LICITACAO - AQUISIÇÃO ÚNICA 
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Os inioretcadoc podarüo obter informações o,<ou o Edtil 0 Mu» artoxot i 4' Av. Pbbfcirma 4 
Latto 8 4* andar COPEL/SAFTEC - das 09:00 i t l7:30hs. grUutameríe MEDIANTE APRE-
SENTAÇÃO OE CRC ou através do fite mvw.comprasnet ba.gav.hr - Salvador - Gania, 
3t/10/2012 - Ana Maria Lelfs CcMS Araújo • Cooidenadorn. 

http://www.BOude
http://www.coinpracnet
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ç»0 Ei«Uthí dt L i e - CEl. tftuada na Av. Lott Maria rílho. n* 445-4' Ay.. r andar, Ala 9 - Centro Admtnlsiralivo da Bahia - CAS - Sataador-Ba. Oi interessados poderio obter ínfor-moçôes ateu o Edital e acua uncuoa «o endereço acima mencionado de segunda a Be»la-felia. da» 13 h 30 min. ás 17 h 30 min. após apresentar pato representante da (rcfanle. Credencial e Recibo de Depósito IdenilDcscto em non» da empresa rio valor de RJ50.00. reafeado no BANCO 00 BRASIL, Coma n* 991.2400, Agência 3832-G, para crítfllo do OERBA. o Edital e ar>eio$ poetem u' Qormjtlsdos através do sile: vww.dertia,t>9.g<}v.bi - Portal de Licitações. Maicies e sebieei me mos através d&leletone: (71) 1115-2174 efou teleta*: (71) 3115-21 e-rnnii: cel(£ d tfra.b* .gov.br. Sahradór-EiA, 01/1 "2012 - Roberto Barreto Per «Ir» - Presidenta <J9 Cô üsíf. 

SECRETARIA DA SAÚDE 
PORTARIA DE fit\ 153B/C01E 88 DE OUTUBRO DE E018 O SECRETÁRIO DA SAÚDE DO ESTADO DA DAHIA, im cumprimento ao disposto 4* 29 <t« (ulho d» 2003 o Oocratas ri* 8-990. de 27 de janeiro às 2004, • n* 6.598 de >1 da ouüOw Oe 2005. RESOLVE: Ail, 1* - Tornar público para conhcdrnewo doa Interessados. quí fará realizai proDisso público de Seleçio paia a escoíhe de entidade de di/eito privado »rm Fn» hjooüroí, qualificada ou que protonda qualificar-se como Organizado Social, pata celebrar Contrato de Gestão de opera-cional Ijaçáe e evecuçío das nçflese serviços de saúde na MATERNIDADE DE REFERÊNCIA PROFESSOR JOSÉ MARIA DE MAGALHÃES INETTO. LOCALIZADA NO COMPLEXO HOS-PITALAR CEZM OE ARAÚJO. PRAÇA CONSELHEIRO JOÃO ALFREDO, SflV. BMflRO OE PAU MIÚDO. SALVADOR no Estado dl Bí!v* Ail. 2' • At entidades interessadas em firmar Contrato da Oi ri i o para a MATERUtDADE DE REFERÊNCIA PROFESSOR JOSÉ MARIA OE MAGALHÃES NE HO. deveria e«ntír l Secretaria da Saúde do Estado da Bahia, as suas proposta* de tfíbaltio. de acordo o Edilai de Seleção n* 007/2012 (CP n" 005/12), e seus anexos que poder A sei adqiuldos no endereço elehfinieo «.vrw.eomprasnet.tM.gov.br e w»w saudé bíi.gô̂ .br. Ou na sede da SERÁS, ãã 4' Avenida, Plataforma 6. Lado 'B'. 1* areiar. sala 112. Cenlro Admrnísluliío da Bahia. Salvador-BA, mediante o pagamento de RS 30,00 (irima reais). Ari. 3' • A sassio pública para r«Crbim»nlo e abertura das propo-las owrrtiá no dia 03 d* dezembro de 2012,ÍSÔÔ3Ú horaa Ihoiírio toai) na sala de reunttesda Comissão Juigaòora. Situada no edillelo Md» da SESAB. na 4' Avenida, Plataforma 6. Lido "B". 1' andai, «ta U1. Centro Administjativo da Bahia. SaWador/BA. CEP. 41.750-300. JORGE JOSÉ SANTOS PEREIRA SOLLA Societário da Saúde 
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ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA - PROGRAMA DE MODERNIZAÇÃO DA 
GESTÃO HOSPITALAR PPP DO INSTITUTO COUTO MAIA, REALIZADA 
NO DIA 14 DE NOVEMBRO DE 2012, NA SEDE. DA ESCOLA DE 
FORMAÇÃO TÉCNICA EM SAÚDE JORGE NOVIS, ÀS 10 horas. 

Sra. Mara Souza agradece a presença de todos e informa que a atividade da 
audiência vai ser dividida em três etapas, a primeira é uma apresentação 
formal com a presença dos Secretários, depois será composta a mesa 
diretiva dos trabalhos e, no final, as perguntas. Esclarece que quem vai 
coordenar os trabalhos é o presidente da comissão de outorga, o Sr. Bruno 
Miranda e convida para compor a mesa o Secretário da Saúde Jorge Solla, o 
Secretário da Fazenda Luiz Petitinga e o Superintendente da DESENBAHIA 
Paulo Costa. Sr. Jorge Solla cumprimenta a todos e diz que é uma 
satisfação muito grande poder estar aqui cumprindo uma etapa importante 
desse projeto da parceria público privado para o novo Couto Maia. Informa 
que o Estado já teve uma experiência muito positiva com o Hospital do 
Subúrbio que foi o primeiro hospital do Brasil realizado em PPP, foi um 
resultado de sucesso e que o parceiro no projeto, a PRODAL, tem feito um 
grande trabalho, de tal forma que o Hospital do Subúrbio em pouco mais de 
dois anos ele já está certificado com a Acreditação aprovada e que foi o 
primeiro hospital público do norte nordeste a ter a certificação, a Acreditação, 
pela ONA. Acresce que recentemente o hospital foi escolhido entre os dez 
melhores projetos de investimento de saúde no ano de 2011 pela KPMG e 
que como parte de um conjunto grande de investimentos é importante 
ressaltar que esse. projeto do Subúrbio veio no bojo de uma decisão do 
governador Wagner de priorizar a área de saúde, de investir na ampliação da 
rede, nà recuperação da rede existente e na;; constituição de uma maior 
capacidade instalada. Informa também que. está em vias de lançamento a 
consulta pública de um grande projeto de PPP na área de bio-imagem que 
envolve os principais hospitais sob gestão direta. Agradece a todos e passa a 
palavra para Paulo Costa. Sr. Paulo Costa cumprimenta a todos e informa 
que a Desenbahia foi financiadora do hospital do subúrbio e que também 
pretende financiar o novo Couto numa estrutura de Project Finance onde as 
garantias são basicamente os recebíveis que o hospital terá do próprio, 
governo. E passa a palavra ao Sr. Luiz Petitinga. Sr. Luiz Petitinga 
cumprimenta a todos. Informa que devido a grande número de projetos 
desenvolvido pelo Estado da Bahia foi constituída na Desenbahia uma área 
de estruturação de projetos em face da necessidade de uma coordenação 
dentro de uma instituição financeira, que vai exatamente cuidar da 
modelagem econômico-financeira dos projetos, de tal modo que torne o edital 
seguro pra todos aqueles que desejarem participar do procedimento. Finaliza 
dizendo que espera que essa audiência, de fato, cumpra o seu papel e que 
as dúvidas e as questões sejam dirimidas e, mais do que isso, sejam 
agregadas sugestões que venham então melhorar nosso edital. Sra. Mara 
Souza agradece aos componentes da mesa e a desfaz para começar os 
trabalhos técnicos, convidando o Sr. Bruno Miranda pra conduzir os trabalhos _ 
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a partir de então. Sr. Bruno Miranda cumprimenta a todos informando que 
tempestivamente a SESAB disponibilizou pra consulta pública todos os 
documentos da concessão administrativa para o novo Couto Maia, que essa 
audiência pública é uma das etapas exigidas na lei e inicia a leitura do 
regulamento da audiência e chama para compor a mesa o Secretário Jorge 
Solla, a Superintendente de Atenção Integral à Saúde Gisélia Souza, a 
Diretora do Hospital Especializado Couto Maia, doutora Ceuci Nunes, a 
Assessora Especial do gabinete do secretário, Mara Clécia Souza, e Rogério 
Princhak, que é secretário executivo de PPP. Então convida a Sra. Mara 
Souza para iniciar a apresentação do projeto dò Instituto Couto Maia. Sra. 
Mara Souza mais uma vez cumprimenta a todos e inicia a apresentação da 
modelagem do projeto da PPP do Instituto Couto Maia, informando que hoje 
no estado da Bahia, em Salvador especificarriente, há três unidades que 
trabalham com doenças infecciosas, o Couto Maia, o Dom Rodrigo e o Otávio 
Mangabeira e que esse projeto prevê a fusão de duas dessas unidades que 
são: o Couto Maia que é uma unidade de referência estadual para doenças 
infecciosas, ele tem 101 leitos e ele atende pacientes com meningite, HIV-
Aids, Dengue, leptospirose, tétano, e diversas outras doenças desse mesmo 
tipo; e o hospital Dom Rodrigo de Menezes que atende a pacientes com 
hanseníase. Esclarece ainda que esse projeto também vai absorver 16 leitos 
de pacientes de Aids que são atendidos no Hospital Roberto Santos. Diz que 
esses, os hospitais Dom Rodrigo e Couto Maia têm estrutura física ruim, mas 
que são unidades reconhecidas pela capacitação e excelente quatificação 
das equipes clínicas. Que o Couto Maia possui indicadores de assistência, a 
exemplo da letatidade nos padrões aceitos internacionalmente, o que mostra 
que mesmo com essa estrutura deficiente ele consegue atingir padrões muito 
bons de assistência e, a partir disso optou-se, diferentemente do caso do 
hospital do Subúrbio que se trata de uma: concessão integrada, pela 
manutenção da assistência à saúde sob e égide do estado. Que o objeto da 
concessão é a construção e a operação de serviços não clínicos que hoje já 
são serviços que são naturalmente terceirizados na majoria das unidades 
hospitalares. Diz que o perfil assistencial do ICOM é de um hospital de 
atendimento de urgência e emergência mais clinica, que tem uma assistência 
ambulatorial importante por conta da característica dos seus pacientes, que é 
composto por 65 leitos adulto, 25 leitos pediátricos, 20 leitos de isolamento 
adultos e 10 de isolamento pediátricos, 5 leitos de hospital DIA, que tem 
semi-intensivo adulto e 10 leitos de UTI pediátrica e adulto, e que também 
será um hospital de ensino e pesquisa. Informa que no âmbito dos 
investimentos está prevista a elaboração do projeto arquitetônico e de 
serviços de engenharia, a execução da obra civil e a aquisição de 
equipamentos e mobiliários. Esclarece que nos serviços não clínicos estão 
incluídos os serviços de engenharia clínica e hospitalar, a higienização 
hospitalar com controle de praga e gerenciamento de resíduos, inclusive o 
destino final, lavanderia, com camareira hospitalar, segurança, maqueiros, 
transporte, aí tanto transporte de pacientes como transporte administrativo, 
bombeiro civil, recepção, jardinagem, telefonia - no caso da telefonia, é a 
operação do sistema de telefonia sem o pagamento da conta, a conta será de 
responsabilidade do poder concedente, assim como conta de energia e água 
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nutrição e dietética - que envolve o processamento e o fornecimento dos 
alimentos, sendo que a prescrição destes será de responsabilidade das 
nutricionistas servidoras do Hospital Çouto Maiá que vão fazer a prescrição 
clínica nesse processo mensageria, apoio administrativo a serviços clínicos 
e tecnologia da informação e comunicação. Em seguida, apresentou os 
principais contornos das minutas de edital e contrato postas em consulta. Sr. 
Bruno Miranda salienta que a consulta pública está no ar até o dia 24, e 
nesse período, qualquer dúvida que não seja, que não tenha sido exposta 
aqui ou que advenha da leitura do . edital e dos documentos que estão 
disponíveis, podem e devem ser encaminhadas através do próprio portal que 
foi criado para disponibilização desses documentos. (Os questionamentos e 
sugestões, bem como as respostas proferidas peta Mesa durante a sessão, 
encontram-se no formulário que consolida os esclarecimentos da consulta 
pública anexo). Sra. Mara Souza questiona se há mais perguntas e se todos 
assinaram a lista de presença. (Pausa.) Não havendo mais questões, 
agradece a. participação de todos. Passa a palavra ao Secretário. Sr. Jorge 
Solia agradece a todos, inclusive a equipe diretamente envolvida no projeto. 
A sessão pública é encerrada "" 

Diretor-DLC-SESAB 
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;^sslajnossa audiência de hoje, o investimento que .tá sendo feito 

os dé um novo hospital de doenças infecciosas e vou comentar 

ijihOj sobre isso. Estamos preparando antecipo aos senhores no 

zeijnlpro i|ps vamos ter o lançamento da consulta pública- e o 

3jeto na árjèa de Imagem que vai envolver todo-o conjunto de 
I; M i • )b gestão direta. Até o final! do ano deve tá saindo também a 

já obra de ampliação do HGE que vai ganhar uma nova torre, 

jdiversos serviços, vai ter novos leitos de UTI, novo bloco cirúrgico, 

rútura pra atendimento ia queimados e vai ser construído 

ui aonde nós estamos. Se a SUCOM resolver deixar a gente 

febra da nova escola de saúde pública, juntando a nova escola de 
f I • I Lécnica e a nova escola de ísaúde pública - há cinco meses o 
I1 | 1 • 
á na SUCOM, já a obra licitada, contratada, só falta a licença pra 
" r p 

construção. E estamos concluindo ate o final do ar?o, inicio de 

|mpjiáção |jo hospital Roberto Santos que diz'.respeito a um novo 

<o que- tá séndo viabilizado, nesse prédio anexo para ele irá todo o I í * I D, tO|da a área administrativa e vamos ter um terceiro andar, ter um 

didático com salas de aula, bibliotecas, uma estrutura pra 
I í . ! • 

é nas áreas que vão sair do atual prédio pro Roberto Santos nós 

ér ampliar em cerca de 200 leitos a oferta daquela unidade, né? E 
I | ; 
àm outros projetos em curso, nosso diretor de Jequié está aqui, o 
V I • 
Prado Valadares que até o ;final do ano também a licitação da 
jdo Prado Valadares tá saindo; e diversos outros projetos 

de ampliação e modernização do hospital geral, de Vitória da 

o Hospital Ernesto Simões, construção dê unidades de pronto 

.b 2j4'hora|, são 50 UPAs cue tão em cursò á implantação no 

quais 16i|üela já estão funcionando e outras 10 já estão em 

avançado, até 2014 a gente concluir esse investimento. Na rede 

bém é bom 'embrar já foram mais de 500 novos postos de saúde e 

com 230, sa não me enganJ, em convênio em curso, pra ampliar 
i j . • • 

a capacidade da rede básica e atender melhor nossa população. 

ânte com c: PPP do Couto Maia nós vamos poder suprir uma 

•ortante, né? Tava brincando!com o pessoal uma"hora lá, nossa 



TCEj/GEARQ 
i 

' LÉGlÔlLiOADE 
C O M P R O M E T I D A 

t c e / g e p r o 

•pg. 272 1 

agradeci 

a Desen 
> I 

Contribui 
! 

todos co 

inclusive . i 
Subúrbic 

i 
estar col 

i 

etapas d 

etapas 1 

Secretar 

me engárj; 

ser cons 

ei a p#soa mais contente do dia aqui,' com um sorriso largo; 

que ela tá trabalhando neàse projeto. Pra quem não conhece, 

Iver depois «a apresentação jque Mara Clécia vai fazer, mas pra 

fçoríhece o Couto Maia é urha unidade que tem uma equipe de 
1 • M • |,equipe especializada, atendimento a doença infecciosa , eu diria 
!• | I 5 
Jequipe extremamente qualificada, presta grandes serviços, é uma 

!' I -
onde sao encaminhados os casos de maior gravidade de 

ifffectbjcontagiosas, tem se feito alguns investimentos na melhoria 
l i | I | • 

lia física da unidade, mas pelá própria característica do prédio - é 

mais que centenário*- nüm local belíssimo, 'tem*uma vista. 

I , tem unjfa vista maravilhosa, mas para um hospital com os 
t 1 *'í ! ; 

ue hoje sã0 pautados em termos de estrutura física, de condições 
| equipamentos, é uma unidade que não comporta mais essa 

ie, por isso,:nosso projeto ele prevê através da PPP a construção 
j j ! 

:o hospital pra abrigar o Couto Maia e para onde inclusive nós 
| I j • 
>/ergir também a enfermaria) de infectologia do hospital Roberto 

bém pra lá vai ser agregada, '^os serviços que hojè são prestados 

jdo Dom Rodrigo de Menezes que é especializado na área de 

ia sanitária. Bom, eu vou ^encerrar por aqui, . mais uma vez 
I | i 
a parceria com a Secretaria da Fazenda, com o procuradoria, com 

\\a, ,com todos os outros, é..., Secretaria de governo qife tem dado 

•muito grande, parabenizar a equipe coordenada por Mara Cíécia 

as nossos^ que participaram; desse esforço, é... é bom lembrar, 

i antecipo aqui pros senhores, que diferente do hospital do 

diferente cò próximo projetcp de imagem 10:22 que nós vamos 

ndò^para os quais nós contratamos consultoria para todas essas 

labLração do projeto, nesse !caso do Conto Maia quase todas as 

i feitas pela equipe da Secretaria da Saúde junto com a 

fazenda, com o apoio de outros colegas do governo, se não 

tisó modelaçíem econômica é que teve uma consultoria externa pra 
l ' ; 

i|í,da.l Então tá de parabéns todos colegas que participaram desse 
ljj!tÍ I I r 

esforço p i Jviabilizar a modelagem desse projeto novo Couto Mafa, iá bom? 
I ! I : i 

Gbrigadq ájtodòs.-vo^passar c palavra a Petitinga. Primeiro pra Paulo? 'Mão 
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h d i a s e t o r e s . É... o objetivo nosso aqui e mais da "área 

î a Cjesenbáhia foi financiadora do hospital do subúrbio, mas com 

1|Inovo Couto Maia tambémí pretendemos ser financiadores. O 
t i | i . • í \ ••• " - ' - •*• 
3} umi pouco diferente, não financiaremos sozinhos, deveremos 
11 I I 1 ' " 

ir este financiamento provavelmente com o BNB, mas temos que 

| p j com eles, e nós estamos jpensando hoje é unia estrutura do 
de finanças, uma estrutura de Project Finance onde as 

basicamente os recebí^eis que o hospital terá do próprio 

} |o facilita muito a operação financeira, é claro que algumas outras 

'que [serão' necessárias pra que se realize a operação, 

"i 
em noni 
i .; 'i 

cumprim 

de projé 

também 

da noss 

audiênci 

breve nó 

em licitaç 

Maia. O 

área de 

i;i|nte com relação a primeira jfase .que é de implantarão'e até a 

Io da' re|bita, é = preciso jque os ^empreendedores também 

jsorrj) algunfa garantia deles, rjnesmo, mas a idéia básica é de um 

; |plificado de financiamento; j fizemos isso já no: Subúrbio, tem 

jj.bem; e a gente espera qué a PPP funcione bem que a gente 

\h financiamento. Obrigado. 
í : 

* , i • 
Ija todas, bom dia a todosi Quero inicialmente cumprimentar o 
etário, colega, Doutor Jorge Solla e toda essa equipe pelo primeiro 

j í M J- • '. . 

Jíe fizeram para modelar junttí com a equipe de outras instituições 

Je, mas conseguiram chegar ao modelo sobre ,o processo aí e 

,elagem necessária pra que ajgente ponha isso em licitação. Então.. 

Mara quero cumprimentar toda a equipe da saúde, quero 
' kl = • i" . . • ' . - . - ' 

mar tambérçv.aqui o Paulo Gosta, superintendente.de estruturação- , 
i | | - ^ . í * 
| daj Dese.rfoahia, cumprimentar, também a equipe: da Sefaz que 

jCilmuító importante aí, do Rogério Princhak com sua equipe, e dizer 
|| [I | ' ' j • 

jrata satisfação dè estar aqui nesse momento abrindo aqui essa -
f I 1 . • • 
jública em torno do modelo de edital que será objeto de... breve, 
I I ; - ' I 
esperamos que esteja sendo dè fato concluído, esteja sendo posto 

wl- ! í ! as esse excelente projeto quelé exatamente o novo.hospital Couto . | s • • . ( ' 
|vernó do estado da Bahia tem dado uma grande importância à 

|àúde,j algumas PPPs e algumas iniciativas de concessão tem. 
1í 

n I 
t 
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í Pc 
exatamente nessa área de saúde, os investimentos capitaneaaus .:2?4 

, ! : j < • , 
Jaria com a prioridade ,do governo Wagner e ò secretário Jorge 
f I 1 ' 4) : " i : 

evado isso* com muito empenho, entusiasmos e resultados - isso 
: | u- ;J • r 

«reconhece?. E, na verdadè a Bahia, acho que o governo da Bahia, 
I: I i • ; • 
[baiano tem, tido ao longo desse tempo uma experiência que eu 
í; ' ' / ! 
á é...,nos coloca numa posição de destaque do Brasil, como dos 

[ i1 ! < i • 
l$e vem utilizando mais desses-mecanismos de PPPs e concessão. ü\\ | í i 
*s aí há cerca de uns 8 anos,atrás aproximadamente, com a PPP 

r,L ? | í 

y^sário,; do segundo Emissário jSubmarino da Bahia lá do Emissário 

estamos aí, daí também logo em seguida tivemos a experiência 
|ue foi a PPP de uma área de entretenimento Arena Fonte Nova, 

bastánte inovadora de fato.í Juntamente, r.ão sei se um pouco 
Í- : . . ! • 

LÍtm pouco idepois, yeio o hospital do Subúrbio; e na área de 

|fizemos também uma grande concessão?que f o i exatamente o 

s is tema,®r io . BA 0S3. Então isso nos trouxe uma experiência bastante 
\ I I 

significativite quem tem servido hoje, como disse o secretário Jorge Solta, de 
referênci 

i , 
constituíra r 
estado c 

entende 

financeir 

tem que i 
uma pari 
uma per: 

impòrtari 

de proje 

esses p 

tal modo 
- i 

desejare 

modelag 

dando urlfi | ; 
do Oeste 

í 
um granç 

imobiliári 

bra vários estados. Nós temos aí então, por conta disso, inclusive, 
\í I | 
ps desde lá da Desenbahia; a instituição foi financiamento do 

t M , • 
* ! ' I iBahia, constituímos uma área de estruturação de projetos que 

p . 

necessidade de uma coordenação dentro de uma instituição 

haja vista que a modelagemjde um negócio desse que tem que 

como negócio porque ajmedida que a gente trata assim de 

gente tá envolvendo ente privado com fente público, então há , • ; i • c. . • 

Jectiva de^um -negócio' que jdê resultado, entã.o issotem-sido 

eníãp nósjfpusemos lá dentro da Desenbatiia uma estruturadora 

jffque vai exatamente cuidar de fazer essa coordenação para que I r i 1 
jètos, possam ser estruturados', ou modelados, melhor dizendo, de 

í i I 
ie tornem um edital uma coisa muito segura pra todos aqueles que 
| I i ' 
participar. U.m grande desafio que temos pela frente é também a 

dos... nós chamamos sistema viário do oeste, mas já estamos 

lome mais significativo ainda que é .Programa de Desenvolvimento 
í 1 | 
o Recôncavo, né? Da área oeste do recôncavo que é exatamente 
| | ' I 
fsistema viário, mas que irá prõvocar um grande desenvolvimento 

urbano, regional em toda uma área aí que si^ estenderá, da ilha de I ^ 
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ltaparicá|ffi/larâgogipe,|Nazaré, Santo Antônio de Jesus, até a BR 116 lá na 
í^ f ' I i 1 ' : • 

margem Paraguaçu conectando corria 242. Aí tem 6 grande sictema viário 
- I f I I 1 1 

que inclui toma ponte,':gan do Salvador e Itaparicá e que vai dar uma poria de 
> j j : | j j • V j 
acesso, Li ria nova pc;ta de acesso a Salvador, Salvador só tem via terrestre 

: • !? | i- > \ j 

praticam|íite uma via de acesso que é a BR 324 e a BR093 que é uma, 099, 

r i; li-, fido 
• J ; 

deslocamento 

da Bahií* 

conexãc 

desobstrü] 

t c e / g e p r o 
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desculpg|i I que é uma via menos relevante porque ela liga apenas o estado 

"Jfronteira com o estado de Sergipe; então com esse novo vetor de 

abrimos outros espaçoi de ligação e acesso a Salvador 

a BR .324, criando a oportunidade de redução de tempo de 

de distancia pra uma série de localidades pra quem vem de 
S: I • -:g I j* * j i 

outras rf|1ões jdo estado, e mais do que isso, criando um vetor de 

íriento pra 'lnda uma área que é muito importante pro estado da | | I | .que recebendo inclusive investimento db" grande j;nportância. 

líaragógipe.í o Estaleiro- de Maragogipe que -é um consórcio aí 
' i í | ' : 

> empresaíSJ nacionais e empresas estrangeiras e que será um dos 
I I ' 'i f 
es dessa grande demanda de embarcações, embarcações de 

smandadas p;ela Petrobrás e também por uma série de outros 

seria um| 

| Então há jmá experiência aí que se confirma e se consolida e 

sabemos que em função disso teremos também aqui nesse, 

í! ie licitação da PPP do Couto Maia, teremos também um grande 
I I : " I 
^evoj dizer inclusive que estamos avançando um pouco mais.que o 

®a colocado, estamos tomando cuidado aí no sentido de criar 
| ' l 

ís de ^mitiga; o risco de, de...! do privado, né? Mitigar o risco com 
l i ' I s contra prestações, estamos criando uv-n fundo, v> um fundo 

|de|toda çjbtrutüra ^orçamentaria do estado, um fundo que -será 
J I ' • | , 
to provavçitiente por uma .instituição pri:.. financeira de porte 

i talvez aí pela Desenbahia, ainda não está muito claro isso, mas 
I I ' ' 1 . ! ' •-

ündo ;que iria exatamente dár um colchão, uma contra garantia 

nesses firSèessqs de eí de estruturação [de PPPs. Óbvio que temos um limite 
ÍÁ ie é o montante de recursos que nós podemos comprometer do 

. í |p ' : I • I" 
M o de participação dos estados para portar em contra prestações, 

$ I 1 I • 
jjã ojlimite, mas devo dizer que por hora ainda estamos com uma 

pra issOj 

nosso fui 
i 

então iss 

margem. 

temos aiffilã uma m^rc^em. Esqueci de mencionar o projeto rhais importante 

|;obviamente não pretendemos ocupar essa margem toda, mas 
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cidade e que poderia ter srdo mais discutido nesse processo 
11 ' I ! • • '<• i 
íe é, exatamente a mobilidade urbana de Salvador e e projeto do 

i : I 1 i ' . • -t • • • 
envolve a^a linha í e alinhajfutura linha 2, a bohclusão da linha 1 
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Itação da 2, e operação de todo 5esse sistema. Isso aí 

nda de conclusão de tratativas com a prefeitura, porque tem aí um 

ess^s ativos da prefeitura tèrão que vir pra responsabilidade do 
i I • 

ão tejm todo um acerto aí envolvendo ativos e passivos a serem 
! mas nós, cremos que j faremos isso com brevidade e 

'̂ nos uma solução pra isso,' de modo que .também em breve 

colpçando na rua para firji de avaliação, né?" Nas diversas 

|zerjido também essa avaliação do programa aí do plano de 

que envolve esse metrô. jSerá um metrô com cerca de 26 
| | t 

| dê  extensão aproximadamente, é isso Paulo? Oque^dá um... já 

|n um metíé conf* algum grau de, de, de... viabilidade em termcs de 

interligando áreas de [fortemente densas; em termos 
ir- í * ! " 

ais, e que com o sistema de alimentaçao que iremos também 

1'á'so também viabilizará todo esse sistema com tarifa única, bilhete 

tudò ^ntão viabilizando a vida da sociedade, da população baiana 

jenri função da baixa mobilidade que nossa sociedade possui, e 

fátè.nte por conta disso possui uma das rotas de veículos particulares 

í população com poder aquisitivo -.talvez das maiores do.Brasil, 

éafmos de mcvimentação de área nas ruas e vias e avenidas. Isso m | í • i -|jnaSj pra todos nós, temos qup.buscar uma solução. Então, essas 

aèrais :que eu; queria aqui dizer e espero ciqui èntãío que essa 
v I ' ' • " 
enha de f^fo, cumpra o' seu papel e que de fátc: as. dúvidas :e as 
I' | -j»; ' j 
\ ainda ma|j do que isso, sejam agregados novas-sugestões que * 
6 ! l ! , y 

F1: Bem 

começar 

trabalho 

Bruno Q 

passado 

tão melhorar nosso edital. Muito obrigado. 
II' I : > • Í ' 
gostaria de agradecer aos componentes da mesa e desfazê-la para 
PB [jjps os trabalhos técnicos. Chamo Bruno Queiroz pra conduzir o 

cbra. , j 
i r j |. . : • 

§|roz: Bom dia a todos e a. todas. E... desde o dia 25 próximo 

'SESAB disponibilizou pra cdnsulta pública todos òs documentos 
da conceição administrativa pro novo C|outo Maia. Essa audiência pública é 

â 
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tapás'exigicas na lei, inclusive, pra gente poder dar conhecimento 
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é buscar no público também contribuições pra agregar o processo. 
ti | | . ; í . • 
ncia.i pública parte deste trabalho legal obrigatório que a gente 

! 

prja poder realizar corri êxito a concessão. Pra se seguir o 

lógico eu vou começar jnossos trabalhos com a leitura do 

Stb desta audiência pública. Durante a leitura a gente vai formar a 
É! I I ' . • | • 
iiílios anuncia»1 a apresentaçao.do trabalho técnico que de fato é o 
V I I • 

| | importante' pra ser visto hoje por vocês e depois vocês vão poder 

,'bjírguntas, avhenté v£i também1 disponibilizar uni meio de buscar de li I1 I u. • r 
iiiterguntas, depois a gente vai,, logico, tentar.respondê-las e discuti-

I ' 1 . , 
is lá:! "O presente regulamento estabelece os objetivos, a 
I ! ' R ; 

a e a disciplina da audiência pública referente a concessão 

raiva para projetar, construir, manter o instituto Couto Maia, assim RI 1 I ' como opjeijar os serviços não clínicos da referida unidade, conforme aviso 
" I I ' 1 

publicad a ao diário oficial ná edição do dia 31 de outubro de 2012 que está 
! 11 sr r 1 

se realizí| po hoje aqui na Escola de Formação de Saúde Pública.. Pra dar 

fítjg a Ipitura do regulamento e áos nossos trabalhos, eu vou chamar 

mesa c secretário Jorge Solla...; nossa superintendente de 
|j|f i- • ^ ^ 
R egrai à saúde Gisélia Souza.,t; a diretora do hospital especializado 
i a ; doutora/vCeucs Nunes...; ajAssessora Especial do gabinete do 

i ; ! ir ! 
3 a capita, tfamos dizer assim; desse trabalho, Marã Clécia Souza. 

I ' Í «jue eü devo me chamar, mas eu não vou me chamar nao, ja tô 

polega que trabalha na Sefaz, Rogério Prínchak, ele é secretário 
S ! Í ' 
|e F^RP". Pronto. Essa audiência pública terá. duração de duas 

j ! ' f 
ça, é... a gente tá franqueando ai uma lista de presença que 

sjlassinada pro todos, certo? -'E os interessados em participar da !;jj!l j - i " • 

l ieverão apresentar as suas perguntas por escrito num formulário 

| t e v̂ ai passar distribuir também agora e a gente recolher esse 

| | da i j um prazo de até quinze minutos depois da apresentação 

sjlyocês apresentarem as perguntas por escritò, certo? Dependendo 

da còmf| | | idade dQj(que 'for; questionado e da quantidade do qué; for 

GO a gente cfepois-jvai abrir uma rodada pra poder também receber 

jestionamentos, • ou questionamentos que surjam a partir dos 

questiona 

outros 

questionè J • mentos escri os que vão ser formulados à mesa. Essa audiência 
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seguintes procedimentos: essa solenidade de abertura,, após 

abeiíurá;a gente vai passar pra uma p^arte exposição técnica 

| |fatò apresentar o quê à genjfe^pretende fazer, qual a*mòdelagem 

deve fsèguir; logo emj ̂ seguida a gente vai receber as 

tce/ .gepro 
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jfírite 

ss e os questionamentos ques vocês formularão, vamos passar em 

!>gico, responder esses questionamentos e franquear a palavra, 
i • •••.:.• : • i •• : 

|disse^ para; novos questionamentos,, lógico a depender, da 

tócJe técnica que a gente perceba aqui da platéia, certo? Então pra 
. j?• I ' ( ; « . ; . • I • • • • ' 
Ijiidade ao processo vamos ao que interessa de fato que é ouvir a. 
Hão de Mara CJeçia ..Souza sobre a concessão do instituto Couto 

Mara Cl&§â: Obrigada. Acho que talvez seja melhor vocês sentarem... bom 
íí •VI 1 ' " ."•!. •• ^ v ' :•• 

dia a tog]õJl: Bem, vamos começada apresentação da inodelagerp do projeto 
da RP F 
* 1 
seguinte 

value fò 

jp, instituto §ou\o Maia. À nossa apresentação, vái seguir,' vai :ter a 

Jgen.dá: unjía introdução, a apresentação do perfil, o escopo, o. \ 
-J I !' • Í i •• ' 

qualitativo, pontos relevante do edital e contrato, o calculo 

das contfabrestações,',a:matriz de riscole ò cronograma. Bem, o secretário já 

falou urrijí oucò ;eu não vou <me.estender, mais muito sobre isso,,mas é... o... 

as doerMs infecciosas ainda, são dojenças muito importantes no nosso; 

estado e|:|instituto Couto Maia vem pra= responder de forma mais qualificada 
as necessidades desse tipo de assistência. Bem, hoje .no estado^da Bahia, 

' ff f ' I- i ' •• • - • ' • • • • 
em Salvac pr especificamente nós temos três unidades que trabalham com 
doenças|i|ífecciosas, .o. Couto Maia, o Dom Rodrigo e. o Otávio Mangabeira. 

jrl ifí ' l [ : • • " • 
Nesse proeto Agente concentrou, fez a4 fusão de dua^dessas unidades que, 

. I • | . ' * • • . 
são-o C i t t o IVlaia qi& é lifnaiunidade de referência estadual para doenças 
infecciosas; ele tem §01 leitos, e ele atende pacientes com meningite^. HIV- ^ 

j<jtLje, jleptospirose, tétano, e diversas outras doenças desse, mesmo'' 

| |emos também o hospital Dom Rodrigo .de Menezes que atende a, ; 

Aids, De 

tipo. E n 
I 

paciente 

paciente 

atual do 

.I J 3omi hanseriíase, a gente já desde o. início do ano já transferiu os 

| j que eram internados no Dom, Rodrigo de Menezes para o prédio 

^i)uto,Maia, mas hoje o Dom Rodrigo continua fazendo atendimento 

ambulatj;||l dos pacientes, que tem necessidades nessa áreá;. Esse projeto, 

também .wjíi absorver 16 leitos .de pacientes dé Aids que são. atendidos no 

'íí 
li 
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I òbertò Santos. Bem, quais são as situações que nós temos nessas 

ades? O.'Couto Maia foi lonstruído em 1853, ele tem uma 
W \ ! ' , - i • ' 

ffloade j técnica de ampliação jdà sua infraestrutura, ele tem uma 

Hospital 

duas Ui 

impossi 
' l i ! 

manuteplto cara e poueà resolutiva pra- dar conta dos desafios desse tipo de 

doença:-||os requisitos sanitários para jatendimento desses pacientes, a sua 

estruturíi j l ão Jé; mais compatível com. aylegislação, dos órgãos reguladores, 

então a|g|nte jem (dificuldade de ampliar nosso credenciamento junto ao 

ministérifjpara a captação de mais recursos, assim coc.io as dificuldades nas lm | * • 
licenças quando necessárias. O Dom Rodrigo ele tem uma^estrutura arcaica, 

11 j 1 | | | 
né? E eia||aseada náu dèterminações vigentes à época que especialmente a 

•iá'ó: de pacientes, então era um hospital colônia que as pessoas 
• flt i ' 
jatóartadas da sociedade. Então esses dois hospitais eles tem essa 
1 ff: • 1 

ie estrutura, física ruins, mas eles - pode passar - eles tem 
fiferentes co ponto de vista da assistência, né? São unidades 

Ias pela capacitação e excelehte qualificação das equipes clinicas. 

Maia possui indicadores de assistência, a exemplo da letalidade nos 
i ! : ' 

áeeitoSj internacionalmente, então o que . mostra pra gente que a 

jmuito relevante pra algumasj questões, mas o importante mesmo 

Sssoas e os profissionais que yestão ali; en'wo mesmo com essa 
p ' ! ! • v 

aèficiènte ele, consegue atingir padrões muito bons de assistência, e ! 1 & - r 
ez uma decisão de um pouco, diferente do que a gente fez no caso 
i : ' • 1 ' . ?" !' • 
'do Subúrbio que a concessão foi uma concessão integrada, como 

VJ ! • - I 
internacionalmente se chama, de incluihdo as batas brancas,nesse caso a 

assistênqi 
I ' 

e hérege 

inicialme 

são serv 
• | 

unidades 

a figura ç 

a primei 

segufda 

e um hò 

moradia 

as capac 

je todos os, processo de assistência à saúde vão permanecer sob 

}o estado, o que vai ficar condedido é aquilo que a gente começou 
M ' ~ í fite a construção e a operaçãojde serviços nao clínicos que hoje ja 

içps que sãc naturalmente terceirizados na maioria das nossas 
i i rBem, essa... aquele primeiro, é, aquela primeira foto ali de baixo é 

•n j i 
jjjp.om Rodrigo de Menezes, se vocês observarem tem duas casas, 

reformada faz algum tempo, mas mai3 recentemente, e a 
Í ' * 

um .prédio £.ue a gente t^va desativando; então eie é dessa forma, 

muito|mais com... temj^uma característica muito mais de 

ieve;durantl muitos anos do que propriamente uma estrutura com J I r 
|ades de atender de forma apropriada aos pacientes. Essas duas 

il'>fV 



outras ft>fps são fotor» do Cc/jto Maia ,.que é aqui nos Mares, né? O Dom 
- H i r | ! , | • • • 

§ jjá ern Agúás Claras. Esse é.ium leito de LITI que a gente tem na 
} u < • -V - ' » ' 

'Rodrigcj 

unidade 

dentro c 
I 

essa ca 
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n , 'í 

j| que j por c^pnta da dificuldade a gente não consegue credenciar 

Ministério da Saúde, então é importantíssimo que a gente amplie 

Ícída|de de captação de recursos. E aqui é o corredor, a unidade é toda pawlhpnar,, aberta, .seguindo as regras antigas de que esses pacientes 
M i I » • I 

deveriam estar em locais frescos com grande ventilação, e a gente passa em 
IJi I I \ 

alguns èja|os com os pacientes por esses corredores pra transferi-los em 
de uma unidade para outra, o que já não é a coisa mais 

í Bem, a lei de PPPs do estado e a lei federal, permitem que 
I I | I 

^ s dej projetos sejam feitos,! então são projetos ancorados na 

||átuál,; entãç tá totalrnente dentro do regramento .legal do-estado e 

•nó federal.:SjBem, aejora vamos entrar diretamente no... nós já 

j passado, ^gora vamos falar do futuro, né? Passado e presente, 
\ I i • ' 
s falar do fjturo, porque efetivamente Couto Maia e Dom Rodrigo 

pnam onde estão. O perfil'assistencial do ICOM ele vai concentrar 
„ , i | : - • ' ; 
ò|Çouto Maia atual e do Dom Rodrigo, a gente vai ampliar o número 
IIJI j • ' i 
ÍJp gente passa de 101 para 155; ele é um hospital de atendimento 
111 I 1 - . í 
icia e emergencia mais clinica', né? Não e como o hospital do 

' m i " 
suburbiollnem como o HGE aqui do nosso lado. Ele tem uma assistência 

1 í i i A I 
ambulatò|pl importanta por conta da característica dos seus pacientes; a 
distribuiçMdej leitos são 65 leitos adulto,-25 leitos pediátricos, 20 leitos de 

isolaiíneniqí.adúltos e 30 de isolamento pediátricos, 5 leitos de hospital-DIA, 
• í f r i - 1 ' ' , 

éie tem semi-intensivü;íadulto e: 10 leitos de UTI pediátrica e adulto (35:40). E 
• »|f ! % | 1 

também,: sserá ^ambéríi: um hospital de ensino e pesquisa. Bem, ele vai ter 

todos os 

vista da 

íplKB . 1 1 

S|tviço§ necessários a dar conta desses pacientes, né? Do ponto de 

a de apoio diagnóstico, radiologia convencional, ultrassonografia, , 1 ! 
jeletrocardiografia e os exames clínicos necessários. Também tem 

centro cmurgico com a:>.pequenas e médias intervenções clinicas; cirúrgicas 

tomografjíàf 

no caso, 

tem algürrtas 

dâíCouto Maia o perfil de cirurgia é menor, mas o Dom Rodrigo ele 
W • : » . ; s ! . . 

passar por alguns tipos de procedimentos um pouco maiores; ele 

necessidades que os pacientes as vezes precisam ser 

amputad: 

tem tambjjéjYi um-centro, de referência para imunobiolóçrcos especiais porque 

alguns p< Sentes que são acendidos eles; tem mais dificuldade no sei* sistema ;t 
5<. 

\\ . u 
Tf j 

ii Jk; 



imunoló 
" i 

gente ta 

tf amos c; 
i! 

Dom Rò , I memória 
j 

lembrar! 

FCE / G E A R O 

* LEGIBILIDADE 
, •• - • COMPROMETIDA 

J), én.tão e! 3 tem uma atividade específicr. em função disso. A 

iém' não q^er e^quvscer. a memória dos dois hospitais, entãò nós 
' 4 í 

dentro da unidade, no centro de es*udos,.um memorial a 

um ínemorial a Couto Maia para que a gente guarde a 

[dò que, foi, porque tem coisasique a gente faz que a gente .precisa í | | I • . ' • i 

)|a não repetir, especialmente no caso do Dom Rodrigo e a 

segregaBãp daqüela população. Bem, tem a agência transfusional, serviço de I I ! í à. e todos os serviços logísticos, né? Central de material 
K 1 • ;,ado, farmácia, nutrição, brigada de incêndio, engenharia clínica e 
1 1 • | 

lavanderia, almoxarifado, recepção, segurança, transporte, SAMU 

Bem, essa área verde corri esse pontinho vermelho aí é a área 

TCE/gepro 
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reabilítaç 
t 

industria 

hospitala 

e necrots i. 
hoje qu | 

dess& á > - L 
concessa 

pontos <j 

disponit^ 

ainda tá 

começa; 

um praz 

não terrri 

estamos 

W 
ertéríce ao estado do Dom; Rodrigo de Menezes,: então dentro 

j ! | ' _ ! ví- • " . : _ . 

|fí'va.i haver^um-recorteJ não ;é a área toda que\ vai ser' parte da 

!então deí|:ro'dessà área já tá disponível rça página quais são os 

I fazem da área da concessão que são as áreas onde serão | | i | I ' | izadas Ipra construção do hospital do instituto Couto Maia. A gente 
| | i | ! ' j j 

|operando d ambulatório do Dom Rodrigo, mas quando a obra 

[Êraente vai dosativar essa atividade, porque como o prazo da obra é f I i ' , urto a gente quer que o espaço seja completamente livre pra nos 
M os nenhum tipo de problema na utilização do espaço; então nos já 
!í! ' ! fifesse imomento alugando um- local onde esses pacientes serão 

. r ® I I 
atendidoslEscòpos dos investimentos da PPP: a PPP ela tá dividida em dois 

j ' !j|j| j ' . 

tipos de f^cursos, vamos dizer assim, 

capital, 

arquitete 

de equip«j||ento$ e mdbiliários. Pra fazer os cálculos destes recursos a gente, 

utilizou Ç píl10 padrão o projeto do hospital do Subúrbio que se for adaptado 

pode s^lluti l izado como projeto deôse novo hospital, com pequenas 

adequaçoejs, mas ninguém é obrigado a usar o mesmo projeto; e o 
1 jario que já Ltiver um projeto pronto feito recentemente que atenda 
\i$ I 1 - ' I 
téiçlades e.,b£m, interessante.; Bem, a execução da obra civil.e 

recursos de investimentos que é o 

çcursos da operáçâo. No investimento tá elaboração do projeto 
TJjl ̂  ' ' Ĵ f4 ' ' -

nipo e serviçáde engénharia, a-execução da obra civil e a aquisição : mí: 1 i . « • - . 

concessa 

as neces 

aquisiçacjigle equipamentos imobiliários. jPróximo, por favor. Nos serviços não 

clínicos 
i 

vezes a l i 

jincluídos os serviços dej engenharia clínica e hospitalar, às 

Dessbas me perguntam o que é isso, entã^ engenharia clínica é 

lí 
I 
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responsável normalmsnte pela manutenção dos equipamentos médicos e 

de saúde, e a engenharia: hospitalar ppr.outra infraestrutura, 

|||aestrutura^civiI quanto as instalações, ar condicionados* sistemas, 

íjfncia, sube^ações, íudo-que for necessário pra funcionar a unidade 

também incluído no escopo a higienização hospitalar com 

p(aga e gerenciamento dê resíduos, inclusive1 o destino final, 

concessionária a responsabilidade por dar conta desses, 
li' 1 : ' | i ' ' ' ' ' ' ' 

ssíduos ao final do processamento do, do, da, do trabalho da, da 
i l 1 P I ' ' Se, e, contratar, ou ela mesma dar' conta desta destinação final. 
• r | ; « ••• • - • i : • • 
| | | ;é com camareira hospitalar,!segurança, maqueiros, transporte, aí 

(fÍ|poijte de,:, de pacientes, como já falei de ,maqueiros,-.como 

éxterno de pacientes e transporte administrativo/ Bombeiro civil 
]' ' I r , ' - \ ' '• ' • -
gente possa, eh, cumprir jájde início as regras dos, do corpo de .: né| que pxigem = :ess<=: serviço agora.- Recepção, ]ardinagem, 

jí/íjo caso dsfpelefontó, é a operação do sistema de. telefonia sem o 

bombeiros 
• • : m fólefòniaijiiTr 

pagame' to. da 

conta d(i 

processa 

deste, de 

conta,'«a conta será de nossa responsabilidade, assim como 
f 5 •!• ' • • • 

energia e agua. E, nutrição è dietética, a nutrição e dietética, o 
J ' ! f

 > • ! 
Éento ;e o fornecimento desses, desses alimentos,, ,a prescrição 
m 

nesse p 

que é u 

dificuldai 

òcesso.. Mení ageria, se, é, apoio administrativo aserviços clínicos 

a, desta, destes elementos será pela, de responsabilidade da, das . 
í 

nutricionistas do'Hospital Couto Maia que vão fazer a prescrição ..clínica 

r n ã , um: tipo de recepcionista dos setores,'que a gente tem umas' 

ejs. com este tipo de profissional e tecnologia da ..informação e 

comunicação. Próximo. Bem; nós fizemos um Value for^money... qualitativo e 
1 j » i' I • \ ' f' ' .•'• ' t 1 . • • 

m como relevantes a,- a,-umas coisa importante para nos ̂ que=-hoje . 
l i 1 ' 1 ! i ^ . - , 1 ' 
airetor de ür&iade ai,:sabe o sofrimento que o--voce gerir vinte, trinta 

que 1' 

quatquer 

contrato vencera anualmente, què' precisam ser monitorados, com..., . - , - ' ' " 
discutido||çom, com empresas diferentes, que causam muitos transtornos no, . 

no p rocJ l iò , Sem con tar que a gente germina .contratando empresas de, é, . 

empresJ||||e menor porte e que às vezes não^tem a estrutura, vamos dizer 

assim, fiijãhceira suficiante para dar conta dos, dos recursos que ela precisa 

ter, e mi 

menos duas empresas que quebram, que o estado tem que assumir, pra 

poder dar 

ás \tezes a gente vê aí quantas, eu mesmo já passei por pelo 

aAdèsses, dessas, desses, é, funcionários, então pra nós é 

i 
: * M • 

s 
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que a gente, é, concentre mais esses, esse contrato pra facilitar o 

| | gestor e támbém pra que a gente possa atrair empresas de maior 
jJIJI l i , | Ci 

envergafllra. Bem, e^.o baixo riseo na, solução .de continuidade do serviço, 
M i ' A- ' ! ' . , . . , J , • que e um||ontrato d^j nesse easo-, um contrato de vinte anos, a redução dos 

custos 

anos da fsacionais feo longo dos vinte e dois anos, até porque são dois 
; I i . , • ; • opras e mais. e em torno de dois anos de obras mais vinte anos da 

concess;i||propriamente dita, a, o objetivo é gestão por resultados e a gente 

ijpoca isso que pra nós é uma novidade no estado, a gente não tá 

íiâfò. qiiantas pessoas ele vai colocar lá dentro, mas eu me preocupo 

sempre 

preocup 
Htí 

quatro h 

o, o, o re 

muito mpísicom o resultado que eu quero, eu quero aquela sala limpa vinte e 
' l i l I 1 

Ijjás por dia, se ele vai botar vinte pessoas pra fazer isso ou uma só, 

sjjltado: é que eu vou cobrar e hão cobrar se tem ou não tem aquele J f ' I • ! 
pessoa j ; | | | e c i f i c a m e n t e , em alguns casos a gente.tqn algumas restrições, 
rjias/ia rSaíoria das vszes'todò o nosso pensamento é nossa lógica, o que é 

: lijf 1 . ã ! 
muito n r í f | | o r P r a i porquê efetivamente você' pode ter vinte pessoas e 

nte pessoas ruão fazerem o trabalho. Bem, a exigência de padrões essas VÍÍ 

mais eldtyjàdos de governança, a transferência do investimento para o 
fljji: I : ' ; • 

operado® investimento inicial, a transferência de alguns riscos por privado, 

intenção 

a gente hfãit ver uma li«;ta aqui dos riscos que a gente tá transferindo, a, a, a 
j f " 
i*™-
r̂ l1 
de atrair operadores qualificados, empresas que tenham expertises 

nessa ár j | ! de| facilites, tem muitas empresas que já, no Brasil, já tem essa 

característica é a gente tá interessado neste tipo de operador, também, junto 
W ! ! i propriamente com as construtoras, ne, é, o aumento da capacidade de 

IPír ! ' . ^ captação feie recursos junto aò Ministério da Saúde, hoje a gente consegue 
• |1® I ! • <-

captar efèjtiyamente muito pouco, por conta da infraestrutum das unidaoes e 
f í ' A • • ' ' 

íyp ao : cunçrimento: dos prazos estabelecidos,; até porque a 

wjári^só pasr.a a receber recursos quando o hospital estiver pronto, 

;>vki tér todo o interesse de construir rapidamente este, este prédio 
" f ! • 'w - 1 

agente comece operar rapidamente. Bem, quais são os pontos 

I 
o incen 

concessi 

então ela! 

pra que; 
relevantes» contrato do edital, eu imagino que a maioria dos interessados 

já tenharçiüdadò minimamente uma olhada no edital, mas são coisas que a 

gente ac:ja|muito importante chamar atenção então a licitação será na bolsa 

de valorei j 
-diferente 

|importante .lembrar que o horário de Brasi..., o de São Paulo é 

o horário: d 3 Salvador, então todos o horários que a gente ta 

lí i 
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para'a licitação segue o horário de Brasília, então quem for daqui 
I : : 

ra lá tem que lembrar disso, é, a licitação vai ser por menor preço 
l | ' í' 

com' etáj|as de lances, é, verbais, • a . gente vai xr a antecipação de 

documerU^ qia qua|;:icaçáO;técnica, é admitido consórcio, a licitáção-será 

nacíonallliMas admitic&?a participação de empresa estiàngeira e a garantia de 
m i í • 

um milhão. O contrato tem um prazo da concessão de dois 

imento mais, é, vinte anos de operação, os investimentos, é, 

agora são setenta e cincd milhões do, do, do, do capital e as 

custos de despesas operacionais dezessete virgula três milhões, 

íjijie execução é de quarenta milhões e depois da entrega do prédio 

llprque ai, o concessionário já|fez o, o investimento inicial, o capital 

iSPE é ^ e quinze milhões e reequilíbrio mediante a analise do fluxo § ' M 

rjíjargjnal, as'revisões contratuais uma no décimo primeiro mês pra 

| j | pcjssa aju;.., calibrar todos os, os, as exig&icias que pós fizemos 

rjfqué o pa&eiroV qiie nós fica..., fiquemos insatisfeitos7 e que o m ' V , < : íprra um risqo, então e importante a gente cfepois de dozes meses 
(IP' ! 
Héjhá alguma coisa que precise ser ajustada e as demais revisões 

| | e r * j ° feitas a cada cinco anos. Bem, é, esse, esse projeto é, ele 
foi relativamente mais fácil da gente fazer porque já existiam projetos 

' ji;f i Í 
naciona!í>y|eitos.né, Minas já tinha feito, São Paulo já tinha feito, existe um 

expertiseMiuito grande internacional nessa área, o Reino Unido tem, é, uma 
• !(;$.; : * ; . . . . . . . 

experiência muito; grande em projetos'que são chamados-PFI que é um 
p ! I ! 

modelo laêssef aqui e^que então nós, é, resolvemos consultar e utilizamos 
esses e<|||is fjara^nosjinspirar^então a partir da, da produção geral, nós, nós 

tiramos jsâfexigências nossas, o que nos dá um conforto grande pra o que a 
f ijjif ' . 

gente colocou corri) a', rrtensufração do desempenhò e cálculo da 
n 1 k - 1 • sjação. As 2f/aliações serão trimestrais, tem-um período inicial que 

'V 
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Üico diferenteipor conta de que a unidade tá começando e a gente 
W ! • - • •! 
às dificuldades de avaliar todos os indicadores, até porque todo o 
ínpre terjnjyários ajustes e conflitos e necessidades. Então os três 
I® j • ; primeirosSrimestres tem um regime um pouco diferenciado, mais depois 

disso dc 

de pag$ 

haver a 

Üfe a avaliação é trimestral.sempre - mas o tipo de avaliação ela vai 
W ] ' - . 1 " . | j |nto, tnos ties primeiros meses e um pouco diferente. Bem, vai 

jbntratação da um Verificador Independente do mesmo modo que a ruí 
í 
I-

1 i 

' !í ' i í 
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do^spTtal^cfp^uBurbio, mas com mais competências 

jàí pra esse verificador independente além do que ele já faz no 
i i ! ' • r 
ao Subúrbio. E o índice dé desempenho a gente utilizou a seguinte 

11 j : " ' j • 
índice de desempenho é um componente ds fórmula de cálculo do 

it©,, que tem f-0%'relativo,ao índice de qualidade; 25% ao índiçe de 
!|fí i i i ' • í/ 
láde p porque esse índice conformidade de?está mais preocupado 
P • | | " 

J|utura especificamente e o cumprimento de alguns, vamos dizer 

padrões, que são padrões largamente conhecidos, Como a 

mesmo o Couto Maia,j com as. dificuldades que tem de 

. jfjra, consegue alcançar padrões internacionais, a gente, diferente 

íjfestados, a gente diminuiu jum pouco o peso desse indicador, 

gente te 

definidas 
I 

Hospital 

fórmula:' 

pagame 

conform çl 

com a e 

assim 

gente j|i 

infraestr i 
de outró 

porque a 

leito abe i 
torneira, 

entregu^ 

quedem 

conform 

contrapr 

trimestre 

pagame 

pagame 

pagame 

Hospital 

menos (jj 

públicos 

não-fecha||o privado, racebe em janeiroj recebe em fo/ereiro, sem nenhuma 

interfupça|L Mas es^e pagamento também é feito .com base" naouela 

merisurgiò^p de desei}tpenho.Após a gente calcular ĉ  desempenho, a gente i .r ji t | ^ • ! 

vai ter u pijResultado ehtre 1 e 4. E aí a gente tem que fazer uma transposição 

disso Dr^^jm p>ercentu=il.Passe aí o próximo.E esse percentual aí é o cálculo 

i)(dks as veze^i que eu tiver - eu sei que não dá para ler direito, mas 

atjite a gente só lembrar issó aqui - se eu tiver um índice de 

jo, ^que" e aquele primeiro çjue eu calculei, em 3,5, o fator de 

io que é o que vou jogar na fórmula que vou explicar agora, será 

ígente sabe c,ue o que vale noifinal é a disponibilidade, é você ter o 

você ter a linha telefônica funcionando, é você ter água na i . . 
|/ocp ter enargia elétrica, e éjvocê ter qualidade no produto que é 

ÜÊntão a gen:e desequilibrou um pouco, diferonte de outros modelos 

ÍSj i ! 

[trabalhamos com 40%.do índice de qualidade, 25% do'índice de í j ' ' | de e 35ft> do índice de ; disponibilidade .O pagamento das 
*' í 1 

estações. Ele* é um pagamento mensal, quer dizer, a avaliação é !$j! I • jmas o pagamento é mensal! Sai todo mês, seguindo o fluxo de 
iii íÜ ^ 
tp, que é urna lei estadual de 2009, que é quem regula o fluxo 
M ' : 

Jíg do,Hospital do Subúrbio e da Fonte Nova. Então esses dois, esse 

está bastante, maduro, a gente nunca teve problema com o 

jdcbi Subúrbio, ele recebe em dia, eu acho que é a unidade que tem p i í ]fiçuIdade no final do ano. Porque no final do ano todos os órgãos 
m ' • • * 1 

tem aquela coisa de fechar orçamento, nesse caso, o orçamento 
m 
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í É se eu .tiverum fátor. de desempenho menor do que um e meio, 
jOu seja^é .inadmissível que. você tenha um hospital que tão 
li } I • / - • • \ ' . : 
ántos iserviços. e que o valor que se apure no final desse estudo 

i l f l l l I i ' I . 
entfèjpessi^np.-e.sòfrivel.- Então a gente só quer coisas acima disso daí. 

Me o concessionário pode ter lim desconto relativamente grande no 
J|ii • í • • - :•• • '• • v ' ' • 

ento.Vai; pra aquela anterior.Então, a gente tendo apurado o, índice. 

tenho; e" jogado naquela .tabela, pra gente ..calcular o fator de 
! # ' | i ' j i. • : 
npo, a gente vem pra essa formula, esse CME e a contrci-prestação 

meçsal efetiva; que cg um percentual da contra-prestação mensal máxima... A 

• t c e / g e p r o 
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contra-pj lotação-mercai máxima eqüivale a 1/12 avos .da còntra-prestação 

anual m|||||ria, que é ò valor que vai fjcar no final da licitação, no final do 

lance óe.wz nós vamc s ter essa contra-íprestação mensal máxima;60% dele 

está, a p|n"cípio; gararitido.60%:é um valor fixo. Se ele zerar o desempenho, 

dele aqLi.||||é ele tiver menos de um e.rpeio, ele ainda.vai receber. 60%.; E aí ; 

temos pjjtóuntas de todo tipo:-Por que; que a gente vai manter esse valor. 

aqui? É | | u e nós fizemos o* cálculo considerando que mesmo que esta 

concessi i 
Então, c 

"' I 
daqui. 

| | á r i ^ não; esteja 100%, ela vai ter que pagar o seu i 

iíniiestimehto^foi feito, o«"prédd já está operando, a.ge 
m J- • . . ; . - / 

investimento, 

gente tem isso 

èfjii disso, tem o custo fixo das; pessoas que trabalham f± Nós não 
. J1É - 1 T . - •• V - * ' * v ' 

^ueremo^ll inviabilize^ < mas ; também 
• i | ' | | | 

i zâcac organizâca.o dessa trabalhe com valores 
i II 

tão, p i a 

i 
não . podemos 1 aceitar que •uma 

com qualidade muito ruim. 

Então, Qfator de desempenho, ele -também, de contraprestação também. 

varia comia taxa de ocupaçao por queiisso? Por que o Hospital Couto Maia 

tem umáji|praçterística importante. A gente tem situações, em.que a gente, 

tem pouèas necessidades associadas a esse tipo de doenças e também 
W ' [ ? "í ' - • ' temos situações, emt que o hospital fica lotado, fica cheio, por conta.de surtos. 

e situações pouco confortáveis. Como."a gente pode ter" uma taxa de 
i f l i f ' 1" • / -'.l- • • ' " "V • 

ocupaçã;i||iais baixà, pôde tér uma ta^a^de^ ocupação mais. baixa, a . gente 

também tem serviços, que essa concessionária presta,que são serviços que 
. . i D • ; , . . . , - i. ' . • ••_ M . . ! . variam çpip isso. Por exemplo, fornecimento de alimentaçao. entao," nao 

• - l í f k . ' " I • . • J • 
p'odemos§èm ipenali&.r o Estado, nem penalizar á concessionária. Então, se 

Servir; menos alimentações porque ,a taxa'de ocupação está mais 

ISjustó :que. a gente também diminua um pouco o valor da 

voce vai 

baixa, é 
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contraprji: jjjj ;açãjo.j E te/|v vários outros serviços que também variam. Como tem * 
outros si | | iços|que não variam com á:taxa de ocupação, essa taxa de. 

ocupaçab|3Ò tá influenciando em 10% da còntraprestação. 
1 1 ! ' ! • , L i ] • !.'•' " : ' • •• • • 
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1: 

ILt 1h Bem, 

respons 

objeto di 
í 

tecnologjii 
' '-1 1 tecnologj^ 

vai défin 

ele Vai f 

pra ele 

matriz de, risco.' Licenças, permissões .e .autorizações, 

fpdade do raivado; Custos excedentes relacionados a serviços, 
T M _ ' • I • 

ioncessao, do privado; Atraso! no .cumprimento dos cronogramas; A 
j . | i . | • 

empregada - essa 'tecnologia empregada aqui diz respeito a 

empregada no fornecimento do serviço. Qu^r dizer,.esse privado 

:òmp ele vai fazer ali.mgeza, ele vai definir como".ele vai fazer que 
! I • 3 . í" • ' • • •' • 

r o serviççjde manutenção prjedial. Então, a-tecnologia empregada 

jzer isso é pe responsabilidade, dele, desde que ele cumpra os 

requisitg^lpüe jnós colocamos de qualidade; Riscos de engenharia, já que a 

construção!e o íprojéto será do privado; Destruição, roubo, furto,,-perda de 
i l i ! • : f ' ' • . [ • " • • " "/ 

quáisquèrljòutros tipos, ou danos que {causem , o acidente.'da concessão; 

Gastos . resultantes de defeitos aparentes ou ocultos ou - acidente da 
l l l í I ! v'- . . . ; • 

concessaqjí'Alimentos de custos de capital, inclusive-, os.resultantes de 
l i l - • r • • • •• • • , • aumentòjíge taxas de juros; Variação das taxas de câmbio; Modificação na 

do" legislação|| exceto aquelas relativas a tributos e encargos,-que é risco 
i l l f r ' { ' ' " " 

Estado;1 •pjffatores imprevisíveis que possam ser segivados; A recuperação, 
, J l l ' ! " ' - i ' • . " . ' • , • 

prev®nçac|e remedi^ção,'-gerenciamento de passivo ambientai, se existir; 

ftiséos qúej possam sfer objetó de cobertura, de seguros oferecidos no Brasil; J.||l! 1 • ; >1 • ; I • t-' 
Inflaçãol [Í, Superior ou inferior ao. índice utilizado no reajuste da 

i | | p . . I ; \ i • - • 
contraprestação; Prejuízos causados a terceiros, exercício da atividade que e 

i f p i ; ; - - • • 
feita dentiip da unidaoe, desde que^estejam vinculadas à sua atividade, ao 

i j » ; • i ' • ; • • " • ••• > - - • : • 
e s c o p o j p r o j e t o ; Imperícia ou falha na prestação de serviços; Custos 
decorrentes de pequenas obras e adequações: relacionadas à .instalação de 

] W Y 1 ' Í •:• - • equipamentosIde saúde; Definição das! soluções e métodos.para prestação 

de serviços; Estimar os custos de despesa necessários à realização dos 
. flÇ .1 ' f • f : •'•" 

investimentos e operação; Obtençao-1 de financiamentos --necessários; E 
respons 

ambientai! 

contrata m 

* • ilidade. de natureza trabalhista, previdenciá/ia, fiscal, acidentaria, 
l i I ' • 
rou: qualquer cutra relativa aos seus empregados e -'terceiros 
?;" f ' : ' H' ' ' ' 
fe pela con&ssionária. 

i • 

M' 
! 
4 
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da concessão, sob 

resppnsflpdadé do poder concedénte. Então, nós. temos alguns 

equiparr 

Repassai 

prazo cfâ 

impossib 

suspenc 

concede 
i 

obrigaçc 

concede 
í 

concede 
! 

legislaçâ 
i 

extinção 

Exce;sso 
V 

croaogri 

então e 

||jtps, que nos vamos;, repassar são poucos, são apenaslrês. Vamos 

|jp privado/| ntão é importante a gente, disponibilizar isso dentro do 

Sbinado; 
•! 1 í 

decisão judicial ou administrativa que impeça ou 
• ' • • - • • " ' i • • • 

é ai concessionária de prestar os serviços, ou que interrompa ou 
Íí! i I a • i ' 
£ pagamento da contraprestação; Descumprimento pelo poder 
' " ' l i 

de . suas obrigações contratuais; Atraso ou inexecução das 

i i daj concessionária causada por demora ou omissão do poder MU f ' | 

ijijtg; Fjatores imprevisíveis não seguráveis; Alteração pelo poder 

dos encargos atribuídos à concessionária;- Alteração da 

e regulamentação, inclusive acerca da criação, alteração ou 

j è . tributos; Imperícia ou falha na prestação de serviços clínicos; 

iqe1 demanda; E -atualizarão tecnológica da concessão. £sse é o f ! ' i ! ^ ' - ' • l ia qúe. a gt$hte apresentou. Nós estamos aqui na consulta pública, 

^|ramos no Início de dezembro finalizar esse processo e logo no 

dezembro lançar o edital. Como ele vai ser técnica e preço, é menos 
W ! i -

a gente segue para a finalização da obra. em setembro de 2014. 

^ era isso que eu queria apresentar, e agora eu retorno a palavra 

I ' " 
^«Siroz: Porjá/or, os componentes da mesa me ajudem aqui a não 

j* 1 J 
jjo. Tô dando esse "delayzinho" pra vocês finalizarem as perguntas. 

de uma agenda externa, nosso colega Rogério Princhak vai ter que 
I , ! 

ele,esta sendo substituído na mesa po; Camila Aguiar, que 

az-parte der;
:. e trabalho. £u queria que vocês trouxessem, "por favor, 

Ül I * - ' 
is^perguntasfque já foram formuladas. E a ;.ente vai conceder um 
m ! ' A prazo minutos pra formularem perguntas também, enquanto a gente 

vai avaliando as que jé foram fornhuladaà e preparando as respostas. 
! f | \ ' | 

laram .algumas perguntas iniciais. Enquanto a gente finaliza o prazo Bom, ch 

de ques H f 1 í-' pnamento, a gente vai começar a responder essas perguntas que ja 

foram foteuladas stqui. Salientando a todos, lógico, que a consulta pública 
• Mf , í í 

esta no áriatejo dia 2*., e nesse período, qualquer duvida que não seja, que 

não tenfjilpsido exposta aqui ou que ;advenha da leitura do edital e dos 
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docume®s que estão-disponíveis, podem sèr encaminhadás e devem ser 
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encamin 
I 

desses cl 

idas através do próprio portal que foi criado pra disponibilização 

|(í|jmentos, certo. 

F1(Mara|fÍBem,| temos aqui 5 questões!" A primeira é o valor do planejado 
; S i | | • 

para'a c^r|trapre|stação, e isso vai estar disponível só guando for publicado o 

edita?. AÍ - 5 ' 
pagamehtgjantecipadf5ipara o capex; pagamento antecipado não. Nós vamos 

i r ' y-
^ - £ - - finali 

0 que'tá valendo é o que tá lá escrito no edital. Irá ser 

izàdal alguma, lista com os quantitativos, vida útil e valores atuais 
J j p l i - | ' -

í|jírientòs e mobiliários existentes? Como eu falei, são só 3, já está 

lá i quando o equipamento foi adquirido. E, aí cabe ao 

Mário definir a vida útil desses equipamentos. É uma estufa, se não me engánó";te ,2. microscópios. Mas já está no anexo 9 ou & 2, mas de toda 
• i t] t, 

;lá na página, isso já está definido dentro dos anexos; E o item que forma esl 

se referlfi 
, pi 

agraáec|| 

genfe estak 

cOndomiiiáis, empresas que trabalham não com serviços isolados, não é 

ao serviço de facilities, que a gente não ctefiniu. Eu aostaria de 
h 1 , ' - , : i- -
a contribuiçlío, a gente vai deixar mais claro no edital, más o ĉ ue a 
I V | 

jjípensandofiqui são'essas empresas que tnabalham com serviços 

uma empresa de segurança ou uma empresa de higienização,. mas uma 
• | l i i ! L j 

empres^lfjue abarque alguns desses serviços: alimentação, higienização, 
'i 1 

segurançáfí manutenção predial., para que a gente passe a trabalhar com 

empresaside maior porte; em detrimento do que a gente tem contratado hoje, 

empres^ W1 
muito pequenas, que às vezes ela não, tem., não obstante - a 

Camila contribuindo aqui - a possibilidade da participação em consórcio 

destas empresas. Em alguns casos, a gente já colocou (claro) no edital 

também; búe as empresas, para a habilitação do editai alguns atestados de 

empresa >|ijue serão^ 'subtcontratádas,| que elas não precisam integrar o 

conéórcbjpomo por áxemplo,'empresa de engenharia clínica e empresa de 
í : 'Í j-' * 
..A gente cplocou que aceitamos atestados de empresas que vocês 

contratárl[c'Dmo terceirizadas, como prestadoras de serviço pra 
i -' ' j 

Ps outros, ' a .construção também ficou podendo apresentar-se 

e empresà que possa ser contratada pelos senhores ou elas 
i . = • _ _ , _ 

segurança 

venham 

vocês aiivti 

atestado 



podem 
1 £ 

organize 

vao se \ àtibém •-inteárart o consórcio.: Depende -de como'. voôêS' vac 

Essa pri M i ra eú já respondi, :que se vaij haver aporte, sim. A outra pergunta é 

com relc j 
-! 

taxa dej 

nesse o t 
cumprir^ 

i 

contra p 

Quem fe 
r 

qual o si 

projeto jí 

tipo$ de 

Instituto 

aquelas 

procedirf 

ao a 
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táxa de ocupação, quando a taxa de ocupação... em relação a 

supação, se houver umà ocupação maior ou superior a 100%, 

o, o | que. tá previsto no . edital é que vai ser dispensada o 

'$Ào de|alguns indicadores, más ela vai, o teto é o teto.máximo da ' 
l l l i i . V • • ' í • : ' 
•jè stação, não'há-bônus para excésso-de demanda nesse caso. 
l i ! 1 : .. VVV" . . < • = : * . . 
ala avaliação trimestral? O Estado... no Anexo 10 a gente descreve- < 
( p i | i - ' : ;' ' ' • • • L ema de governança desse projeto. O sistema de .governança do 

!}' í »i | • 
o Estado vai constituir uma comissão de,, avaliaçao... tem dois 

jPi ' - ! '• ' ̂  •'• " <v 
fcmissão: uma comissão interna formada pelos profissionais do i i ' • à ''"•"" ' '1 • ' ' 4 • ffiÉjuto Maiai.e por profissionais da concessionária, para. dirimir / 

úvidas, aquelas questões dp dia a dia, ajustar o manual de 

|tosj operacionais, encontrar jsaídas para situações que a gente 

contrato,vcomo todo mundo sabe, qualquer contrato é um nao p revpno 
I p "j f i • 

contrato, ipprto, então essa comissão tem esse papel. A segunda comissão é ' 

a comiss.í ò' que faz a avaliação e a: apuração desses resultados, essa 
: 0 | ' , j • * 

comissãójié. apoiada por um verificador independente , que . tem uma parte 
r i f 1 1 ( ' • 

importarj | |nesse projeto,-ele aplicados questionários para as avaliações 

qualitatK;|M que são feitos alguns deles com entrevistas e ele apura vários 

dos indicaaores para que o Estado faça 

do .verificador,; independente iapóia Oi 

formada I 
tipos de: 

há poss 
i 

apuraçãj 

estadual 

Contas 

auditam 

resultado^ 

essa conta prestação. Esse trabalho. 
" 1 Õ y H • 

trabalho da comissão que é , feita, 
m " j í •• ' i -
•pior servidores da Secretaria dè Saúde. Além disso, existem outros 

equipamentos *. Nós fizsmos uma especi 

tá 

i j 
rificaçao erw .qualquer projetojque retenha recurso publico, sempre 
ídades de:fiscalizações, isso nós estamos tratando apenas, da, 

Ja conta prestação, existem joutros órgãos; a. auditoria do SUS 

llfederal, o Tribunal de Contas estadual'e federal, o Tribunal de 
i i • • • • ; •••••>; . . _ ... 

União e a auditoria geral ao Estado também são orgaos que. 

e também . poderão auditar esses 

ámento. Em relação a- aquisição de 

icação.mínima dos equipamentos, já ' 

tpdos íos nossos contratos 
V ... 
que a gente apura para paç 

5' 
vel, 

$ 
ii: 

é o A n e ^ 2, Apêndice 3, senão. .me èngano. e essa 
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especifi<: 

deve CLI 

concessro 

que vai 

serviço, 

moment 

vãc-, apr 

Ri 

fcao 
i 
prir, 
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•lário preferir equipamentos e 
I : í . * » • * 

é' uma especificação que é mínima e que o. concessionário 

no entanto, a questão;: aqui é especificamente sobre se o 

(étricos.aó. invés de gás, por.exemplo, 

se ele melhor comprar desde que isso não afete a conta de energia, 
I I R I ; • . Í 

ser por .conta da .gente , e que não comprometa o funcionamento do 

|m algumas coisas que elas podem ser discutidas, vai ter um 

jip pjrocesso.que tem lá, um caderno de especificaçõeê que vocês 

alentar; pra inós,. newe caderho de especificação você vai botar 
exatame nte qua| é a líjiarca modelo específico do que você pretende comprar, 

jpcé fazer a compra, então nesses casos aquelas divergências 

speçificar -t olha, você especificou que era.elétrico e a gente quer 

3$s, você botou que era gásj a gente botou que era elétrico, aí 

específicos a gente vai dar opinião, tem casos que não sos 
iJt! iij' I 

influenciarn em nada e tem casos como [o Secretário colocou que influenciam 

bastanté porque' vai transferir um risco que era seu pra miryvné? Porque a 

conta de|ji|ás será sua, desse tipo de gás. Bom, a questão diz o seguinte: 

"consideij||dOjd impacto da inflação e da variação de custos, o valor do 

investimj||tb poderá ^ser t major do que o previsto, Como flexibilizar o 

apara evitasjrque não^sejam apresentadas propostas"... é, veja bem, orçamer 

primeiro, HÔ? projeto v4Í ser um projeto!que vai ser proposto pelo privado, 

obviamente submetido a avaliação do Poder Público, mas é um projeto que 
J Í P I • * ! • 

vai ser g||)posto pelo privado, inclusive a ' sua execução, tecnologias 

emprega^ijs ei a forma de viabilização do empreendimento, então cabe ao 

íado, na sua concepção, fazfer uma estimativa, fazer um projeto, 
V 1 ' - \ ] • • e os custos nao so de construção mas tambeni os custos de-

l ; . . í • ; , - • 
operaçaqjjje manutençao, ja que e umá concessão a longo prazo, então a 

1 f!ip 
gente acredi 

1 

proprio m 

que otimiL 

i í ; V * 

repita Ique como4 nós não estamos fazendo um projeto executivo um 

projeto básico entregando áo privado, , a gente^ acredita que vocês mesmos 
MU I " : ' V . • 1; ' ' ' 

tenham apacidade de fazer essa composição e mitigar os riscos: Isto só 
• • 'Ilf < • Á ' • ' , " : ' . i 

o^ris impossível se^o nosss custo inicial tiver, equivocado, na nossa 

modelaglj|j| a ^ente fompôs um.custo|que não dá pra construir nada por. melhor 

premissa 
j 

reconstru 
I 

i i j| seja,o projeto é proposto, contudo a gente não acredita nessa 

ijdbrque é com base no projeto que foi executado recentemente, 

igio efetivamente, não é uma experiência, não é algo que tá apenas 
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mas que sirh, foi materializado então a gente acredita que é algo 
> í í | i ' í " i v 

yiavel-. Bom, o segundo item-é como iráfüncionar o fundo garantidor. 
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m 
Ib 

garantid| 

risco dej 

privado um 

bancário 

desse re 

projeto, | 
^ ! 

tyueAá u 

rio Petitinç;íc-, ele expôs, aqui durante a sua fala que o Estado tá 
I ' . I '• • 

0 um funcp garantidor para'projeto dé PPP. Inicialmente, nesse 

;sftecífico. do^Couto Maia, nósíestamos trabalhando com a mesma 
1 | 1 - ' . ;. 
icom a mesma vertente qüé a gente utilizou para o Hospital 

j : | : - í : 

|]Fonte.Nova, então assim, ele não vai ser amparado por um fundo 

tá?| Ele vai'ser, é seu mecanismo de pagamento, o mitigador de 

pagamento que o Estado está colocando a disposição, oferecendo ao 
fluxo de recursos do FPE, né? Mediante a' um travamento 

do que é o Banco do Brasil, que vai fazer, essa apartação 

cfirsOje pagar diretamente a concessionária, essa é a lógica desse 
i • 1 1 • • c 

? Oinosso fundo garantidor, nós estamos concebendo aihda algo 
« r ^ • | 
pouco prematuro e provavelmente não alcançará pra esse projeto, 
ü i . ^ I • • . f . 

Igo què a gante ainda está vislumbrando pra alguns meses ainda. porque & 
J 

Gente, r ójitemos. alguns questionamen 
; ' ! 

se a pesjóa pudesse; não se incomoc 

também ||< 

os sem identificação, eu gostaria que 

ar de se identificar era bom porque 

,Dorque depois se precisar de alguma comunicação por email é 

importar té a 1 gente ter,1 mais bem. t " 0 Verificador Independente será 

selecionado pelo poder contratante e contratado sobre regime privado pela 

ójftária a quem competirá arcar integralmente com os respectivos 

Ws ^custos udo verificador independente já estão dentro da 
rrí J ! ç 

I 

concess 

custos?" 
! 

modelag 
i 

a seleçã 

faz. .-"Co 

Minas Gj 

subordin i 
imparcia 

gente cç 

muito bc 

mesmo jéifõ. O anexo Z "O item 3 do anexo 2 cita que este anexo não pode 

í 'e serão dé résponsabilidade/de pagamento da concessionária e 

uma seleção tipo-do Banco Mundial em lista curta que.-ò Estado 
J • | : 

se realiz^/á a seleção ... seguirá os-modelos de Pernambuco, 

Ít " i ' i is para realizar concorrência pública para contratação evita-se a 
ão do verificador independente da concessionária e mantém-se a 

íláde?'1. Bem, a gente fez no caso do Hospital do Subúrbio, como a 
! 

ocou pra vocâs, seguimos o padrão do Banco Mundial e tem sido 
m- : ' . , í . * 
||de çiualquej^ forma, então, imagino que a gente deve seguir desse 

ser ente> 

quantitatji 

mobiliárias 
I 

riqido ,em separado do Anexo 2, Apêndice 2. Lá estão listados os 

tà>s em que ambientes estão instalados os equipamentos e 

en retanto, não identifiquei ojApêndice 2". Eu acho que ele já está 
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na págiri aifegora, se eU-s entrarem na página já deve estar lá. Os 3 anexos de 
i p l i ' -i 

equiparmemtos eles estão imbricadosj um diz :como é o processo de 
' I p j : •.•=•'." | 

aquisiçã( | |o Outro trata o que é o primeiro, o outro trata da vida útil dos 

equiparr pritos que nós vamos repassar/para o concessionário, o segundo diz 

onde ca ^equipamento deve ficar e o quantitativo desses equipamentos e o 

terceiro|t | |j | especificação, então como tem o quantitativo, o quantitativo está 

separad||jda especificáçãõ é importante que esses anexos sejam lidos num' 

âmbiío íip. leu acho que* hoje já tá na página! Tem alguns equipamentos, é 

fmpprtante^a gente d^:xar claro isso aqui que teni alguns equipamentos que JJBv i' ' - - • ) ' ' i ' 
nao e s t p |esf|ecificaqos lá porque serão equipamentos de comodato. Por 

que a fe
(
z dessa forma? A gente pensou o seguinte:.se você compra o 

equipamento e eu tenho que comprar jo kit, o privado não vai ter nenhum ! y 
compromisso com isso e a conta depois será minha para pagar o kit, então a 

Mt ; :• 
gente deixou ide fora esses equipamentos. O privado não vai comprar 

> f í | i - í 
equiparr|gritos 'que ja estão no comodato. Como é que a gente vai fazer? Vai 

Jlsponsabilicadè do privado fazer um gerenciamento desse 

| | | o , ele tem quê ácompanharja manutenção preventiva, porque o 

liando compfà esses equipamentos, na verdade á gente faz uma 
' ; • i V :. " 

•uso desse, equipamento,, a' gente.compra um insu. l to^ faz a 

essão 'Jjèluso, fica ^luito. mais barato;pra nós esse^ipo de procedimento, 

então c ç m j custo operacional seria nosso essa situação ficou mais clara pra 

nos e e isso que bomba de infusão, com equipamentos de hemodiálise, com 
p§,! | i . 

equipamentos;de herr ogasometria e vários equipamentos de laboratório. A 
m i i 

gente táEjSolocando que eu vou fazer um contrato, eu Estado, com as 
i f ! _ ? í . 

empresá|puej vao me fornecer esses kits e esses equipamentos vão estar 

dentro tfàl minha unidade. É responsabilidade de vocês cuidar do 
A I ; ' , • 

equipaqejjto, garantir que ninguém roube o equipamento, acompanhar as 
! 

uso, ant 

j&rainós1 

manutenções, j mas a manutenção desse • equipamentos será feito pela 

emprese laLe o Estado' contrata quando faz os seus contratos de sessão de 
' 'm 1 ' i i 

ffé justamente pra evitar jque á gente pague um preço cfue^raínsfira 

| | | custo qu$ a gente, já não tém hoje que a gente já trabalha com 

essa forma. Se hou^sr algum equipamento que não estiver na lista de 
•W 1 ^ .* í operacional, agràdeço a vocêsjque listem pra gente poder incluir aqueles que 
'BB i v . i . 

não estaoni dentro de-ssa lista que eu já coloquei a priori como sendo 
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então, s 

mais ce 
> 

Vem um 

em um dós objetos poderá ser credenciada como sub contratada do titular 

concorren 
r 

permitirrp 
i 
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Sjocês identificaramalguma :.ausênciá e importante que a gente, o 

Mpossível, nos /nfoi^tie e a gente absorverá o que for pertinente. 
sá I ' , T .í . j ' ' , 
iutra pergcgn.ta que diz o seguinte: "como uma empresa habilitada 

e. da PPP?". Em alguns aspectos da qualificação técnica, nós 

í (qi ie o fornecimento de atestados não só pelas empresas 
í í I 

j|es ou participantes do consorcio, mas também admitimos a 

acle de fornecimento de atestados por empresas que serão sub 

| | por, aquele consórcio ou empresa proponente. De que forma a 

gente vé.Kíòmprovar essa subcontratação, né? Vamos dizer, um consórcio A ~ , {!! I • i ' * 1 

ela naoi tem um atestado lá pra prestar um determinado serviço em que o 
i | ® i ' ' • , ! 

Estado possibilitou a apresentação de atestado ou pelo próprio consórcio ou 
através 

^roaostá 

tá fora d 

fti 
defuma sub contratada, então'ela vai iuntar um-, docunioilto,-uma 
m 1 , i * ' 

.^rmej de ceiájoraçào ae-um contrato futuro com uma empresa X' que 

Consórcio, In?' E vai poder juntar atestados dessa empresa X afins f f c de comprovar j a sua qualificação técnica. Isso é um modelo, esta proposta 

firme, e^sé compromisso de contratação futura compõe um. dos modelos que 

tá no Ar 
m í 
mo 1! ,. , do Editah se ele não tiver lá eu vou dar uma verificada, nós 

•m I • | ' 
vamos inòjLií-lo o mais rápido possível .ainda essa semana. Vejam, tem um 

questior 

as dúvii 

portal cc 

aberto 
i 

contribu 

m iimento, uma observação na verdade, de uma empresa, dizendo que 

as eles preferem que sejam expostas, e esclarecidas através do 

ii? o nosso Presidente da mesa já disse. Até o dia 24 o portal estará 

óàra recebimento de consultas,- questionamentos, proposições, 
liR ! ' i , 

cçtès pra enriquecimento cto proprio edital e críticas, etc e inclusive as 
1 

perguntáá jde hoje, ai&.espostcfs de hoje; nós estaremos inserindo também no 
1 i? 'V j V ' i i 

portal aojlongo dessa;pe'mana pra que fique tudo registrado direitinho e possa 
• Ít|| I . • 'M - | ' 

ter acessoj inclusive para os que não Ipuderam estar aqui hoje nesse Ato. 
f l P 1 ' í Temos uma contribuição bastante significativa, várias questões, como o 

Presidem ident< Ida'comissão de outorga falou essa audiência teria duração de 2 
>ré : : I 

horas, como ela começou 9h40, vamos até 11h40, então vamos respondendo 

foi 
o que 

respond 

aqui, pcffj 
i 1 

1 

1 

|possível e como Camila ajcabou de explicar o que. ficar, não 

dò" aqui, vai estar disponível no site e também está respondendo 
" í 1 í 

isso que n5s estamos filmando e gravando, sera transcrito e 

1 í. 
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colocad 
i 

definiçc> 

entidadè 

i n vesti m 
' -í 

participa 
como fo 

'J 
participa) 

interpretac|p?i Não. O consórcio, voce não. vâi fazer um. consórcio, outro 
'Píilr-5 i I .. 1 . ' " • . • ' ' ' • " r* 

consorci 
" " ' 

âdvogac 

PJ I \ • ••! 

e coneeituadò comò'própôheh qualquer pessoa jurídica inclusive 

|le previdência complementa^deinstituições financeiras, fundos de . 

entidade de previdência]privada complementar, ou consórcio 

é; seguindo tais expressões isoladamente ou em consórcio tal 
I r í í ' - 'S-í, ' • -I '"' •' " •. • • '• " ' 
íulada,;a cláusúla dá a: entender que ocónsorcio participante pode 
I1 : i • : . •'. :.]. - •• ' 
jjisoladarheníe 'oü associado à ' outro consórcio,-~ é correta a-. 

consorciar junto?, " Quer dizer, é melhor a gente perguntar aos 
'i \ - â' - ? " ! : / i ' -

jissò.'Voc$r> estão falando de 2 consórcios sque estão, participando \ 
isoladamente com ;orho ciní nsorciário, eventualmente? Não entendi. 

• j • • : 

disponib 

||a princípio , é. uma constituição jurídica possíveis Como esse 

pento tem umtteor. técnico jurídico muito, forte e a competência pra 
P | / - t o , I '' 
pcniço jurídica é da procuradoria a çjeníe pode encaminhar essa. 

M procuradoria pra gente .também fornecer essa resposta, mas 

ílmente . eu diria que em tese isso* e possível, .2-consórcios se 
s ; - ! ' 
piiuif i luuiiòuiuu niciiur, ctyui 
m ' ' jzar essa resposta pelo site. 
m ti li, fû  A segur dá-; pergunta é: "considerando que . a concessão (P.PP abarca a 

construçaGÍde íunidadâ hospitalar qual é .a razão da visita técnica ao terreno 
" * ; l l : I' ' . * t ' •• S - • •• ' "••! ' - ' 
onde semfedifiçada preferida unidade ser facultativa e não obrigatória? 

m l i • v v> • • - i • • . • • 
Sendo faiéjüjtativo, quem tiver.interesse vai, quem não tiver interesse e acha 

' p i ! 
que já conhece a unidade.'.. 

Bruno Queiroz: Na. verdade, deixa eu puxar de novo a sardinha pra cá. A 

gente terraúm embate muito forte com a Procuradoria do Estado com relação 
"1 | l I ' • r • • - - ' ' ' • - ' *• • ' 
i i Lógico que as visitas estão franqueadas e se necessário serem 

JiMeníe pode disponibilizár gente pra fazer isso. A Procuradoria do 

Estado ènténdè que e:;igir uma visita, obrigatória que eu tenha que ir com o... 

proponen^ 

extrapole,II Jmpede o.c^ que ia concorrência tenha um caráter niais> aberto, 

tíntão, c 

as visita 

guiadas1 

r j | | |pra atestar^que .ele visitou! é uma exigência que extrapola..., 

licitação 

basta pá 

pmo ã Isgjfeção.» iriipôs,. como ônus daqL!.ele que./participa da 

conhecimérro' prévio, a procuradoria entende que, isso, por. si só, 

ra^garántir q je quem propôs, quem apresentou | uma' proposta, 

i 
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exime d 

conheç 

acompaníl 

1 

|jterrèno,' conhece-as-dificuldades do-terreno e por conseguinte 

l i e vai... do cüe ele. espera pára implantar a obra. Mas, volto a dizer, 

para nos^vai basrar, !ogico,; que ;voces assumam essa. condição , 

l^dores d^j aspecto territorial, Ivamos- cíizer assim, do aspecto 

geográfico|á do terreno e declarem que Visitaram e que conhecem* 

|nantesjípara implantaçao do projeto.. Lógico que isso não nos 

azer uma ,vj.sita guiada se forj necessáriorque algum de vocês não 

o local e orecise de informações outras técnicas, eh... sejam 

ãdas por, pela equipe técnica |da própria secretaria. -

F2: Consid 
P I 

construçaolda 

a empresa] líc 

s 

do tipo 

quando 

fundame 
i 

que o irj 

está esti 

M4: (inin 

F1: Não 

érando que a parte mais relevante dos. investimentos está ligada à 

unidade-hospitalar, qual a justificativa para a exigência.de que 

ser, necessariamente, 'aquela/cujo 

hospitalar ou prestação de serviços 

er do consórcio deverá 

al seja uns: empresa gestão 
lí I- fir>f - I 

ociai seja m i 
acilities?, . A nfesma exigência é feita, em se tratando de consórcio, 
1 1 ' l ' 1 . t • .• : ' • •-.-. • 
ap controle majoritário da SPE concessionária, sem qualquer 
l i ' ] I •-• • 4 . '" :"f V r,' 'v • 
ato, que Justifique, tal exigência. Bem, eh.;. a gente, costuma pensar 

^ll^tirriento que o maior dinheiro será da construção, a construção-

nifiada em 75 milhões. Vp: > 

' e 

•oji investimento. Oi, desculpa, o investimento está estimado em 75 
ki • ' • ' ' • 'J- 1 • • 

milhões operação .erji... 

M4: 17.7. 

alimenta i i 
mais ínti 

ip1:29:11.09] 

| j | ' vámo colocar 20 pra fazer a conta: fácil. Por 20 anos, qüal o 

maior? Então !eése f#: o motivo que nós entendemos quéréssa; essa.;.: a 1 '-1 • 1 ' -

liderança|çi 

é assim, 

estariam 

. , í . 
evetser desse tipo de empresa, até porque, eh... pra nós também / 
ü ' ' ' -I • ^ 
contrução absolutamente relevante e nécessária .e sem ela não 

l aqui . discutindo porque não teríamos novo instituto Couto Maia. 
tif< Mas, qu.eml vaj estar diúturnamente dentro do instituto Couto .Maia, são as 

empresai que! vão Õjfêíãr a higienização, a segurança, a, preparação, da 
li, ' • ' -
p dós pacientes. Então, esta'empresa vai ter uma relação muito 

* i 
l conosco ao que uma empresa que venha apenas para construir,. 

' i & 



né? Eníãcffoi i§sb gue nos guioü nessa exigência ;e a gente entende que 

temos jisl/ficativas para isso, . 
tl | * • • : - ' - - ' 
refere a;serviços tipo facilities, mas não traz... essa aqui a gente já 

alguns És 

para um 

O item s 
f . 

respondi y; 

empresa 

tratadas 

técnica? I 
experim'§ 

primeira, 

das propostas 
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P 
| antes, a qente vai esclarecer melhor, ,a definição do que sao 

I " " '••-• S T • \ ' ' • . 
jde facilities. Não guardando relação entre 'si, por qu^ razão são. 
sonjuhtamelnte rio editai a garantia dá proposta e a qualificação 

f f .L ,em algumas concessões, pelo Brasil;'a fora, a gente tem 
fl l i | i' í : ' • ! • v r < ' 'f ' 
rjítado uma -alternativa ao modelo tradicional de abertura da../ 

a 

•u 
no caso do nosso Estado onde há uma inversão-da.,abertura 

imeino d( né? D,i abertura primeirjo do preço .e depois habilitação.;Em 

àdos, a exemplo de São Paulo, já se tem experimentado trazer, 
j ' ' * • • j ' • 

ase! preliminar, parte relevante da proposta técnica, da habilitaçao, 

porque entende-se que, é... não seria justo ou talvez é, é, é..;.; confortável pro 

proprio çe 

né? Indjl 
' "l! parti ciparjit 

f i.rtc ;ame, você' oermitir às cegas,uma abertura da proposta de preço, 

sive. nesse, nesse certame . nós.. estamos. submetendo: os 
li i ' . j • - ; • ' , •• . ; - . 
§s ai um leilão em.que a gente pretende que;haja, /ealriente,, uma 

• « : I ' . • í -
competição; né? uma postura mais agressiva em teri 
; • f l l ' I. ,«'8* | , . • ' 

rmos de diminuir 

empres^§ 

esse có 

preços póparte;do£] próprios .licitantes e colocar neste, neste, neste bojo 
f ! f r ' - " ' 

empresasj depois a gente venha a.verificar que não tenha a qualificação 

necessanàje que de-, certa forma, vamos dizer, puxòu pra baixo o preço de 
' I ";•'•; ' > 

tem reialmente capacidade pra,tá enfrentando e assumindo 

Por essa- razãOí assim jcomo a: garantia de,..proposta é um 

documehtijde habilitação e isso jávem... é, é.;. M é fartamente aceito, né?< 
[« l i • r V 1 • . •• . 

Inclusive pelos1 órgãos de controle, nós resolvemos, nessa licitação, seguindo 
' :.pf \ {• - j, •• ) • • - , • . - - • v 

já modetísj que a gente vem. vislumbrando país a fora, trazer a parte da 

habil itaç|||que seria-a qualificação técnica para uma fese<preliminar, pára 

que a gente possa a partir.dessa análise,; submeter M avaliaça?.íde preço, 
submeter 

apresen 

contrato 

F2: A seg. 

respondi 

matéria, 

± '•••.:• . " • i 

à etapa r ^ lancei voibais aquelas:empregas; que realmente 

em uma. pq|sibilidade de estar competindo, e assumindo esse. 

jnda, a próxima pergunta também tem a ver com o.que.eu já 

ítá? Ela diz, e m suma, que nenhuma das legislações que tratam dá 
I . . . I -- : 

;T\ fe? tí ! De PPK'ou de concessão, se referem a documentos de 



qualifica 

habilitaç 
l 

é, é, ha 

habilitaç 
i 

gente tá 

çaò e ;sim na verdade os documentos de 

aa-eles são cc m... o documentq de habilitação ele é composto por, é, 

jtaçáo jurídi:a, habilitação fiscal e a técnica, né? Então é essa a 
^ 4 | ^. • J 
açigtécnicaVqu.e a gente tá chamando de qualificação técnica que a 

F2: Uma 

o entenc 

mirnmo 

não fazj 

que col 

propone 
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m trazendo pra essa fase preliminar, tá? 

róxima queutão aqui diz respeito a, voü ler ela pra-ficar mais claro 

jientp. O item apenas, o item 9.2.1 do edital se refere apenas a 

participa<Sab da proponente na captação de recursos financeiros de no 

^imilhões. liara realização de 'empreendimentos de infraestrutura e 
Í i ; -1' f j ' 
snção à realização de empreendimentos com recursos próprios, o 

} com item 3, que considera como atestado a declaração do 
m 

rrt| qup indique que valores corjn recursos próprios, deve, assim, ser 

adequacl I a redação. Possivelmente não tenha ficado claro para todos, mas 

o que a gente quis possibilitar é que participem do certame empresas que 
' IIP I : " ' ' | 

não so t e p a m captado no mercado esse recurso, mas que também tenham 

feito feitptempreendimentos com recu 
)í|l' 
rtesse item para deixar mais ad 
1 ' 

revisada 

F2: É... 

A pbrgu 
•(i i 

empreen 

sim. Qua 
IR porque u 

dímento de if|i:raestrutura... deve se entenderia realização de obras? 

m 

em uma pergunta aqui que a p lijpf I ' U " ' 

'sos próprios. A gente vai dar uma 

çquada a sua redação e leitura: . 

m e a s s | • 

imeira parte e-k é relativamente fácil. 

"Ao -se r.referir a este item. a realização, de 

ndo a gente lá falando de infraestrutura aqui é a realização de obra 
Ml j •• | . . . 

ã parte importante do projeto se refere à obra. Agora, o restante 
, h • | 

aqui a gente tá com alguma dificuldade de entender a pergunta e... e a gente 
' i- j • 

;ir mais confortável de responder quando a.gente olhar direitinho o 

jnção da fo;'ma como tá formulado aqui. Então, essa daqui vai ser. 
ii I • * ' ' ;|perguntas 'qiie a gente vai responder no site. A. próxima é o. iterrv 

úf | ; - - . • 1 • ' • 

sérviçó relacionado neste item, salvo os de manutenção de sistemas 

jrefere-se. a .sistemas utilizados em qualquer edificação predial?, 

j |o pára comprovação?... Berrí, um ar-condidonado de hospital 

ele ê diferente.de-urr^iar-cvndicioriadò dé um shopping. Tem ah... desculpa, 
eu nao 

S] 
í perguntarão foi? Os serviços relacionados, neste item, salvo os 
Í _ 

de mani.tèhção de sistema de gases,I refere-sé a sistemas utilizados em 
" l j I ' 

i : 
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edificação /predial. Qual razão para comprovação respectiva .de 
f \ . [ J ' . ' •'• ! " • . • . , fí . : ';•: 

serviços çxcli^ivamente unidades hospitalares?. E... quando a 

Çjente tyéfosou ;ess<fj item; pensouínas especificldades que tem um 
" H i I " i • • ! ' - ' .. 
:dimento<: hospitalar. Um ar-condicionado dè um centro cirúrgico .é' 
J\- • í •' : i . • •;• r ; • = • 

etènté dé um ar-condicionado dè um shopping. Um.;, ah... uma... os 
l i 1 -l \ •• " • • * 

sistemaspe exaustao:que esse hospita -precisa para se manter a... a... como 
' •: I f f i r í' - •> : • : • • - • • : • • • i > . . v ••••• ' \! 

é que c | |p ia? A... a.., os isolamentos, eles têm especificidades que é... a 

gente e,j|mdej que são muito .peculiares e nesse sentido é; a mesma coisa:' 

com o a||jpmprjmido, é a mesma coisa1 com o vácup, que são .sistemas que 

eh... naíájtéa hospitalar são mais, tem um.risco importante.;Então, por isso, 

M5: èíinM) 
- c r r 
duvida efê 
sistema 

que tem 

M6: ... mas 
1 1 | . 

complexidade./: 
• ~ 1 . IMiHJ , • • 

íamos dessa forma. Quer complementar? Era melhor fazer num llifib» ; I 1 

para gente.poder... 
Ú\ ! ; l : : . . 
í'[01;40:20jí1] a-.qufístã© que foi colocada do ãr:condicionado, a 
l i - ' f . • •• . í • , > í - : • 
fseguinte, usina, por exemplo, hidrelétrica de Angra dos Reis o 

dé; ar-còndicfionado é. mais complexo que o de um. hospital., O 

exemplq|dó,shopping, é uma edificação que tem menos complexidade, mas a. 
m ' ' . 

àis também'não pode.!. 

à's,' mas, a legislação te garanteyque o que você apresente de maior; 

M5: ... (iniht)[01:40:42.25] 
• I 

F 2 - A m 
. • . A mais claro 

£2: àe £ 
o 

não é 

li' 

:è vai dar uma olhadinhà e talvez reescrever de forma que fique 

fciue o que é mais é aceitável* sò não é aceitável porque é menos. 

uipin está aufo a proceder a l impeza.óuem éstá- âpto.a proceder, 

fera :pergurtfa. Se quem está apto a procedera-a .limpeza de 
, » ' • 1 v 'V ! 

desinfeççaó de. area. Hospitalar em área de 3 mil metros está apto à fazê-lo 

em 15 milf qual o fundamento para a exigência de atestado-estabelecido na 
M S ' I • » ; l • . - • % ' ' 

área míi ~ 
fato de 

. Fffi í • " * ' 
per t inengessa possibilidade de aceitação de atestado em-um área.muito 

pequena, 

vai revê 

necessidàqes 

|ma de lõ^míl?- Bom, em relação à/essa exigência^.., a gente de: 

está... na^revisão do edital a !gente Viu'que não tava guardando. 

Má? Eh... então a gente, é umjjtem que a gente realmente a gente, 

Li|^ntro: do edital,, não para excluí-lo, mas para adèqua-;lo as reais 

do empreendimento. Quais parâmetros utilizados para 
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rjse em mil, pessoas a prestação deatèndimentoide controle de: 

público freqüentador do acesso? É... vou ler a pêrgunta toda se 

| |a is (difícil para vocês entenderem, né?-Quais os parâmetros 

jgaraj esíabeíecer-se em mil pessoas a prestação de atendimentos 

1 dé acesso do público freqüentador com kcesso diáfio mínimo. 

|mojdo, Parâmetros utilizados 'paVa exigêncié de i* 
Mão de serv^os de lavanderia de no mínimo 15 mil quilos por mê;s, 

comproy 

que é a 

Couto IV 
Í 

estimativ i 
estimadc 

i 
eu achoj 

i 

claro a 

lírMo de dietas gerais de serviço de nutrição no volume de 30 mil 

uai o paradigma utilizado para exigir 

de nutrição e dietética, ah, eu acho 

refeiçõekiiensais na mesma esteira, q m 
.ââão de prestação de serviços 
lifl1 ] • ! sma pergunta anterior. E, a gente utilizou os parâmetros atuais do 

ã^ã. E como ale vai ter uma ampliaçãozinha a gente colocou uma 
I. ; | 
üm;pouco maior por conta dos... de que esses são os números 

s .para essa unidade, né? Tem uma outra página aqui que eu não sei 

Me... ah, tá:Vvmesma pessoa separou uma coisa da outra. Não está 

fjredaçao dc. item 6.2,1 da minuta do 'contrato, * solicitamos 

esclarecimentos'. solíte a oii estão da redução de • capital social da 
" * m 1 t i ;•• • \ . concessionária em até'50%. E... é, na verdade a redução do.capital social da 

•i fí|5 V | 
SPE já òbnstitüída, né? O contrato ele p'revê a possibilidade de que a SPE, 

m ! , i ' 

j | t | j r a | d o conrato ela ja vai ter que apresentar um capital social 

ádo de 15 milhões, né? E, ao longo da execução do contrato, se ele 

na assi 

integrali| 

assumir m m, um, financiamento, o senhor tá com o contrato . aí?. Ele 

assumin(|o| um com financiamento de ongo prazo né?É possibilitado essa 

redução | | | T5 milhões pra 7 milhões e. meio tá?. É só e ele vai ter que 

obviamente demonstrar que adquiriu esse, financiamento que contratou esse, 
1 1 ® ' • <• i 

esse financiamento do longo prazo. A-exigência é simplesmente é essa. A 

f i z o seguinta: Capital social poderá ser redizida em.c*<3 50% nos clausula 
- . M 
casos delir 
do capi 

mediantg 

de conc 
i 
l 

||naneiame^p de'íongo prazo e que substitua 

| f | próprio J|í concessionária após â assiv 
i I l • 

c percentual reduzido 

inatura -do contrato e 

comprovaçao, a poder concedente dos termos do contrato do 
| • 1 I 

financiamento.! Tá^ii'c-:;u claro? O item 7.1.2 estabelece que os projetos 
1 É : 1 

executiv()||deverão ser apresentados p£la concessionária em até 10 meses 

após a f a t u r a do contrato. Já o item' 7.2.1.2 estabelecido o prazo máximo 

jsão da obra, de 16 meses, as'sim em tese admite, admite a mjnuta 

• t c e / g e p r o 
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flpi • *' • /Mi I .' 
ato que as coras .poderão durar apenas 6- meses o que não se; 
! l í ' I . i ' 
uqiporte da olJra. Por favor, esclarecer esse item. Bem eu, eu achei. 

t c e / g e p r o 
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§ 
Ip 
1 : 

claro láí a gente coloca aqui, qualquer obra, qualquer serviço 

sé ter um. projeto executivo, o projeto executivo tem que estar pronto 

15 dias $j||jps ye.iniciar aquele serviço, fjor exemplo, se a empresa vai fazer o 

outívo da fundação, ela terriyque tá corh esse projeto executivo projeto e 

antes, 

fundaçãdí 

entregar 

e mobiliá 
t . 

escrito q i í 
porque cg 

da obra! 
i 

projetos; 
i 

exemplo 

Ijjjdias^no mínimo pra gente tomar conhecimento de iniciar a 

Agora o prcíjeto executivo de armário ele oode efetivamente me 
I • j: ' V 

muito,mais adiante da obra, porque quando ele for fazer os armários 

wt 

rb é importffíite que tá tenha áté os espaços definidos e tal e'tá lá 
üfi : . f | ' .. 
Í!i& é iadmitiap à entrega fracionada, justamente pra permitir isso,. 

o o prazo ca obra é curto néj quer dizer, é apropriado ao tamanho 
L ' j • - ' ! • • 
I I I j mas não a um prazo elástico então a gente permitiu que esses 

Ijcue são projetos que podem' ser entregues depois, projeto, por 
í l 

|de fachada, de coisas é projetos que que podem ser entregues 
;ftijü j j1 

depois, Òbviamente sempre 15 dias minimamente .antes da entrega do inicio 
' f j f f . ! j • ! * 

daquela execução pra que a gente tome, conhecimento, mas a gente vai reler 
í Ujfl i * * • | • 

o texto Qf-ag deixar isso mais, mais claro. Porque quando a gente vai lendo 

muitas 

concessi 
V 

desse ite 

ezes né a gente tem impressão que tá bem obvio. Se a 
, | ] I I ' 
$§,ária que elabora os projetos; básicos e executivo quá1! o sentido 

Estado, 

projeto d 

concede:^ tem quef ser devidamente informado. Esse prédio pertencerá à 

énãriã durante 20 anos, mas depois será do Estado e a gente não concessi 

quer... 

Eu não sei 

•osp 

necessid 
1 

pequenas. 

! 

ípm sobre possibi idade de concessionária, propor ao f q u e 

poder cdi&denté, modificações de projetos ou dás especificações? É Bruno 

tá lembrando 
w 

que depois de um tempo esse, proje... esse prédio retorna pro 
t 

obviamente- se nós -aprovamos, avaliamos os projetos, 

especialmente; os projetos de arquitetura. Eh. depois de aprovado esse. 
arquitetura se a concessionária fazer alguma altéração o poder 

'se na hora que eu. saí foi comentado isso, mas eu queria lembrar 
; • I v , ; . 

que o Projeto òo Hospital do Subúrbio vai ser disponibilizado tá?.' O Projeto 

do hlospta ido Subúi4io tern t>!énas condicões de execução antecipada" e a 

ád 
i: 

r p.:enas condições de execução antecipada" 
s 1 .• < ij ' e de ádècpações ao perfil do Couto Maia são relativamente 

• • I-
sso pode reduzir o custo do concessionário, agilizar as obras e ter 

t 

it; 
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cronogrania, porque quanto mais 

r.égar mais cedo os pagamentos começam a ser efetivados/então é-
i L ^ • j * ' : • " • : " 

ec ip ldo l antecip 

p pra 

W 
F2: E opjp jeto do Hospital Subúrbio .já jtá disponível na página,, mas de toda 

forma n i tó l ' 

odós-ãue p caçiograma inão só. seja: cumprido como seja até. 
\ r 

achem 
•|!!l 

tem um 

íé m requisito è se vocês tiverem projetos mais apropriados que 
1 L i . . . . • é, se fizerem, mas não é obrigatório, é só se'quiser tá lá as 

informações e tudo. Ah se a concessionária... bem então por conta disso é 
, 1 | 1 - I r : ' • ' • i • ' ! 

que e iijggjortanfe. que o Estado opine sempre que for haver. é. que houver, 

alguma 

m m necessidade. E após aprovação.-se a concessionária descobre que 
fflf lv" * j - • " • " 
j ietodo construtivo mais eficiente, melhor,, mais ágil ele precisa 
í!f ' ,»1 ' I " •• • , 

item ,8.3 
• j 

contrato; | 

poderia 

certo tá 

que tá 

solicitar jâprovação da?gente pra fazer esse processo, essa adiequação. E no 
; I • ' ' i • ' • • -

;esta correta ,a expressão: serviços em desconformkíüde com o 
• j : • < • •, • ; J -; - • ; i'* ' ''-r ' •• • 

òu Seria, deveria ':;er serviço em conformidade.?1 8.3.1... -bem 
I ! ' ' V ' '' " •' | • ' • • ' • -

efc escrito dá|- duas formas. O que a gente quer dizer é que se fizer 
IHi f : ' • • • i : 
l i e se ele fizer errado vai arcar com o ônus de.fazer errado, é isso 

i • - .] • • - ' ' ' • 
iescrito aqui/ porque tá assim: ela vai assumir . o risco da 

desconf()|jj|idader do mesmo jeito que] assume o bônus da conformidade. 

Então a ^|.rpretaçãó)ó essa aqui, se fizer erràdo' o risco, é da concessionária.. 

O item p Éyê o aporte de recursos no prazo, de até. 180 dias.a partir, da data 
.tfllri da conc üsão da obrai. O aporte de.recursos que se trata no no artigo... no 

parágrafo jjsegundo, do artigo sexto,, quando realizado durante ,a fase • de • 
. m l i' - • ' í •. r - - ' •• "• • 

investimentos a cargo do parceiro privado deverá guardar proporcionalidade 

com as j ^ |pas efetivamente e-xecatadas, no caso em questão o ^psrte^ será-

p a r c l a l a ^ ú n i c a ? . o aporta sèrá fe.ito após a entrega\e.por isso que a. 

não1 fez nenhum tipo de propbrcionatidade porque ó prédio estará l i 
gente n*jp 

pronto e( 

locação j 

sim,; serájern pàrcela única., Q item 16, ah é 11 no que se refere a 

scos ídizf„:|ué: a concessionária JntegraL e .exclusivamente 

responsã|IE| fjelos ri ÍCO'S decorrente J. de -fatores imprevisíveis," fatores 

previsíve sjíemjConseqrjêneias de conseqüências incalculáveis, ou ainda caso 

' de :força maior, qae em condições de mercado possam.ser objeto de o evento 

coberturà||e seguros enqiiianto que.o ite^m le^^es loca, 16.2, 4.desloca para 

o poder clãncedente os'me'smo riscos quando em condições de mercado não 
i l * 1 ' • i ' possam; sèr objeto d ^ cobertura de seguros a locaçao desses riscos ao 

í 

' / 
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privado o n e . r í P M í í M f f a s s i m se requer-uma nova 

da locaçao- desses riscos. Bem a gente vai, vai... bom vamos 

áfessa; contribuição: e reavaliasse for o caso a gente é pode dar uma 

ãjnessa clausula. E umaclaüsula que amplamente é trabalhada 

a genté pesquisa muito, antes, de ..fazei um-edital desse e a 

que em vários contratos dessa natureza inclusive, em nossos 
h f J k . • •••: . - i- \ . • 
[interiores §3, ela foi simplesmente revisada né, copiada e cçlada % 

ji;er, .trazida^;pra' este contrato, na forma como ela entrega tanto,. 

ijtosj çutros,; mas assim essas contribuições pra gente são de 

a porque a gente pode repensar o nosso modelo e até adequá-lo 
\> \ • | " • • ' *i ' 
iça-lo na medida, do do que for pertinente.-A gente quando foi 
t I I ~ • . • 

jjomj seguros a gente contabtou é... uma empresa, seguradora 
,:f I • . • j • 
õnais i.e nacionais pra justamente termos qual é exatamente o valor 
i l | t I 1 >Yí • ' ' I 

também não onerar o contráto que a gente tem interesse de de 
| valor que ,não seja; excessivo^ então se ; sé isso representar' 

PG. 303 

corpÒ dq> 
Á i 
coríirole; 

empres^ 

tipo faci 
• Í 

perguntâg 

«3hte um custo muito grande a gente pode olhar direitinho. Tal como or 

|p i ta l clausi;ià :prbve;seni. qualquer justificativa que ".a titularidade do 

â concesJpnária devérá. se'r em se tratando de consorcio da •* 
A T ' ' í '• i • " ' 

áüjo o objeto, seja ã gestão hospitalar^ou prestação.de serviços do 

tie.s, eu acho que eu ja respondi essa questão. Tem-mais alguma 

( i n i n t 
F2: Não' 

enquant:ii; 

*: Bom.. 

*: Como 

: Nós v.amos transcre ve r as perguntas 

nos .-/site 

formulac 
- j 

também 

*: Sobre 
i 

descriçã 

no site?! 

í;53:;3.9]) da sondagem de terreno, vocês já disponibilizaram? 

'sondagem de.terreno é de, vocês. Tem mais alguma pergunta? Por 
ijji i i t / 1 

I 
ls!sas;(inint) de vocês, vão tá no...? ijj rL I \ / > 

e as. respostas pra, ;pra disponibilizar • 

foram formuladas.; que .não foram 

L!|||IUÜ LI ai 
m r 

lógico ^ pâ*güntas,;.que 

ás-aqui qü.ãj forem:- encáminhadas prà comissão,i é, nós vamos 
# ' "-í-T5> 1 . . • i • disponibilizar as perguntas e asj respectivas respostas. -

l i a (inintj da consulta pública!quando ela foi/lançada não havia a 
p : i r ' • ~ i 1 " ' ' ' -
dos serviços: de TI um caderno vazio vamos dizer assim, isso já tá 

à 
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:e ta .finalizando isso, provavelmente vamos disponibilizar quartaj 
A. 
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Só uriia • fl - • # 
inflaçao 

I 

ipeígunta. Quando vocês falaram, de TIS. 7,5 de Real, ou seja, 

(botar4' a inflc.ção dentro dos 7,5, o piso cai pra.(initT :54:57)" 

os mais recentes, eles tem saído com uma TIS mais enxuta 

güma!. contribuição? 
, t 

Jêo...é..é..éuTodó3 assinaram a lista? » ! : £ ... 
*: Nós vi 

passar 

audiênci 

*: Bom j 

trabalho 
1 

outros R 
r 

conosco 

nossos 

Eduardo 

1:56:36) 

anajisádft 

agenda 4 

ftníos então, íígradecermos de 

palavra para o secretario'para encerrar esta reunião e esta 

áipública. 
m l ' ' • 
génte; basicamente inteirar a 

ogo a todos o i presentes, é. Eu you. * 

nossa situação no; andamento do. 

pgradecer^á!participação de todos, vários parceiros nossos aqui. de 

pjetos, pessoal da S&M, da WS, "da Dalkia, que jâ trabalham. 

|em outrós.contratos, em outros hospitais, dos demais colegas 

dá| SESAB, de toda, a equipe que vem., trabalhando no projeto. 
• ! " ' • |. • . - • • ' • * • " • 

Portela, está aqui presente também, agradecer sua,presença (init. 
* jlt í ; " . .1 1 Y" V ' ' ' ' ••.•'•• 
$ próxima audiência pública' o trabalho deles, v a M á . ssndo. « 

Jís^èsperc^que nãó. Muito 'não. Próximo mêsJ você faça sua . 
I I ! ' ' % ' í • . " ' . ' . 

fque nós vamos estar de volta a mais uma audiência pública com 

um Projeto; de| Imagem tá. certo? Obrigado a todos e um grande abraço.... 
]f|ll i ' * 

(aplausos-

; 
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PROCESSO N° 0300120203871 
SECRETARIA DA SAÚDE - SESAB 

PARECER N° PGE-GAB-MSQ-101/2012 

CONSULTA. Parceria Público-Privada. Projeto 
Inova Saúde Fase III. Construção e gestão. dos 
serviços condominiais do Instituto Couto Maia. Lei 
Federal n°. 11.079/2004. Lei Estadual n° 9.290/2004. 

• i . * 
*< ' Análise do processo e das minutas de edital e 

contrato. 

Cuida-se de processo instaurado com vistas ao envio ao Conselho Gestor 

de Parcerias Público-Privadas do Estado da Bahia de projeto para a modelagem e contratação 

de parceria público^privada tendo, por objeto a construção e gestão de serviços condominiais 

do Instituto Couto Maia, incluindo minutas de edital e contrato. 

O processo é iniciado pelo Ofício GASEC n° 124/2012 (fls. 01), por meio 

do qual o Exmo. Secretário de Saúde solicita ao Exmo. Secretário de Fazenda, na condição de 

Presidente do Conselho Gestor de Parcerias Público-Privadas do Estado da Bahia "a 

aprovação de estudos para a .realização PPP para o Instituto Couto Maia (ICOM)", 

anexando cópia de apresentação e estudo prévio com os dados preliminares apurados pela 

equipe da SESAB (fls. 03/17). ; 

Reside às fls. 18 cópia de publicação no DOE de 29/02/2012 da 

Resolução n° 01/12 do Conselho Gestor de Parcerias Público-Privadas do Estado da Bahia 

que, nos termos do» seu art. 3o, aprovou a inclusão do . Projeto Instituto Couto Maia no 

Programa de Parcerias Público-Privadas do Estado da Bahia. 
•i ' 

Adunou-se às» fls. 34/35 cópia .dò Decreto n° 14.174/2012, por meio do 

qual foi instituído Grupo dé Trabalho Intersetorial "com a finalidade de acompanhar a 

realização dos estudos e modelagem do Projeto Inova Saúde Fase III que compreende a 

construção e gestão dos serviços condominiais do Instituto Couto Maia". 
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Estimativa do impacto orçamentário e financeiro para a execução da 
•' t 

despesa, no valor de R$ 72.883.470,00 (setenta e dois. milhões, oitocentos e oitentas três mil, 

quatrocentos e setenta reais), relativa, aos exercícios de 2015 e 2016, bem assim de sua 
i 

adequação com a LOA. LDO e o PPA foi colacionada às fls. 41. í; 

Nota técnica elaborada pela equipe da Coordenação de Projetos Especiais 

da SESAB foi anexada às. fls. 42/64. -
1 . . 

Primeira minuta do edital, incluindo alguns anexos, foi juntada às fls. 

65/145. 
• ' • 5 i-

Pronunciamento técnico da Secretaria Executiva do Programa de 

Parecerias Público-Privadas foi juntado às fls. 146/157. . 

Em pastas anexas de folhas não numeradas, podem ser encontrados, 

especialmente, os seguintes documentos: ' - ! 

. a) minuta do contrato e seus anexos (volume 1); 
u 

b) modelagem econômico-financeira do projeto (volume 2). -K\ 
í 

Concluídos os trabalhos de estruturação e modelagem, submete f a 

Secretaria da Saúde a este Órgão Jurídico' o processo administrativo em referência para 

análise e parecer. • 

É o relatório. 

í 
A possibilidade de concessão de serviços na área de saúde é recente e 

surgiu com a edição da Lei Federal n°. 11.079/2004, que instituiu normas gerais para licitação. 
e contratação de parecerias público-privada. • 

4 c 
K ; 

f2-
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• . •' í Í 
Consoante é sabido, antes da Lei Federal n°. 11.079/2004 o contrato de 

•• ' • ; ' •• • .d 
concessão de serviço público ou dé obra pública era regido basicamente pela Lei n°. 

8.987/1995, que previa como única forma de remuneração do concessionário a tarifa, o 

quanto afastava, peremptoriamente, a delegação, por concessão, pelo Poder Públicoiía 

particulares, dos chamados serviços públicos sociais, que são prestados pelo Estado ha 

população em geral de forma gratuita, tais como saúde e educação. 

Ao instituir mais duas modalidades de concessão - a concessão 

patrocinada e a concessão administrativa a Lei Federal n° 11.079/2004 configurou-as de 

forma que a remuneração do concessionário seja provida total ou parcialmente por recursos 

públicos, a permitir, desse modo. a concessão de serviços públicos destituída de tarifa paga 

pelos usuários. É o que se depreende do seu art. 2o abaixo transcrito: 

V i 

llArt, 2C Parceria público-privada é o contrato administrativo de concessão, ha 
i' 

modalidade patrocinada ou administrativa. 

§ l s Concessão patrocinada é a concessão de serviços públicos ou de obras 

públicas de que trata a Lei no 8 .9 8 7 , de 13 de f e v e r e i r o de 1995, quando 

envolver, adicionalmente à tarifa cobrada dos usuários contraprestação pecuniária do 

. parceiro público ao parceiro privado. 

§ 2e Concessão administrativa é o contrato de prestação de serviços de que a 

Administração Pública seja a usuária direta ou indireta, ainda que envolva execução de 

obra ou fornecimento e instalação de bens. ' 

§ 3- Não constitui parceria público-privada a concessão comum, assim entendida a 

concessão de serviços públicos ou de obras públicas de que trata a Lei n o 8 .9 8 7 , d e 

13 d e f e v e r e i r o d e 1995, quando não envolver contraprestação pecuniária d̂o 

parceiro público ào parceiro privado." 

No exercício da sua competência constitucional suplementar, o Estado da 

Bahia editou a Lei Estadual n° 9.290/2004, que instituiu o Programa de Parcerias Públicò-

Privadas do Estado da Bahia. 

i 

3 
r 
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O art. 3o da Lei Estadual n° 9.290/2004 estabeleceu os pressupostos1, 

requisitos e condições para a inclusão de projetos no Programa de Parcerias Público-Privadas, 

quais sejam: p 

.!« 

"I - efetivo interesse público, considerando a natureza, a relevância e o valor de seu 

objeto, bem como o caráter prioritário da respectiva execução, observadas as diretrizes 

governamentais; ' v 

II - a vantagem econômica e operacional da proposta para o Estado e a melhoria díi I 
eficiência no emprego dos recursos públicos, relativamente a outras possibilidades de 

execução direta ou indireta; ' 

III - o estudo técnico de sua viabilidade, mediante demonstração das metas e resultados 

a serem atingidos, prazos de execução e de amortização do capital investido, bem como 

a indicação dos critérios de avaliação ou desempenho a serem utilizados; 

IV - a viabilidade dos indicadores de resultado a serem adotados, cin função da sua i 
capacidade de aferir, de modo permanente e objetivo, o desempenho do ente privado em 

termos qualitativos e quantitativos, bem como de parâmetros que vinculem o montante 

, da remuneração aos resultados atingidos; í] 

V - á viabilidade de obtenção pelo ente privado, na exploração do serviço, ainda que sq{j 

regime de locação ou arrendamento, de ganhos econômicos suficientes para cobrir seus 

, custos; ' . ," 
VI - a forma e os prazos de amortização do capita! investido pelo contratado; 

Vil - a elaboração de estimativa do impacto orçamentário-financeiro; .'s 

VIII - a demonstração da origem dos recursos para seu custeio; 

IX - a comprovação de compatibilidade com a lei orçamentária anual, a lei de diretrizes 

orçamentárias e o plano plurianual; %. 

X - alcançar valor mínimo equivalente ao estabelecido em Lei Federal correlata^ j 

i. 

Após traçar um breve perfil do Hospital Especializado Couto Maià 

(HECM) e do Hospital Especializado Dom Rodrigo'de Menezes (HEDRM), noticia a Nota 

Técnica de fls. 42/64, elaborada pela equipe da Coordenação de Projetos Especiais da 

SESAB, subscrita inclusive pelas servidoras Mara Clécia Dantas Souza e Priscila Romano íi 
Pinheiro, integrantes da estrutura do Gabinete do Secretário da Saúde, e por Ceuci Lima 

Xavier Nunes e José Mário Benevides Júnior, representantes, respectivamente, do HECM .e 
HEDRM: 

i 
li 

'i 
i.íí 

íj 
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. " ( • • • ) . . 

Diante das limitações físicas encontradas, da necessidade de requalificar a assistênciáa 

, doenças infecciosas no estado, de ampliar a qualificação dos profissionais de saúdeina 

assistência a estas doenças, de fortalècer a produção tecnocientífica do estado, de 

consolidar uma estrutura adequada para o enfrentamento a epidemias e surtos e além de 

tornar mais eficiente o gasto publico, a SESAB propôs a fusão do HECM e do HEDRM, 

constituindo o Instituto Couto Maia (ICOM), que terá o seguinte perfil: •!'( 

(...) . . • . 4 
Ademais da fusão do HECM com o HEDRM, também se verificou a necessidade ,çle 

incorporar ao ICOM, os 16 leitos de Aids que atualrhente funcionam no Hospital geral 

Roberto Santos. Essa transferência é imprescindível para liberação de leitos de 

retaguarda de emergência no HGRS, pois reduzirá o número de pacientes internados rio 

corredor da referida unidade e contribuirá para a consolidação do programa do Governo 

Federal, chamado SOS Emergência. 

Considerando que o ICOM é uma unidade especializada referência para doenças 

infecciosas, tais como- AIDS, meningites, hanseníase, leptospirose, dengue, dentre 

: outras, para todo o Estado da Bahia, ele não tem recorte territorial. Sendo assim, optoú-

se por utilizar um terreno no bairro de Águas Clara onde atualmente está edificado o 

HEDRM, que será demolido para dar. lugar a este novo hospital. O terreno pertence à 

SESAB, tem regularidade fundiária, possui as dimensões necessárias para a construção 

da unidade hospitalar com o tamanho do ICOM e o empreendimento já foi aprovado 

pela SUCOM. 'l 

Para a realização do referido empreendimento optou-se pela modelagem ein PPP, 

exclusivamente para a infraestrutura e serviços não clínicos, já que ambas as unidades 

contam com quadro de servidores estatutários. Muito bem qualificados para 

atendimento especializado da público alvo da Unidade. £ 

(•••) ' • ; 

Para o desenvolvimento dos estudos técnico, econômico e jurídico específicos do ICO&1 

foi constituído um Grupo de Trabalho Interno da SESAB, através da portaria SESAB 

494/12; o referido grupo contou com a colaboração da SEFAZ* e de consultores 

econômicos contratados através da Organização Pan-americana de Saúde (OPAS). Í;J 

(...) . - . 

Esse projeto é de grande impacto social, pois visa dotar os pacientes portadores ide 

doenças infecciosas de unidade com estrutura Humanizada e que atenda às normas | 

vigentes da Vigilância Sanitária. A ampliação de leitos também garantirá aos pacientes -

maior acesso a cuidados de saúde pertinentes, reduzindo a fila de leitos de UTI. Ç\ u 1 
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Há também o impacto econômico positivo, pòis será ampliado credenciamenío dos 

serviços das unidades junto ao Ministério da Saúde de forma a aumentar o repasse dè 

recursos do Fundo Nacional de Saúde que hoje não podem ocorrer devido às limitações 
• • 

de estrutura física dos dois hospitais. 

Representa a regularização funcional, administrativa e sanitária de duas unidades 

assistenciaís únicas em seu tipo. 'i 
(...)" (destaques em negrito no original) 

\ • r 

Em parecer exarado às fls. 146/157, o Secretário Executivo do Programa 

de Parceria Público-Privada, Rogério Prirtchak, defende a vantaiosidade do modelo adotado:, 

pontuando in verbis que: 

"II - da Modelagem do Projeto: • 

1. Value for Money 

(...) ' ' 

Assim, a decisão governamental de se utilizar uma PPP para determinado projeto 

depende das vantagens proporcionadas por tal decisão, aumentando a eficiência do uso 

do recurso público. 

Conforme estudos elaborados em parceria com consultores contratados pela SESAE^ 

através da OPAS - Organização Panamericana de saúde, restou demonstrada a 

vantajosidade sócio-econômica do Projeto (Modelagem Econômico-Financeirá:' 

Relatório Final da Modelagem Econômico Financeira do Projeto de PPP da Nova 

Unidade Hospitalar Instituto Coüto Maia, fls. 25 a 32): 

2. Vigência Contratual: 

(...) . 

No, caso em concreto, foi estabelecido o prazo de vigência de vinte é dois'anos-

considerando: os ciclos de vida útil dos equipamentos e. mobiliários, assim como dáã 

edificações; os prazos de depreciação dós ativos; e por ser suficiente para amortizar. !é 

remunerar os investimentos realizados. .'í < 

Destarte, o Projeto prevê investimentos ao longo dos 22 anos, com renovação dé 

equipamentos e mobiliário durante esse período. • 

• • '• -ii 
3. Contraprestação Pública: • , , 

Segundo delineado no contrato, a concessionária será remunerada mediante pagamento 

de contraprestação pública. f \ < l 
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O pagamento da contraprestação pública, por sua vez, está atrelado ao cumprimento,'dc 

metas de qualitativas e indicadores de desempenho, estabelecido de forma objetiva, que 

garante ao Poder Concedente um mecanismo eficiente não de penaJização, mas de 

diminuição do valor a ser adimplido em razão da qualidade dos serviços prestados, sem, 

contudo, causar impacto direto aos custos fixos da unidade, imprescindíveis^ à 

manutenção da prestação dos serviços contratados sem que haja interrupção. •• 

Entendemos, nesse diapasão, como razoável a ponderação das meras da forma 

estabelecida no anexo 4 do contrato, as quais serão avaliadas trimestralmente, sem 

afastar, contudo, a possibilidade de incidência de outras sanções em razão vdo 

descumprimento de obrigações contratualmente assumidas. > 
' r ? 

Já em relação ao reajuste da contraprestação pública, entendemos sèr acertada a 

metodologia proposta, a qual estabelece reajuste anual com base na variação do IPCA e 

das remunerações das categorias profissionais (vigilância e limpeza) de mator 

relevância na composição dos custos do contrato. 

i 
4. Revisões Contratuais: ; ^ 

Visando proporcionar a manutenção da atualidade da prestação dos serviços, o contrato 

lança mão da possibilidade de revisão das metas quantitativas e dos pesos das atividades ii, 
após o 12° mês do contrato, contado da data de início da operação, e a cada 5 (cinco) 

anos, durante a vigência do contrato. Tal mecanismo possibilita que o Poder ; 

Concedente revise as metas estabelecidas com base numa demanda estimada e na 

literatura médica de acordo com aquilo que. de fato foi produzido, aproximando' a 

projeção da realidade fática. ''f 

Ao final do quinto ano será permitida nova revisão do contrato, agora com objeto mais 
amplo, permitindo, inclusive, a alteração do perfil assistencial da unidade, incluindo ou 

< ih 
suprimindo serviços tidos como imprescindíveis pela Administração. 

5. Alocação de risco: 

(...) ' • • ' 
h 

No caso do Projeto sob análise, a distribuição de riscos foi realizada com foco nas 

atribuições peculiares de cada uma das partes e na capacidade de cada um deles assumir 

determinado risco sem sobrecarregar qualquer das partes. 

Em síntese, podemos dizer que a maioria dos riscos assumidos pelo Estado, no cáso 

concreto (vide Matriz de Riscos, fls. 61 a 64 dos autos), são aqueles aos quais venhá a 

dar causa, assim como aqueles oriundo de atos da Administração Pública Fedei-al, 

Estadual ou Municipal, ou do Poder Judiciário^ 
ír 

•I. 
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E apenas em razão da concretização de qualquer dos riscos assumidos pelo Estado que a 

concessionária poderá pleitear a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro'do 
• • 

mesmo. ••' Ji 

6. Fluxo de Caixa Marginal j. 

( . . . ) ' • • ' 

O processo de recomposição será realizado de forma que seja nulo o valor presente 

líquido do Fluxo dé caixa Marginal projetado em razão do evento que ensejou:,;ia 

recomposição, considerando os fluxos dos d.ispêndios marginais resultantes do eveníò 

que deu origem à recomposição e os fluxos das receitas marginais resultante da 

recomposição do equilíbrio econômico-financeito. 

Trata-se, assim, de metodologia de cálculo pára,recomposição de equilíbrio econômico-

flnanceiro de contratos de concessão, onde, para fins de determinação dos fluxos dbs 
! • • f 

dispêndios marginais, serão utilizados critérios de mercado para estimar o valor dos 
investimentos, custos e despesas resultantes do evento que deu causa ao reequilíbrio. 

7. Garantia da Contraprestação Pública 

Considerando que o Fundo garantidor criado pela Lei Estadual 9290/04 não atende de 

forma eficaz aos fins ao qual se destina, foi aprovada pela Assembléia Legislativa cio 

Estado da Bahia e sancionada pelo Governador a lei n. 11.477 de 01 de julho de 2009.^ 

. A referida lei dispõe que para fins de adimplemento das obrigações contraídas peVo 

Estado da Bahia e por entidades da sua administração indireta em contratos de parceria 

público-privada, nos termos do art. 16, inciso II, da lei Estadual n° 9.290, de 27 de 

dezembro de 2004, fic-à o agente financeiro responsável pelo repasse dos recursos do 
y 

Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE) autorizado a efetuar a 

transferência do valor correspondente a 12% (doze por cento) dos recursos financeiros 

oriundos desse Fundo, destinados ao Estado da Bahia, à DESENBAHIA - Agência de 

Fomento do Estado da Bahia S.A., pessoa jurídica de direito privado, constituída como 

sociedade anônima de capital fechado, conforme aútorização da lei Estadual n° 2;323, 

de 11 de abril de 1966. ' • 

Nesse sentido, foi celebrado com o Banco do Brasil S.A, Contrato de Nomeação de 

Agente de Pagamento e Administração de Contas, constante no anexo 8 da minuta do 

Contrato de PPP. Entretanto, entendemos que essa não é a única questão a ser avaliada 

pelos potenciais financiadores do projeto, pelo contrário, a consistência dos projetos'é • • f um dos principais fatores para sua aceitação ou não. t 
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É de se destacai, ainda, o Relatório Final da Modelagem Econômico-

Financeira do Projeto de PPP Nova Unidade Hospitalar Instituto Couto Maia, especialmente o 

seu item 4, que após promover comparativo entre a gestão hospitalar através de conjunto de 

contratações nos moldes tradicionais e por meio de parceria público-privada, esta nos moldes 

preconizados pela Lei Federal n°. 11.079/2004 e tomando por referência os estudos realizados 

pelo International Finance Corporation - IFC para a modelagem do Hospital do Subúrbio1, 

registra qué . a opção pela parceria público-privada trará ao Estado da Bahia maiores 

benefícios, como diminuição dos custos transacionais (de construção, operação e manutençãid) 

bem assim de reposição de equipamentos inservíveis, maior exigibilidade de indicadores de 

desempenho e a agilidade na execução dos investimentos necessários. / 

i. 

Penso, nada obstante, que neste particular aspecto o comparativo é frágil, 

merecendo ser complementado, haja vista ter usado por base estudos do IFC relativos à 

modelagem do Hospital de Subúrbio, cujo perfil é diverso das unidades e serviços que serão 

substituídas com a construção e operação do Novo Instituto Couto Maia (HECM, HEDRM*© 

leitos para pacientes portadores do vírus da Aids no Hospital Roberto Santos). 
. 1 

A título de sugestão, recomendo a apuração dos custos atuais destas' 
* i 

unidades e serviços e o custo estimado de operação do Novo Instituto. Couto Maià, 

considerando, por óbvio, os benefícios que a nova unidade trará ao Estado da Bahia, como, 
•. 'M 

por exemplo, a habilitação da unidade para receber recursos do Ministério da Saúde, o que 

hoje, segundo noticiado na Nota Técnica de fls. 42/64 se mostra inviável. 
' V; 

É de se observar, portanto, no que concerne à observância dos requisitos 

constantes do art. 3o da Lei Estadual n° 9.290/2004: 

" O estudo afasta a comparação com as concessões comuns, visto que este modelo pressupõe operação seta 
conlraprestaçôes pecuniárias, o que se mostra inviável na prestação de serviços de saúde, dada a impossibilidade 
de cobrança de tarifa do usuário. Rejeita também, .sem justificar, o cotejo com a operação através de 
Organizações Sociais. - h' 

o 
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v} ? 
iVi 
.V, i) o requisito constante do inciso I foi devidamente comprovado através 
r 

do conteúdo da Nota Técnica de fls. 42/64; .j. 

ii) no que concerne ao inciso II, deverão ser observadas as sugestões 

acima, no que concerne ao comparativo de custos da nova unidade com as outras 
si 

possibilidades de execução direta ou indireta; i{ 
< > i 

iii) quanto ao comando dos incisos III e IV, restam atendido pelos 
i í 

pronunciamentos da Coordenação de Projetos Especiais da SESAB (fls. 42/64) da Secretaria 

Executiva de PPP (fls. 146/157), este notadamente nos seu itens 2 a 6, bem como nós 

documentos elaborados pela OPAS e SESAB (volume 2) e Anexos 3 e 4 do Contrato 
i 

(constante do volume 1); 

iv) quanto ao prescrito no inciso V, penso que resta atendido, visto que 

há previsão na minuta de contrato garantia de pagamento dos custos fixos da concessionária, 

que não serão atingidos pela diminuição do valor de contraprestação em razão da qualidade i ' 

dos serviços prestados; 4) 

,v) a exigência constante do inciso VI resta explicitada nos itens 3 a 7 do 
' ' -Vy pronunciamento da Secretaria Executiva de PPP (fls, 146/157); * 

vi) de referência ao quanto exigido nos incisos VII e IX, malgrado 
i : . • :i 

estejam presentes nos autos a estimativa do impacto orçamentário-financeiro dos custos do 
. u 

projeto e adequação com LOA, LDO e PPA (fls. 41) e diversas planilhas referentes aos 
• . 1 • 

custos dos serviços não clínicos (volume 2), mas não dos custos de construção-e 

equipamentos, não logramos identificar nos autos como se obteve o valor de RS 

72.883.470,00 (setenta e dois milhões, oitocentos e oitenta e três mil, quatrocentos e seteríla 

reais), informado no documento de fls.7 41, devendo ser apresentada planilha que congregue os 

custos estimados de cãda parcela componente do valor global, substituindo o documento de 

fls. 41, se obtido valor diverso do nele informado; 

vii) no que concerne ao inciso VIII, como noticiado no item 7 do 

pronunciamento técnico da Secretaria Executiva de PPP (fls. 146/157), os recursos para 

custeio do projeto em apreço advirão do montante apartado de recursos do FPE, nos termos 

do mecanismo de pagamento criado pela Lei Estadual n° 11.477/2009; 

i 1 
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viii) quanto ao inciso X, dependerá, a comprovação ;do seu atendimento 

dependerá, por óbvio, da escorreita estimativa de custos, que deverá ser reelaborada, tfe 

acordo com o item (vi) acima, ressaltando que a lei federal de PPPs, no art. 2o, §4°, inciso''1, 

fixa em R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais) o valor mínimo para projetos de parcena 

público-privada. 

. As versões do edital e contrato adunadas aos. autos foram previamente 

discutidas com este Órgão Jurídico, calhando, ainda, as seguintes observações: 

1. No item 11 .10 - Minuta de Edital: 

A participação de capital estrangeiro na licitação foi admitida, tendo em 

vista que a licitação refere-se à construção, provimento de mobiliário e equipamentos/e 

serviços não clínicos. V : * I 
:< • 

i 

Devo registrar a manifestação desta Procuradoria Geral do Estado nos 

autos do processo de n° PGE2009116546, constante do parecer n° PA-LM-107/2009, da lavra 

da i. Procuradora Lízea Magnavita Maia, e mereceu a chancela integral do Exmo. Procurador 
* • iv 

Geral do Estado Dr. Rui Moraes Cruz. 
í< 

'7 
Atinente à participação de capital estrangeiro na saúde, a consulta, que 

i' 
abordava outros aspectos, trazia o seguinte questionamento: "A partir da resposta ao 11 

questionamento do item "I", a vedação contida no parágrafo 3 do art. 199 (replicada no 

art. 23. da Lei n. 8.080/90), a respeito .da participação do capital estrangeiro alcança 

quais espécies de prestação, discriminadas com base em seu prestador e na forma de 1 

prestação?". ' . 
Í: i 

Calha a transcrição dos dispositivos citados, verbis: j 

Constituição Federal: ~ ' 
• 'A 
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•"i 
"An. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada. . .<; 

(•••) ' ' ii. 

§ 3o É vedada a participação direta ou indireta de empresas ou capitais estrangeiros Jia 

assistência à saúde no País, salvo nos casos previstos em lei. 4; 

(...)" ' ' 5 

Lei n° 8.080/1990: t 
• 

"Art. 23, É vedada a participação direta ou indireta de empresas ou de capitais 

estrangeiros na assistência, à saúde, salvo através de doações de organismòs 

internacionais vinculados à Organização das Nações Unidas, de entidades de 

cooperação técnica e de financiamento e empréstimos. ^ 

§P . Em qualquer caso é obrigatória a autorização do órgão de direção nacional do 

Sistema Único de Saúde - SUS, submetendo-se a seu controle as atividades que forem-

desenvolvidas e os instrumentos que forem firmados. v 

§2°! Excetuam-se do disposto neste artigo os serviços de saúde mantidos, sem finalidade 

lucrativa, por empresas, para atendimento de seus empregados e dependentes, sein 

qualquer ônus para a seguridade social." ?» 

Acerca da matéria, assim se manifestou a i. Procuradora Lízea Magnaviüa 
! . (5 • 

Por tudo, acima exposto entendo que a vedação do art. 199 no tocante ao capital 

estrangeiro abrange a toda prestação dos serviços de saúde quarfdo explorados pela 

iniciativa privada, independente do beneficiário de tais serviços, ou do instrumento 

jurídico ^utilizado, fora as exceções já previstas em leis específicas, consoante 

autorizado pelo próprio dispositivo;- como ocorre com ações e pesquisas de 

planejamento familiar; seguro-sàúde e planos privados de assistência à saúde; doações 

por organismos internacionais vinculados à Organização das Nações Unidas, çle 

entidades de cooperação técnica e de financiamento e empréstimos; e serviço de saúide 

sem finalidade lucrativa, mantido por empresa para atendimento dos seus empregados^ 

dependentes. 

!t 

Vi 
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Valho-me, aqui, de excerto do v. opinativo citado para trazer o conceito 

de assistência à saúde acatado pela doutrina, a saber: 

"inicialmente, valemo-nos do estudo de Carlos Ari Sundfeld e Jacinlho Arruda Câmara2 

para esclarecer que por "assistência à saúde" se deve compreender os serviços :*lc 

atendimento e tratamento médico que são os responsáveis diretos e últimos pela 

preservação ou recuperação da saúde e que figuram como principais em relação !ào 
fv 

outras serviços de apoio que são acessórios, a exemplo da coleta de lixo hospitalar, da 

produção de medicamentos, serviço de apoio diagnóstico, etc " ^ 
< 

Sustento, pois, que em se tratando de serviços acessórios aos serviços de 

assistência à saúde propriamente. ditos, não se aplica a vedação do art. 199, §39 da 

Constituição Federal, dispositivo que lastreou o posicionamento da i. Procuradora transcrito 

acima. • 

• . • 

2. Nos itens 16.3 e 16.6 da Minuta de Edital: , r 
_ • • • . 

No âmbito das discussões acerca da minuta de edital, sugeri alteração da 

cláusula 16.3, que fixava prazo de 45 (quarenta e cinco dias) para assinatura do contrato, 

podendo ser prorrogado por igual período nos termos do item 16.6, visando compatibilizá-lo 

com o art. 124, §3° da Lei Estadual n° 9.433/2005, segundo o qual " O prazo para assinatura 

dos contratos, a ser fixado no instrumento convocatório, não poderá exceder 30 (trinta) dias^a 

contar da data da homologação e adjudicação da respectiva licitação ou do despacho 

autorizador de sua dispensa ou inexigibil idade, prorrogável pela metade, em despacho 

motivado da autoridade competente". ~ il 

A equipe técnica do projeto ponderou que o prazo máximo de 45 
< i 

(quarenta e cinco dias) poderia não ser suficiente para a que a vencedora da licitação 

constituísse a sociedade de propósito específico e garantias, contratasse os seguros exigidos, 

etc. argumento que deverá ser levado em conta nesta fixação, já que, segundo penso, o prazo 

2 Participação do capital estrangeiro no setor de saúde. Revista de Direito Público de Economia - RDPE, 
Belo Horizonte, ano 6, n. 24, out. 2008. ; 

1 
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para assinatura de contratos é definido em benefício da Administração e poderá ser alargado, 
5" 

desde que plausível as justificativas para tanto, como me parece ser o caso dos autos. ' 

3. Nos itens 8.3.2 e 8.3.2.1 - Minuta do Contrato : 

A logomarca que devèrá.ser aposta pela concessionária nos uniformes, 

crachás, enxoval veículos e sítios eletrônicos deverá ser o brasãò oficial do "Estado da Balirá" 

e não do "Governo da Bahia'-', em atenção aos princípios da impessoalidade e econòmicidadé, 

de sede constitucional, visto que a cada troca de governo deverão ser trocados todos aqueles 

itens. ' 

4. No item 23.1 - Minuta do Contrato 

Onde se lê "com o Estado da Bahia, por prazo não superior a 2 (doi$) 

anos leia-se "com o Estado da Bahia, por prazo não superior a 5 (dois) anos conforme 

estabelecido no art. 186, inciso II da Lei Estadual n° 9.433/2005; 0 

5. No item 24.2 - Minuta do Contrato: y 
ii 

O item 24.2 deve ser alterado a fim de adequá-lo ao quanto disposto no 

art. 32, parágrafo único, da Lei n° 8.987/1995, aplicável às concessões administrativas por 

força do art. 3o da Lei n° 11.079/2004. Nos termos do art. 32, parágrafo único, da Lei ii° 

8.987/1995 a "intervenção far-se-á por decreto do poder concedeu te, que conterá "a 

designação do interventor, o prazo da intervenção e os objetivos e limites da medida". Desse 

modo, sendo decreto ato privativo do chefe do Poder Executivo, sugerimos a seguinte redaçãb 

para o item 24.2: vi. 

24.2 A intervenção far-se-á por decisão decreto do Governador do Estado da Bahia, que i 
conterá a designação do interventor, o prazo da intervenção e os objetivos e limites da j 
medida. * . 

E 

Destacamos, por fim a necessidade de manifestação da Secretaria' 

Executiva do Programa de Parceria Público-Privada quanto aos seguintes aspectos do Edital; 
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• Relação de títulos da dívida pública aceitáveis para fins de : garantia da proposta e de 

execução do contrato, que deve atender ao disposto no art. 56, inciso I, da Lei n° 

8.666/93. Cumpre ressaltar que, acaso existam outros títulos da dívida pública que se 

enquadrem na moldura legal, devem os mesmos ser relacionados no edital, na medida 

em que a sua eleição constitui faculdade do licitante. .. 

• Parâmetros utilizados na determinação dos valores de garantia da proposta e requisitas 

de qualificação técnica (valores em dinheiro e quantitativos, exemplo, valor do 

project finance,, metragem de área construída, metragem de área de manutenção 

predial, etc). 

• Valor para "mergulho" de lance em viva voz, constante do item 13.2.4 do edital. 

Procurador Geral do Estado integra o Conselho Gestor de PPP, sigam os autos à apreciação 

do Coordenador do Grupo - Infraestrutura. - v f 

Sendo esse o nosso posicionamento, e considerando que o Exníò. 
'i 

GABINETE DO PROCURADOR GERAL DO ESTADO, em 26 de outubro 

de 2012. 

/ 

. Procuradora do Estado 
Grupo - Infraestrutura 

Portaria PGE n° 090/2012 

ü 
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PROCESSO N° 0300120203871 
SECRETARIA DA SAÚDE - SESAB 

Íí 
DESPACHO í) 

O presente expediente administrativo, instaurado com vistas à aprovação 

dos estudos referentes à parceria público-privada .para construção e gestão dos serviços 

condominiais do Instituto Couto Maia - Projeto Inova Saúde Fase III pelo Conselho Gestor dê 

PPP, após tramitar pelas Secretarias Estaduais da Saúde e da Fazenda, foi enviado a está 

Procuradoria Geral do Estado para emissão de parecer jurídico. 

Os autos foram 'distribuídos para a i. Procuradora Maíra de Sousa 

Queiroz que, através do parecer n° PGE-GAB-MSQ-101/2012, analisou a regularidade da 

instrução processual e a juridicidade do conteúdo das minutas de edital e contrato juntadas aos 

autos, à luz da legislação pertinente à matéria e precedentes desta Procuradoria;Geral dó 

Estado. 

Endosso a citada manifestação da i. Procuradora em todos os seus 
11 
t < 

termos, devendo os autos retornar a SESAB para adoção das providências cabíveis. 

GABINETE DO PROCURADOR GERAL DO ESTADO, em 26 de outubro 

de 2012. 

í X . 
PAULO MORENO CARVALHO ? 

Procurador do Estado 
Coordenador do Grupo - lnfraestrutura 

Portaria PGEn 0 090/2012 í 

1 
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INFORMAÇÕES PARA O PROCESSO), 
0300Í20203871 Folha n°{ 

Rei,; Projeto Instituto Couto Maia • 

NOTA TÉCNICA ^ 

Considerando o disposto no Parecer n. PGE-GAB-MSQ-101/2012,: prestamos os< 
seguintes esclarecimentos adicionais: quanto à fixação dos requisitos de,, 
qualificação técnica: 

o ' : " . . , 'i 

a) O valor de R$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de reais) para à realização^ 
de empreendimento de infraestrutúra (item 9.2.1 do edital) foi ; 
estabelecido considerando, aproximadamente, 50% do valor dos 
investimentos iniciais; 

b) O valor de área total igual ou superior a 15.000 m2 (quinze mil metros 
quadrados) de área útil (itens 9.2.2, 9,2.3, (i), (ii) e (vi) do edital) foi . 
estabelecido considerando a área aproximada a ser construída para o 
Instituto Couto Maia (ICOM), que é de um pouco mais de 17.800m2; j 

c) O fluxo diário mínimo de 1.000 (um mil) pessoas na recepção (item 9.2.3, 
(iii) do edital) foi dimensionado considerando o fluxo estimado para o-
ICOM; 

d) A lavagem de, no mínimo, 15.000 (quinze mil) quilogramas por mês deí; 

* roupas (item 9.2.3, (iv) do edital) foi dimensionada considerando o 
volume inicial estimado para o ICOM; 

e) O fornecimento de 30.000 (trinta mil) refeições mensais (item 9.2.3, (v);, 
do edital) foi dimensionado considerando o volume inicial estimado para o} 

ICOM; 
f) O serviço de Engenharia Clínica em unidade hospitalar de pelo menos 100 

(cem) leitos, incluindo, no mínimo, 10 (dez) leitos de UTI (item 9.2.3, (viijj 
do edital). O I.COM terá 155 leitos, sendo 20 de UTI, e a partir de 100 -
leitos, incluindo 10 leitos de UTI, as unidades hospitalares; do ponto dè: 
vista da implementação de serviços de engenharia clínica, já passam a ter* 
uma complexidade muito parecida, sendo suficiente para representar a, 
capacidade técnica das empresas. 

Ressaltamos, por fim, que a eleição desses requisitos deveu-se a sua relevância 
à prestação dos serviços que se pretende conceder. , 

Para o dimensionamento dos custos da obra utilizou-se como parâmetro o§ j 
custos totais da construção do Hospital do Subúrbio atualizados pelo INCC ç; í 
dividido pela área equivalente,'como se apresenta na Tabela 1 abaixo: , | 
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Ref.: Projeto Instituto Couto Maia 

Tabela 1 

Descrição Observação Valor 
Valor Orçado para o Hospital do Subúrbio 49.530.130,20 
Aditivo Orçado 8.603.356,64 
Reajustamento pago durante a obra 1.460.926,93 
TOTAL EXECUTADO Juiho-08 59.594.413,77, 

INCCJULHO/2008 1.363,61 
INCC_NOVEMBRO/2012 . 1.811,55 
VARIAÇÃO ÍNSCC 1,3285. 

Valor do Contrato Atualizado ate riov/2012 77.229.826,81 
Área do Hospital do Subúrbio 20.075,43 
Custo do metro quadrado do HS 3.846,98 
Área do Couto Maia 17.821,66; 

Valor Orçado ICOM Couto Maia 
(área do Couto Maia x custo do m2 do HS) 

Novembro-12 68.559.613,18 

Para o dimensionamento dos custos dos equipamentos e mobiliário a Sesab 
considerou o pré-dimensionamento de espaços (Anexo 11) e o perfil da unidade, 
utilizou, quando pertinente, especificações do catálogo da SAEB, e quando 
necessário criou especificações para atender às especificidades da unidade 
(Anexo 2). Partindo desses dados, utilízaram-se preços unitários do 
comprasnet.ba para aqueles itens que dispunham de preço, para os demais foi 
feita cotação ou consulta a outras bases de preços/ tais como, comprasnet 
federal e de outros estados. , 

• • • < 

Salvador, 29 de outubro de 2012. 

MARA CLECIA D 
-Assessora Especial 
Secretaria da Saúde 
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E S T I M A T I V A D E I M P A C T O E A D E Q U A Ç Ã O O R Ç A M E N T Á R I A E F I N A N C E I R A P A R A E X E C U Ç Ã O D E D E S P E S A 

fPREMISSAS-:UT1LIZAbÀS PARA" ESTIMATfVA 
[DÀ COMPATÍBIÜDAÒE DA D E 6 f í É S À # ^ ã 

D E C LA R A Ç Ã O D O O R D E N A D O R DA D E S P E S A 

Para e fe i t o d o c u m p r i m e n t o d o q u a n t o d i s p o s t o n o a r t i g o 16 da Le i C o m p l e m e n t a r n°. 101 de 2000, d e c l a r o q u e : 

* • • I 
Para o P l a n o P l u r i a n u a l - PPA - v i gen te (2012 - 2015 ) . • ( 

A despesa correspondente ao ajuste a ser celebrado consta do Ptano Plurianual (PPA) viganta^nâo infringindo qualquer dispositivo referente a 
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), possuindo, pois adequação com a mesma. 

A despesa indicada guarda compatibilidade com a Lei Orçamentária Anual • LOA. dela constando previsão da execução da mesma; 
• * . ' 

Existe disponibilidade financeira para execução da despesa no presente exercido, tendo sido a mesma contemplada no cronograma.fínanceiro 
' em execução. 

P a r a o p r ó x i m o P i a n o P l u r i a n u a l (2016 - 2019): 

A despesa correspondente ao ajuste a ser celebrado integrará a proposta correlata para compor o Plano Plurianual - PPA - referente ao 
quadridnio 2016 - 2019. devendo, pois, guardar compatibilidade com a LDO referente a cada exercício constante do PPA. 

Existirá disponibilidade orçamentária e financeira para execução da despesa nos exercícios que integram o PPA 2016 - 2019, devendo a 
demanda ser inserida nas respéctivas Leis Orçamentárias Anuais, e contemplada nos Cronogramas de Execução relativos a cada exercício. 

Salvador/Ba e outubro de 2012 

T p t â r e s Fi lho 
o do F u n d o Es tadua l d e S a ú d e 

es/r. Hlho 
yo-PESS-A 

M a n o e l R ibe i ro P i n t o • 

OÍretoi da Orçamento Publico-l-EottA 
C a o . 3 1 5 . 5 4 4 - 7 
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À Secretaria Executiva de PPP - SEFAZ 
Rogério Princhak 

Considerando as contribuições advindas durante o 
período de consulta pública do Projeto do Instituto 

v \ Couto Maia, foram promovidos aperfeiçoamentos à 
modelagem o que resultou na alteração das 
minutas de. edital. e anexos, razão pela qual 
submetemos as mesmas a re-análise dessa 
Secretaria. Executiva. 
Em, 07 de dezembro de 2012. 

MARA CLÉCIA DANTAS5DUZA 
A^essora Especial - GASEC 
Secretaria da Saúde 
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PROCESSO: 0300120203871 
SECRETARIA INTERESSADA: SECRETARIA DA SAÚDE - SESAB 

PARECER TÉCNICO 

Projeto Instituto Couto Mala. Re-análise, 

após consulta pública, da modelagem do 

projeto e das minutas de edital e contrato 

de concessão administrativa (Lei Estadual 

ri. 9290/04) para Concessão Administrativa 

da construção e operação de serviços náo 

clínicos do Instituto Couto Maia do Estado 

da Bahia. 

Submetidos os autos novamente à análise desta Secretaria Executiva, em face 

das modificações inseridas na modelagem após a realização da consulta 

pública do Projeto Instituto Couto maia, manifestamo-nos, por meio deste 

parecer técnico, em relação às alterações da modelagem do Projeto e das 

minutas de edital e contrato apresentadas. 

As considerações exaradas neste parecer - tomando por base, inclusive, os 

estudos produzidos por consultores contratados pela SESAB através da OPAS-

Organização Panamericana de Saúde - restringem-se à análise dos elementos 

técnicos do Projeto de competência desta Secretaria Executiva e possui caráter 

opinativo. 

Na oportunidade, ressaltamos que o referido Projeto carece de nova 

apreciação e aprovação pelo Conselho Gestor do Programa de Parcerias 

Público-Privadas do Estado da Bahia - CGP, o que se dará após manifestação 

"" - ^a da legalidade do procedimento e seus termos. 

1/3 

2a Avenida, 260, Plataforma II, 2" andar, Centro Administrativo da Bahia. Salvador-Bani a / CEP 41.745-003 
Tel (71) 3115-2400 I Site: vnvw.sefaz.ba.gov.br 
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Passemos à análise das alterações promovidas na modelagem do Projeto e na 

minuta de edital e anexos constantes do processo. 

I - Da modelagem econômica-financeira: 

Na modelagem do projeto foram alterados inputs relativos aos custos de alguns 

serviços, bem como inseridos novos serviços, os quais não desnaturam a 

concessão, ao contrário qualificam-na, o que conduziu a uma majoração da 

Contraprestação Pública Anual Máxima. 

II - Da Minuta de Edital e anexos: 

No que tange às alterações contratuais ressaltamos que a mais relevante diz 

respeito ao compartilhamento de risco de manda. 

A minuta de contrato ora proposta consigna que o excesso de demanda, assim 

considerada quando apurada Taxa de Ocupação Hospitalar em determinado 

trimestre superior a 110%, hipótese em que a apuração do ÍNDICE DE 

DESEMPENHO levará em conta apenas os índices de Disponibilidade e 

Conformidade, ná forma do ANEXO 4 do CONTRATO, ensejará recomposição 

do equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

• i • - • 

Ao qüe nos parece, a opção do contrato em alocar o risco de demanda, à luz 

da Lei Estadual de PPP, foi acertada, posto que não possui o parceiro privado 

qualquer ingerência sobre esse risco, competindo, por sua vez, ao parceiro 

público a gestão deles, porquanto sob sua esfera de competência. 

Em relação aos demais termos dás mintas acostadas entendemos que as 

mesmas atendem aos requisitos estabelecidos em lei e aos princípios que 

norteiam a administração pública, bem como atendem plenamente aos fins a 

que se destinam no que diz respeito à modelagem jurídica e econômico-

2* Avenida, 260, Plataforma II, 2® andar. Centro Administrativo da Bafca, Salvadot-Bahta / CEP 41.745-003 
Tel. (71) 3115-2400 / Site: www.setaz.ba.gov.bj 
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Quanto à adequação dos parâmetros técnicos da área de saúde, aí incluídos 

engenharia clínica e hospitalar, salientemos que compete à Secretaria da 

Saúde a verificação da adequação dos termos contratuais aos fins almejados 

por aquela quando da concepção do Projeto. 

Em, 10 de dezembro de 2012. 

Rogério Princhak 
Secretário Executivo 

2" Avenida, 260, Plataforma II, 2o andar, Centro Administrativo da Bahia, Salvador-Bahia /CEP 41.745-003 
Tal. (71) 3t 15-2400/Site: www.sofa2.ba.gov.br 
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Remetente: SESAB 
Interessado: SESAB '• 
Rei.: Projeto Instituto Couto Maia 

A PGE - Coordenação de Infraestrutura 
Dr. Paulo Moreno 

Retornamos o expediente para análise e 

parecer, tendo em vista as ; modificações 

introduzidas na modelagem do Projeto do 

Instituto Couto Maia após a realização da 

consulta pública. 

Em 10 de dezembro de 2012. 

A ^ 
Rogério de Faria Princhak 
Secretário Executivo de PPP 
Secretaria da Fazenda 
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O presente expediente foi objeto de manifestação da Procuradoria Geral 
!'- T. ' 

do Estado, mercê do Parecer ri° PGE-GAB-MSQ4101/2032, em que a ilustre 
i 

Procuradora Maíra de Sousa Queiroz, se manifestou derredor da minuta de edital e 

contrato a serem submetidos à consulta pública, no âmbito do projeto para modelagem 
' i 

i i , 

e contratação de parceria público-privada tendo por objeto a construção e gestão de 

serviços condominiais do lhstitutb Couto Maia. Na condição ce Coordenador do 

Grupo instituído pela Portaria n° PGE 090/2012, endossei o referido opinativo, cujo 

teor recomendava fossem procedidas modificações pontuais nos instrumentos 

submetidos à análise, indicando, outrossim, a complementação da instrução 

processual. i 

Considerando a multiplicidade de demandas suscitadas no edital, a 

PGE, seja diretamente pela ilustre Procuradora Maíra de Sousa Queiroz, que integra o 

Grupo de Trabalho que acompanha o presente expediente, seja por meu intermédio, 

buscou assessorar diretamente os órgãos envolvidos, a fim de possibilitar a escorreita 

compreensão das recomendações ;e evitar a desnecessária tramitação processual. O 

resultado desta atuação,.como ocorre em outros projetos estruturados como o presente, 

viabilizou o !ançan.' ;nt') da consulta pública, uma vez que atendidas as orientações 

pontuadas pelai. Procuradora. . j 

A consulta pública decorreu de acordo com o que disciplina a lei, tanto 

no aspecto relacionado à ampla publicidade, quanto na oportunidade conferida aos 
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T C r , ^ * 0 

interessados em formular proposições derredor da iniciativa estatal. Além do prazo 
i ^ 

estipulado para a consulta, foi realizada audiência pública na Escola de Formação 
I .; • !' 

Técnica em Saúde Jorge Novis', bem como sessão pública na BOVESPA, cujo objetivo 

precípuo foi estimular a participação do maior número de interessados em âmbito 

nacional. Ao todo, forâm relacionadas 80 questões e esclarecimentos, todos eles 

oportunamente avaliados pela Comissão de Outorga. 
i ' ' ' 

De igual modo, jô procedimento foi mais uma vez'submetido à análise 

pela Secretaria Executiva do Programa de PPP, que, após endossar o prosseguimento 

do certame, instou nova manifestação da PGE. ~ v 

' tV ' . • ' 

De pronto, esclareço que, como dito anteriormente, o processo vem 
• ' i : r ' ~ . " : 

sendo acompanhado pela PGE mediante assessoramento direto, em metodologia de 

trabalho que privilegia a pronta orientação jurídica e que tem, nos projetos cotào tais, 

propiciado procedimentos licitatórios com baixo ou quase nenhum grau de 
í ' - v 

litigiosidade ou de questionamento jurídico, & 
' - ' ! l 

Esclareço que toclas as modificações constantes no edital foram por mim 
i • • ' 

endossadas* uma vez que aprimoraram o edital, sem que, contudo, constasse qualquer 

alteração que motivasse a realização de nova consulta. 
í 

i • í 

Sendo assim, açr não divisar óbice à realização da fase externa do 

procedimento licitatório, orientei.a Secretaria da Saúde a adotar as medidas necessárias 

para a publicação do edital. i ; ; . 1 i 
.í i - U t 

í • V ' 
i 

GABINETE DO PROCURADOR .GERAL DO ESTADO, ern^lO de 

dezembro de 2012. ! , 

PAULO MORENO CARVALHO 

| Procurador do Estado 

Grupo de Trabalho - Portaria n° PGE-090/2012 
í i. 
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g a í m n e t e d o p r o c u r a d o r g e r a l d o e s t a d o 

{'i 

Após conlíecer o edital publicado, os presentes autos devem se 

devolvidos à Secretaria da ;Fazenda. 

GABINETE DO PROCURADOR GERAL DO ESTADO, em 06 d 

janeiro de 2013. 

PAULO MORENO^ÁRVALHO 

| . Procurador do Estado 

Grupo de Trabalho - Portaria n° PGE-090/2012 

ki 

< 1 
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Ata de Reunião do Conselho Gestor do Programa de Parcerias Público-
Privadas 

Em 14 de dezembro de 2012, no Gabinete do Secretário da Fazenda do Estado da Bahia, às 
16:00h, reuniu-se o Conselho Gestor do Programa de Parcerias Público-Privadas, contando com 
a presença dos Senhores Conselheiros: Luiz Alberto Petitinga - Secretário da Fazenda e 
Presidente do Conselho Gestor, Clóvis Caribé - Chefe de Gabinete da Secretaria de 
Planejamento, Manoel Vitório da Silva Filho - Secretário da Administração, Otto Alencar -
Secretário de Infraestrutura, Rui Moraes Cruz - Procurador Geral do Estado. Presente na 
qualidade de suplente do titular da Secretaria diretamente interessada no projeto em pauta, 
Washington Luis Silva Couto - Chefe de Gabinete da Secretaria da Saúde. Presente ainda, na 
qualidade de convidado, o Presidente da Agência de Fomento do Estado da Bahia S.A -
Desenbahia, Aristóteles Alves de Menezes Júnior. Os trabalhos foram presididos pelo 
Presidente do Conselho que declarou a sessão aberta, apresentou a pauta da reunião e em 
seguida passou a palavra ao Secretário Executivo do Programa de Parceria Público-Privada, o 
qual apresentou as modificações do Projeto do Instituto Couto Maia decorrentes das 
contribuições oriundas da Consulta Pública, sua modelagem econômico-financeira e jurídico-
institucional, e minutas de edital e contrato, bem como seus anexos. Foram apresentadas ainda 
as justificativas técnicas elaboradas por membros da Secretaria da Saúde envolvidos no Projeto 
e pela Secretaria Executiva do Programa de Parcerias Público-Privadas, bem como 
manifestação da Procuradoria Geral do Estado, que respaldam as modificações e realização da 
licitação do Projeto. Findas as apresentações, o Presidente convidou os presentes para dar 
início às deliberações, restando aprovado o Projeto do Instituto Couto Maia, seus aspectos 
construtivos, sua modelagem jurídico-institucional, e minutas de edital e contrato, bem como 
seus anexos. O Presidente submeteu à apreciação dos Conselheiros e do suplente do titular da 
Secretaria interessada no Projeto minuta da Resolução n. 06/2012 do Conselho, a qual foi lida, 
aprovada e assinada. Após a assinatura da Resolução n. 06/2012, decidiu-se que a mesma será 
imediatamente submetida á aprovação do Excelentíssimo Governador do Estado. Nada mais 
havendo a tratar, foi dada por encerrada a sessão às 17:00h e lavrada a presente ata, subscrita 
pelos Conselheiros e pelo suplente do titular da Secretaria interessada presentes. 

LUIZ ALBERTO PÈíárflNGA 
Presidente 

CLÓV 

MANOEL VIT FILHO 'O 
Conselheiro 

( i s 
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DESPACHOS DO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO 
Em 17/12/2012 

Processo n° 0100120033845 
Origem: Secretaria da Fazenda 
Objeto: Resolução n° 06/12 
Despacho: Autorizo. 
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âWfc:* ^ • - - . i, ' / ' •• \ 
G O V E R N O D O E S T A D O DA BAHIA -
SECRETARIA DA FAZENDA 
CONSELHO GESTOR DO PROGRAMA DE PPP- CGP 

P U B L I C A D O N O R O. E ; 
DE 

, o 

fyr\ eíenêrie 
* 

t 

R E S O L U Ç Ã O N,° 06/12 

"Aprova a modelagem do Projeto v do Instituto 
. • * Couto Maia para licitação A i' -

O CONSELHO GESTOR DO PROGRAMA DE PARCERIAS PÜBLICO-PRIVADAS DO 
ESTADO DA BAHIA - CGP, no uso de'suas atribuições," . . . ' 

R E S O L V E 

^ » 

Art. V - Aprovar as modificações após à Consulta Publicando Projeto do Instituto Couto Maia, . 
seus aspectos construtivos/ suá modelagem', econômico-finahçeira e jurídico-institucionalj e * 
minutas, "de edital e contrato, bem, como seus a nexos,-para licitação, em conformidade com o 
Processo n°. 030012020387j/^ : " • \ • ' -

• - V* • • " ; ^Art. 2o "Esia Resolução enlrará em vigor na dala de sua assinaturà. . ^ * 
s . " . ' . - '. • ' • - • 

Salvador,,envI4 dé dezembro de 20:12;; f • -

LUIZ ALBERTO PETITINGA 
Presidente 

J 

MANOEL VITORIO DÂ S 

. ) 

w a s h i n g ; ^ ^ 
** Suplente do Titular da Secretaria Ii\tórcssad 

? ; 

DOC: 0100120033845 " 

"DATAÍT/<X/2012 - . HORAH: \Q 

. ASS; 2 . 7 6 7 

• / ' ' 
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M*90Síl2d» 17.12,11 
Rgconhecor, aos scrvnJoro» abaixo hdiçados Adicional por tompo de Scfviçg - Artigo 64 , êS a 
LÊI 6.B??, de 26.09199J, 
DOCESÍÚ CHMS1RQ JOJt M.lílfO IG1K ArwsrtR 

11 S*tB7J KÍKÍIXVI1C S S*t!PM3 11 <n» w i e r u 
)MC!BH!!M í i i i f j rw 0» W.WOUT5 lttlCt» M 05» i í 13 rei: 

i i í i t i i»? IS ROOVIVCLOaO Jt* )J* 

RETIFICAÇÕES 

N« rílaçfco coniunM d* Parti ri» n' CrítSíOO puBíi »da no Oian& Ol>cl»: 25 0100. r*1«r»«« 
g Uctnçe Pirmio, tis «rvfcicra JULIAISSA LINO. Cadailro n' 19.324117-5. 
ONDE St LE : 01 mis qufnqutnlo dí 13 04.83» 13 04^ 
LEIA-SE : 01 mfts qukiquanki tfn 02.10.97 02.10 92 
Na rdaçío constante de Cone ri a r.* G30íl t, publicada no Obric Oficiatde 07.09.11, referente a 
Lie* riça Pí«mks.de Wrvidofa JULIA ISSA LINO. C»á»Vio n' 18.32Í1I7-5 
OWDÉ SE It: 01 més quínqtienlo de 13.04 96 a 15.04 03 
LEIA-SE: Ot mèí qüinqüênio02.10,07a02.10.02 
Ní relftçéo eanunníe da Portaria iV̂Q.tK), piinlicatta na Diário Oficial de 26 03 00,<cfei«niea 
Licença Prêmio, da Mrrrtwa MARIA DE LOUROES DOS SAMTOS, Cadusífo n' 19 310234-7. 
OKOE SE LE: 02 meses qunquenlaò« 0I.03Ü0 s 01.03.ÔS 
LEIA - .SE : Ot mês qutr>gu»fl«i Kit 01.03.85 4 01.00.90 

PORTARIA N • 1751 DE >7 DE OÉZEMBRO OE 2012 
O SECRETÁRIO OA SAÚDE DO ESTADO DA BAHIA, no i/ío <fes eompciíncte qi« lhe foram 
atribuídas pfb Dfotl» de Qclegaçí o Vn puDliaiíla na OOE <í« 09 d«(anHio de 2007. t m «i<>n-
dimtnlo a«qu« di»pde e artigo S". da L«í F«<t*fU n "S.997, d4 13 d* Wv«alfo da 1995. 
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22 SAIVAOOS. BAH'A, t R Ç A ^ f K A . 
leCfOfZEMBXOCCKIU 
n ANO xcvn ,n> j i 0J3 Executivo DOIFAW 

líTADOMUHIA 

^.DIARIO 
f OFICIAL 

RESOLVE: 

An 1 • - Toma! púwie® a juwltonliva da c c m e n r t n c a da outorga <Ja concessão do insWulo Couto 

Maia . tocet i rndono Kunic lp iodr Salvador, consoenle o disposto no Anexo I desta Portaria. 

J O R G E JOSÉ S A N T O S P E R E I R A SOLLA 

Seere tár» 

A N E X O DA PORTARIA N * 1751 DE 17 D E Z E M B R O DE 2 0 1 2 

ATO DE JUSTIFICATIVA DE O U T O R G A DE C O N C E S S Ã O 

O SECRETÁRIO OA SAÚDE DO ESTADO DA BAHIA, no uso das suas atribuições. e 

C O N S I D E R A N D O que a Consti1ulçJc> Federal. e m m u an. 175, determina que < » m > í t f ao Po-

der Público. na toims da Iti , a pres laç io de serviço* públicos. dheta mente ou sob r e j i m e d t 

oonces&ío ou permissão; 

C O N S I D E R A N D O que á Lei n* B.9&7, d t 13 de leveieiro d» 1995, w d>spôe w t < i o regime de 

concessão « permisslo da p ie t iaçáo ds serviço» pútAcot, e m sou artigo 5*, prevfi a nccsssi-

dade dn pubícaçâo de nlo jusJItoando a conveniência da outorga de coneesaíio ou permiasio. 

«a rs Ele t irando M U Objeto, área e prazo; 

C O N S I D E R A N D O . Snalmonlc, quo 4 n c c c í e i r i a t> conveniente a oulorg» da concessão rcíercn-

le A eonstiuçAo r operaçAo « s e r v i ç o s n i o niítsteiicLai» do Instituto Couto Maia. 

JUSTIFICA: 

rwt f l t i / i r to» i eoncessflo. a estrutura ecorAmice do projeto acompanhou, »m t u a fnte ieza, « 

««Irutuia técnica, já tendo contemple d as 1 cdos ov custos einresl iroentos essenciais 3 irrv 

plantaçig d» modelo do a tcnç io i saúda (conformo o HUMAN1ZASUS) m m nivei» elevados da 

qiralüade. 

Poi sua voz. os n t i x l o * l ienleos elaborados pelo Estado sponioi-jm <?s trHjiwtivot a especif*:»-

çOosdo prosiaçfio dos Ktnriços, listando lOíaaaDobr igDçi icoda futuro conoessloníira. Mais im-

porto me. os esiuaos « m í e m p i a m a J e»1gí.- idasde prestação atrelada no cumprimento de índice 

d» desempenho e m niveí» superiores »0 Que u íu t lmen le tt aplica A o p c a ç t o d* te rv lço l n *o 

essistenciais de unidades hospitalares. Oeste modo. o piojoto parle da picmissa da alta qualida-

de da prestação, o m níveis wíjwrloros mesmo à de unidsdes hosprUtarro particulares, 

Desta maneira, conchrfdoe Iodos estes estudos, reslou comprovada a pertinência a vraMcdflde 

da conoo&sáo Bilmlnteirjllva para construção 6 opotaç io de serviços n4a assiste ncinte do Insti-

tuto Couto Mata, por um prazo de 18 m e s e s de investimentos mar} 20 nnos úe operação 

SECRETARIA DA SAÚDE D O E S TA DO OA &AHIA 

ALTERAÇÃO PORTARIAM" 0 4 6 . 1 2 - A U X I U O F U N E R A L 

A Supeiintendenle de Recursos Humano» da Saúde, no uso de suas alrfcuiçòes e lendo em tritia 

• disposto tf arl, 3 4 da l a i d« 0 7 . 0 1 . 1 B W o w a s alIaiaçAes poslortorcs raaol /e DEFE-

RIR o(ol ptocosso^s) abaixo dlscrlrofnodoo, relativo ao requerimento de Auxllta Funeral. 

O N D E SE LE: 

B w t r O Ptot*«o 
j f KJA-mCLRíWASwrwtt VEKA CB5HH* a Ml»* «wrwn t JO/ü l? 1 «ao» 

LEIA-SE 

O insMuto Coulo Maio ( I C O M ) unidade hospaalai cuja c o r n l r u j i o e epeieçéo í e serviços nào 

assi tenciat» M pretende ccnccdef, compOe Importante estruture no piesíaçêo dos sciviços de 

a t t f c t f n c b 4 «afids. dentro da competência q u e é confíHda ao Edado da Baht». 

Onree 9 a t l i n i t a ^ e s físicas d i s unidades e n s t e m e s do Hospital Especializado Couto Mala 

( H E C M ) t d» HotpSal Especializado Dom Rodrigo de M » n e z » i [HE0RW1, dá n t c e i t l d a d e de 

requalircar a Jtnstòncia a doonçat hlocciosas no estado, de atnp4iai a ouai f icaçfo dos pco-

risslonais de eaúdo na aeeistíncia b estas doenças, Ce fortalecer a produção tecnodonlinca do 

« n a d o , d * eof lMtdar uma ettrulura adequada paia o *ft lr*n!«in»fi io a «pidí i t iLsi turtos e 

a t é m d o tofnar mais aricionto o s a t l o público, a S E S A 3 p i o p í s a í u v í o do H E C M e do H E O R M , 

constituindo O Inslitulo Couto Maia ( ICOM) , 

Considerando qu« o I C O M i uma unidade «tpaciatiznda r t t t r í n c i a paru doenças í n ! t « O M t 

la i t como aids. men^noileB. (lansenlase, leploipirose. dengue, denlre outras, para todo o Estado 

dB Bahia, nlko possui r tccne territorial. A retarda unidade será tdiftcada na barro de Águas 

Ciar»» oi*S» atualmenla t t f . l situado o H E D R M , 

A partii da en t lo . e n g e n d i a r a m « i achxças pata construção efe um modelo que oliniKasae o í 

b e n e n c b s a o interesse pObíieo. poi meio da garantia da quafidsde doa serviços prc&ladoe. bem 

como peta realizaçfto imegrai dos investinenlos necessir íos a essa p t t u n ç í o ot t r tzada. Optou-

se pela modelagem e m PPP. e f u s i v a m e n t e para m(;a estrutura e serviços n i o assiste neta is, já 

que ambas unidades I H E C M o H E D R M ) contam com Quadro do seividoroa ostatuUirlofi, muito 

&em q u a t f i u d o s para o atendimento espeeiakzado do pública alvo da Unidade. 

Considerando estes fetos, o Governo da Bahia r c a b o u estudos visando (i) domonstiar a via-

hiUdade - econêmica. t ícnica e legal - rio no outorgui 3 concQGsáo da unidade totpCahr e m 

npreço, e. a e a w esta ne m o s t r a m viável, (ii) esirutuiat os elementos do projeta, e m especial 

da suo parte técnica, para assim g a m t i r * p res taç to no nível de quabdada d rvoa condições 

espefadas. 

Feito list». num primebo momento, os estudos realizado* c o m p r o v e r o m a te^atidtde do modelo 

de peteeria púbko-pr ivada, 00rito»me concebido peta l e i Estadual n , *9 .290 , de 2 7 dè dnzembio 

de 2004 o pela Lei Federal n.* 11,07B. de 30 da dazcmbto d t 2004 , ao piojcto. Con$úiou*<e que 

o conceasAs dá eonstruç&o e cpcfaçAo de servidos nAo assistendals no regime da coneeasAo 

adminátratíva aiende aos preceitos- Côn«tilueion»Ís da près lsç ío d o t servidos de assistincia á 

saúde, sobtdudo p e b prsvrsJo do art 1 DT. Adainais, poi presdndÀ da cobrança de laritas, a 

conccosfl o adfflinisiiniiva respella 8 o b r l j a ç l o dc gran ida de da prestação doa serviços dc assts-

tènda i saúde, desonefsndo os usuários de quatquet espét ie de pagamento. 

Ut iapassado o estudo {uildico d d projeto, estudos eco n ò m k o s demonstraram aviabiSdade eco-

n imien da concesstD ad.Tiinistrat^a, tendo sidoeaicutados e estimados lodosos investimentos 

Revêem !>«m!i V*» 
i.rn w; u a rvt*i* wjí r«i« CPOI 1 'JA txw;!R« «Míii-ii 

TELMA DANTAS TEIXEIRA OE OLIVEIRA 

Supeiinlertdonta • S U P E R H 

P O R T A R I A n * l i d e 17 d e d e r e m o r o de 2012 

A S U P E R I N T E N D É N T E OE ATE N Ç A O INTEGRAL A SAÜOE no uso de euaa atribulç«eB, 

RESOLVE 

An, f Delegar oompet índn a AL ÍNE GARCIA M U N H 0 2 , DAS 3. Co-

ordénâdor • II, par* responder pelo o i rgò d í Oretora da OiétOriA <tA Rede Própria Sob GesléO 

D«f l ta /OIRP-GD. durante os impedimentos legais e eventuais, do seu titular. MARIA DE FÁTIMA 

R A M O S BASTOS. 

An. 2. Esta Porttria entrará e m vigor na daía da sua poaleaçAo 

GISELIA SAMTANA S O U Z A 

Supedntendinte 

S E R V I Ç O PÚBLICO ESTADUAL 

PORTARIA n " de <M de 2012 

O S E C R E T A R I O DA S A Ú D E DO E S T A D O OA BAHIA no uso de suas alribuiçôes, 

RESOLVE 

Ai i l«. Delagai compei íncia a WARIA DE FÁTIMA R A M O S BASTOS, Médica, para respondei 

pelo carga de Diretor da Ditetoiia da Rede Própria Sob C e s t t a Di ie la 'DtRP-GD, durante os 

impedimentos legais e eventuais de seul i lulai , JOSÉ WALTER D O S S A N T O S JÚNIOR. 

An 2. Esta Portaria enliará em vigni na data da sua pubtíonçáo. 

J O R G E JOSÉ S A N T O S PEREIRA SOLLA 

Socislái io 

TCE I GEARO 

- ufeGlBIUDAÜb"" 
ÇQMPROMETIOA 
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SAlVADOí. BAWA. Tf tÇAíe^A, IBDíCEZEftfcSODEXlí • ANOXCVI.NI7I.07J Licitações t-tóO.SfWüAtfM 

(SIADO D» MH1A 

P G . 3 3 8 

^DIÁRIO 
M 

OFICIAL 

nrviço» fHírtmtw ao projeto Ot trsMlho lécníco aodat - PTTS (moMizeçio social, edutaçáo 
ambiental, comunicação ioda I e acompanhamento d » rtarvençócs li vi ca s) nas obias dc am-
pliação da Slswma d* Esgotamento San nino oo municipío de Itaberabs, no exado da Bahia, 
com fornecimento de maltriart. rqvipament<7» e Iodos os insumos necewsríus à ««cuçlodos 
swvlçtrt, conforma « scopo sumariado « etemenlos, létnloos conslanles nos anexos do edital. 
1,2) Rpmbímento de propostas: 2JO1/2013 ís 0900 hora» 1.3) Recursos Financeiros- PAC 
/ 0 3 U Próprios. 1,4) Patrlmflnto Liquido: RJ 99.000.00. 1.5) Comiwí© Espídal de Ifeilaçâo: 
Mila Leite Nasdmento, JoAo Pauto Lefundes Coelho, Patrício Santos Soirsa. Pa»ito Henrique 
Farta» Mortabo, Joti C»rle« Bonfim Moreno, Aríonla Suely da Jaau» Pareiri « Tiago d» Aimaida 
Chincli, 
2> Conwríncto National r \ ' 112(2012, que «16 piotessído Se acordo tom a Lei Fadaral n" 
S.M6C93 de 21 de Junho do 1993 c suas alloiaç&c* no aue coubcr. 2.1) Objeto: Execuçíodas 
o ora s do ampliado do SfaJemn de Abastecimento do Água de Guajeru. 2.2) Recebimento de 
propostas1 28<D1f2Dt3A« 14:00 Nxai. 2.3) Recorto» Financeiro*: OGU / PAC / OGU. 2 4) P«lii. 
mònlo LlquWo: RS 174,000,00. 2.5} Comissão E&pecbt de LkataçSo Mito Islte Nasdmortto. Joio 
Paiio Lehindes Coelho. Prurida Santos Sousa Paulo Henrique Farias Monteim, Josd Ceiios 
SonJun Moreno, laonaido Ouoirói e Nilson A B a h i a . 
3) Concorrência Nacional n • 114/2412, que acrò processada tb> acordo com a Lei Federal n*. 
8,6&6J93da 21 dt Junta da 1993 o tuas ateraçtti rto qut coubcr 31} objeto: Enecuçâodí» 
obra» de Implantaçlo do Setenta de Esaotamenlo Saritirto de traquaia. 3.2) Recebimento de 
proposta»' 30<J1/2Q13 4s 09:00 lw» i . 3.3) RecuríOí Flnanííiroí: FUNASA/PAC. 3 4) Pílrlmà-
nio Liquido. RS CS3.000.00. 3.5) Comísslo Etpecial de Liatíçio Míls leil» Nasdmenlo. João 
Paiao Lciurtd» Coelho. Patrícia Samos Sousa, Pauta Henriqua faria» Monleiro. iosi Carlos 
Boittm» Moiano, lairo auimaríes e Rovrtaldo Gal 
4) Conooffincà Nacional n* 116/2012. quo seiíi piowtMda d» acordo com a Lei Federal ri*. 
6 MSf9J de 21 d< Junho He 1093 e sus? aliciaçâe* no que «wiíief. 4,1) Otqeie: Coniralaçio 
d» amprtM para extcuçio da* obras d* amptaçáo « rrnítioria operaáoml do Seto» <án abas-
tecimento do Água do Reservotârio R23. A 2) Recebimento de pioposUs.' 3trt>1/2013 As 09.00 
nora». 4.3) Recwrw* Financeirot: . Programa Prolnvsre [BNDES / Embasj) 4.4) Patnminto 
Liquido: RJ 3.644.000.00. 4.5) Cominio Eípccial <St Ucttaçio Mita Leite Naicimento, João 
Pniío Lefundes Cortiio. Patrícia Santos Sousa, Paulo Henrique Farias Monteiro. Jov Carlos 
Bontur» Morano. Antônio Hermano da Silva Junic*. Círto» Em|lk> Mat1ine2 da Moita e Fíbio Sou-
za Pactieco. 
5) Concorrência Nacional n.» 117.2012, que aerí proceisada da acordo com a Lei Federai n*. 
&GCGÍ93 de 21 d» Junho de 1893 e sua t a »e»aç«í i. r» qíj« coubar. 5,1) Objeio: Execuçí o da $ 
otx»t do antpiiaçiD do Sirtemj d« Abatíocimerito d» Águ» da Morpsrá. S 2) ftecebimonto 
propoa!a&' 30/01/2013 14:00 horas. 5 3) Rfcursos FinaneeiFO»- PAC < DGU (Próprios. 5.4) 
Patrimônio LiqDid©: RJ 339.000.00. 5.5) ComlsOo Eífwtiâl de Lieitaçío Mila Lfiií Naitrnen-
to, Joio Pauto Lífundet Coolho. Patrícia Saniot Suma, Pauto htoninju» Faiiat MontiríiD Josõ 
Carloa Sonfnri Moreno, Jabo Gutnuraas Rodripuea o Roa^naldo de Limn GetvOo Qt editais 
ancontram-w ^tp^nl^tlt por» dotvnloits no »:ia da EMBASA: v/Mv»mbaM2.ba gov.oifnovoí 
editaisolicftacoesflieitacao Wen.aíp. Aspcopoela* ser&o recatada* na ula de reuntòesda P lC, 
no Edifício SeSafla EMFSAÜA. Cnniro Adminltlmli*D úa Sar»a. Inlormaçístcarnpieirienljreí pa-
derto l*r adqiürídat «vavAa doi Far'tn.»<7t) 3372-4636<'4735. Taiatenaa' (7t)3372.4S5i;<t637 
ou pelo B-mgit: pt©embaiai>a oo».b<. Salvadoi. 17 de dezembro de 2012 - Mita Leile Na tei-
ma nlo • Piosrdento da Corrfssío. 

SECRETARIA DA SAÚDE 
'COMISSÃO ESPECIAL DE OUTORGA 

AVISO OE CONCORRÊNCIA PÚBLICA 
CONCESSÃO ADMINISTRATIVA 0 0 INSTITUTO COUTO MAIA 

. A SECRETARIA DA SAÚDE 0 0 ESTADO OA HAHIA - SESAB divulga, para conhecimento púbt 
co, a abertura de iidlaçáo, por inlermídio do Edital de Conces^Ao n' 0004/5012 

Objeto: Conoes&ao Admln&ratlva do Instituto Couto Mais para opemçâode serviços n.lo assis-
lanciaK. anlacedida da contbuçio, incluindo: 
I • A concepção e ekecuçâo do projeto òo IroMuto Couto Maia, 
I I . A sonsmiçAo do précio do Inilltuto Couto Mala: 
III - A oferta e oesiAo dos serviços do hglcnlzoçáo hoap:talar, de controte dc pf aga-s, ttc geren-
ciamento c destino Hnal dos resíduos de soiide. de Isvsndeiio. do camareira, dc Ecguronça, de 
irantpoile. dt maou«lroc. dv bombeiro civil de reeepç&e.do jardinsjçm. do loíçfoma. de nutri-
çio e diotÁlics. d* engenharia dirico e d* engmhAria haxpttatsi. 
IV • AqiÃstçJo. oparaçio, manuiançlo e reposto d» ttobmtfo a •quipamtmot mèd^co-hotpi-
talBrea: 
V - A peitáo, cotnDivaçèo a manuiançio do* b tm da coneessfto: 
VI - A contratação e gnt lo da profissionais de Iodas as áreas conceinertas i oporaplo dos 
serviços n»0 assisténciais. 

Período e Locai do recebimento Oas propostns: 21 de Janeiro de 2013, dai 9h ás 14h (herirle 
da Brasflia). na ssOe da BMÍ BC VESPA. locnlbBda da Rua XV de NovemOro. n* 27S - 1» andai 
- Centro. Sflo Paulo.'SP. 

Soctlo pública de atwituia datgannlias da pi oposta: 21 de janeeo do 2013, 14h30min (ho-
riSrto de Brasília), na seda da BMS80VESPA, localiiBda da Rua XV de Novembro, n* 775 - 1 * 
andar - Centro, SSo PauioiSP. 

OWençlo do «ditai: a bdegia do Edital de Concetedo n* 0005*2312 poderi sdi obtida: <t) me-
diant* o pagamonto d« RJ 10,00 (de-! reate), em mkta frl»li6rwa na DIrelorb do Liot»{ò»k o 
Conlraio» úa Stcrataria 0» Saúde do «atado d» 8ahu, localiíad» no Cantro Administrairvo «a 
Bahia. 4» Avenida, r" 400, Lado B - Salva doríB A; (ü) no irtlo eltífftnto http:rAwAvsaiKte.ba.BOv 
hr/ppp/iccm. 

Salvador, I? de dezembro da 2012 
Biuno Oueiroz branda 
Presidanle da Comissão Espedal da Outorga 

DISPENSA EMERGENCIAL 
AVISO DE CONVOCAÇÃO 2 0 1 2 - OCE/OLC 
Oiapanu Emergencial. art. 59. IV. da Lei Estadual n*. «.43305 - Abarluia 27/17/2011 i« 1500 
horas Objeto: Contialaç4o d« tmprçsa «apaciatiada para prettaçlo d« «èfvifòtd* Lavindtria 
Hospitalar por a a Matemloado Ts^la BaIWno - Famitlo: D2.5S - Lavandeiia HoapHatar Local: 
Avenida, n*. 4DO, 1'Andlr. S*U 112 - CAI) - Salvados, BA. 
Os inieraaudos poderio oh!»r inlOrmaçOes c/ou Teimo dt Reloréncla no endereço acima men-
cionado , de segunda a sema-felra. das«h3Qmh às IB horas waíows enetafeetottntos através 
do telclone (71)3115-6393. Sahao&r. t7 de dezembro do 2012, 
Diuno de Queiroz Miranda 
Diretor do liaiaçács e Compias 

SUPERIIMTENOÈNCIA DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
EM SAÚDE - BAFTEC 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ABERTURA OE UCITACÀO - TOMADA DE PREÇO 

I M M l * r«c tf Oíj Loca 
rcvjíu OJÍJ-ÍÉIMCOCE 

RrrnR>J*.r nruirojAçM 
DAutir.to. unMiW.ro 
íVP.tnçtòoocur iw 
«»ínA.OEWiat: 
vt10«i« Dí Cotjlui I 

HW iOf£jiÀflK 
r ^ u 
I M A Í u t t n i 

Os interessados poderio obter informações e/ou o Edital e teus a nonos â 4* Av. Plataforma 0 
La«0 B • 4'andat SAF7EOCOPEL - dl» 09:00 *» 17,30ht, gratuilamart* MEOlANTE .APRE-
SENTAÇÃO DE CRC ou atravèido silo www comprnsnct.bo gor bi - Salvador - Bahia. 
17/12/2012 •» Ana Miria Lel<9 Costa Araújo - Çoardínadara. 

HOSPITAL ESPECIOLIZAOO OCTAVIO MAIUGASEIRA 

AVISO DE UCITACÀO HEF C CONVITE N". 0 0 7 / SOIE 

'-•«"iOíDt H* 0W.ro 0A1A MOOA lOCAL 
wawcorMií 0JJI3 M"P-/Ç'ÚM,ieifOftiJHiy^Bt PBOrttO ORA' CO 

ADî JAíto i,iiíoi) O tu e t<.ist«i>íC€sti^i:wn.>ui 
soíreiimsiramitic* rusesu 

noa HIOU 

D HOSPITAL ESPECIALIZADO OCTAVtOM»NGA8EI«* toma púWieo. para conheclmaMo do» 
iftteiassadoi, que realizai» o Preglo PrM«ncial discriminaçào aupi*. ConlornM «ipacitícado» 
no Edital da Lidtaçlo a mediam» cond<6es«iiab«lacídisina L«l r«doi*i n°. iC 520^32. Oeera-
tos Estaduais n*s 8.M9 e &.S30/93 e subsidia ria me nte Lai federai n* 8 0W93 e Lei Estadual 
n*. 4 660/86.O* interaasadoa poderio obtei intonnaíôea » Praça Cornalhairo Joio AL<r«do , 
S'N. Pnir MIlmJo, nn sala da Copei daíOS OÒ às 1600 horas ou gratutame nte peta tntenwt wv/w. 
comptasnet.ba gov.br 
Salvadoi, l7de dezembro de 20t2. 
Maria Cristina Tehrclro dosJíeisSíva 
Pre^der.te Cominaio 

Fundação de Hematologia e Hemoterapia da Bahia - HEMQBA 

ADITAMENTO DO PREOAO ELETRÚNtCO N* 0 3 3 / S 0 1 2 
PiOCCBW n-, 0302120022772 
Objeto: Aquístçèo de Material de Consumo (Irasco para hemocuHma) 

A Pregtwlra da iFundaçáo de Hematologia e Homotcrapia da Bahia - Hemoba toma pâbtioo. 
[Vim conhecimento dos InleieíSdíoa, Oue em vüude de impugnaçio òo Ediai. interposto pela 
empreso 6torrado Piodutoapata Laborando» lida, a ntcesafdada d* aaeraçAodo Edital. r>ca 
adiada 5data tí» aterluia do Pisgõo Eletròmco n'033^012. para o dia 07/01'20i3 As 10:00hi 
((raiátio 6<asilla). Salvador, 17 de dezembro da 2012, Sitlfti Márcia Santos Faiioiia • Pi«go-
eira ondai - Portaria n*04S1011. 

SECRETARIA • A 
SEGURANÇA PUBLICA 

Polícia Militar da Bahia - PM/BA 

AVISO OE PRECAD PRESENCIAL N. ' 0 Q B / 2 0 1 2 / S 4 ' C I P M / C A M P O FOnMOSO 
Modalidade: Pregão Presencial n < 008/2012 objeto- Transporta de tropa da 54*CIPU. Daia: 07 
de Janoirn de 2013 {sagunda-ferraj, hora: tOtiOOmin. local: aala da SAAF,na ^ C l P M , artoá Rua 
da» Orquídeas, o ° 320. Bairro 8oíqwe da* Mangueiras. Campo For moto) BA (CPL). 04 mteiev 
sadospodei&o cbrw (riforrnaçicB p/nu a edital 6 ocueanfios A Rua das Orquídeas, n.' 320. dae 
OShOOmln t2>i00irilii < da» OhOOiWn ãs IGhOOniin (segunda • quinta-feha) * da* OŜ iOOmm 
As líhOOmln (sí»ta».lelros) Tei: fÕ»x74) 3ft4S.li90 e 36«S-iS&5 (Fax), ou peio e-mali" edrin-
nagvpm ba.30v.b1. Campo Formoso, 17 do Dezembro do 2012 - ADRIANA RODRIGUES OA 
StLVM-Sd 1' Cl PM- Piegoeira da S4'CIPM 
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ATA DA SESSÃO PÚBLICA PARA A ABERTURA DAS GARANTIAS DAS PROPOSTA » 

Aos Vinte e Um dias de Janeiro de dois mil e treze, às 14:30 horas, horário de Brasília, na S ;de 
da BM&FBOVESPA em São Paulo - SP, tomou lugar a Sessão Pública de Abertura da 
Concorrência Pública n° 008/2012, referente a licitação para CONCESS VO 
ADMINISTRATIVA PARA CONSTRUÇÃO E OPERAÇÃO DE SERVIÇOS ti KO 
ASSISTENCIAIS DE UNIDADE HOSPITALAR DO ESTADO DA BAHIA - INSTITl TO 
COUTO MAIA, SALVADOR/BAHIA. Na presença dos membros da Comissão Especia de 
Outorga - Portaria n° 1544 de 30 de outubro de 2012, presidida pelo Dr. Bruno de Que roz 
Miranda, foram recebidos os documentos da Representante da única Proponente que atend u à 
convocação ao certame, CONSÓRCIO COUTO MAIA (COUTO MAIA CONSTRUÇÃ > E 
SERVIÇOS NÃO CLÍNICOS S/A), composto pelas empresas SM ASSESSO IA 
EMPRESARIAL E GESTÀO HOSPITALAR LTDA e MRM CONSTRUTORA LT >A, 
auxiliados pela Corretora BRADESCO S/A CORRETORA DE TÍTULOS E VALOl ES 
MOBILIÁRIOS, representados neste ato pelos Srs. MARCELO MARIANI ANDRAD l e 
EMANUEL VASCONCELOS DA SILVA. Ato contínuo o Presidente cuidou de explica os 
procedimentos aos presentes. Em seguida, foram apresentadas as três vias dos três volum s -
previsto no item 7 do edital da Concorrência n° 008/2012. Em seqüência o envelope de gari itia 
foi aberto na presença da Comissão de Outorga, dos representantes da BM&FBOVESPA e dos 
representantes do Consórcio proponente. Em seguida com o auxílio de prepostos da 
BMF&FBOVESPA, a Comissão Especial de Outorga promoveu a análise do Envelope I -
Garantia da Proposta apresentado com vista a apurar o cumprimento às disposições do Edití . A 
Comissão de Outorga identificou que o Consórcio Proponente, a despeito da exigêncu do 
subitem 7.3 (parte ÜI - Regulamento da Licitação), deixou de compor seu cadernc de 
documentos com o "termo de encerramento" deste volume. Os demais documentos estãc em 
plena consonância com os termos do edital. Assim, após intensa discussão, a Comissã* de 
Outorga decidiu considerar a folha ausente irrelevante para o certame, incapaz de causar al um 
prejuízo ao certame e/ou ao Estado. Entrementes, diligenciou com os representante: da 
Proponente para certificarem que a última folha dos documentos é realmente aquela que en< ;rra 
o rol documental, fl. 80. Os representantes confirmaram o questionado. Em sequênci a 
Comissão de Outorga decidiu considerar regular a documentação apresentada, estanc 3 a 
proponente apta a participar da próxima fase do certame. A proponente foi informad; do 
resultado da análise e julgamento e, após inquirida sobre a possibilidade de renúncia dc seu 
direito de recorrer desta decisão, anuiu expressamente com a renúncia, ao que também ass: iam 
a presente Ata. Enfim, foi informado que, na forma do Edital, a data de realização da Se são 
Pública de Abertura das Propostas de Econômica Escrita e realização do Leilão, ocorrerá nj 
24 de janeiro de 2013 às 15 horas, horário de Brasília na sede da BM&FBOVESPA. Nada 
a constar foi encerrada a presente ata que vai assinada pelos membros da comissão e íj^los 
representantes da licitante. 

dia 
riais 

Membros: ,, Q • A 

Brunora Queiroz Miranda - Presidente 

Represen 
(COUTO 

TCÊ I GEARQ 

* LEGIBILIDADE 
COMPROMETIDA 

'AndradflBarretto n . 

slegais^cfò CONSÓRCIO C O U T ^ 
CONSTRUÇÃO E SERVIÇOS NÃO CLÍNICOS 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
SECRETARIA DA SAÚDE - SESAB 
Diretoria de Licitações e Contratos - DLC 
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C O N C O R R Ê N C I A P Ú B L I C A N" 008/2012 - P R O C E S O NH 0300120203871. Aos vinte e 

cinco dias do mês de fevereiro de dois mil e treze, no prédio da Sccrclaria da Saúde do Estado 

da Bahia - SESAB. situada a 4'1 Avenida, sala 111, Io Andar, nesta Capital - CAB, reuniram-

se os membros da Comissão Especial de Outorga., designados pela Portaria if 1544/2012, 

Bruno de Queiroz Miranda, Mara Clêcia Dantas Souza, Maria Verônica Andrade 

Barreto e Ceuci de Lima Xavier Nunes, cm sessão presidida pelo primeiro membro, para 

julgarem as habilitações da Concorrência sobrcdita. cujo objeto é a CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA PARA A CONSTRUÇÃO E OPERAÇÃO DE SERVIÇOS NÃO 

A S S1ST-EN Cl AIS DE UNIDADE HOSPITALAR DO ESTADO DA BAHIA -

INSTITUTO COUTO MAIA. SALVADOR - BA. do CONSÓRCIO COUTO MAIA 

(COUTO MAIA CONSTRUÇÃO E SERVIÇOS NÃO CLÍNICOS S/A). Após avaliarem 

todos os documentos carreados ao processo de licitação, decidiram, a unanimidade, verificado 

o pleno atendimento aos requisitos exigidos no edital, HABILITAR o CONSÓRCIO COUTO 

MAIA (COUTO MAIA CONSTRUÇÃO E SERVIÇOS NÃO CLÍNICOS S/A) ef por 

conseqüência, declará-lo vencedor do certame vez que. além de lograr êxito na habilitação, 

apresentaram o menor preço. Não havendo mais nenhuma manifestação, nada mais a 

acrescentar, a mesa deu por encerrada a sessão, e para constar é lavrada esta Ata que vai 

assinada pelos membros da Comissão Especial de Outorga. Salvador, 25 dc fevereiro dc 

2013. 

S!;S AB - Concorrência n" 008/20! 2. IVocesso n" 0300120203X71 
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cedoras • adjudica o* objeios do certame i empresa TECNOBOMBAS - BOMBAS MOTORES 
E SERVIÇOS LTDA. CNPJ.; (X).BI9JBS/0003-^, para o lote 01 . pelo valor adjudicado de RS 
3 300,00 <lrês mil e tmietrtet reatai, com valor do diferencial de ICMS de R i 3 300.00 (lifrg mil e 
trezentos reais). Salvador. 27 de fevereiro de 2013. lerem Diegues Silva Cordeiro - Pregoeira 
Oficial. 

Homologo 

Belarmlno Cewro Oourado 
Diretor de Getlio Corporativa 

HOMOLQQACAO 
Homotojoo processo Bsftalório reler ente ao Convlle n.' 035613012 • MET. aue linha por objeto 
SBn,íç<M de alugunl do um grupo fleradot pata Estação Elevatória Aerodube San Marco, do Sts-
loma de ESBCta monto Sanitário de Satvaoor eatfloilzo 0 celeftraçâo do conirato com a empresa 
PAULO SEfiSifl OuVElftAME.no valor total de RS 25.116,00. no prazo dt 365 dias Salvador, 
25 de Fevereiro de 20)3. Cnritldio da Silva Doailé Meto - Superintendente de Esgolarnerto 
9or»térto - ME. 

RESULTADO PE HABILITAÇÃO E FINAL (ENVELOPES N ' . " D Z 1 - IUOVDS OOCU-
MENTOB - TP W 0 0 6 / 1 2 
I - Tomada de Preço» N*. 008/2012:1 • Objo1o: execução dai Obras do Melhorias na Torre de 
Equilíbrio e difusores da Estaçfio de Trai a monto do Efgoto e Ampliado da Linha de Recalque 
da Estação Elevatória de Esgolo 03 do Sistema Esçotamenlo Sanitário de Porlo Seguro. 3. 
Empresas Participantes: Construtora Eram» Araújo Lida e Metro Engenharia LM a. 4, Propos-
ta Comercial (Envelopes n* "OI"} - Análise das Propostas - Proposia Clacsiâcada: Ccnmruiora 
Fmnc© Araújo tida. - "K* » 1,00. 5 Proposta Desdas^cada: Metro Ennenharta LttJa. - 'K" * 
l )í> • Motivo; por apresentar ~K* superior a 1,00, conforme estabelece a Ciáusub 3*, Mm 3,2 
«ubítem 3.2.3 do editai. 6. HabilneçSo (Abertura do Envelope N \ W ] da Prapo tia Classificada -
Empresa inabilita di: construi ora Franco Ara 0)0 Li d* t>-Motivo* nloaiandimem» a CMusuia 
inciso III, tem 5,1, anewoldoedílal, deharidod* apretíniar reglitroeupedtdopeio Miniíiénodo 
Trabalho e Emprego do Técnico de Segurança do Trabalho Sr; Clcidion Rocha Machado; n&o 
atendimento a Cliuiula 4'.. item 5, alínea 'a', incito III, anexo Ido edital, deixando deaprcicnlar 
currfculum do Técnico de Segurança <)o Trabalho: nío Jiemfmenío a Cláusula t ' „ item £• alínea 
"b". inciso III anexo I do edital. dphrartáo de apresentar dedaraçôo com reconhecimento de firma 
por cartirio ou oíidal do reoislroccmpctcnto do Técnico de Segurança do Trabalho, autorizando 
a Indicação de seu nome paia s composição do quadro técnico, bem como assumindo o oom-
pramls» de permanecer Integrante ao quadro da emprese, no caso do objeto contratual vier s 
lhe ser adjudicado. 6. Habliteçâo (Abertura da Envelope n \ "02") - Novos Docuirnntos -
de 57/02/2013 è» 09:00 ns: Empresa HaOíSafla: Construtora Franco Araújo Lida. Oe-sta forma, a 
Comksio conclHu o Juramento da Tomada de Preços M*. 0067013, declarando vencedora <» 
certame * empresa Oontlrutofa Franco Araifo Ud»„ com o "IC Igual a 1.00 correspondendo um 
valor global dt RS 472.139.38,, no p<azo de 50 dias., Wçi»rido-»e » contagem com a emissio da 
Ordem de Serviço, estando o presente retuftado passível de honioíOBeçio o J nío, seta Díítoru 
da Embasa. «ntoante dsposiçio legal. Salta dor. 27/02/2013. Mita Leite Naecimenlo - Presi-
dente d> C omissão. 

Superintendência de Construções 
Administrativas da Bahia - SUCAB 

RESULTADO DE LIC1TACÃD H ' . 1 0 8 / 2 0 1 2 - CONCORRÊNCIA PÜ8UCA 
N ' . 0 0 4 / 2 0 1 2 - BECRETAR1A DO DESENVOLVIMENTO URBANO/8UCAB 
A Comissão de Liclaçâo d* SUCAB, em coritermidade com a lei Federal n*. 9.43X05 o dií-
posiçAcs <to Edflal da Licitação, lorru público o resultado da licitação acima referida, 05JET0 
OBRA OE REFORMA E AMPLIAÇÍO DA EMERGÊNCIA DO HOSPITAL PRADO VALADARES 
EM JEOUiÉ-BAHIA - EMPRESA VENCEDORA: HOLT7 ENGENHARIA L70A - VALOR COH-
TRATADO: MiMipflcador único, (ator *K". Igual a 0,30 [zero vírgula noventa e cito) a ser apli-
cado i ptaniha de custo unitário desta SUCAB couesporxtendo è contrata t i o no valoi de RS 
7.024.259,03 (teta milhftes. vinte e quatro mi.dUCenios a cinqüenta e nove reabi * noventa e 
lr»»çeniavoa>.PPA20C>E EXECUÇÃO: 3 K (Irèíèntoi e msenia «cinco) dia» CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO; Menor Preço. 
Salvador. 27 de revereko de 2013f Roberto Vnst-oncedos Leplí-Jer 1 PresJdcnte da Comla-iAo. 
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICACfio 
O Diretor Gemi da SUCAB no uw dc 60os aliibuiçAc& c com fundamento no oit.43, naeo S' da 
Lei federal n*. B66M3. homologa 0 res>Jlado da LICITAÇÃO N.« 100Q012- CONCORRÊNCIA 
PUBLICA N \ OW20t2e adjudica o objeio contratual em favor da vencedora. 
Salvaoor-eA, 27 úe fevereiro da 2013' ALFREDO CÉSAR Oi AS TOURINHO/ Diretor Geral em 
eaerciòo. 

SECRETARIA DA EDUCACAO 

Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia - UESB 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE LICITAÇÃO 
SECRETARIA DE EOUCACAO/UNIVERBIDADE ESTADUAL 0 0 SUDOESTE DA 
BAHIA 

O Retoi da Univeisidade Estadual th> Sudoeste da &ahia no uso de suas atribuiçàan e com 

rundamento no art. 10S, da Lei Eatadiral n* 9.433'OS. homologa « rtiuhade da Lcruçlc istada 
abaixo c adjudica o objeto corrliatual em (avor da vancodora: 

CONVITE 003J02013. destinado a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PESSOA JURÍDICA (FOR-
NECIMENTO OE ESOUADRIAS DE ALUMÍNIO E VIORO PARA DIVERSOS SETORES OOS 
CAMPl l c II DE JEQU1É): confecção com material fornecido peta empresa contratada. Jequié 
- BA. 29*02/201 J- Paulo Roberto Pinto Sanlpt-Reíot, 

SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA 

Companhia de Gás da Bahia - BAHIAGÁS 

RESULTADO OE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA0005/2012 - OBJETO" CONTRATAÇÃO DÉ EMPRESA ESPEC1ALIZAOA NA 
IMPLANTAÇÃO OE SISTEMA OE GESTÃO INTEGRADO OE QSMS - QUALIDADE, SEGU-
RANÇA. MEIO AMBIENTE E SAÚDE, CONFORME ESPECIFICAÇÕES OESTE E01 TAL. PELO 
PRAZO DE 2* (VINTE E QUATRO) MESES, VENCEDORA; AON - HOLDINGS CORRETORA 
OE SEGUROS LTDA, VALOR HOMOLOGADO: RS 1.16S.000.00 (um mllhto conto e sessenta 
e oito mil reate). OATA DA HOMOLOGAÇÃO; 2&02J7013. Diretoria Evecutive da Componnia de 
G i t da Bahia - BAHIAGÁS. 

Departamento de Infra-Estrutura 
de Transportes da Bahia - DER BA 

NOVO HEBULTAOO OE CLASSIFICAÇÃO Ofl(SJ S>ROPDSTA(S] TÉCNICA(O) APÓS 
RECURSO - CONCORRÊNCIA N ' 0 1 3 / E 0 1 E - OERBA/CEL 
A Coml&sio dc LIcJiaçAo do OERBA/CEL. em conformidade com a Lei Estadual n' 9.433,OS e 
disposiçdes do Edital da Lkulaçio, toma pútfico o resuiudo da Iciuçlo acima leierída. Objeto: 
com rata çio de empe*» d* engonmrie consutiva paia Astetto>amento ao OERBA na anékte. 
revisflo « eomplemenla^io de prontos de angenharta, supervisio dc obras da Infra estrutura de 
tranipones, ethKUà * ifrttfeflUa. parècere* lécnifiOt. l"»íntímrhlo» 1 Mrviçoi af<ns 
Empre« (sj ctatsthcaoa(s): 
1. CONSÓRCIO HYDROS ENGENHARIA E PLANEJAMENTO S/A e UAU MELO ENGENHA. 
RIA LTDA. tom Neta T*en-ea d* S.8J (nove vlrgjta o<ten(a • frés) ponlos; 
2. CONCREMAT ENGENHARIA g TECNOLOGIA S'A, com Neta Técnica de 9,55 (rxwe vírgula 
cinqüenta e cinco) pontas; 
J CONSÓRCIO ATP ENGENHARIA LTDA e PROJETEC - PROJETOS TÉCNICOS LTDA, eom 
Nota Técnica de 8,10 (oto virguie dez) pomos 
Comurieamo» o píaío reciirwri, MnTntm» délermin* 6 Art. 202 da Lei rt* 9 433105. patta a 
contar da aata da pubicaçio no D Brio Ofldai, tendo da OS (cinco) dias úieit « que o Processo 
n* S378"20II da retenda Coneoftíncra encontra-se i dlspo«lçio 305 huressedos conforme 
determina a Lei. na sede <00 OERBA. na Comistfto d* Udteçôet 
Salvador.£W, 27/02J20I3 - Roberto Barieio Pereira • Presidente da Comtaio. 

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 

Companhia de Engenharia Ambiental 
e Recursos Hídricos da Bahia - CERB 

HOMOIOOACAO £ AO JU 01 CA CÃO 
A Direto/ia Colegada da CER8, de acordo com D«iberaçio N* 011/2013 do Consoina d« Admi-
nlEimçáo, reeoh«, .no uso de auos atribuições, homologai e adjudicar o resultado dc Julgamento 
da CONCORRÊNCIA PÚBLICA- CP N* 120038,que tem como objeto a IrrçXaniaçlo do Sistema 
Integrado dc Abnsiecimenú de Aguo das localidades de Nova halpe. Caboclo, Santo Andrò c 
Lajedlnho. no município de PLANAITINO. no Estado dn Bahia postiça ao no Oiãro Oficial do 
Estado no dia 23 e 24 de fevereiro de 2013, Salvador. 27/02'l3 Oenlo Ribeiro Fího- Diretor 
Pfeiidenie 

SECRETARIA DA SAÚDE 
HEBULTAOO OE JULGAMENTO DE HABILHACAO • 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA M* 0 0 8 / 8 0 1 8 
AComistio Especial dê Outorga, após aní<ise * julga me nlo da ftábiiitaçto. em conformidade 
com a Lei Estadual n19.433^2005.quo tem come objeto; CONCESSÀOAt)MIN1STRATfVA PARA 
CONST RUÇÃO E OPERAÇÃO DE SERVIÇOS NAO AS8ISTENCIAIS DE UfJtOAOE HOSPITA-
LAR DO ESTADO OA BAHIA-'INSTITUTO COUTO MAIA, S A LVA DOR JB AH1A. decido : 
EMPRESA (S) HA BILITADA (S); 
CONSÓRCIO COUTO MAIA (COUTO MAW CONSTRUÇÃO E SERVIÇOS NAO CLÍNICOS 
S/A). 
EMPRESA [S) VENCE DOR A (S): 
CONSÓRCIO COUTO MAIA (COUTO fAAlA CONSTRUÇÃO E SERVIÇOS NÃO CLÍNICOS 

TCE I O E M W 
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S/A), Valor da conlraprsstaçâo anual mé»lma: R$ «2.180.326,00 (quarenta e dois mMiòes cento 
e oltontí rrit Ireicnlos « vinte • tcis roa rs) 
Soli-aflíi, 27 de Icverdro de 2013. 
BRUNO DE QUEIROZ MIRANDA 
Presidente da Com tesão oepeclalda Outorga 

CENTRO EBTAOUAl DE ONCOLOCIA - CtCAN 

REGULTAOO OE JULGAMENTO DO PREG&O PRESENCIAL N\ 0 8 5 / 2 0 1 2 

OBJETO: Aquisição de Material de Pomo XIII 
O Píegoeiro Oficial do Centro Estadual de Oneologie - CtCAN. ?m contar rmdsde corri g Lei 
Federai n*. 10.S20Í02. Dtctelo Estadual n*. fl.550,03. alterações posteriores o subsidiaria mente 
b Lnl Federal S.WSÍJ e Lei (MS&^OS « dl&pcsiçies do edilai da Licitação, decide pelo critério 
de lulgemento de menor preço. dedarar vencedoras e adjudicar o objeto do certame, as empre-
sas: OfVlMEO COMÉRCIO 0€ PRODUTOS HOSPITALARES LTDA., CNPJ.: 02.421.670/0001-
l i rtentfOJ, 08, 07, OS, 10. 11> valor dos tens R i 2.452.SO (dois mil qualroce.UDE e cinquen-
ia e doft rcois t cínqucnea centavos): UNE MED COMERCIAL EiRELli LTOA EPP. c n p j : 
10 463 030ID001-98, H*rv» (01. 05. 06, 16), vaiai dai íttnt RS S< 745/60 {Ctf^iiínla « quilro mil 
solooertos e quaienta * cirroo reais c sessenta wntavos); STERJMEO COMÉRCIO OE ARTI-
GOS MÉDICOS E ORTOPÉDICOS LTDA.CNPJ:05.708.ISISJOO1-00 item (12j. valor do item, 
RS 6 750.00 (aeis mil sctocenios e cinqüenta real*); fAGMED c o m é r c i o de p r o d u t o s 
HOSPITALARES ITDA ME. CHP .109,078.29&tXK)1^1. liem (01). vatwdt» item ;RS5.100.00 tUÍ! 
mil * cttr> roals); 
VALOR GLOBAL; Ri G7,0*B,10 (assoentn e aele rrãi e quarenta e oito reais e dez centavos) 
ITENS REVOGADOS: 03, 13. 15 
Critério de julgamento: Merw Preço 
EMPRESAS PARTICIPANTES; OftrtMÊD COMÉRCIO DE PROOUTOS HOSPITALARES LTDA.. 
MEOICAL EXPRESS COMERCIAL LTOA., STERtMEO COMÉRCIO OE ARTIGOS MÉDICOS 
E ORTOPÉDICOS LTOA,, FAOMED COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTOA ME, 
UNE MED COMERCIAL EIREU EPP. MEWCALCENTER COMÉRCIO OE PRODUTOS HOSPI-
TALARES ItOA ME. TECMÊDIGA HOSPITALAR LTDA. MECFARMA DISTRIBUIDORA LTOA.-
SnhrBdw, 21 de fevereiro de 2013 - Jorge do Coita • Pregsetro Oficial 
HOMOLOGO 

0;. Jorge Jo»í Pereira SoUa 
Secretario d» Stúd» d» Estado da 8aNa 

CENTRO ESTADUAL DE ONCOIOOIA - CICAN 

RESULTADO DE JULGAMENTO 0 0 PRGG&O PRESENCIAL N" . DB7 /201E 

OBJETO-, irntataçfto e Montagem de Sistema de dlmoíiíaçAo 

O Pregoeiro Oficial do Centro Estadual de Oncelogia - CtCAN, em conformidade com a Lei 
F»d»r»l n*. 10 520/02, OeCJêlO Estadual r*. 0,590/03. arteraçaej posteriores « subiicianarww 
a Lei Federal 6.S6MI3 o Lei tM13/"05 • dlsposlç&e» do «ditai da Ucilaçio, decidi M<0 Critério 
de julgamento de menor preço, declarar vencedora e adjudicar o objeto do certame, a empre-
sa. CONSTRUREFRI - COMERCIO CONSTRUÇÃO SERVIÇOS REPRESENTAÇÃO LTOA,. 
CNPJ.: 05.291.1é7VOOOl-Ofi. Itttm(Ol). valei 0o item RI 25 OOO.OOfvinlB e cinco mile &ei&cemos 
real»}; 
Wtíoi Global RI 23,600.00(vlnta e ohco mil o nriscontos reais); 
Critério de Julgamento: Menor Preço 
E m p t « « Participantes: CltMATECH AR CONDICIONADO LTDA., CQNSTRUREFR1 -CO-
MERCIO CONSTRUÇÃO SERVIÇOS REPRESENTAÇÃO LTDA.. HG COMERCIO E SERVI-
ÇOS DE REFRIG. ELETR1CA INFORMATICA E TELEFONIA LTDA. ME, JOTA BS REFORMA E 
SERVIÇOS DE CONTRUÇÁO LTDA.. ULYFRtON COMERCIO E SERVIÇOS LTDA., MÁRCIO 
GONÇALVES OA SILVA ME. 
Sklvador, 20 de jarwlro d» 2013- Jofga da Costa- FV»go«ire otitíai. 
HOMOLOGO 

Oi. Jorge José Santos Pereira Sofla 
SDCiülàrlo de Saúde ao Estado da 8oWb 

HOSPITAL CEROL ROBERTO SANTOS 
SALVADOR. 27 OE FEVEREIRO 2 0 1 3 

RESULTADO DO JULGAMENTO 0 0 PREOÂO PRESENCIAL N*. 0 0 5 / E D 1 3 

OBJETO: AOUISIÇAO DE ACOHDICIONAMENTO. EMBALAGEM E ARTIGOS DE LIMPEZA 

O Pregoeiro Otcfol do Hospital Geral Roberto Santos, em oentormidade com a Lei Federal n4. 
tO SÍOTO. Dvcret» E»I«0uj n*. 6 590/C3 afièraçA» potleriofas » uibsid:arism«nle • l«i F«ds-
rai 8.6Q6S3 o tel fl Í33H35 n disposições do Edilai da Licitação, decide peto çrWito de julgamen-
to de MENOR PftÊCO. atendendo a espeelfieaçio do Edital: 

E M P R E S A S V E N C E D O R A S : 
JOCEVAL DE OLIVEIRA SANTOS. It*m:0i, \»lar RS 5.693.00 
ROfIACOM. SERVIÇOS LTDA, Item: 02. Valor R í 6,120.00 

T C E / G E P R O 

P G . 3 4 3 

EMPRESAS PARTICIPANTES: 
COMERCIAL DE EMBALAGEN5 RE LTOA 

T C E I 

RONA COMERCIO E SERVIÇOS LTOA 
ELtSABETE DE JESWS PURIFICAÇÃO (JEOVÁ JIRÊ) 
MARKEIUP COMÉRCIO SERVIÇOS LTOA 
JOCcVAL DE OLIVEIRA SANTOS (CEABA) 
OIVIMED COM. PROO HOSPITALARES LTDA 
SIMEO COMÉRCIO PRODUTOS LTDA 
W»CNEP LUIZ LORA 
LU MEDICA COM. PROOUTOS LTDA 

VALOR GLOBAL R5 12.000.00 (doie mil reais) 

OBS: O Item 03 (tr(«) foi revogado de acordo com Ari. 122 da Lcirt". &.4W05 

Antônio 9om(-m Reh dê Silva 
Progodro Oíctal 

Or. JORGE JOSE SANTOS PEREIRA SOLU» 
Secirlàiio de Saúde 

HOSPITAL OERAL ROBERTO 8ÀNTOS 
SALVADOR, E7 DE FEVEREIRO E M 3 

HEGULTAOD DO JULGAMENTO DD PREGÃO PRESENCIAL N". 0 0 1 / 2 0 1 3 

OBJETO: AQUISIÇÃO OE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR 

O Pfegoclro Oficial do IH o apitai Geral Roberto Santos, em conformidade com a Lei Federal n*. 
10,5IW)I. Decreto Estadual 0.5WI03 ooiteriom e wbíi*ariamífttí * Lei 
ral6ÍBB/e3o Leiã.ASlKJSodispobiçAflsdu Edital da Uèlaçio. tfetide pete errtélia 4» juljamerv 
to de MENOR PREÇO, atendendo a ospccli cjçâo do Edital; 

EMPRESAS VENCEDORAS: 
SORUSSlÀ COM. REP, MAT. HOSP. LTDA, «em; 01. Valoí Rí 10,200.00 
CEt COM. EXP. IVP. MAT. MEO LTDA, ü»nt: 03 V»tor RS 525.00 
OIVIMED COM. PROO. HOSP. LTDA, item: 09, Valor RJ l .430.00 
MARCOS SANTANA DE CARVALHO, ilem: 02. VSIor Rí 2,550,00 
M l COM IMP. EXP. MAT. MED. HOSP. LTDA. Item: 04, Valor R i 8 500.00 
MRT WAT. MED. HOSP. LTOA, itenr 06 e 07. VatorRl 2 040.00 

EMPRESAS PARTICIPANTES' 
GALMEO COTitL PROD, HOSPITALARES LTOA 
CS MED PROD. O DO MTOLO G tCOS HOSP. LTOA 
BORUSS1A COM. REP. MAT. HOSP. LTDA 
DIVIMEO COM. PROD, HOSPHALARES LTOA 
MRT MAT. MED. HOSPITALARES LTOA 
LI NE MED COMERCIAL LTOA 
MARCOS SANTANA DG CARVALHO 
MEDSONDA IN D. COM. PROO, HOSP. LTOA 
ML COM. IMP. EXP. MAT, MED. HOSP. LTOA 
VITASAHIA COMERCIO IMPOR TAçAo LTOA 
CEI COM. EXP. IMP. MAT. MEDICO LTOA 

VALOR GLOBAL RS 25BSS.OO (vfnle e cinco mil ottocentoa e crtqutnta e cinco reais) 

OBS: OGtlonsCS o 06 (oram rovogadosdo acordo com Art. 122 da Lei n*. 9.433/05. 

Antônio Bomtrr» Reh da Sitva 
Pregoelio Olidat 

Oi, JORGC JOSÉ SANTOS PCRGIRA SOLLA 
S»cr*tArk> da Saúde 

HOSPITAL OERAL ROBERTO SANTOS 
SALVADOR, 37 00 FEVEREIRO 2 0 1 3 

RESULTADO DO JULGAMENTO DO PREGÃO PRESENCIAL N ' . 0 0 2 / 2 0 1 3 

OBJETO. AQUISIÇÃO OE PRODUTOS QUÍMICOS E BIOLÓGICOS DE HIGIENIZAÇÃO 

O Pvegoelro Oficial do Hospital Geiel Retalio Safiroe, i m eonlanriidad» com a (.ei Federal n*. 
10.520/02, Oet7tto Eiáadual n*. S.590/03 akeraçftet p 0 eterore* subsidia riam «nte a Lei F«do-
ral & 6S6£3 c Lei 0 453*05 e disposições <to Edital da Ikáiaçâo. decide peb aliífí» do jutjamen-
!o de MENOR PREÇO, «lenctendo a espcdficaçfco do Editei 

EMPRESA VENCEOORA: 
.VMVIND. PROO. LIMPEZA LTDA. item, Ot. Vitor R i 27.000.00 

EMPRESAS PARTICIPANTES: 
OIVIMED COM. PROO. HOSPITALARES LTOA 
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tentada pela nova «mpreta participar»» do Credenciamento 001/7012, que iem como objeto 
o credenciamento de pessoas jurideas fmctuirxío Cimn individual*, sociedades cryfs c outrct 
formas de ooirawuiçào de pessoas furidic/io), cujo oEjeto comempic Blr/ioaòes ae engenHoria ci 
ou arquitetura *'ou agronomia, ps rs « prwitaçlo dos serviço» lécntcos ptofisuonnis. comunica 
que rol credenciada o empreoa IR PROJETOS ava i i açóES E CONSULTORIA SfC LTDA. para 
avaliação d! imóvel urfeano A CFl Informa que 0 credenciamento continua em aberto, podendo 
Ot Interessados a qunlquvr turrtpo requei«m o citjoncwnunio, medianl« a apresentação dos 
documentos censtanles no edtal publicado em 13 15.2Õ15. Êolvsdor 06 de março rfe 20t3 
Sytviã M*iia Soares d» Quadro» Borges - PretkKnt« da CPI. 

SECRETARIA DA INDÚSTRIA, 
COMÉRCIO E MINERAÇÃO 

Companhia Baiana de Pesquisa Mineral - C B P M 

HOMOLOGAÇÃO 
CONVITE N ' 0 0 1 / 1 3 
O Oiiotoi Presidente da Companhia Baiana da Pesquisa Mineral - CBPM no uso do suas alri-
Ouiçdes ratfica o laudo da COPEL. petos seus própiios fundamentos e homologa o objnlo do 
Convite n* 001/2D13- fomeamonio c mitalaçio de cerca de arama farpado com cita cai pró. 
motfodao de concreto nn ároa da seda da CO PM - A empteta Fuíong Prestação de Serviços 
Lida. Silva dor-BA 07 de morço de 2013- Harl Atcvandre Brust, 

Superintendência de Desenvolvimento 
Industrial e Comercial • SUDIC 

BEQULTADO FINÃL DE LICITAÇÃO - TOMACJÁ DÉ PR È COS IM*. 2 1 . 2 0 1 2 - SUDIC 
A Comlssío de Lldtaçfto da Superintendinda de Desenvolvimento Industriale Comercial. SU-
DIC, *m «ónlõiiriidad» com a Lei Estadual n*. S 433/CG # díspociçôet do Edital de L feita fio, 
torna púWco o rewlado da Icitsçic acima referenciada. Obiétó: ContiaUeàO <te emprêW de 
engenharia pari í«Kuçlod»» obrai t «rviço» dt «flstfvçiti <t$ B i t * Comurvtíria d« Segu-
rança-BCS d« Águ» Ciam localizada no Bairro <f« Águas Claras. no Município de Salvador/ 
Ba. Empresa Vencedora: Holz Engenharia Lida Valor total: RÍ767.327,D3 («Içcenlos e oitenta 
e « to mil qufnhonloB a vlnt» o Mie reais « três Oínwvwi "K"- 0.02. Critério de Julgamento. 
Menor FVeço. Praxe de Entrega: 90 (noventa) dias 
SlrnSes Filho'Bb. 04/03/2013 - Woysfa Vieira - Presidente da Comusán. 
ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
• Dir*tor P/evidente d* SUDIC no uso d» tua* atrlbuifóe*, em contoim!dade com o art. 1CD, da 
(.ti EHídWtl ri*. 9 433-05 homotoça o tesufl8do da Tomada d* Preço» r>'. 21ÍM12, 
Simée* Filio - Da. 0W0WC13 - Emerson Leal - Orto i Pretlderí», 

SECRETARIA DA JUSTIÇA, 
CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS 
RESULTADO DE UCJTACÜO . PREOAO ELETRÓW1C0 TU* 0 0 1 / 2 0 1 3 - BJCOH/OG/ 
CMO DD IV' 4 6 9 9 3 8 

A Pregoeira Oficial da COPEL/SJCDH, em contotmtriadw com • Lei Ectaduat n' 9.433(05 t <ii4-
poilçie» do Edital d* Lldt»(te. lefna público omuStBitòdí lidtaclo adma ralerendaúa. Obje-
to: Coruratítío de empresa para piesaçào de serviços de apob ás atividades de inrcrmaiiu, 
atendimento» Suporle 10 Utuàrio -1*Mlveie 2*Nível, par» atenuara sita Secratarla da Jtiillfa 
Cidadania e Oltetos Humanos Empresafi) Adjudicaiáriafs^ sTEFANtMt CONSULTORIA E AS-
SESSOR LA EM INFORMÁTICA S A.. CNPJ M° SB.OSS^OBOOt-20 - lote Único, Valor TMOl RS 
292 800.00 {duzentos e noventa e dois mh e ollocentt» reaís> Crit^iio de Julgamento: Menor 
preço gtotoat Salvador - BA. 07rftV20i3. fAJnlco Atas - Prcgoetta Oficial. 

a d j u d i c i c a c A d e h o m o l o g a c & o 

O Secretário da Justiça. Cidadania e Direito« Humanos, no uso de aunsaulbuiçíee. t com fiindo-
menlo no írt. 121. XXXIV. da Lei Estadual n» 9 433Í05 homologa o objeto do ProgSo Elotrftniro 
n* OOtCOt}. paia o objeto adjudicado supra mencionado, dctilrwdo a D2/CMO. Salvador • BA, 
07/03^2013. Almlro Sena SoaiesFnho-5«cfctiHodB Justiça. Cidadanias Oi reH os Humanas. 

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 

Companhia de Engenharia flmhiBntal 
e Recursos Hídricos da Bahia - CERB 

RESULTADO FINAL * CONCORRÊNCIA PÚBLICA N> 1 8 0 0 3 3 - CE(19 
O Pretldeme da Comlisáo Permanente de Liclteçio. em contormliòd» com « Lei Eslaouei 
9433'05 e nas disposições do Edital da Licitado, to mi público o resultado final da licita t io 

acima relortryjfidA, Objeto: IMPLANTAÇÃO 0 0 SISTEMA INTEGRADO 0£ ABASTECIMENTO 
de A g u a d a s l o c a l i d a d e s oe p e r u c a s , s e t o r 10, s e t o r i t . que imadas , c a l h a u . 
VILA SAO LUIZ. GALMAU2INMO. MURIÇOCA, BARRIGUDA, TABOCAS 1, TABOCAS 2. ESPÍ-
RITO SANTO, CAMPO FORMOSO. CORUJÃO. FAZENDA VELHA. SANTA CRUZ E AMAZO-
NAS. NO MUNICÍPIO OE NOVA REDENÇÃO. NO ESTADO 0A BAHIA, Empresa Vfcrwdoia: 
CONSTRUTORA CEARÁ MENDES ITDA. Valor; RS 7.684 440.0* {sele mihfiM qUnhentos e 
0ÍI«rta 9 quatro mil. qu«troc$iil(i< « qu»r«nta («ale e qualnj centavos). Tipo. Menor Pi«co. Sat-
vedof. 07 de março de 20l3. SIDHEV SOUZA MASCIKÍENTO - PtesWente tií Comissão, 

SECRETARIA DA SAÚDE 
GAOINDTE DO SECRETARIO - GASEC 
DIRETORIA DE LICITACÒES E COMORãS • OLC 
RESULTADO DO PREGÃO ELETRÔNICO N*. 0 0 3 / 2 0 1 3 
A Pregoeiia Oficial da Sociolara de Saúde do E«!ado da BaMa, «m conformidadí- com a Lei 
Estadual n* 9.433(05 e disposições do Edilal da UeHaç4o. túrns públk» o resultado da lieilAçào 
acima referenciada. Ob/efo:AOUISIÇÂO DE EQUIPAMENTOS D£ REFRIGERAÇÃO. AR COM-
OICIONAOO E ELETftOOOMESTICO (CONGELADOR £ REFRIGERADOR). Empresa odjudi-
cotíria:CRISTIANE OE SOUZA LENOENGUE LTOA CNPJ N'. 07.S8S 0610001-21. LOTES 01 
e 02 Mi lar dos Lotes1 RS II.OSO.-B4! fOnzo Mil Novecentos e Sassonla Reais e Oitenta e Oualio 
CenlnvDsj. 
Valor Global: R$ u,9eo.04 (Onie Mil Novecentos « Sessenta Reat» « Oitenta 9 auatio Cenla-
vos). 
Cnlirio d« Julgamento: Msrtor P(«ço. 
Salvador - BA, OS.WJOn, 
Walu Moreira Lordelo 
Prejoeira Oíiçial 
HOMOLOGAÇÃO 
O Secretário de Saúde do Estado da Ba ri ia no usa de suas atribuições, em conformidade com 
o art, t i2, XVI, da Lfi EsUdual n* 9.4339S. Homofoss o resultado do PregJo ElotrAnlco n*. 
005'20t3. para o objeto ídjudcacki sopra mencionado, 
Sahíflor - 6A. 0&03'20I3 
Jorge José S*n1oa Poralia Sol)» 
S»cr*1Ark>d« Saúd* d» Eítado da Bahia 

GAGIUETE 0 0 SECRETÜfltO - OASEC 
OinETORIA OE LICITACÒES E COMPRAS - OLC 
REBULTADQ DO PRECÍO PRESENCIAL N". 0 0 0 / 2 0 1 3 
A Progoelra Oftcisl da Secretaria da Saúdo do Estado da Bahia, cm cortormídad» com 3 Lei 
Estadual n* S,«)33íOS o d(3pas'çíps do Édlal de Uciloçlo. torno pOòtioo o resultado da (ctaçío 
acima i»f«r«Aciada Objeto: CONTR&taçAo OE EMPRESA espec ia l i zada p a r a p r e s t a -
CAO DE SERVIÇOS EM LOCAÇÃO OE ESPAÇO E REFEIÇÕES. (Paia re i r t i í t ordlniilas 
do Conselt» Estadual de Saúde nas datas: I4«1'13: I1<04'13: 09fV13: 1306'13: 11/07/13; 
OMJB/13: 12/09/13: 10/1WI3: 14i'1ia3e t2n2'13). Empresa adjud«atátá: IMPERIAL TURIS-
MO E EVEMTOS LTDA CNPJ N*. 01.732317/0001-96. LOTE 01. Vator do Lole Rt 53.900.00 
{Cinqüenta e triâ MiU N0Vée*ntt>* Ré*it>. 
Crfltiki do Julp»men1o: Merwr Preço. 
Snlvadnr - BA, Ofi,03^2013. 
Wiíib Moreira Lordelo 
Prcgoclro Oficínl 
HOMOLOOAÇÀD 
O Secretário de Saúde do Estado da Bahia no uso de suas atilbui{4«s. em coifonnldade com 
o art. 112. XVI. da Lei Estadual n* 9.«33/05. Homologa o resultado do Pregíko Presendal n*. 
0067013. para o objeto «dedicado supra mencionado. 
Salvador-BA, 06.W2013. 
Jorge Jsai samos Pereira SotM 
Socretátb du Saúda do Estado da Bahia 

' GABINETE 0 0 SECRETAntO-CABEC 
DIRETORIA OE LICITAÇÕES E CONTRATOS-OLC 

, HOMOLOGAÇÃO 
O Socrctáiio da Saúdo do Estado do Ba Ma. no uto dc auos airibuiçOee homologa e odjudi ca 
8 resultado de (utgamerto Oo Concorrência Pública r.* OOS'2012. Objeto : CONCESSÃO AO-
MIN13TRATIVA PAfíA CONSTRUÇÃO E OPERAÇÃO DE SERVIÇOS IJAO ASSISTENCIAIS 
0£ UNIDADE HOSPITALAR DO ESTADO DA BAHIA - IfJSTITUTO COUtÚ MAIA, SALVADOR/ 
8AH1A. pubtcaao no DOE do dia 2&02<?013. pag.a<t<> 05, 
Salvador. 07/03^013 
Jorge José Santos Pvroiia Solta 
Secretário^ S4t>d« 

BE8AB/SAPTEC • SUPERINTENDÊNCIA 8E ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA, a É N . 
CIA E TECNOLOGIA EM SAÚDE - COPEL - C O M I 8 6 O E LICITACAO 

RESULTADO OE JULGAMENTO DO PREGÃO PRESENCIAL N* 0 2 0 / 6 0 1 3 

OBJETO: QISPENSAÇAO OE MEDICAMENTOS EM CARÁTGR ESPEClAL^ReglSVO « 
Praço'-AGULHA, para canela de Insulina BnimcatiCna 0,25mm.£tc. - O (A) Piegooiroia) ofdal 
da Secretaria de Saúde do Estado da Bania • SE 5AB/SAF TEC em confarmldada cem a Lei Fe-
deral N* 10.520/2002. Decreto Estadual n* 9.SBO-t)3. eíeiaíOot poalonores e subádiai ia monte 
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CONTRATO DE CONCESSÃO DE 
PARCERIA PÚBLICO PRIVADA. 
Prorrogação. Superveniência de fatos 

imprevisíveis. Modificações onerosas do contrato 

de financiamento. Características singulares do 

contrato de PPP. Financiamento como eiemento 

essencial para o cumprimento do contrato. 

Cuida-se de expediente formulado pela empresa Couto Maia Construção 

e Serviços Não Clínicos S.A> em face ao contrato de concessão n° 035/2013, que 

requer seja revisado o cronograma de entrega das obras e equipamentos, sem que o 

Estado lhe impute qualquer ônus ou prejuízo. 

Consoante o petitório de fls. 01/03, o financiamento do projeto seria 

suportado pelo Banco do Nordeste e pela DESENBAHIA, que teriam sido consultados 

previamente pela requerente quanto a tal possibilidade. Vencido o certame e 

constituída a Sociedade de Propósito Específico, a concessionária alega que "o BNB 

Informou à SPE e às demais partes interessadas que, além das garantias iá 

anteriormente previstas e elencadas na minuta do contrato, também exigiria uma 

adicional üanca bancária no montante total do valor a ser liberadoDestaca, em 

síntese, que tal exigência era inovadora (uma vez que ausente de outros projetos de 

financiamento de PPP promovido pela referida instituição) e, portanto, não conhecida 

IL 
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quando da celebração da estruturação do projeto, o que, a juízo da empresa, se 

constituiria fato superveniente e imprevisível, significando aumento substancial de 

custo e oneração da operação, que comprometeria o "prazo de construção" e a 

"manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato'1. 

Segundo ainda a concessionária, a situação teria motivado a equipe de 

governo a promover gestões visando mitigar tais riscos, resultando em carta 

apresentada pela DESENBAHIA, em 16 de maio de 2013, que informa a reserva de 

recursos suficientes para "eventual apoio financeiro ao licitante vencedor". 

Após a assinatura do contrato de concessão, em 20 de maio de 2013, a 

concessionária alega ter buscado, sem êxito, a obtenção da fiança bancária. 

Por outro lado, tratativas foram mantidas com a DESENBAHIA 

buscando o financiamento integral do projeto, que, contudo, teria sinalizado a 

indisponibilidade momentânea dos recursos necessários. 

Ao final, o requerente destaca: i) já foram investidos com recursos 

próprios em torno de (R$ 12.000.000,00) doze milhões de reais; ii) que as novas 

condições estabelecidas pelo BNB são incompatíveis com suas possibilidades 

financeiras; iii) que não será possível levantar os recursos financeiros nos prazos 

atualmente existentes e iv) que a DESENBAHIA já teria sinalizado a existência de 

recursos para o financiamento total. 

Sobre o pleito, a SESAB, através da Superintendência de Atenção 

Integrada à Saúde - SAIS e com a chancela do Sr. Secretário da Saúde, firma o 

seguinte entendimento: 

Assim, avaliando a importância deste projeto para a Saúde do Estado 

da Bahia, sobretudo na garantia da qualidade da assistência prestada 
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ao cidadão; considerando as justificativas apresentadas pela 

Concessionária, e reconhecendo que houve uma participação do 

Governo no atraso na contratação do financiamento para este projeto, 

concordamos com o Termo Aditivo e com o Cronograma de Prazos 

proposto pela concessionária: (fls,14) 

Submetido os autos à análise da Secretaria Executiva do Programa de 

PPP do Estado da Bahia, também o entendimento foi pela possibilidade do aditamento, 

consoante se colhe a seguir: 

No que tange aos novos prazos consignados w aditamento, entendemos 

mais adequado que o inicio da contagem do prazo de retomada das 

obras se dê a partir da liberação da primeira parcela do contrato de 

financiamento e que seu termo final seja repactuado com a 

DESENBAHIA de acordo com as análises técnicas do banco. Com isso, 

evitar-se*iam aditamentos futuros em virtude de um possível 

descasamento entre o andamento previsto da obra e a capacidade 

financeira de liberação de recursos pela DESENBAHIA. (fls.20) 

Sendo este o breve relato dos fatos, passo a analisar. 

A pretensão da concessionária tem como fundamento a ocorrência de 

fato superveniente, que teria modificado fundamentalmente as condições de execução 

contratual. Portanto, a questão está em avaliar se, de fato, os fatos alegados pela 

empresa podem ser considerados aptos a justificar a düação pretendida, Para tanto, se 

faz imprescindível uma análise que leve em consideração as características específicas 

de um contrato de PPP, sem deixar de investigar as circunstâncias indicadas pela 

própria SESAB no processo voltado ao financiamento. 

ESTADO DA BAHIA 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

GABINETE DO PROCURADOR GERAL DO ESTADO 



ESTADO DA BAHIA 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

GABINETE DO PROCURADOR GERALDO ESTADO 

Por outro lado, há que ser ponderada a advertência formulada pela 

Secretaria Executiva do Programa de PPP, que, a despeito de considerar possível a 

prorrogação, destaca que a responsabilidade para obtenção do financiamento é da 

concessionária, bem assim que o descumprimento de prazos pode ensejar a aplicação 

da multa estipulada contratualmente. 

Para entender a situação, algumas premissas devem ser, de pronto, 

consideradas. 

A primeira diz com a relevância que tem o financiamento em contratos 

de concessão, e, com maior razão, no de PPP. Com efeito, projetos desta natureza 

tendem a exigir, além do aporte de capital próprio do concessionário ou de terceiros, 

parcela significativa de financiamento. Como destaca o professor Maurício Portugal 

Ribeiro, os projetos de concessão comum ou PPP costumam oscilar de 10% a 30% de 

capital próprio e de 70% a 90% de recursos obtidos por financiamento. Portanto, a 

estruturação de projetos desta natureza deve ser feita também no sentido de assegurar 

uma menor percepção de risco dos financiadores, o que causa evidente impacto no 

preço do contrato, no caso da PPP, no valor da contraprestação pública. Nesta linha, o 

ilustre jurista considera, com razão* que a obtenção do financiamento impacta 

diretamente no custo total do contrato: 

A participação de financiadores dispostos a emprestar recursos à SPE é 

conveniente para reduzir o custo final ao usuário/Poder Público, Como, 

na estrutura jurídica das sociedades, os empréstimos (capital de 

terceiros) têm prioridade de pagamento em relação ao capital própriof 

o custo da dívida no mercado costuma ser mais barato que o de capital 

próprio} 

1 RIBEIRO, Maurício Portugal. Concessões e PPPs: Melhores Práticas em Licitações e Contratos, Atlas, 
São Paulo,p. 137,2011. 
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A par da importância deste tipo de estruturação financeira, há que se 

considerar que os financiamentos de contratos de PPP têm sido patrocinados no Brasil 

pelas agências de desenvolvimento, como o BNDES, Banco do Nordeste, e, no caso da 

Bahia, pela DESENBAHIA. A participação de instituições privadas tem sido residual 

em concessão de financiamento de longo prazo para projetos desta natureza, fato que 

acaba por limitar o espectro de opções destas operações. Por outro lado, o mercado 

nacional ainda se mostra pouco avançado na alternativa de obtenção de recursos via 

mercado de capitai, com emissão de debêntures. 

Deste modo, enquanto, de um lado, o financiamento é fundamental para 

a viabilidade deste tipo de projeto, contemplando o contrato, inclusive, algumas 

disposições protetívas dos financiadores, do outro, a realidade nacional impõe poucas 

opções para a obtenção de financiamento, de regra vinculadas a políticas de 

desenvolvimento específicas das instituições financeiras estatais, 

Este quadro indica que, qualquer alteração nas condições de 

financiamento, quando mais se elevai o seu custo, acaba por desequilibrar a 

modelagem formatada pelo concessionário. Isto porque não há, com a facilidade 

desejada, acesso a créditos com este perfil, mesmo em bancos oficiais. No caso 

específico, trata-se de projeto inovador, distinto inclusive da experiência anterior do 

Estado da Bahia com o também inédita PPP do Hospital do Subúrbio, uma vez que, 

além de ser exigida a construção, a operação limitar-se-á a serviços não clínicos. Por 

isto mesmo, a percepção de risco dos financiadores é maior que a usual, o que talvez 

tenha justificada a alegada mudança de postura do Banco do Nordeste com a exigência 

da fiança. 

Dentro deste quadro, é induvidoso que a obtenção deste tipo de 

empréstimo, nas condições que são ofertadas por instituições estatais, não se afigura 

uma operação financeira de rotina e que seja amplamente disponível no mercado. Por 

outro lado, é cediço que a própria participação em licitações com tais características 
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pressupõe o prévio conhecimento pelo licitante das condições de financiamento, que 

impactam diretamente na formação do preço. Assim, a não obtenção do crédito com 

um determinado custo, que amparou a proposta vencedora, por certo, acaba por afetar 

diretamente a modelagem financeira, podendo, até mesmo, inviabilizar o projeto. 

Na outra ponta, é também verdadeira a asserção dc que a 

responsabilidade pelo financiamento é exclusiva do concessionário, conforme 

estabelecido contratualmente. Nesta linha, seria mesmo razoável estabelecer que a 

inobservância dos prazos* creditada à impossibilidade de obtenção do empréstimo, 

haveria de ensejar a aplicação da multa contratual, 

Ocorre que o próprio órgão que responde pelo contrato, SESAB, pelo 

que se depreende das manifestações constantes dos autos, reconhece a veracidade das 

alegações da concessionária, citando, inclusive que houve a interferência do Estado 

perante a DESENBAHIA para o financiamento integral do projeto, "resultando na 

emissão da carta conforto destinada ò SPE". Destaca, outrossim, que, de fato, houve 

atraso na liberação do financiamento pela DESENBAHIA. 

Embora não possa considerar a assertiva do documento de fls. 1.3/14, 

de que o Estado teria contribuído para o atraso, até porque a responsabilidade é toda do 

concessionário quanto à esta obrigação, é possível extrair do conjunto de informações 

dos autos que a empresa teve a dificuldade alegada, uma vez que, pelo que se infere, a 

SESAB acompanhou todos os passos das negociações tanto com o BNB, como com a 

DESENBAHIA. É absolutamente justificável tal empenho da SESAB, dado que o 

financiamento do contrato, como visto acima, é condição essencial para a realização do 

projeto. A experiência dos contratos de PPP tem demonstrado que, embora a 

responsabilidade pela obtenção do financiamento seja, em regra, do concessionário, a 

participação do ente público no apoio para esta ação é absolutamente indispensável. 

Em verdade, toda a estruturação do projeto ainda em momento prévio à licitação passa 

por tratativas com as instituições financeiras que possam financiar o projeto, buscando 
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taxas e encargos mais vantajosos para o futuro concessionário, Com isto, o preço a ser 

pago pelo poder público no caso de concessão administrativa, aportes financeiros ou 

contraprestação, tende a ser menor quanto melhores são as condições de 

financiamento. Portanto, faz todo sentido que o Estado, mesmo antes do certame, 

apresente seu projeto às instituições financeiras, a fim de garantir que o mesmo será 

realmente financiado. Relembro que as instituições privadas em geral não ofertam 

financiamentos de longo prazo, o que leva a supor que as únicas instituições que 

demonstraram interesse em bancar o projeto foram o BNB e a DESENBAHIA. 

Portanto, se é fato que a condição imposta pelo BNB constituiu-se uma 

inovação à política que praticava e que a DESENBAHIA demorou a disponibilizar os 

recursos integrais, aspectos que devem ser certificados pela SESAB quanto à sua 

procedência, é razoável considerar que a empresa não poderia ter adotado outra medida 

senão aguardar a definição de tais financiamentos por estas entidades. 

Devo ponderar, também, ainda que pudesse obter o financiamento 

privado, o custo de tais recursos poderia comprometer a higidez econômico-financeira 

da concessão. Este fato pode ser perfeitamente aferido pelo Estado, que elaborou a 

modelagem econômico-financeira e, assim, deve ter considerado como balizador da 

contraprestação, dentre outros custos, as condições de financiamento projetadas pelas 

instituições que bancam projetos com estas características. 

De se pontuar, também, que, além de serem plausíveis as ponderações 

da concessionárias, a aplicação da multa, em rigor, pode significar a inviabilidade do 

projeto, tal o montante acumulado, com a necessidade de promover um novo certame. 

Além disto, a empresa já demonstrou a firme intenção de cumprir o 

contrato, uma vez que aportou com recursos próprios e mesmo com a indefinição sobre 

o financiamento, a expressiva quantia de R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais). 

/ ' \ 
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Sendo assim, penso que o Estado há que ponderar os interesses que 

estão postos, inclusive porque uma eventual rescisão, com a não amortização dos 

valores já investidos, poderá ensejar pagamento de indenização à concessionária ou 

uma compensação dos valores devidos em razão da aplicação da multa, caso esta 

venha a ocorrer. 

geral, plausível a justificativa apresentada para o atraso da empresa, acompanhando as 

manifestações técnicas da SESAB e da SEFAZ, esta última através de Secretaria 

Executiva do Programa PPP Bahia, nos termos do art. 141, II, da Lei n° 9.433/2005. 

considerações acima, a empresa, de algum modo, concorreu parcialmente para o 

atraso, e no período que tal demora pode lhe ser atribuída em face à sua ação ou 

omissão quanto à obtenção do empréstimo. Caso isto seja constatado, penso que a 

SESAB deve, identificado o prazo de atraso atribuível à empresa e o valor 

correspondente, notificá-la formalmente em processo próprio para a apresentação de 

sua defesa, garantindo-lhe o contraditório e a ampla defesa. 

GABINETE DO PROCURADOR GERAL DO ESTADO, 07 de julho 

de 2014. 

A meu ver, em face do quanto acima expendido, entendo, de modo 

A aplicação da multa poderá ser efetivada, entretanto, se, a despeito das 

À consideração do Exm° Sr. Procurador Gerai do Estado. 

PA ULO 'MORENO CARVALHO. 

Procurador do Estado 

Coordenador do Grupo de Infraestrutura 

Portaria n°PGE-GAB-090/12 
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Endosso o Parecer n° PGE-GAB-PMC-039/2014, da lavra do 

Procurador Paulo Moreno Carvalho. 

Em que pese não divise dúvidas no que tange aos aspectos 

jurídicos do processo sob comento, razão do acolhimento do opinativo, reservo-me, na 

condição de membro do Conselho de Gestor do Programa de Parcerias Publico-

Privadas, ao direito de me manifestar sobre as demais matérias de competência 

daquele Còlegiado quando da reunião para análise desta prorrogação. 

Os autos devem ser encaminhados à Secretaria da Fazenda. 

GABINETE DO PROCURADOR GERAL DO ESTADO, 07 dc 

julho de 2014. 

RÜÍI MORAES CRUZ 

PROCURADOR GERAL DO ESTAI 

1 


